








Universidade Estadual de Santa Cruz

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
Jaques Wagner - Governador

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
Adeum Hilário Sauer - Secretário

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ
Antonio Joaquim Bastos da Silva - Reitor
Lourice Hage Salume Lessa - Vice-Reitora

DIRETORA DA EDITUS
Maria Luiza Nora

Conselho Editorial:
Maria Luiza Nora – Presidente

Antônio Roberto da Paixão Ribeiro
Elis Cristina Fiamengue

Fernando Rios do Nascimento
Jaênes Miranda Alves

Jorge Octavio Alves Moreno
Lino Arnulfo Vieira Cintra

Lourice Salume Lessa
Lourival Pereira Junior

Maria Laura Oliveira Gomes
Marileide Santos Oliveira

Paulo dos Santos Terra
Ricardo Matos Santana



Ilhéus - Bahia
2007



Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

Ficha catalográfica: Elisabete Passos dos Santos - CRB5/533

©2007 by Marcelo Henrique Dias e
Ângelo Alves Carrara

Direitos desta edição reservados à
EDITUS - EDITORA DA UESC

Universidade Estadual de Santa Cruz
Rodovia Ilhéus/Itabuna, km 16 - 45662-000  Ilhéus, Bahia, Brasil

Tel.: (73) 3680-5028 - Fax: (73) 3689-1126
http://www.uesc.br/editora     e-mail: editus@uesc.br

PROjETO GRáfICO E CAPA
Alencar Júnior

REVISÃO
Maria Luiza Nora
Aline Nascimento

L951       Um lugar na história : a capitania e comarca de Ilhéus antes
                      do cacau / Marcelo Henrique Dias e Ãngelo Alves Car-
                      rara (orgs.). – Ilhéus : Editus, 2007.
                      322p.  : il.
                      Bibliografia : p. 306-322.
                     
                       ISBN: 978-85-7455-129-6
 
                      1.Ilhéus (BA) – História. 2. Bahia – História  - Capitanias
                hereditárias – 1700-1850. 3. Ilhéus (BA) – Condições sociais-
                1700-1850. 4. Ilhéus (BA) – Condições econômicas- 1700-
                1850. I. Dias, Marcelo Henrique. II. Carrara, Ângelo Alves.

                                                                            CDD – 981.425



A historiografia de Ilhéus sempre focalizou o século 
XVI e início do século XVII, no período açucareiro, pra-
ticamente nos primeiros tempos da colonização e a partir 
da segunda metade do século XVIII, quando se iniciou a 
cacauicultura. Havia um hiato histórico entre o final do 
primeiro período e o começo do outro. No crepúsculo do 
século XVI a produção açucareira entrou em franca deca-
dência. As terras do interior da Capitania eram de difícil 
acesso em conseqüência da floresta densa, doenças endêmi-
cas e índios bravios que atacavam os colonos em qualquer 
tentativa que fizessem para interiorizar a produção.

A história da capitania e da comarca de Ilhéus, naque-
le espaço de tempo, era desconhecida, apenas citada por 
visitantes, através de informações pessimistas sobre a região 
e o modo de vida dos seus habitantes. Informações desca-
bidas, pois não se poderia esperar conforto ou opulência 
neste local, espremido entre o oceano e a floresta Atlânti-
ca. Falavam esses cronistas na miséria e fome porque eles, 
os visitantes, não encontravam aqui os alimentos típicos 
da Europa. Havia, entretanto, muita caça, peixe em abun-
dância no mar e nos rios, antes mais caudalosos, mariscos, 
praias repletas de tartarugas e muitas frutas silvestres.

Os poucos documentos encontrados originavam-se de 
colonos que se queixavam de terríveis e constantes dificul-
dades, através dos quais buscavam fugir do fisco insaciável.

É exatamente sobre esse período, até então pouco co-
nhecido da história da capitania e comarca de Ilhéus, que 



a obra liderada por Marcelo Henrique Dias e Ângelo Alves 
Carrara trata, trazendo à tona esse tesouro do conhecimen-
to histórico, submerso durante tantos anos.

 “Um Lugar na História: a capitania e comarca de 
Ilhéus antes do cacau” é motivo de regozijo para a comu-
nidade acadêmica e, antes mesmo de sua publicação, os 
seus textos foram analisados entusiasticamente, em sala de 
aula, pelos alunos de História Regional e da Bahia e pelos 
professores da área, em virtude do ineditismo e das novida-
des descritas. O livro está entre os melhores trabalhos que 
a produção cientifica concebeu, até o momento, sobre a 
Capitania e Comarca de Ilhéus.

Os pesquisadores buscaram a heurística histórica, or-
ganizaram e analisaram documentos básicos até então nun-
ca estudados, como o notariado da Vila de São Jorge dos 
Ilhéus. Extensa bibliografia foi consultada e mapas diversos 
da época foram minuciosamente atualizados de suas deno-
minações primitivas para a toponímia atual.

A linguagem usada pelos autores fugiu muito da co-
loquial e primou pela simplicidade dos textos que se tor-
naram acessíveis e agradáveis, fazendo com que a leitura de 
cada página seja um convite para a página seguinte.

O livro que agora se publica é mais uma etapa no de-
senrolar histórico da “Terra do Sem Fim”. Vale a pena ser 
lido, não somente pela comunidade científica, mas por to-
dos aqueles que se interessam pela história.

Prof. Arléo Barbosa



Este livro é composto por seis textos produzidos pe-
los coordenadores e bolsistas do projeto de pesquisa deno-
minado “Estruturas econômicas e sociais da capitania de 
Ilhéus, 1700-1850”, desenvolvido no CEDOC-UESC, em 
parceria com o Núcleo de História Econômica e Demográ-
fica da UFOP, entre os anos de 2001 e 2004.

O objetivo original era investigar as estruturas sociais e 
econômicas da Capitania de Ilhéus entre 1700 e 1850 com 
base num banco de dados constituído a partir da coleta 
sistematizada das informações contidas especialmente (mas 
não exclusivamente) nos registros do notariado da vila de 
Ilhéus. Desde o início, porém, percebemos um hiato entre 
a dinâmica econômica que as fontes primárias revelavam e 
as visões correntes na historiografia, as quais apontam um 
estado crônico de miséria em todo o território da capita-
nia e comarca de Ilhéus entre o final do primeiro século 
de colonização e o advento da expansão da monocultura 
cacaueira na segunda metade do século XIX.  Para a equipe 
de pesquisadores, colocou-se, desde o início, o desafio de 
desvelar a complexidade do universo agrário que em gran-
de parte ficara escondido sob o pressuposto de se tratar de 
um lugar isolado, pobre e preterido pelos colonizadores 
mais capazes economicamente.

Apresentação



Assim, o objetivo original foi ampliado e a riqueza das 
fontes que passamos a descobrir sugeria uma gama de te-
mas passíveis de um tratamento teórico em sintonia com 
as problemáticas mais amplas que atualmente despontam 
na produção historiográfica sobre o Brasil colonial, como 
a percepção de uma América Portuguesa integrada a um 
império colonial e não somente a uma Metrópole e os me-
canismos de constituição de poder político e econômico 
que aqui refletiram as práticas comuns do Antigo Regime 
Português.

O objetivo revisionista já aparece no primeiro texto, 
no qual Ângelo Carrara aponta a fragilidade dos argumen-
tos mais invocados para justificar a atrofia da economia do 
açúcar na capitania de Ilhéus, como o da resistência indí-
gena ou o da topografia, que supostamente teria apresen-
tado dificuldades para a navegação. No segundo capítulo, 
Marcelo Henrique Dias aponta os caminhos alternativos 
que a economia da Capitania trilhou no período colonial, 
enfatizando o importante papel que as políticas de Estado 
tiveram na construção de um perfil agrário de zona de abas-
tecimento interno que caracterizou a capitania/comarca até 
o século XIX. 

O capítulo III traz um estudo de Fernanda Amorim 
sobre os sentidos das alforrias na vila de Ilhéus no século 
XVIII, trabalho que resultou de sua monografia de espe-
cialização em História Regional (UESC, 2004). Fruto de 
monografia também, no caso de graduação (UESC, 2003), 
o estudo de Neila Oliveira da Silva inicia uma discussão 
sobre a composição de uma elite na Ilhéus setecentista.

No quinto capítulo, abrimos espaço para um trata-
mento mais específico sobre uma população que se confi-



gurou a mais numerosa na Capitania, qual seja, a dos ín-
dios aldeados nas missões jesuíticas. Fechamos o livro com 
o estudo de Henrique Lyra, o único texto que trata não do 
período colonial, mas da segunda metade do século XIX, 
momento em que a então comarca de Ilhéus experimenta-
va a transição entre a policultura de abastecimento interno 
e a expansão da monocultura do cacau.

É preciso deixar claro que este conjunto de textos pre-
tende apenas marcar o início de um trajeto de pesquisa que 
ainda tem muito que avançar, até porque todos os pesqui-
sadores envolvidos no projeto, incluindo aqueles que não 
estão presentes neste primeiro livro, continuam suas pes-
quisas, seja orientando monografias nas suas atividades do-
centes, seja desenvolvendo estudos em nível de mestrado e 
doutorado.

Como o título sugere, o objetivo maior desta publi-
cação é sobretudo reivindicar um “lugar” na história (his-
toriografia) para este lugar - a capitania/comarca de Ilhéus 
– que mesmo à margem da economia açucareira existiu 
como um espaço econômico importante no âmbito do sis-
tema colonial e da economia baiana à época do Império.

Os organizadores
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Fiscalidade e estruturas agrárias:
Ilhéus, Porto Seguro e Espírito

Santo, séculos XVI-XVIII

Ângelo Alves Carrara
Universidade Federal de Juiz de Fora - Departamento de História

presente estudo objetiva pôr em questão alguns 
fatores que teriam influído no desenvolvimento 

das atividades econômicas das capitanias de Ilhéus, Porto 
Seguro e Espírito Santo, entre os séculos XVI e XVIII. 
Para isto, a perspectiva comparada é aqui assumida como 
uma ferramenta útil não apenas para o estabelecimento 
do recorte espacial e cronológico, mas também, e espe-
cialmente, para se alcançar definições mais claras de con-
ceitos teóricos (MÖRNER, 1992, p. 101-5). Sem dúvida, 
é necessário precaver-se quanto ao fato de que as unida-
des de comparação devem ser representativas do universo 
sobre o qual se façam as generalizações. Isto requer uma 
prévia identificação das suas características comuns. 
Nesse sentido, a perspectiva comparada aqui emprega-
da parte da hipótese de que as três capitanias no título 

O
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mencionadas participavam de características demográfi-
cas e econômicas comuns. Por outro lado, também não se 
pode deixar de reconhecer especificidades internas a cada 
uma delas. Por exemplo, o território da antiga capitania 
de Ilhéus parece possuir duas personalidades históricas 
distintas, cuja inter-relação é necessário conhecer melhor: 
uma, colonial, com forte presença indígena e um hori-
zonte agrário constituído por lavouras de cana, mandioca, 
arroz e pela extração de madeira; e outra, construída sobre 
a monocultura do cacau. Mas até o século XVIII, as três 
capitanias em conjunto apresentaram um panorama mais 
homogêneo.

As fontes disponíveis para este estudo são exíguas, o 
que limita e impõe desafios suplementares à análise. Para 
Ilhéus, por exemplo, a área mais bem servida de documen-
tos, até 1710, não dispomos de verdadeiras séries documen-
tais, indispensáveis a quantos pretendam estudar estruturas 
e conjunturas econômicas: os principais documentos de 
que dispomos são a documentação produzida pelos jesuítas 
e pelo Governo do Estado do Brasil. Em 1799, o Ouvidor 
da Comarca dos Ilhéus, Baltasar da Silva Lisboa, relatava 
que não lhe fora “[...] possível descobrir o tempo em que 
se levantou a vila, por se ter queimado o arquivo pela mi-
séria e ignorância de alguns habitantes, que não queriam 
que houvesse memória de terem avós que se diziam judeus, 
primeiros povoadores.” Não obstante, creio que as fontes 
seriais não serão aqui imprescindíveis para responder às 
questões propostas.
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Um ponto de partida: a monocultura
açucareira na Guanabara

Segundo Fragoso, a instalação da “economia de “plan-
tation” no recôncavo da Guanabara” teria ocorrido entre 
1566 e 1620, “sob os bons ventos do mercado internacio-
nal”: entre 1550 e 1639 os preços encontravam-se em alta 
(FRAGOSO, 2001, p. 29-71). É isto o que explicaria o 
crescimento do número de engenhos, de apenas três, em 
1583, para 14, em 1612, e 60, em 1629. Entre 1612 e 
1629 “foram constituídos 35% de todos os engenhos exis-
tentes no Rio em finais do século XVII,” e, por esta razão, 
esta seria uma “[...] época decisiva para a montagem da 
economia escravista e exportadora da Guanabara.” A re-
percussão no futuro dessa montagem podia ser aferida pelo 
número de engenhos em 1680 − “cento e trinta e tantas 
fábricas de açúcar,” e em 1695 − 600 engenhos de grande 
porte (FRAGOSO, 2001, p. 31).

O Autor se pergunta em que cenário econômico teria 
ocorrido tal acumulação, e apresenta três respostas com-
plementares entre si: preços bons, a viragem estrutural do 
Império ultramarino português, e as origens das famílias 
dos conquistadores.

De fato, preços bons são verificáveis pelo menos até 1611 
– observa-se uma forte alta entre 1608 (com o açúcar a 1$299 
réis), e 1611 (1$544). Entre 1612 e 1632, estes patamares de-
clinam um pouco: em 1613, 1$376; em 1632, $936), para re-
tomarem o movimento ascendente a partir de 1633; em 1636 
e 1637 os preços atingiram a marca de 1$654 e 1$764 réis, 
respectivamente (SCHWARTZ, 1988, p. 400).
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As conjunturas do Império e do Atlântico experimen-
tavam o que Vitorino Magalhães Godinho denominou “vi-
ragem estrutural” do Império ultramarino português: até 
1550, em virtude dos ataques sofridos, a metrópole se viu 
às voltas com problemas militares e financeiros. Mas signi-
ficou também o boom do açúcar brasileiro (GODINHO, 
1978, p. 262-4).

Por fim, as origens dos conquistadores, cujos descen-
dentes se transformaram nas “melhores famílias da terra”, 
ou seja, converteram-se em senhores de engenhos. Como 
mostra Fragoso, eram “[...] homens que fogem da pobreza, 
procedentes da pequena fidalguia ou egressos da “elite” de 
uma capitania pobre. 

As duas primeiras hipóteses apresentadas valem para 
todo o Brasil, mas não podem ser avocadas para as três capi-
tanias que aqui são estudadas, e a comprovação da terceira 
hipótese exige dados de que, no momento, não disponho.

Todavia, para além destas hipóteses, Stuart Schwartz 
assinalou outra possibilidade para o crescimento do núme-
ro de engenhos: uma ruptura tecnológica, que teria ocorri-
do entre 1608 e 1613. Segundo Schwartz,

a expansão do período pós-1612 não parece ter sido 
produzida por preços favoráveis... Parece, isso sim, que 
a inovação tecnológica [...] com a introdução ou difusão 
da moenda de três tambores verticais entre 1608 e 1612 
foi a grande responsável pelo surto de crescimento, e cuja 
grande vantagem parece ter sido uma redução no custo de 
instalação dos engenhos, embora possa ter havido ganhos 
de produção (SCHWARTZ, 1988, p. 117-8/149).

Não obstante, para Ilhéus, Espírito Santo e Porto Se-
guro estas inovações também parecem não ter em nada in-
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fluído no crescimento da sua produção açucareira, em níti-
do contraste com o movimento ascendente observado nas 
demais capitanias da Bahia, Rio de Janeiro, Pernambuco, 
Itamaracá e Paraíba, pelo menos até 1629 (tabela 1).

1570 1583 1589 1612 1629
Ilhéus 8 3 6 5 4
Espírito Santo 1 6 6 8 8
Porto Seguro 5 1 5 1 0
Bahia 18 36 50 50 80
Rio de Janeiro 0 3 3 14 60
Pernambuco 23 66 70 90 150
Itamaracá 1 0 2 10 18
Paraíba 0 0 2 12 24
São Vicente de 
Piratininga - - 6 - -

Tabela 1 - Número de engenhos no Brasil, 1570-1629

Fontes: SCHWARTZ, 1988, p. 148; SOARES, 1966, v. 1, p. 11.

Por outro lado, a tabela acima pode ser também lida 
como um mapa dos pontos de inflexão ou dos arranques 
do desenvolvimento da economia açucareira, e sugere, com 
base tão somente no número de engenhos, uma periodi-
zação alternativa. Entre 1570 e 1629, Bahia e Pernambuco 
experimentaram crescimento contínuo com arranque ante-
rior a 1570. O arranque no Rio de Janeiro teria ocorrido en-
tre 1570 e 1583, como o Espírito Santo, que, ao contrário, 
não experimentou crescimento significativo nos anos seguin-
tes. Já Porto Seguro e Ilhéus, por sua vez, vêem a produção 
de açúcar em suas terras minguarem (em Porto Seguro, à 
extinção), já a partir de 1570. Por fim, Itamaracá e Paraíba, 
que desenvolvem suas economias entre 1583 e 1612.
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Sem dúvida, não temos elementos para determinar o 
preciso significado do termo “engenho” em cada um dos 
contextos em que a palavra foi empregada. Uma adver-
tência, contudo, a esta tabela, deve ser feita: com efeito, 
Schwartz (1988, p. 149) considera que os 60 engenhos ca-
riocas em 1629 eram em sua maioria de pequeno porte, 
apesar de sua fonte, Vilhasante, nada dizer a respeito.

O desenvolvimento econômico da capitania de Ilhéus 
foi também territorialmente desigual. Foi somente no século 
XVIII que a vila de São Jorge (sede da Capitania) começou 
a fazer frente à de Cairu, ao passo que, ao longo de todo o 
período colonial, Camamu ocupou o primeiro posto, graças 
às suas lavouras de mandioca e outros alimentos. Sua produ-
ção econômica na primeira metade do século XVII não se 
sobressaía frente às demais capitanias. Em 1634, Cadena in-
formou que o comércio de Pernambuco para Portugal, cons-
tituído exclusivamente dos frutos da terra, valia 2.500.000 
escudos, e seus dízimos alcançavam 50.000 escudos por ano. 
Já o comércio da Bahia compunha-se de açúcar, tabaco, algo-
dão, pau-brasil e jacarandá, âmbar, azeite de baleia, estimado 
em dois milhões de escudos, e seus dízimos valiam 60 mil 
escudos (em que se incluíam os dos demais governos do sul). 
O comércio do Rio de Janeiro seria estimado em 500 mil 
escudos, constituído de açúcar, tabaco, marmeladas, gengi-
bre, pau-brasil, madeiras, gado e farinha de mandioca “[...] 
que vão para Angola.” A carga atingiria 5.000 escudos. Por 
seu lado, o comércio de Ilhéus e Porto Seguro, composto de 
açúcar, madeiras de lei, pau-brasil, tabaco, algodão e farinhas 
de pau, atingia tão somente 1.000 escudos de cargas. Nessa 
época, o comércio do Espírito Santo, composto de açúcar, 
tabaco, algodão e madeiras, desfrutava de condição algo me-
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lhor, alcançando a cifra de 150 mil escudos. No entanto, 
as cifras que Cadena apresenta para Ilhéus e Porto Seguro, 
merecem, sem dúvida, ser tomadas com cautela (CADENA 
DE VILHASANTE, 1970, p. 188-192).

Na virada do século XVII para o XVIII, os colégios je-
suíticos também experimentaram o impacto da mineração, 
refletido nos rendimentos diferenciados especialmente do 
Rio de Janeiro e da Bahia, localizados nos pontos terminais 
das rotas para Minas (tabela 2).

Espírito 
Santo

Rio de
Janeiro Bahia Pernam-

buco(2)

Sócios 12 63 157 56
Dotação 
Régia 400$000(1) 1:000:000 1:200$000 800$000

Açúcar 800$000 4:000$000 3:000$000 2.800$000
Aluguéis 
de casas 1:200$000 3:660$000 350$000

Gado 3:600$000 400$000
Couros 800$000 400$000 170$000
Drogas 800$000 300$000
Pensões 
de prédios 472$000 265$000

Total 1:200$000 11:400$000 10:032$000 4:785$000
# de bois 1.630 20.000 6.000 475
# de
ovinos 1.000

# de
eqüinos 1.800 300 38

# de
servos(3)  200 950 738

Tabela 2 - Rendimentos dos Colégios Jesuíticos, 1701

As duas residências do Colégio de Santo Antão de Lisboa eram o Engenho de 
Sergipe do Conde e o de Santana, de Ilhéus, que não pertenciam à Província 
do Brasil, mas à de Portugal. (1) pagos pelo Colégio do Rio de Janeiro; (2) 
inclui os colégios de Olinda e Recife; (3) termo para “escravos” 
Fonte: LEITE, 1945, v. 8, p. 588-596.
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Mais de meio século depois, as despesas da capitania 
de Ilhéus continuavam ínfimas (tabela 3) e, em 1745, os 
dízimos de Ilhéus e Porto Seguro correspondiam a parcos 
2:183$300 réis.

Vigário da matriz de Santa Cruz de Ilhéus 73$920

Coadjutor 25$000
Recebedor da fábrica 8$000
Procurador do donatário 200$000(1)

Provedor da Fazenda Real 62$100
Escrivão da Fazenda Real 10$692
Almoxarife 62$000
Porteiro e meirinho da alfândega 3$200

Tabela 3 - Despesas da Capitania de Ilhéus, 1700

(1) de 10% do preço de 2:070$000;
Fonte: Anais da Biblioteca Nacional [doravante ABN], v. 37, doc. 24.003.

Nas duas últimas décadas do século XVIII, o quadro 
não parece ter-se alterado consideravelmente, a julgar pe-
los relatórios de Baltasar Lisboa: nas ilhas, parte das terras 
eram “absolutamente incultas”, em razão da “pobreza dos 
proprietários” que produziam apenas “o necessário para a 
vida e sustentação deles.” Contudo, a vila do Camamu ti-
nha “um comércio considerável pela muita quantidade de 
aguardente de cana” enviada a Salvador. A cana era cultiva-
da com muito sucesso nos contornos dessa vila. Camamu 
enviava também muitos víveres e refrescos de frutas, raízes 
etc., e tinha igualmente “um bom engenho de açúcar” (ao 
todo, havia quatro na comarca de Ilhéus). A vila do Cairu, 
por seu turno, a primeira da comarca, era igualmente im-
portante pela quantidade de madeiras de construção que 
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exportava para Salvador. Além disto um pouco de arroz 
dos Ilhéus e de Boipeba e as farinhas da vila do Rio de 
Contas constituíam o principal da produção tênue desta 
comarca “vasta e fértil” (ABN, v. 32, doc. 10.907). Vinte 
anos depois, o mesmo autor informava que a agricultura 
tinha tomado “alguns alentos”, principalmente em Cairu, 
Camamu, Maraú e Rio das Contas. Havia-se iniciado a 
cultura do arroz de Veneza e da terra. Apesar disto, a vila de 
Ilhéus continuava sem dispor de casa de Câmara e cadeia. 
Seus habitantes continuavam naquilo que o autor consi-
derava uma “vida selvagem e detestável”, “contentando-se 
com o marisco de que infinitamente abundam os mangues 
e do peixe saboroso dos rios e do mar” (ABN, v. 37, doc. 
24.003).

De qualquer modo, o desenvolvimento desigual das 
capitanias desde muito cedo chamou a atenção de alguns 
autores. Em 1612, Diogo Moreno escreveu que os cinco 
engenhos que moíam em toda a capitania de Ilhéus, faziam 
“açúcar com pouco rendimento, a respeito da falta de es-
cravos ou de índios que ajudem a estes moradores, que em 
número serão até 250”, e que também viviam “[...] de suas 
criações e lavouras, abastados da sua farinha, milho, arroz, 
algodão, gengibre e outros legumes”. Pouco diferente era a 
descrição que o mesmo autor fazia de Porto Seguro. Já com 
relação ao recôncavo baiano, explicitava um enorme con-
traste: “é este recôncavo o mais povoado sítio de toda a cos-
ta [do Brasil], e nele, por suas fazendas vive a gente nobre e 
passam de três mil os moradores brancos.” Aí, moíam “cin-
qüenta engenhos de açúcar com grandíssimo rendimento” 
(MORENO, 1955, p. 123-140). O padre Jácome Montei-
ro, escrevendo na mesma época, era ainda mais entusiasta: 
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“a cousa mais notável que tem esta Bahia é contar em si 63 
engenhos, e mais de 600 ou 700 fazendas grossas.” Desta-
cava também que os “muitos Tapuias e Aimorés que povoa-
vam o rio Doce, achavam-se então apaziguados. Quanto ao 
Espírito Santo, informava que “antigamente foi mui rica e 
hoje está quase desbaratada. Tem oito engenhos de açúcar, 
as terras são boas, mas os moradores de pouca indústria e 
poucos trabalhadores” (MONTEIRO, 1610, p. 393-428).

Dada a relativa proximidade de Ilhéus da Bahia, por 
que motivo faltavam-lhe escravos ou índios nos engenhos? 
Ou, então, por que Ilhéus, Porto Seguro e o Espírito Santo 
não compartilharam a conjuntura de crescimento da pro-
dução açucareira experimentada pelas demais capitanias? 
Este fenômeno era percebido com muita clareza – e para 
ele se buscavam explicações – já nos primeiros anos do sé-
culo XVII. 

Um prontuário de hipóteses

A hipótese geralmente mais aceita diz respeito à resis-
tência indígena. 

A notícia a respeito dos primeiros estragos causados 
pelos Aimorés no trecho de Ilhéus ao Espírito Santo parece 
ter sido dada por Gândavo, já por volta de 1570 (GÂNDA-
VO, 1980, p. 34-6). Para a capitania de Porto Seguro, Já-
come Monteiro buscava explicar pelo fato de encontrar-se 
“mui acabada por respeito dos Aimorés, que há anos a in-
festam.” Segundo o autor, em 1609, os tupiniquins, “[que] 
não há muitos anos eram doutrinados pelos nossos, deram 
na Vila e destruíram, matando muita gente portuguesa”. E 
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reforçava, mais adiante: “foi esta Capitania mui florente, 
por ser o melhor torrão de terra do Brasil. Despovoou-se 
quase em todo, por causa dos Aimorés” (MONTEIRO, 
1610, p. 402).

Diogo Moreno concordava, e também destacava que, 
apesar de haver, desde o rio das Caravelas até a povoação 
de Porto Seguro, “[...] muitos outros rios, baías, enseadas 
e portos,” achavam-se “[...] todos despovoados, com pau-
-brasil, madeiras para engenhos, águas e lugares em que 
já os houve e se perderam com a guerra dos aimorés.” Em 
conseqüência, o rio das Caravelas “despovoou-se por falta 
de quem lhes dissesse missa, porquanto o vigário de Porto 
Seguro, pela pobreza da terra, nem lhes podia ministrar 
coadjutor, nem por eles desamparar a vila, ou dar-lhes li-
cenças que vivessem sem missa.” Não obstante, assinalava 
que “em virtude da paz assegurada de que” então gozavam, 
poderiam “tornar a se refazerem, que tudo o que está des-
povoado tornará como dantes.” Pouco adiante reafirma que 
“a insuficiência de mandadores e o pouco socorro e ajudas 
do donatário, fazendo a guerra dos aimorés mais espanto-
sa do que em efeito era, vieram a perder tudo” em Porto 
Seguro. No entanto, assinalava em seguida que estes mes-
mos moradores poderiam “[...] com muito mais vantagem 
fabricar-se, devido à paz com os índios que impediam os 
matos” (MORENO, 1955, p. 125-7/139). 

Mas a paz com os índios não bastou para que estas 
capitanias atraíssem, num primeiro momento, conquis-
tadores, e, em seguida, colonos. Ademais, ao longo do 
século XVIII os ataques prosseguiram. A vila do Rio das 
Caravelas foi atacada em 1704, e em 1717 deu-se novo 
assalto em uma fazenda situada em seu termo (DH, v. 40, 
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p. 158-9; DH, v. 43, p. 66). Em 1750, a própria vila de 
Camamu fora alvo de ataques pelos índios (LEITE, 1945, 
v. 5, p. 204).

Por conta disto, Schwartz concluía: “nenhum povo 
ofereceu resistência mais contínua e eficaz aos portugue-
ses que os aimorés, habitantes do Espírito Santo, Ilhéus 
e regiões fronteiriças do sul da Bahia”, razão pela qual 
“[...] o povoamento nessas regiões era arriscado.” E ar-
remata, mais adiante: “em Ilhéus, os ataques incessantes 
dos aimorés haviam paralisado a produção de açúcar e a 
situação complicara-se ainda mais devido à ausência de 
outras tribos que pudessem fornecer mão-de-obra para 
os engenhos. Em suma, “o despovoamento, combinado 
aos ataques dos aimorés, prejudicou consideravelmente a 
economia açucareira dessa região” (SCHWARTZ, 1988, 
p. 43/53/59). 

A hipótese é, sem dúvida, tentadora. De fato, os dados 
relativos à utilização de mão-de-obra indígena nos enge-
nhos é limitada a meia dúzia de relatos esparsos na corres-
pondência ou em testamentos, como o de Vasco Fernandes 
Coutinho Filho, redigido em Lisboa, em 19 de abril de 
1573. Nele, o testador informava dever a Messer Rafael, 
morador nos Ilhéus, 40$000, dados “em resgates para pe-
ças”, e para o pagamento desta dívida havia deixado “em 
poder de Manuel Cordeiro 14 ou 15 peças de escravos da 
terra.” Afirma ainda dever a Pero Furtado, morador em 
Porto Seguro, 40$000, dados “para [resgate de] peças da 
terra” (LEAL, 1978).

Sabemos que em 1601 oitenta arqueiros potiguares 
foram enviados para Ilhéus para combater os aimorés, mas 
não corresponderam às expectativas dos colonos, já que 
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não tinham ido com suas esposas e famílias, e não eram 
suficientes. Os colonos admitiam ter recebido alguns ín-
dios do Espírito Santo, mas achavam que os jesuítas po-
diam trazer mil arqueiros e suas famílias para suprir as de-
mandas de braços para o trabalho e a defesa dos engenhos 
(SCHWARTZ, 1988, p. 53; NÓBREGA, 1988, p. 106). 

Deve-se acrescentar uma dificuldade adicional, anota-
da por Diogo Moreno: “os índios da terra, que parecem de 
maior facilidade [que os africanos], menos custo e maior 
número, como andam metidos com os religiosos aos quais 
vivem sujeitos e aos quais adorando pagam dasios, de ma-
ravilha fazem serviço, nem dão ajuda aos leigos” (MORE-
NO, 1955, p. 113).

Já dois anos antes, um grupo de tapuias (“gentio do 
sertão, tapuias da caatinga”), impelidos pela fome, chega-
ram ao Engenho de Santana e foi empregado como mão-
-de-obra e, em 1603, 18 índios foram trazidos do sertão 
para o mesmo engenho. Na ocasião, o administrador do 
Engenho de Santana queixou-se de que os potiguares ins-
talados em aldeias vizinhas não só não protegiam contra 
tribos hostis, como comiam toda a cana de açúcar que lhes 
caía nas mãos (SCHWARTZ, 1988, p. 60-73). 

De qualquer modo, nada disso foi capaz de alterar o 
quadro de fraco desenvolvimento econômico das três capi-
tanias. Em estudo recente, B. J. Barickman resumiu estes 
movimentos: “although unsuccessful over the long run in 
halting frontier expansion, Indian resistance did delay and 
restrict the development of a strong commercial economy 
in the region [...] the region remained a poor backwater 
where settlers still worried about Indian attacks” (BAR-
ICKMAN, 1995, p. 329).
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À hipótese da resistência indígena podem-se adicionar 
outras mais: as invasões estrangeiras, as fomes e doen-
ças, litoral inadequado para embarque e desembarque 
de mercadorias.

O engenho de Camamu, visitado em setembro de 
1604 por Fernão Cardim, fora queimado pelos holandeses, 
e não foi reconstituído, “para evitar novo atentado de pira-
tas” (LEITE, 1945, v. 8, 199-201).

Quanto às fomes e doenças, entre 1559 e 1563, a Bahia 
e o Espírito Santo foram varridos por uma onda de epide-
mias. Em 1559 e 1560, 600 índios morreram no Espírito 
Santo, e em 1561 os efeitos foram sentidos no Recôncavo. 
Em 1562 a epidemia atingiu o auge: estima-se trinta mil 
mortos entre os índios dos domínios portugueses, cerca de 
um terço dos índios nas aldeias jesuíticas. Em 1563, foi 
a vez do sarampo. Em 1582, a peste em Ilhéus provocou 
tantas mortes que os engenhos pararam por cinco meses. 
Ilhéus fora assolada pela varíola em 1618, e outra grave 
epidemia afligiu-a nos anos de 1657 e 1658 (PEIXOTO, 
1931, p. 207-8; SCHWARTZ, 1988, p. 51-54; LEITE, 
1945, v. 5, p. 218). Em relação à capitania de Ilhéus, Diogo 
Moreno explicava que se achava, em 1612 “[...] desbarata-
da e pobre [...] a respeito da passada guerra dos aimorés e 
de haver sido saqueada de franceses”, o que teria ocorrido 
em 1595 (MORENO, 1955, p. 132).

Uma última hipótese foi mais recentemente levantada: 
a “marginalização do circuito comercial” em que se achava 
a capitania de Ilhéus seria também devida a dois fatores 
naturais: a densidade e dimensão da floresta assim como às 
suas costas retilíneas entre Camamu e Vitória no Espírito 
Santo, “[...] o que faz com que inexistam portos naturais 
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com condições de segurança de atracação para embarca-
ções de maior porte” (PARAÍSO, 2001, p. 20-1), Segundo 
ANCHIETA (1988, p. 424-5), a vila seria praticamente 
cercada por um rio “[...] de perigosa barra, cheia de baixios 
e recifes e as naus grandes ficam a uma légua antes de che-
gar ao porto.” 

De fato, outros portos eram considerados os melhores 
do Brasil. O do Rio de Janeiro, por exemplo, era descrito 
em 1627 como “o melhor de todo o Estado do Brasil, assim 
por ser mais defensável, como por ser abundantíssimo de 
mantimentos, madeiras e tudo o mais que é necessário para 
apresto de muitas naus, sem haver mister nada de Europa; 
é ele em si capaz de muitas e grandes embarcações.” Esta 
opinião era já comungada por Gândavo meio século an-
tes: com cerca de 140 vizinhos que começavam em 1570 a 
povoá-lo, o Rio de Janeiro era por ele considerada “a mais 
fértil e viçosa terra que há no Brasil.” Quanto à importân-
cia do porto de Salvador, talvez baste a simples menção a 
um estudo clássico sobre sua posição na carreira da Índia 
(ALBERNAZ, 1627). Para a baía de Todos os Santos, uma 
descrição de 1781 vai no mesmo sentido: “concorre para a 
majestade de seu porto a imensa vastidão de águas que se 
engolfam nele”. Ademais, “um ancoradouro profundo, se-
guro e abrigado, defendido por uma fortaleza respeitável”. 
E arrematava: “constitui [...] esta Cidade um dos mais be-
los portos do universo e lhe dá uma natural vantagem para 
o fazer um dos mais ricos empórios da América (ABN, v. 
32, doc. 10.907; GÂNDAVO, 1980. p. 39; LAPA, 1968). 
Mas esta última hipótese não encontra eco nem nos de-
mais autores da época, nem nos dos dois séculos seguintes. 
Campos Moreno assinalara que “os antigos fundaram nas 
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mais importantes barras e maiores portos, tendo o senti-
do no comércio, navegação e grandeza dos navios, porque, 
sem comparação fazem diferença os de Santa Cruz e Porto 
Seguro a todos os outros, que [...] são barras de caravelas e 
de barcos.” E no mesmo rio Patipe, no ano de 1610 “[...] 
entraram caravelas de 100 toneladas [...] [e o] rio de Con-
tas [...] tem boa barra de navios de 150 tonéis [...] com 
bom porto atrevidamente buscado por corsários franceses 
que desde ali salteiam os navios que saem da Bahia e todos 
os que vêm do sul correndo a costa. Sobre os Ilhéus de 
Fora, Moreno afirmava ser porto por natureza fortíssimo” 
(MORENO, 1955, p. 125/132/137). Também não era 
esta a idéia formada pelo Cosmógrafo-mor do Reino, que 
destacava haver nos portos de Ilhéus “muito provimento” 
para navios de mais de 100 toneladas. E um século mais 
tarde, esta posição não se havia alterado: “a comarca dos 
Ilhéus é [...] toda cortada de rios navegáveis, com portos 
excelentes para pequenas embarcações, que são suficien-
tes para fazerem todo o comércio” (PIMENTEL, 1699. p. 
206-8; ABN, v. 32, doc. 10.907). Além do mais, por que 
a produção açucareira, com sua conseqüente participação 
no circuito mercantil atlântico, teria tido aí lugar destacado 
na segunda metade do século XVI? Se os portos se apre-
sentassem à época tão desfavoráveis, teriam os donatários 
mobilizado capitais para uma empresa que lhes parecesse 
arriscada?

Estas outras hipóteses em conjunto podem ser assim 
resumidas: o emprego de mão-de-obra indígena não bastou 
para a implantação da economia açucareira em Ilhéus, Por-
to Seguro e Espírito Santo; ao contrário, tornou-as depen-
dentes de fornecimentos imprevisíveis e cenários de mortes 
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por epidemias. De qualquer maneira, não funcionou. Con-
tudo, índios, holandeses e doenças não foram exclusividade 
das três capitanias. Aliás, em matéria de invasões, o Rio de 
Janeiro dos meados do século XVI não superaria a qualquer 
outra capitania, tendo em vista os ataques concertados de 
franceses e tamoios confederados? 

Em 1615, El-Rei avisava a Gaspar de Souza a respeito 
da “intenção com que estavam os ingleses de se fortificarem 
em um porto que tinham reconhecido entre as capitanias 
do Espírito Santo e Rio de Janeiro” (Carta Régia de 19 de 
março de 1615). Dois anos depois, o capitão-mor Martim 
de Sá relatava a Filipe II seus temores quanto às condições 
de defesa do Rio de Janeiro e do Cabo Frio. Em 1623 era 
a vez dos franceses, que estavam fazendo resgate de pau-
-brasil em Cabo Frio. Algum tempo depois, entre março 
e agosto de 1635, a preocupação voltava-se para a arma-
da de socorro ao Rio de Janeiro, tendo em vista a invasão 
holandesa no nordeste; em 1641 e 1642 o governo se via 
às voltas com a necessidade de remessa de mantimentos 
para a Bahia e com a entrada de holandeses na capitania 
do Espírito Santo; em 1646, novo temor dos holandeses, 
expulsos de Pernambuco; em 1651, de novo a preocupação 
com o socorro à praça do Rio (ABN, v. 39, docs. 7/71-
87/215/219/470-6/481/710-2).

Desse modo, já que todos estes problemas – assim 
como os fatores favoráveis, como os preços em alta, solos 
adequados e bons portos – foram enfrentados na Bahia e na 
Guanabara, permanece a questão: por que a estagnação da 
economia açucareira de Ilhéus ao Espírito Santo? 
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Fiscalidade e desenvolvimento econômico

A busca para a explicação desse quadro começou a ser 
feita tão logo esse fenômeno tornou-se visível. Viram-se os 
argumentos apresentados por Jácome Monteiro e Diogo de 
Campos Moreno quanto à resistência indígena. Mas este 
último tinha ainda uma explicação de fundo, numa pers-
pectiva comparada: “gozaram de mais aumento aquelas 
[capitanias] que o braço real tomou mais à sua conta quan-
do no povoar e conquistar faltaram seus donatários. Neste 
caso fazem exemplo a Bahia de Todos os Santos, o Rio de 
Janeiro, Paraíba, o Rio Grande [do Norte], todas hoje de 
Sua Majestade.” Pernambuco e Itamaracá também pode-
riam “[...] entrar nessa conta, porquanto às suas maiores 
necessidades acudiu sua Majestade com capitais, prédios e 
fortificações, que até hoje sustenta de Sua Real Fazenda.” 
Todavia, “nas capitanias dos donatários [...] nunca se en-
contra pessoa respeitável no governo”. E vaticinava: “asse-
guradamente entendemos que tudo o que neste Estado [do 
Brasil] não for de Sua Majestade, crescerá devagar e durará 
muito pouco”. E fulminava, mais adiante: “o que pode ser 
povoação que dê proveito, sendo de donatário sempre será 
ladroeira e dará trabalho” (MORENO, 1955, p. 107-9). 

Gabriel Soares também concordava com o argumento, 
e profetizava que em virtude do medo dos Aimorés, a terra 
já estava despovoada, “e o será de todo se Sua Majestade” 
não a socorresse (SOUZA, 1851, caps. 31 e 32). Sem dú-
vida, o montante de recursos destinados pela Fazenda 
Real às despesas em 1610 e 1611 nas capitanias da Re-
partição do Norte ajudam a corroborar o argumento destes 
autores (tabela 4).
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Além do montante dos recursos, a estrutura da despesa 
das capitanias deve igualmente merecer atenção. Em 1607, 
toda a despesa nas capitanias correspondeu exclusivamente 
ao pagamento das três folhas. Em Pernambuco, os gastos 
com a cleresia e a “gente de guerra” representaram 50,4 % 
do total; na Bahia, só a despesa com a milícia atingia 55%; 
e no Rio de Janeiro, apesar da dúvida de Luís de Figueiredo 
Falcão quanto à atribuição desta rubrica à cifra, os gastos 

1607 1610 1616-1626

Capitania Despesa Receita Despesa Despesa

Porto Seguro 40$000 80$000 442$520 202$240

Ilhéus 40$000 260$000 150$050 248$973

Bahia 19:732$600 18:356$000 18:740$240 18:681$840

Sergipe 296$000 580$000 323$920 100$000

Pernambuco 12:528$417 17:360$000(1) 10:311$500 7:119$960

Itamaracá 398$660 2:400$000 572$840 605$840

Paraíba 2:255$070 4:000$000 1:841$760 2:069$381

Rio Grande
do Norte 3:225$180 - 3:561$960 3:523$200

São Vicente 1:467$820 328$480

Rio de
Janeiro 2:005$000 1:806$520

Espírito 
Santo 353$120 694$040

Ceará 735$000

Maranhão 9:635$600(2)

Pará 6:700$000(3)

Tabela 4 - Receita e Despesa das capitanias da
Repartição do Norte, 1607-1626

(1) Só o rendimento dos dízimos; (2) inclui 261 soldados; (3) inclui 210 soldados.     
Fontes: para 1607: FALCÃO, 1859, p. 27-29; para 1610, MORENO, 1955.; para 
1616, AnAis do Museu PAulistA, v. 3, 2a. parte, p. 12 e segs; para 1626, docu-
Mentos Históricos dA BiBliotecA nAcionAl, v. 15, p. 25-61 (as cifras para este ano 
apresentam variações insignificantes com relação ao ano de 1616).
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com a gente de guerra equivaleram a 79,8% do total das 
despesas da Fazenda Real nessa capitania. Também no Rio 
Grande do Norte esta correlação não é diferente: 89% da 
despesa total aí efetuada foi paga à gente de guerra.

Em 1610, apesar da redução da despesa total, os gas-
tos com a Igreja e a gente de guerra atingiram, na Bahia, 
65,7%. Os dados mais pormenorizados para este ano 
permitem que se chame a atenção para os mais elevados 
ordenados, muito distantes do que de ordinário era pago 
aos demais filhos das folhas eclesiástica, militar e civil: o 
bispo (1:100$000), o governador (1:200$000), o juiz dos 
feitos d’El-Rei (410$000), e o provedor-mor da Fazenda 
(400$000). Juntos, respondiam por 16,5% de toda a des-
pesa. Em Pernambuco, a Igreja e a gente de guerra respon-
diam juntos por 56% da despesa total; por ser de donatá-
rio, e não possuir bispado, desonerava-se a Fazenda Real 
dos ordenados do bispo e do governador. Em relação à 
despesa da capitania do Rio de Janeiro, só a despesa com a 
milícia respondia por 78% do total. Os dados para 1642 re-
velam um aprofundamento dos gastos militares: da despesa 
total de 21:388$840, apenas 15% correspondiam às despe-
sas com a Igreja, com a Fazenda Real e com o governo; os 
restantes 85% representavam gastos com a “gente de guerra”, 
dos quais 61% respondiam pelo soldo de 458 soldados de 
um total de 605 filhos das folhas eclesiástica, militar e civil. 

Mas deve-se atentar ainda para a relação entre a receita 
e a despesa de cada uma destas capitanias. Na década de 
1640, a Bahia rendia à Fazenda Real em torno de 165.485 
cruzados anuais por meio dos dízimos (55.000 cruzados); da 
imposição dos vinhos pela primeira entrada a 1$000 réis a 
pipa (55.000 cruzados); do contrato das baleias (4.000 cru-
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zados); da renda de 2 reais por caixa de açúcar embarcado 
para o reino (3.000 cruzados); do imposto sobre a aguarden-
te de garapa (5.000 cruzados); da renda da chancelaria (885 
cruzados); da renda das meias anatas (2.000 cruzados); das 
terças partes do Conselho (600 cruzados), e, finalmente, da 
renda da vintena dos açúcares e meneio (40.000 cruzados). 
Já os rendimentos do Rio de Janeiro no triênio de 1o. de 
agosto de 1639 a 31 de julho de 1642 alcançavam 100.000 
cruzados, i. e., Rs. 40:000$000, o que corresponde a uma 
média anual de Rs. 13:333$333. Ora, esse valor equivale à 
metade do rendimento dos tributos cobrados no Rio de Ja-
neiro (ABN, v. 39, docs. 205/273). Por isto, as elevadas des-
pesas militares pagas pela Real Fazenda da capitania do Rio 
eram custeadas especialmente pela Bahia.1 Quarenta anos 
depois, esta estrutura já se havia alterado profundamente: 
as folhas eclesiástica, militar e civil consumiam, respecti-
vamente, 24,38%, 36,66% e 38,94% da despesa total de 
10:074$180 (ABN, docs. 1571-2/2401).2

Mas observe-se com mais atenção o movimento 
dos números da despesa da capitania do Rio de Janeiro 
entre 1626 e 1640: a despesa saltou de 1:800$000 para 

1 O “registro da folha geral de pagamentos do Rio de Janeiro”, para 
o período de 1o. de agosto de 1648 a 31 de julho de 1649, foi re-
metida da Bahia pelo Governador e Capitão General do Estado do 
Brasil ao Provedor e Contador da Fazenda Real da Capitania do Rio 
de Janeiro (Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, Cód. 61, vol. 1, fl. 
317vol. e segs., carta de 6 de novembro de 1647).

2 As despesas para 1700 (doc. 2401) têm um problema grave, por 
não incluir os filhos da folha civil, alterando profundamente a es-
trutura de gastos apresentada.
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21:000$000 (!!!). Como interpretar esse aumento inusita-
do num período de apenas quatorze anos? Estes números 
não provam que o Rio de Janeiro da primeira metade do 
século XVII fosse uma praça mercantil, mas demonstram 
de maneira contundente que ele havia se tornado, sem dú-
vida, uma praça militar. Ao que parece, as reivindicações 
quanto à necessidade de aumento do número de soldados 
para a proteção do Rio de Janeiro, acumuladas nos anos 
anteriores, frutificaram na década de 1640. Este fato não 
pode ser menosprezado. Em 1612, os filhos das três folhas 
na Bahia correspondiam a 59 eclesiásticos, 192 militares, 
44 civis. Muito diferente era a situação de Porto Seguro 
(dois eclesiásticos, dez militares e três civis) e de Ilhéus − 
dois eclesiásticos e cinco civis (MORENO, 1955, p. 128-
9/136-7). Sem dúvida, há uma relação biunívoca aqui: se a 
concentração de soldados assegura a formação de unidades 
de produção voltadas para o abastecimento, por sua vez, “as 
guarnições de soldados onde não há povoação de casais e 
moradores que cultivem a terra e comerciem são muito di-
fíceis de conservar, como se viu na Nova Colônia do Sacra-
mento, e muito custosa a sua subsistência” (CARDOZO, 
1946, p. 153).

Voltemos ao início: o quadro de estagnação de algu-
mas capitanias e o crescimento de outras não só existia 
como era claramente percebido já em 1610. Isto sugere 
que, se se quer buscar as origens do crescimento ou do 
decrescimento da economia açucareira nas diferentes 
capitanias, deve-se procurá-las no século XVI. Estaria, 
então, correta a explicação dada por Diogo Moreno? A sua 
hipótese parece-me, numa perspectiva comparada, mais 
consistente. Creio mesmo que a resposta esteja próxima do 
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seguinte excerto, sobre Porto Seguro: “todo o gentio desta 
capitania está de paz, ainda que, como sentem na gente 
branca poucas forças e muita pobreza, fazem algum dano 
nos mantimentos quando lhes parece, porque, como a ca-
pitania carece de capitão por Sua Majestade, também as 
aldeias carecem de governo e de doutrina” (MORENO, 
p. 129-130). Não é o caso de lembrar a carta de Salvador 
de Sá sobre a utilização dos índios na defesa de Cabo Frio? 
Afinal, estas alianças constituíam um elemento da conquis-
ta dos índios.

Para a área que aqui nos interessa, também não creio 
que seja válida a proposição de Barickman (1995), segundo 
a qual “the Indians had not won in southern Bahia. But 
nor, for the moment, had the Portuguese.” Para Barick-
man, “even in the mid-nineteenth century, they had cre-
ated neither a strong commercial economy nor a stable, 
prosperous, and throughly acculturated peasantry.” Em 
termos estritamente militares, não se pode falar em vitó-
ria e derrota porque não houve de fato um processo es-
tritamente militar de conquista da parte dos portugueses, 
como o que ocorrera no Rio de Janeiro. Quando muito, 
escaramuças de ambas as partes. A conquista compreende 
modalidades diversas, não se resumindo a operações mi-
litares. Há conquistas que não extinguem fisicamente os 
índios; metamorfoseiam-nos em civilizados. É o que ocor-
reu, por exemplo, por meio da catequese civil patrocinada 
pelo governo da capitania de Minas Gerais nos sertões do 
rio Pomba, a partir de 1813, dirigida por Guido Marliè-
re; há igualmente a conquista religiosa, como a que os je-
suítas promoveram. Por outro lado, houve, sim, ao longo 
dos anos, um processo de conquista que resultou na perda 
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contínua pelos índios de seus territórios originais. É nesse 
sentido que se torna necessário investigar com mais aten-
ção o movimento rápido e aparentemente repentino dos 
aimorés em 1570. Os eventos ocorridos no Rio de Janei-
ro, em 1565, certamente têm algo a dizer a respeito. Além 
disto, o permanente avanço da fronteira agrícola nos vales 
do Jequitinhonha e Mucuri, em Minas Gerais, ao longo 
do século XVIII, também provocaram deslocamentos das 
populações indígenas. 

Ora, se a conquista dos territórios ocupados pelas po-
pulações indígenas, ou a defesa contra ataques de estrangei-
ros exigiam o dispêndio de somas consideráveis da Fazenda 
Real, especialmente na manutenção da “gente de guerra”, 
é então possível estabelecer uma relação entre estes gastos 
e o crescimento econômico estável naquelas áreas onde a 
conquista foi completa, isto é, com a total submissão ou 
aniquilamento das populações indígenas, ou onde a defesa 
da costa foi assegurada com um contingente importante de 
militares. O inverso ocorreu naquelas regiões onde a con-
quista foi incompleta, ou, em termos práticos, substituída 
por confrontos permanentes mas esparsos, o que explica os 
três séculos em que Ilhéus, Porto Seguro e Espírito Santo 
ficaram à margem dos grandes circuitos sucroprodutores. 

Contudo, esta hipótese não me parece plenamente sa-
tisfatória. Os gastos com guarnições militares ou a estrutu-
ra da receita e da despesa resolvem apenas parte da questão. 
Em larga medida, a estrutura das despesas tende a ser a 
expressão mais visível de outros fatores. Afinal de contas, 
há de se buscar um motivo que tenha levado a Coroa a 
despender somas consideráveis numas capitanias, em de-
trimento de outras. Em se tratando de sociedades agrárias, 
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creio ser inevitável considerar outro elemento: a natureza 
da ocupação territorial e da estrutura fundiária das três ca-
pitanias em questão.

Estruturas agrárias e desenvolvimento
econômico

Como em toda a sociedade agrária, a natureza da 
ocupação do solo e da estrutura fundiária foi fundamental 
também nas três capitanias em estudo. Nesse sentido, uma 
última hipótese deve aqui ser invocada, para explicar a es-
tagnação econômica das três capitanias: a imobilização das 
melhores terras disponíveis nas mãos da Companhia de 
Jesus. Esta idéia foi pela primeira vez proposta pelo Ouvi-
dor da Comarca de Ilhéus, Baltasar da Silva Lisboa.

Apesar de não dispormos, no momento, de documen-
tação satisfatória para um estudo dessa natureza, nas três 
áreas, para os objetivos de início propostos são suficientes 
os dados colhidos junto à correspondência dos jesuítas e do 
governo da Bahia. Para Ilhéus, além disto, há o inventário 
dos bens do Colégio da Bahia, seqüestrado em 1760, e a 
memória do Juiz Conservador das Matas e Ouvidor da Co-
marca dos Ilhéus, Baltasar da Silva Lisboa, escrita em 1802, 
com base nos autos de medição e títulos que consultou na 
Real Fazenda da Bahia. 

Em Porto Seguro, para a manutenção da sua igreja 
e culto, o padre Luiz Cardoso obteve para os jesuítas uma 
sesmaria de duas léguas de terra no rio Grande (Anais do 
Arquivo Público e Museu do Estado da Bahia, v. 22, 
p. 17). Em 1739 possuía “[...] esta casa 37 servos, que tra-
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balham numa pequena fazenda” onde se produziam fari-
nha e hortaliças. Esta propriedade havia prosperado nas 
duas décadas seguintes. Em 1757, os dois ou três padres 
que aí residiam eram sustentados “com o cultivo dos cam-
pos.” Na Fazenda de Santana trabalhavam 50 servos, com 
produção de farinha “[...] bastante para o próprio sustento 
e ainda para se vender. Tem um pequeno curral com uma 
fazenda anexa, onde há 100 cabeças de gado, e uma oficina 
de ferreiro, que dá anualmente não pequeno rendimento.” 
Além das propriedades rurais, os jesuítas de Porto Seguro 
teriam sob sua jurisdição no século algumas aldeias de ín-
dios (LEITE, v. 5, p. 237-242; ALBERNAZ, 1627).

Mas é sem dúvida na capitania de Ilhéus que se encon-
tra a maior de todas as propriedades, herdada de Mem de 
Sá, e cujas pendências judiciais só se encerraram em 1663. 
Porém, nesta disputa não estava em causa o engenho de 
Santana, cujo Administrador possuía residência distinta da 
Casa dos Jesuítas de Ilhéus. Ao lado do açúcar, produzia al-
godão, cacau e arroz, cujo beneficiamento, aliás, conheceu 
aí algum avanço tecnológico.3 

A enorme propriedade que o primeiro donatário, Jor-
ge de Figueiredo, havia concedido a Mem de Sá, consti-
tuía-se de uma sesmaria de doze léguas em quadra do norte 
do rio de Contas até Camamu que a favor dos jesuítas este 
último cedera em testamento. Os jesuítas, “[...] em virtude 

3 A relação dos bens dos jesuítas em Ilhéus foi publicada por SIL-
VA, 1892, v. 4, p. 67 e LEITE, 1945, v. 5, p. 577-580. O in-
ventário e avaliação do Engenho de Santana foi feito em 1759 
(ABN, v. 31, doc. 4948). 
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das Escrituras com Autoridade real aprovadas”, dela toma-
ram posse em 3 de dezembro de 1563: “obtiveram que a 
medição começasse da boca do rio de Contas, para o norte 
e ordenaram aos medidores que somente medissem dez lé-
guas [mas] conseguiram estender as dez léguas até Boipeba.” 
Assim, os jesuítas teriam obtido “[...] não dez, mas dezoito 
[léguas] e acrescentaram mais quatro ao sul do rio de Con-
tas [...] pois que a demarcação foi 50 braças além do Tacaré 
[...] no boqueirão de um riacho que sai à praia chamado 
Ouricuritiba.” A sentença do Tribunal da Relação da Bahia 
determinava, ainda, que “[...] fosse a vila [de Andrada, an-
tiga Aldeia de Nossa Senhora da Assunção de Macamamu] 
reduzida ao antigo estado de aldeia.” Segundo o Inventário 
de 1760: “[...] doze léguas de terra em quadra: correm do 
sul para o norte e principiam no boqueirão de um riacho 
que sai à praia chamado Ouricuritiba, ao sul do rio da vila 
das Contas; e finalizam no rio Jequié no distrito da vila de 
Boipeba, com todos os seus foros, casas de vivenda, fábricas e 
escravaturas” (ABN, v. 37, documentos 24.002 e seguintes).

Além desta sesmaria, uma sentença da Relação da Bahia, 
de 16 de agosto de 1644 (ABN, v. 37, doc. 24.003), tornou 
os jesuítas senhores das seguintes porções de terra:

1. desde Jequié a Boipeba, Camamu, Maraú e Rio 
de Contas até o Tacaré e cinqüenta braças adian-
te – “o que restava para os Ilhéus eram as suas 
matas vizinhas a uma costa procelosa, até a Ma-
muã”; 

2. na vila de Ilhéus, quatro braças com 12 palmos 
de frente da Casa de sua Residência e um pedaço 
mais junto às mesmas casas; 



42

3. outro pegado à Igreja; 
4. uma sorte mais que teria de cerca e quintal à casa 

de residência, em cuja extrema tinha quatro mo-
radas de casas, que lhe pagavam renda;

5. um pedaço de terra no Outeiro da Vila Velha (de 
Ilhéus); 

6. o Engenho de Santana, com quatro léguas de ter-
ra de norte a sul; 

7. continuando além dessas quatro pelo rio de San-
tana abaixo da parte do sul até a pequena ilha dos 
Coqueiros, e pelo do norte até o rio Sauípe;

8. uma terra contestando com o rio onde chamam 
Coroa Grande; 

9. no rio Fundão, conhecido com o nome de Espe-
rança, duas léguas de terra, contestando com o 
rio, uma parte pela do leste, e outra, que principia 
no Pimenta ou Jacaraíbe pela de oeste. 

10. No rio Itaípe (Taípe), onde chamam a Geitmana 
três sortes de terras contestando com o rio, uma 
parte de oeste, e as duas de leste; 

11. de Ilhéus para o sul uma sorte de terras no rio de 
Messó, e outra no rio de Bambepe, e 

12. as terras da Aldeia de Nossa Senhora da Escada 
(atual Olivença), a três léguas ao sul de Ilhéus, 
cujos índios eram regidos e governados pelos je-
suítas. Perto dela se situaram os socós em 1691. 
Em 1702, a aldeia da Escada contava 900 índios.

Baltasar (ABN, v. 37, doc. 24.003) menciona duas 
grandes fazendas nas 12 léguas: a de Santa Inês, com mais 
de 200 escravos e a de Santana, com 50. O colégio de Santo 
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Antão de Lisboa possuía o Engenho de Santana, com 200 
escravos.

Uma observação importante é referida por Baltasar Lis-
boa quanto ao modo de apropriação dessas terras pelos jesuí-
tas: “[...] todas havidas dos generosos habitantes, que por mui-
tas e diversas maneiras principalmente nas ocasiões de testar, 
lhas conferiam.” Em conseqüência desse quadro, concluía o 
Ouvidor que “[...] não restavam terras para se distribuírem 
aos particulares, porquanto as melhores e a mais grande parte 
pertencia aos [...] jesuítas” (ABN, v. 36, p. 109). 

E com tamanha porção de terras imobilizadas, foi na-
tural a ocorrência de conflitos com colonos. Em Cama-
mu, os jesuítas haviam aforado a muitos povoadores as ter-
ras que aí possuíam. Seus filhos e netos, porém, começaram 
a violar as cláusulas acordadas. Por exemplo, o Colégio da 
Bahia aforara, em 1615, a um João de Ozeda, “[...] meia 
légua de terra, por uma de sertão, que corria do rio Jequié 
para o Camamu, por 1% dos frutos da terra.” Por ocasião 
de sua morte, Ozeda deixou metade para sua mulher e a 
outra metade para seu irmão. Este, “[...] sem dar contas ao 
colégio, vendeu o seu quarto de légua a Marcos de Araújo, 
o qual considerou a terra como absolutamente sua, sem pa-
gar o foro.” O caso só se resolveu em 1637, tendo reconhe-
cido o comprador os direitos do Colégio, “[...] fazendo-se 
novo contrato com foro de 3$000 réis e uma galinha por 
ano” (DH, v. 63, p. 250-1; DH, v. 54, p. 58-60; LEITE, 
1945, v. 8, p. 200-203). 

Oitenta anos antes, João de Andrade tentara introme-
ter-se nessas terras, transformando a aldeia do Camamu em 
vila com o nome de Andrade, aliciando para isso o favor de 
um capitão-mor de Ilhéus. E saíra por sentença de agosto 
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de 1644 que os capitães das donatarias “não inquietassem 
ou perturbassem o colégio” (VIANA, 1893, p. 434).

É possível que a maior parte dos conflitos tenha sido 
registrada na freguesia de Camamu, criada por carta régia em 
1576, e elevada à condição de vila por carta régia de 22 de 
maio de 1693, em razão de sua maior população. Durante 
sua estada em Camamu, em 1698, o Arcebispo da Bahia teria 
crismado “mais de mil e quinhentas” pessoas e outras tantas 
se confessaram, e receberam comunhão as demais, segundo 
o padre João de Azevedo em sua “carta relatória” (LEITE, 
1945, v. 5, p. 204). Em 1679 possuía uma aldeia, e em 1683, 
duas, com indicação de ser uma de brasis, outra de paiaiás, e 
era na fazenda Santa Inês que se concentrava a atividade agrí-
cola dos jesuítas no Camamu (MARTINS, 1893). 

Assim, esta última hipótese parece ganhar ainda mais 
força, quando associada aos reduzidos montantes despen-
didos pela Real Fazenda em Ilhéus, Porto Seguro e Espírito 
Santo. Por que a Coroa investiria em capitanias de donatá-
rios cuja maior parte do solo se achava em mãos dos jesuí-
tas? Caberia, então, perguntar se as três capitanias em estu-
do não constituiriam, ao longo de três séculos, uma prova 
às avessas da idéia clássica de que a colônia correspondia 
a uma criação do consórcio estabelecido entre o poder ré-
gio – ao qual cabia a estruturação e o aparelhamento do 
aparelho administrativo, bem como a garantia do acesso à 
terra (enquanto o principal meio de produção) – e o capital 
comercial – responsável pelo financiamento do empreendi-
mento agrícola, tanto por meio do fornecimento da mão-
-de-obra africana e dos bens de consumo e de produção 
europeus, quanto do monopólio da colocação da produção 
colonial nos mercados mundiais.
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Pesquisas recentes e perspectivas futuras

Esta hipótese da imobilização das melhores terras pe-
los jesuítas precisa, contudo, de análises mais detidas. É 
o que as pesquisas levadas a efeito por Marcelo Dias co-
meçam a produzir. Seus resultados, ainda que prelimares, 
já nos obrigam a questionar a própria validade de alguns 
termos presentes nas discussões a respeito do desenvolvi-
mento das três capitanias aqui enfocadas. Se, de fato, não 
se pode falar num mercado de terras, por outro, o domínio 
sobre a mão-de-obra indígena, as vantagens no mercado 
supostamente adquiridas pela vigência de certos privilégios 
eclesiásticos, a maior racionalização de suas empresas e até, 
quem sabe, uma forte influência nas câmaras das “vilas de 
baixo” (dada a condição de sub-donatários) não poderiam 
ter surtido um efeito inverso, ou seja, não teriam colocado 
suas propriedades (exploradas diretamente ou arrendadas) 
dentre as mais produtivas da capitania de Ilhéus? Além dis-
to, os livros de notas trazem registros em que os padres 
também atuam, em Ilhéus, como agentes de crédito. 

Como conseqüência, a comparação quanto à “estagna-
ção” e “desenvolvimento” não pode ser feita simplesmen-
te entre capitanias. O maior equívoco está precisamente 
nisto. Penso que o fruto mais relevante da discussão destas 
hipóteses com o citado autor foi exatamente a percepção 
de que a compreensão do lugar destas capitanias no cená-
rio econômico colonial, no qual o açúcar destaca-se como 
“produto-rei”, não é possível sem o conceito de espaço 
econômico. Sob esta nova perspectiva, se não as três capi-
tanias, mas principalmente Ilhéus, e em boa medida tam-
bém Porto Seguro, articulavam-se a outras áreas, nas quais 
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participavam como abastecedoras de uma área consumi-
dora que orbitava em torno de Salvador e seu Recôncavo. 

Os estudos até agora realizados por Marcelo Dias sina-
lizam claramente para a importância das “vilas de baixo”, 
para o abastecimento de um amplo mercado, que incluía 
não somente Salvador, com suas tropas e suas frotas, mas 
também o Recôncavo, e isto desde meados do século XVII. 
Nesse sentido, está absolutamente fora de questão a idéia 
de isolamento. 

Sem dúvida, ainda resta investigar os papéis e direitos 
dos donatários, assim como os procedimentos da adminis-
tração de suas capitanias. Seja como for, se estes dados se 
confirmarem, estaremos diante de uma nova compreensão 
do lugar e funcionamento não de Ilhéus, mas agora de um 
espaço econômico bem mais abrangente.
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A capitania de São Jorge
dos Ilhéus: economia
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objetivo deste ensaio é traçar um panorama das 
estruturas econômicas e da dinâmica adminis-

trativa que se configuraram na capitania de Ilhéus ao lon-
go do período colonial. Doada em 1534 ao fidalgo Jorge 
de Figueiredo Corrêa, escrivão da Casa Real, permanece-
ria na condição de capitania privada até o ano de 1761, 
época em que a administração pombalina eliminou por 
definitivo as últimas donatarias ainda existentes na Amé-
rica portuguesa. Ao lado da de Porto Seguro, Ilhéus era 
a última capitania originada da primeira divisão de terras 
feita por D. João III, ainda na quarta década do século 
XVI. 

Este dado é de particular relevância, pois, de acordo 
com a visão corrente na historiografia, as capitanias here-
ditárias não teriam logrado êxito, o que culminou na ins-

O
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talação do Governo Geral em 1549 e na eliminação grada-
tiva das concessões estabelecidas nas cartas de doações aos 
particulares e no próprio resgate da maioria pela Coroa, 
transformando-as em capitanias reais. Depois de incorpo-
rada pelo Estado português e anexada à capitania da Bahia, 
assim como Porto Seguro, o território da antiga capitania 
de Ilhéus passaria à condição de comarca, e a vila de São 
Jorge conservaria o lugar de sede, situação que se prolon-
gou por todo o período imperial.

Ilhéus, durante as quase três centúrias em que per-
maneceu na condição de donataria, não consolidou o de-
senvolvimento de uma economia agro-exportadora, cal-
cada no açúcar e no tabaco, a exemplo das capitanias da 
Bahia e de Pernambuco, ficando, por isso, à margem das 
preocupações da maioria dos historiadores que se dedica-
ram ao período colonial. Isolada pelas matas e pelas cons-
tantes agressões de índios aimorés e pataxós1, o território 
possuído pelo antigo senhorio esperaria, de acordo com 
as visões historiográficas correntes, até a segunda metade 
do século XIX, quando o cacau a teria redimido do seu 
estado crônico de miséria.

Apesar do estado incipiente de nossa pesquisa, temos 
elementos para colocar questionamentos sobre duas visões 
largamente aceitas na historiografia sobre o Brasil colonial: 

1 Com relação ao nome das etnias indígenas, optamos por seguir as 
regras gramaticais da norma culta, apesar da normatização estabele-
cida pala Associação Brasileira de Antropologia (ABA), em meados 
do século passado. Assim, serão grafadas com letras minúsculas e no 
plural, quando necessário.
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em primeiro lugar, sobre a suposta falta de articulação da 
capitania de Ilhéus no âmbito do sistema econômico colo-
nial. Contribuiu para a consolidação de tal visão a grande 
ênfase que se deu por muito tempo ao caráter exógeno da 
economia colonial, relegando a um segundo plano, ou até 
mesmo negando, a existência de um mercado interno. O 
outro questionamento diz respeito ao tão propalado malo-
gro das capitanias hereditárias e sua substituição pelo mo-
delo centralista do Governo Geral. Tal processo, de acordo 
com esta visão, teria se prolongado até meados do século 
XVIII porque, apesar de claras as intenções do Governo 
Geral de impor sua autoridade sobre a administração nas 
capitanias, “a dimensão do território e as pressões de alguns 
donatários impediam que se consolidassem os propósitos 
centralizadores” (SALGADO, 1985, p. 68). Como preten-
demos sugerir, com base no estudo particular de Ilhéus, 
a Coroa tinha motivos para manter o estado privado da 
capitania, ao que talvez mais se deva a demora para efetivar 
a incorporação.

Em suma, o que apresentaremos aqui, serão hipóteses 
alternativas às visões correntes sobre estes dois aspectos de 
ordem econômica e administrativa. Para tanto, reunimos 
e reutilizamos alguns dados de caráter estatístico sobre a 
demografia, a produção, a mão-de-obra, os gastos admi-
nistrativos etc, recolhidos na parca historiografia que toca 
diretamente ou tangencialmente o nosso objeto, além de 
testemunhos de autoridades da época, padres, viajantes 
etc. que, nas formas de crônicas, memórias, cartas, rela-
tórios, depoimentos, dentre outras, nos legaram suas im-
pressões sobre os mais variados aspectos do viver daquela 
sociedade.
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Discussão historiográfica

A partir de 1559, quando na capitania existiam oito 
ou nove engenhos, teve início o processo de decadência. 
Nas décadas seguintes, a guerrilha imprevisível das nações 
que viviam nas matas atingiu duramente a Economia do 
Açúcar. Parte dos donos de engenho transferiram seus ne-
gócios para a vizinha e segura Baía de Todos os Santos. 
Passaram-se os anos, até que, por volta do século XIX, 
o cacau despontou como vocação e identidade do lugar 
(COELHO FILHO, 2000, p. 134) [grifos nossos].

Neste pequeno trecho, extraído de uma obra recen-
te, tem-se uma síntese do processo histórico da capitania 
e comarca de Ilhéus até o século XIX, tal qual a visão que 
predomina até aqui: os engenhos num breve início e, logo, 
a decadência em razão da resistência indígena. O lugar do 
período colonial na história da região não chega ao menos a 
indicar um preâmbulo do que viria a ser a Ilhéus do cacau. 
Da época dos primeiros engenhos até o século XIX, apenas 
“passaram-se os anos”, sem qualquer efeito significativo.

É preciso dizer que os primeiros trabalhos específicos 
atinentes à história de Ilhéus2 começaram a aparecer em 
um contexto no qual o cacau já respondia não só pela quase 
totalidade das receitas das áreas em torno da antiga sede da 
Capitania, como também pela maior parte das exportações 
do Estado da Bahia, na última década do século XIX, supe-
rando o açúcar na pauta de exportações. Aos velhos e novos 

2 Ver os trabalhos de Borges de Barros na bibliografia final.
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“coronéis” interessava a construção do mito dos “desbra-
vadores”, homens industriosos que elevaram Ilhéus a um 
lugar de destaque no cenário nacional. Da mesma forma, 
o desprezo pelo período precedente tinha a função de apa-
gar da memória coletiva o violento processo de tomada de 
terras, muitas delas consideradas devolutas, apesar de se 
constituírem em antigas posses ou áreas correspondentes 
aos muitos aldeamentos indígenas que se formaram desde 
o século XVI.3 Resgatadas passagens da História Geral do 
Brasil em que o Visconde de Porto Seguro (F. A. Vernha-
gem) trata de Ilhéus, estas dariam a tônica do seu processo 
histórico e se tornariam a matriz da historiografia posterior.

Apesar de enquadrar a Capitania no capítulo corres-
pondente à “Crônica primitiva das seis capitanias cuja co-
lonização vingou”, Varnhagem, em poucas páginas, aponta 
para a decadência que se seguiu ainda no primeiro século 
de colonização. Segundo ele, “[...] aqui não faltavam colo-
nos, com suficientes capitais, e as terras eram magníficas, 
porém, [...] o que faltava era governo”. Na sua versão, a 
decadência veio em razão da má administração do loco-
-tenente Francisco Romero, nomeado pelo primeiro do-
natário. E acrescentava que “[...] a esta falta, na origem, 
devemos talvez atribuir a que tão pouca consideração al-
cançasse, desde há três séculos, este distrito que apenas ago-
ra [segunda metade do século XIX] se vai um tanto alevan-
tado” (VARNHAGEM, 1948, p. 210).

Capistrano de Abreu, que entendia que o eixo para 

3 Como demonstra GARCÊZ, Angelina N. 1977. 
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uma compreensão do processo de formação da nação bra-
sileira estava na interiorização para os sertões de gente e 
de interesses econômicos, discorrendo sobre o povoamento 
que se realizou a partir das primeiras capitanias, destaca 
alguns núcleos cujos colonos “[...] tiveram pela frente a 
mata virgem, os rios encachoeirados, as serranias ínvias, [e] 
não souberam vencê-los e só impulsionaram a história do 
Brasil quando os venceram.” Este foi o caso do Rio de Ja-
neiro, cuja “vitória decisiva” fora ganha somente no século 
XVIII, sendo que “outros pontos, como Vitória, Porto Se-
guro, Ilhéus, esperaram ou estão esperando as vias férreas” 
(1963, p. 68).

O primeiro historiador que se propôs a realizar um 
estudo voltado exclusivamente para a capitania de Ilhéus e 
pautado por um maior rigor metodológico foi João da Silva 
Campos (1981). Incumbido por Eusínio Lavigne - inten-
dente da cidade de Ilhéus na década de 1930 - de escrever 
a “história de Ilhéus”, o historiador consultou ampla docu-
mentação, tratando-se, sobretudo, de relatórios de autori-
dades clericais e seculares e memoriais de viajantes que pas-
saram pelo território da antiga capitania ao longo de quatro 
séculos. Na época em que a obra foi escrita, a maioria des-
tes testemunhos já havia sido publicada em livros, anais e 
revistas especializadas. O autor, dentro das características 
da produção historiográfica positivista, procurou selecionar 
das fontes os “fatos mais importantes”, obedecendo, além 
deste critério subjetivo, à ordem cronológica dos aconteci-
mentos, procurando não se desviar da fidelidade aos textos 
consultados. 

No tocante aos temas que convergem para aquilo que 
a historiografia passou a identificar como as estruturas de 
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uma sociedade, ou seja, as atividades econômicas predomi-
nantes e a geração de rendas, as formas de uso e apropriação 
das terras e dos recursos naturais, a distribuição demográfi-
ca, as relações de produção e os circuitos comerciais, Silva 
Campos recolheu e expôs os dados de forma assistemática, 
alternando-os com outros assuntos que são trazidos à tona 
na ordem em que a cronologia dos fatos os encadeia. São 
dados riquíssimos, frutos de uma verdadeira varredura que 
o autor procedeu a tudo quanto era fonte publicada em 
seu tempo. Se, por um lado, lhe falta uma problemática 
que dê um viés analítico mais circunscrito e objetivo, por 
outro, a exposição criteriosa das informações contidas nas 
fontes - muitas das quais inéditas na década de trinta e ain-
da hoje sub-aproveitadas - e o estilo elegante, porém crítico 
e irônico com que o autor constrói sua narrativa, fazem a 
obra extremamente útil e de agradável leitura para quem se 
interessa pela história desta parte do Brasil. 

Ao longo dos capítulos que tratam dos três primeiros 
séculos, foram as impressões testemunhadas por autorida-
des e viajantes que deram a tônica do quadro geral que o 
autor traçou sobre o desenvolvimento da Capitania, apon-
tando a estagnação econômica e social como algo reinante 
até a primeira metade do século XIX. No entanto, apresen-
ta também números referentes à população, informações 
sobre as atividades agrícolas desenvolvidas em diferentes 
lugares, identifica a origem de vilas e aldeias e sua evolução 
(ou desaparecimento), aponta os caminhos fluviais, ma-
rítimos e terrestres por onde seguiam as populações e os 
produtos de seu trabalho, demonstrando, ainda, a impor-
tância que o extrativismo de madeira de construção teve na 
economia da Capitania como um todo.
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Não obstante, o que mais impressionou Silva Campos 
foram os discursos presentes nos relatórios e representações 
que a elite local remetia para as autoridades coloniais e rei-
nóis. Ávidos em declarar a penúria como meio de fugir do 
fisco, os homens influentes não economizaram lamúrias 
para caracterizar um suposto estado de miséria.4 E o que 
mais determinou a (falta de) sorte econômica da capita-
nia foram justamente os constantes ataques indígenas que 
não deixaram a economia crescer. Os índios, porém, na vi-
são do autor, eram compelidos aos ataques como forma 
de resistir às ações predadoras e escravagistas dos próprios 

4 De acordo com Ângelo Carrara, o discurso da decadência como 
forma de fugir do pagamento de impostos e de outras dívidas foi 
comum mesmo na capitania de Minas Gerais ao longo do século 
XVIII (1997, p. 16). Francisco Carlos Teixeira da Silva, ao tratar 
das percepções sobre as crises de fome no Brasil colonial, explica 
que o termo “miséria” não correspondia a um estado crônico e es-
trutural da ação da pobreza e, sim, a um caráter conjuntural e ex-
traordinário, como uma crise decorrente de uma seca, por exemplo. 
E acrescenta: “É comum o declarar-se pobre vilas ou capitanias, 
visando com isso a escapar de impostos, donativos ou imposições, 
mas não miseráveis. Uma cidade opulenta como o Rio de Janeiro 
em pleno ‘rush’ minerador poderia reclamar sua ‘atual miséria’ em 
virtude da falta de farinha ou carnes verdes, com a plena consciên-
cia da temporalidade do fenômeno” (1991, p. 11). Não é outro o 
sentido em que os oficiais da câmara de Ilhéus utilizam os adjetivos 
‘grande pobreza’ e ‘suma miséria’ em representação ao monarca de 
1748. O problema se dava, dentre outros motivos, pela “[...] falta 
de escravos e terem decaído os preços dos poucos efeitos com que 
se acham a força de seus braços”, em razão de que pediam [...] para 
que como monarca tão piedoso para remitir-lhes a obrigação do 
dito donativo [...]” (CAMPOS, op. cit., p. 140).
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colonos. Dos momentos de pacificação que alicerçavam a 
possibilidade de desenvolvimento das atividades produ-
tivas, logo vinham novos ataques, ora de aimorés, ora de 
guerens, outros dos pataxós. Comparando a vila de Ilhéus 
com a movimentada Salvador dos finais do século XVI, 
conclui o autor:

Imagine-se, porém, que pavorosamente triste, enfado-
nha e mesquinha seria por esses mesmos évos, a vida 
num lugarejo, como a vila de São Jorge, paupérrimo, e 
escassamente povoado, vivendo ainda mais os seus mo-
radores assombrados com os índios ferozes [...]. Asfixia-
da, premida entre o mar e a mataria basta, praticamente 
indevassada, povoada de gentio cruel e indomável, a ter-
ra. [...] Pode-se dizer que assim viveu Ilhéus mais de três 
séculos (p. 87).

Refere-se, porém, apenas à vila de Ilhéus, já que, como 
ele próprio constata no decorrer da obra, as vilas de Cama-
mu e Cairu, localizadas no norte da Capitania, devido à pro-
ximidade com a sede do Governo Geral, conseguiram desen-
volver maior dinamismo ao longo dos séculos XVII e XVIII.

Esta grandiosa obra de Silva Campos, ao cristalizar a 
versão da estagnação, parece ter desencorajado trabalhos 
futuros sobre a Ilhéus colonial. Nas décadas posteriores à 
primeira publicação de sua obra (1937), somente a Ilhéus 
do cacau despertou o interesse de historiadores e literatos, 
os quais invariavelmente descartaram qualquer importân-
cia do período anterior. A própria obra de Silva Campos es-
perou mais de quarenta anos para ter uma segunda edição.

A partir da década de oitenta, outros autores focali-
zaram a Capitania em seus estudos, com destaque para o 
brasilianista Stuart Schwartz (1988; 1985), que o fez de 
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forma tangencial, sobretudo por se localizar em Ilhéus um 
dos engenhos que mais lhe deu subsídios documentais para 
desvendar os segredos internos da sociedade do açúcar, o 
engenho de Santana, e também para Maria Hilda B. Para-
íso, que se encarregou dos capítulos de história colonial da 
capitania em um livro composto a quatro mãos (FREITAS; 
PARAíSO, 2001).

Interessado nas relações de produção nos engenhos 
baianos, Schwartz também conclui que a economia do 
açúcar não prosperou na capitania de Ilhéus, assim como 
em Porto Seguro e no Espírito Santo, em razão da con-
tínua e eficaz resistência dos aimorés. Esta situação teria 
sido agravada com o despovoamento dos tupiniquins que 
ocorrera em decorrência dos conflitos com os colonos na 
segunda metade do XVI e, sobretudo, das epidemias que 
assolaram a região no mesmo período. Segundo o autor: 
“Em 1582, uma peste assolou Ilhéus e provocou tantas 
mortes que os engenhos não puderam funcionar por cin-
co meses. O despovoamento, combinado aos ataques dos 
aimorés, prejudicou consideravelmente a economia açu-
careira nesta região” (1988, p. 59). O próprio Schwartz 
constata que no Recôncavo o efeito das epidemias na 
produção foi justamente a substituição da mão-de-obra 
indígena por escravos africanos, a qual se completaria, 
naquela zona, ainda na primeira metade do século XVII. 
Fica então uma questão em aberto: por que na capitania 
de Ilhéus, onde a economia do açúcar se instalou desde 
antes da constituição do Governo Geral, não ocorreu pro-
cesso similar?

Maria Hilda Paraíso (FREITAS; PARAÍSO, 2001), por 
sua vez, construiu sua narrativa acerca dos três primeiros sé-
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culos da capitania de Ilhéus a partir de estudos precedentes 
da própria autora sobre a política indigenista do período. 
Pelo que se apreende de sua análise, os povos indígenas não 
foram objeto de uma política coerente por parte dos jesuítas, 
dos colonos e da administração colonial e isso teria provo-
cado toda sorte de instabilidade no processo de subjugação 
que se empreendia. Fica patente a grande importância que 
a mão-de-obra indígena representava para a Capitania ainda 
na segunda metade do século XVII, período no qual esta 
força de trabalho já não se fazia significativa no Recôncavo. 
Provas disso são os inúmeros relatos dando conta de bandei-
ras que, com o argumento de se fazer guerra justa contra os 
grupos hostis que atacavam as cercanias das vilas, captura-
vam e repartiam os cativos. Em apenas uma dessas incursões, 
realizada em 1673 por um grupo de bandeirantes paulistas 
contratado para combater os guerens, mais de oitocentos ín-
dios foram aprisionados após terem suas aldeias destruídas 
(idem, p. 27). De acordo com a autora, “[...] o aumento de 
conflitos com grupos indígenas sempre deve ser interpretado 
como o resultado das tentativas de incorporação de terras ou 
de trabalhadores e, portanto, da busca de alternativas econô-
micas para o marasmo econômico e do apoio do Estado a 
essas iniciativas” (ibidem, p. 30).

 Tal marasmo teria sua explicação na marginalização 
em que se encontrava Ilhéus dos circuitos comerciais co-
loniais e a razão para isto seria um conjunto de fatores de 
ordem natural, como a densidade e a dimensão dilatada 
da floresta e as características de seu litoral retilíneo e sub-
metido à ação dos ventos alísios do sudeste, “[...] o que 
faz com que inexistam portos naturais com condições de 
segurança e atracação para embarcações de maior porte” 
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(ibidem, p. 21). Fundamenta-se, a autora, em uma carta 
de José de Anchieta escrita em 1584, na qual o jesuíta se 
queixava dos recifes e baixios que cercavam a barra da vila 
de Ilhéus. 

Uma única fonte, porém, não deixa dúvida sobre o 
amplo aproveitamento feito dos portos naturais maríti-
mos e fluviais da Capitania. Trata-se da memória de Bal-
tasar Silva Lisboa, que, na qualidade de Juiz Conservador 
das Matas e Ouvidor da Comarca de Ilhéus - entre o fi-
nal do século XVIII e início do XIX -, discorreu em um 
longo documento sobre as potencialidades econômicas da 
região, dando amplo destaque para a navegação fluvial e 
de cabotagem que ligava não somente as vilas da então 
Comarca, mas estas com a Bahia e até com Pernambuco 
e a Paraíba (ABN, v. 37, 1-22). A carta de Anchieta se 
referia apenas à vila de Ilhéus, sede de uma capitania na 
qual apenas começava o povoamento nas suas áreas mais 
ao norte. Nesta região, se constituiriam as chamadas “vi-
las de baixo”, Camamu, Cairu e Boipeba, que, como ve-
remos, tiveram um papel fundamental no abastecimento 
de víveres para Salvador e para o Recôncavo ao longo do 
período colonial. 

A hipótese do isolamento não se sustenta a uma ve-
rificação da política praticada pela administração colonial 
com o objetivo de evitar ou diminuir os efeitos das crises 
de abastecimento em Salvador e no Recôncavo. Este foi o 
tema da tese de doutorado de Francisco Carlos Teixeira da 
Silva (1991), na qual se revela a fundamental importância 
das “vilas de baixo”, assim como da sede da capitania de 
Ilhéus e, em menor grau, das vilas da capitania de Porto Se-
guro, para o abastecimento de víveres no maior núcleo de 
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concentração populacional do Brasil colonial, e isto, desde 
o início do século XVII.

Partindo desta perspectiva, buscaremos demons-
trar que o fato de não se ter desenvolvido plenamen-
te na Capitania a economia do açúcar, não significou 
um estado crônico de miséria e isolamento para todo o 
seu território. Pelo contrário, a necessidade de manter 
um pólo produtor de alimentos próximo às zonas agro-
-exportadoras de forte concentração populacional, além 
das tropas e das frotas que se abasteciam por Salvador, 
levou a administração colonial a tomar uma série de me-
didas no intuito de evitar a expansão dos engenhos e 
das lavouras de tabaco na capitania de Ilhéus, ao mesmo 
tempo em que orientava os colonos, inclusive com me-
didas radicalmente opressivas, para a produção da man-
dioca - o pão da terra - e de outros gêneros alimentícios. 
Assim, acreditamos que só é possível uma compreensão 
adequada da capitania de Ilhéus, se sua economia for in-
cluída num espaço econômico mais amplo, articulando 
o mercado interno com a agro-exportação5. A hipótese 
complementar é a de que não houve na Capitania, por 
parte da Coroa, os investimentos necessários para criar 
as condições favoráveis para o desenvolvimento da eco-
nomia de exportação, sobretudo de milícias e pessoal ad-
ministrativo, investimentos acima das capacidades dos 
donatários.6 Somos, então, levados a supor que manter 

5 Esta articulação foi estudada por BARICKMAN, B. J., 2003.
6 Esta hipótese também é compartilhada por Ângelo Carrara, de 

acordo com o artigo que abre este livro.
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a capitania como privada seria uma estratégia de conve-
niência, e não um obstáculo ao tão propalado projeto 
centralizador da Coroa.

Características econômicas da
capitania de Ilhéus

A instalação dos primeiros engenhos na vila de São 
Jorge dos Ilhéus foi resultado de um verdadeiro consór-
cio de investidores que receberam sesmarias do primeiro 
donatário. Homens de cabedal iniciaram, ainda na dé-
cada de 40 do século XVI, a construção de engenhos nas 
cercanias da vila que se constituiria na sede da capitania 
de Jorge de Figueiredo. Dentre estes homens, destaca-
vam-se Mem de Sá, Fernão Alvarez e o banqueiro Lucas 
Giraldes. Analisando as obrigações que caberiam a este 
último na empresa, dispostas na carta de sesmaria passa-
da pelo donatário em 26 de março de 1547, Luis Walter 
Coelho Filho estima em aproximadamente 5.000 cruza-
dos o montante de investimentos que caberia apenas ao 
banqueiro. O negócio prosperou e, segundo o mesmo 
autor:

A capitania de São Jorge viveu por uma década, de 
1550 a 1559, o apogeu da Economia do Açúcar. As datas 
obedecem a dois eventos simbólicos, No ano de 1550, o re-
gistro disponível atesta o primeiro desembarque em Lisboa, 
de açúcar oriundo da capitania. No extremo oposto, ano de 
1559, a guerra com os tupiniquins, vencida pelos colonos 
portugueses e liderada pessoalmente por Mem de Sá. Este 
fato marca o início do período vegetativo da Economia do 



61

Açúcar, que só terminou no século XIX (2001, p. 125).7
Além dos conflitos entre colonos e nativos, algumas 

epidemias vieram assolar a região na segunda metade do 
século XVI. Em 1563 foi a varíola que infestou a vila e 
as aldeias e, segundo informações extraídas das cartas dos 
jesuítas por Silva Campos, um terço da população haveria 
de perecer (op. cit., p. 58). A este flagelo, seguiu-se a fome, 
decorrência da falta de braços para trabalhar nas lavouras. 
É Anchieta quem informa que a calamidade prolongara-se 
até 1566 (idem, p. 59). Outra epidemia viria a assolar a 
região por volta de 1582. Além deste flagelo, e até mesmo 
como uma de suas conseqüências, já por volta de 1565, os 
aimorés, sem encontrar a resistência da diminuída popula-
ção tupiniquim, iniciaram uma longa história de ataques à 
população da capitania (ibidem, p. 61). 

Como já nos referimos, estes insucessos teriam o efeito 
de um golpe mortal na economia que buscava se assentar 
nos engenhos, se concordarmos sobretudo com Coelho Fi-
lho. Entretanto, Silva Campos, ainda apoiado nas cartas 
jesuíticas, dá pistas de que o flagelo não foi de tal monta. 
Referindo-se ao ano de 1574, informa que apesar da fome 
não ser ainda um problema resolvido, os padres da Com-
panhia apelavam “aos ricos a fim de repartir com os pobres” 
(p. 70). Apesar da insistência dos aimorés, no ano de 1587, 
Gabriel Soares de Sousa dá a soma de seis engenhos funcio-
nando precariamente na Capitania.8 

7 Sobre as narrativas da guerra dos tupiniquins, ver CAMPOS, op. 
cit., p. 45.

8 Um deles era dos jesuítas em Camamu.
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Se na vila o contingente de colonos garantia uma re-
lativa segurança, era nos caminhos e nos canaviais que os 
índios hostis atacavam, o que determinou um verdadeiro 
êxodo, principalmente daqueles colonos detentores de ca-
pital para o investimento em engenhos. A segurança garan-
tida pela proximidade do Governo Geral na capitania da 
Bahia de Todos os Santos, aliada à fertilidade e à facilidade 
de transporte das terras do Recôncavo, fazia esta zona mui-
to mais atrativa para os investidores. Despovoava-se a vila 
de Ilhéus, que Soares de Souza afirma já ter tido de quatro-
centos a quinhentos vizinhos (SOUSA, 1987, p. 78).

Os primeiros investidores, porém, não abandona-
riam a terra onde aplicaram tanto capital. Após a morte 
do primeiro donatário, seu herdeiro, não se achando em 
condições de gerir o negócio, pediu autorização ao rei para 
negociar a capitania, o que se realizou em 1563, sendo seu 
comprador aquele que parece ter sido o que mais investira 
no consórcio original, o banqueiro Lucas Giraldes.

1550 1560 1562 1565 1570 1583 1585 1587 1611 1629

Fogos 80 100 150 200 50 150 250

habitantes 6.000* 1.000 1.250

engenhos 9 3 8 3 6 5 4

Tabela 1: População e engenhos da vila de São Jorge
dos Ilhéus 1550-1629

Fonte: Silva Campos, op. cit.
* Este número dado por Gabriel Soares de Souza é muito provavelmente um 
exagero.

A esta época, começava o povoamento do norte da 
capitania. Seu primeiro núcleo foi obra dos jesuítas do Co-
légio da Bahia, os quais receberam de Mem de Sá a doação 



63

de doze léguas de terras localizadas entre o rio de Contas e 
a baía de Camamu, propriedade oriunda de uma primeira 
doação feita a Mem de Sá ainda no tempo do primeiro 
donatário. Por volta de 1560, os inacianos fundaram a al-
deia que viria a dar origem à vila de Camamu e na mesma 
década o novo donatário também procurou incentivar a 
ocupação das ilhas de Tinharé, Boipeba e seus arredores, 
doando sesmarias e determinando a fundação das vilas de 
Boipeba e Cairu, apesar do grande obstáculo representado 
pelos aimorés.

O cenário traçado por Diogo de Campos Moreno, em 
1612 (MORENO, 1955), para a capitania de Ilhéus, se 
não demonstra o mesmo vigor por que passava a zona do 
Recôncavo, também não dá razão para as constatações ca-
tastróficas que encontramos na historiografia. A imagem 
que transparece de seus relatos é de uma recuperação que se 
apoiava, em grande parte, nas qualidades naturais de seus 
sítios, tais como a fertilidade do terreno, a abundância de 
águas e de madeiras e não menos devido à importância de 
seus canaviais plantados havia 60 anos, os quais ainda sus-
tentavam os cinco engenhos contados pelo autor. Os du-
zentos e cinqüenta moradores brancos (da vila)9 haviam, 

9 O número de moradores não é igual ao número de habitantes, já 
que o termo “moradores”, quando usado para indicar a população 
de um determinado lugar, indicava as famílias residentes, às quais 
corresponde o número de “fogos” distribuídos no local, ou seja, as 
casas de morada. Em média, o número de habitantes equivale ao 
número de moradores, ou fogos, multiplicado por cinco. Assim, 
temos para a vila de São Jorge dos Ilhéus, em 1612, uma população 
de aproximadamente 1.250 habitantes, distribuídos em 250 fogos.
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porém, encontrado outras atividades econômicas que lhes 
garantiam o sustento, tais como a agricultura de mandioca, 
arroz, algodão, gengibre e “outros legumes” que não exi-
giam maiores investimentos para se produzir e beneficiar 
“por não serem de fábrica”. O “Livro que dá razão ao Es-
tado do Brasil” é ilustrado por mapas, dentre os quais um 
das imediações da vila de Ilhéus, no qual estão mapeados os 
engenhos e os pontos de atracação de embarcações (mapa 1). 
Em outro mapa, este da costa norte da capitania, podemos 
observar que no leito dos rios próximos à baía de Cama-
mu, à ilha de Tinharé e na de Boipeba, cuja vila “nova” é 
estampada, já se encontravam muitos moradores (mapa 2). 
Desta zona, segundo o autor, podia se formar uma compa-
nhia de mais de cento e cinqüenta homens, se os mesmos 
não estivessem tão submetidos aos jesuítas. A soma dos dí-
zimos da capitania, para 1611, fora de 650 cruzeiros (apud 
CAMPOS, op. cit, p. 95). 

Deste relato, podemos perceber a tendência de se 
constituir na capitania uma nova personalidade econômi-
ca, calcada na produção de gêneros de subsistência e volta-
da ao abastecimento do mercado interno, que se ampliara 
consideravelmente após a instalação do Governo Geral, e à 
consolidação do Recôncavo como zona de engenhos. Esta 
vocação, aliás, já dava seus sinais no século anterior. Como 
ponto de escala na navegação que se realizava entre a Bahia 
e Pernambuco e as vilas de São Vicente, Rio de Janeiro, 
Vitória e Porto Seguro, o porto da vila de São Jorge dos 
Ilhéus era muito freqüentado em determinadas épocas do 
ano (idem, p. 77). Uma carta de Anchieta revela que, em 
fevereiro de 1565, por exemplo, um tal João d’Andrade, 
morador de Ilhéus e procurador do donatário Francisco 



Mapa 1: Capitania de Ilhéus, João Teixeira de Albernaz (O Velho), 162?. In: 
MORENO, Diogo de Campos (1566-1617); ALBERNAZ, João Teixeira (1602-
1649). Livro que dá razão do Estado do Brasil. Rio de Janeiro: Instituto Nacional 
do Livro, 1968, 85 p. com mapas. Edição comemorativa do V centenário de 
nascimento de Pedro Álvares Cabral. Fac-símile do original manuscrito do século 
XVII, localizado do Instituto Histórico e Geográfico do Brasil. Página 33.
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Mapa 2: Costa de Camamu na capitania de Ilhéus, idem, p. 35.
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Giraldes, conduzira três navios carregados de mantimen-
tos, adquiridos na própria vila e em Porto Seguro, para o 
Rio de Janeiro, em socorro a Estácio de Sá (ibidem, p. 60). 
Esta tendência à produção de víveres se consolidaria no sé-
culo seguinte, sobretudo no norte da capitania, onde os 
jesuítas se faziam senhores de imensas áreas de terras e da 
mão-de-obra indígena. 

Avaliar o papel dos jesuítas na constituição deste pólo 
produtor é realmente uma tarefa necessária. Por ora, sabe-
mos que estes não somente possuíam a propriedade de ter-
ras e o poder de gerenciar a exploração dos índios aldeados, 
mas, como herdeiros de uma enorme sesmaria doada origi-
nalmente em condições especiais a Mem de Sá, detinham 
também prerrogativas jurisdicionais sobre todo o território 
correspondente. Como veremos adiante, tal situação gerou 
conflitos com o donatário e por muito tempo este não teve 
sequer direitos pecuniários nestas paragens, já que os jesuítas 
reivindicavam o direito de não pagar os impostos corren-
tes. É nosso objetivo avançar na investigação das tensões 
envolvendo os jesuítas, os donatários, os colonos e a admi-
nistração colonial, sobretudo para entendermos melhor a 
questão dos mecanismos de acesso à terra e à mão-de-obra 
indígena. Segundo a avaliação de Baltasar da Silva Lisboa, a 
forte presença dos inacianos teria sido a grande responsável 
pelo atraso da então comarca. Relata o ouvidor que após re-
ceberem a doação de Mem de Sá, originalmente 12 léguas 
entre a barra do rio de Contas e a baía de Camamu, con-
seguiram estender a medição até Boipeba, “[...] que faziam 
não dez mas dezoito, e acrescentassem [os medidores] ao 
depois mais quatro ao sul do Rio de Contas. [...] Sendo as-
sim medidas e demarcadas as terras da sesmaria admitiram 
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vários foreiros, a quem se impunha o ônus de não cortarem 
paus reais [...]”. E acrescentava:

Sendo os jesuítas senhores de todas as terras, que iam 
desde Jequié [atual cidade de Nilo Peçanha], da terra 
firme, e Boipeba da costa do sul, Camamu, Marau, e 
Rio de Contas até o Tacaré, e 50 braças adiante; o que 
restava para os Ilhéus eram as matas vizinhas a uma cos-
ta procelosa, até a Mamoam [litoral próximo da vila de 
Ilhéus para o norte] [...]. Quais então seriam as riquezas, 
e prosperidade da Capitania debaixo do poder jesuítico, 
Senhor no temporal e espiritual dos índios, cujas aldeias 
constituíam as maiores povoações, com o sistema que 
sempre tiveram de os conservar debaixo de sua doutrina, 
somente útil aos interesses do Colégio, e que por outra 
parte se dirigia a mantê-los na cegueira e ignorância e 
escravidão (ABN, v. 37, p. 7-8).

Descontando sua aversão aos inacianos, tal opinião 
encontra precedentes em época bem mais remota, no tem-
po de Diogo de Campos Moreno, o qual dizia ser a mão-
-de-obra limitada na capitania, pois “os índios da terra, que 
parecem de maior facilidade, menos custo e maior número 
[que os africanos], como andam metidos com os religiosos 
aos quais vivem sujeitos e aos quais adorando pagam, de 
maravilha fazem serviço, nem dão ajuda aos leigos” (op. 
cit., p. 123-140). 

Ao longo do século XVII, as tensões envolvendo os 
padres e os produtores no norte da Capitania evoluíram. 
O acesso à terra também se configurou em um importante 
ponto de atrito entre jesuítas e colonos e isto como decor-
rência do próprio mecanismo de concessão de terras imple-
mentado pela Coroa que, na capitania, teve nos jesuítas os 
principais proprietários. De acordo com Francisco Carlos 
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Teixeira da Silva:

[...] a monopolização das terras mais acessíveis, a beira-
-mar e ao longo dos rios, colocava todos os ‘second-co-
mers’, aqueles que não participaram da grande distribui-
ção inicial de terras, em condição de dependência com 
o grande proprietário. O foro era a expressão universal 
na Colônia, de transferência de sobre-trabalho de um 
segmento para o outro, em decorrência de um meca-
nismo extra-econômico: a concentração fundiária (op. 
cit., p. 153).

Na região em foco, o conflito vai tomar maiores pro-
porções em meados do século XVII, quando os jesuítas 
passaram a cobrar foros mais pesados pelo uso da terra, 
em uma época em que a produção de alimentos ganhava 
grandes proporções nas vilas de baixo. A expansão da fron-
teira ficava limitada pela concentração das terras nas mãos 
dos inacianos, tanto na condição de sesmeiros, como na de 
administradores de aldeias (idem, p. 90).

Com relação à administração colonial, as tensões en-
volvendo os jesuítas decorriam da negação destes em con-
tribuir para o abastecimento das tropas, alegando ser esta 
uma forma de imposto (ibidem). Ora, essa situação nos re-
mete a uma outra questão que se soma às anteriores quan-
do buscamos compreender o papel dos jesuítas na socieda-
de em causa, que é a condição supostamente privilegiada 
dos agentes da Companhia no mercado de mantimentos, 
mercado este que durante cinqüenta anos manteve-se sob 
o jugo do preço pré-fixado, como veremos adiante. A situ-
ação privilegiada para extrair sobre-trabalho dos nativos, 
somado ao privilégio de não pagar tributos, certamente 
tendia em favor dos negócios da Companhia. É preciso, 
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também, verificar a dimensão e a natureza de seus negó-
cios, que somente na capitania envolveram dois engenhos, 
o Santana, em Ilhéus, e o de Camamu (até meados do sé-
culo XVII), e várias fazendas de produção de mantimentos 
dirigidas diretamente ou aforadas a colonos, além das vá-
rias missões e aldeamentos.10

Ao norte, na contigüidade da sesmaria dos jesuítas, 
o repovoamento das terras de Cairu, após o período mais 
intenso das incursões dos aimorés, ganhou o reforço de 
alguns indivíduos oriundos de famílias nobres do reino 
(CAMPOS, op. cit., p. 93). Na época dos holandeses, 
Cairu, ao lado de Camamu e Boipeba, era alvo constan-
te de incursões inimigas, contexto em que a manutenção 
de praças de guerra na Fortaleza do Morro de São Paulo 
dependia exclusivamente das farinhas das vilas de baixo 
(idem, p. 110). No governo de Diogo Luis de Oliveira 
(1627-1635), a preocupação prioritária em abastecer as 
tropas levou à formulação do “conchavo das farinhas”, 
que visava estabelecer o fornecimento para a infantaria 
com as farinhas produzidas em Camamu, enquanto du-
rasse a ameaça holandesa. 

Esta vila, e mais tarde Cairu e Boipeba, obrigavam-se a 
fornecer 20.000 alqueires de farinha, com preço fixo de 
280 réis o sírio de quatro alqueires. Todo o negócio do 

10 Obra fundamental para o tema da administração temporal das proprie-
dades jesuíticas na América Portuguesa é a de ASSUNÇÃO, Paulo de, 
2004. Neste estudo, há muitas informações a respeito da administração 
do Engenho de Santana, localizado no termo da vila de São Jorge dos 
Ilhéus, mas são raras as referências às fazendas de Camamu e à admi-
nistração das missões.
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conchavo das farinhas importava em mais de 1.400$000 
réis que deveriam ser pagos pelo Senado da Câmara de 
Salvador (SILVA, op. cit., p. 134).

Esta farinha deveria ser embarcada para Salvador antes 
de qualquer outra praça, somente ficando os produtores 
livres para comercializar o excedente após cumprimento da 
quota. À medida que se expandiam os engenhos no Re-
côncavo e nas cercanias de Salvador, concentrando os la-
vradores no cultivo da cana, o problema do abastecimento 
envolvia cada vez mais as vilas do antigo senhorio no siste-
ma econômico que se moldava na Colônia. O “conchavo”, 
que originalmente tinha um caráter passageiro, tornou-se 
indispensável e a Coroa o manteve por mais de cinqüenta 
anos, contra toda sorte de reclamações da parte dos cama-
ristas das vilas de baixo (SILVA, op. cit., p. 135). Como 
demonstra o quadro elaborado por Francisco Carlos Tei-
xeira da Silva, os preços de mercado excediam em muito os 
estabelecidos pelo acordo, chegando a 320 rs/alq. em 1650 
no mercado de Salvador (idem).

Na segunda metade do século XVII, as demandas da 
farinha advinham de várias frentes de mercado. A popu-
lação do Recôncavo, por demais expandida pelas entradas 
crescentes de africanos, constituíra-se em um concorrente 
de Salvador na obtenção das farinhas produzidas nas vilas 
do sul. Além de garantir as tropas, a Câmara de Salvador 
se esforçava em abastecer as frotas da Carreira da Índia, 
que ali paravam em escala ou em arribada. O desvio da 
farinha para os mercados do Recôncavo significava, assim, 
uma ameaça à governabilidade, sobretudo no que tangia 
às tropas. Cada vez mais a administração colonial se via 
na eminência de organizar um fluxo constante de alimen-
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tos a preços estáveis. A estratégia, porém, não era mais o 
“acordo”, mas imposições através de bandos (decretos ré-
gios) que proibiam o desvio das farinhas  para as vilas do 
Recôncavo, sob duras penas.11

Mesmo atuando num mercado submetido a toda sorte 
de controle em nome do “bem comum”, os produtores e ne-
gociantes da Capitania se inseriram no circuito do comércio 
negreiro. De acordo com Silva Campos, “já em 1624 Ilhéus 
fabricava farinha de mandioca, que exportava para a Costa 
d’África” (op. cit., p. 105). O abastecimento direto nas vilas 
de baixo e na de São Jorge de navios negreiros, que partiam 
da Bahia em direção à África foi, também, alvo de repressão 
por parte das autoridades coloniais interessadas em priorizar 
o fluxo de farinhas para Salvador (SILVA, op. cit., p. 89). 
Através de um quadro da população da Bahia apresentado 
por Schwartz (tabela 3), pode-se constatar que as vilas da ca-
pitania de Ilhéus, no que diz respeito aos seus padrões demo-
gráficos mais gerais, apresentavam semelhante porcentagem 
de cativos na população total às vilas localizadas ao sul do 
Recôncavo baiano, como Jaguaripe e Maragogipe, também 
especializadas na agricultura de mantimentos. Isto porque, 
de acordo com Francisco Carlos Teixeira da Silva:

Longe da disputa por terras com os senhores de enge-
nho, nesta parte do litoral ao sul de Salvador confluíram 

11 Nos ofícios de Dom Rodrigo da Costa, do início do século XVIII, 
encaminhados às Câmaras das vilas de baixo, são comuns frases 
como “faça logo remeter toda a farinha que for possível”; “envie a 
farinha e o feijão para que os soldados não experimentem a falta” 
(SILVA, op. cit., p. 72).
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inúmeros pequenos produtores com um número limita-
do de escravos, impossibilitados de participar da aven-
tura açucareira, seja por causa da rápida monopolização 
da terra no Recôncavo, seja por causa do custo elevado 
da empresa açucareira (p. 89).

Esta concentração de pequenos produtores nas vilas de 
baixo (tabela 2), se em um primeiro momento configurou-
-se de modo natural, passou a ser uma orientação da polí-
tica colonial, pois, como também apontou o citado autor, 
“já em 1674, é proibido o estabelecimento de engenhos, ou 
canaviais, bem como a criação de gado na região” (SILVA, 
op. cit., p. 89). A proibição da criação de gado atingia dire-
tamente uma outra produção que começava a se expandir 
nas vilas ao sul do Recôncavo e na capitania de Ilhéus, o 
tabaco, a produção que mais sofreu sanções. Mais acessível 
aos pequenos produtores e mais lucrativa que a mandioca, 
a produção do tabaco tornar-se-ia o principal fator de con-
flito entre os produtores das vilas da capitania e a adminis-
tração colonial. Argumenta Teixeira da Silva que:

O caráter ‘novo’ da cultura de tabaco e o fato de seus 
produtores não constituírem uma aristocracia de se-
nhores agrários tão forte como o açúcar - inclusive 
com o domínio das câmaras locais - favorecerá um 
forte ataque da Coroa contra a expansão desordena-
da da cultura. O desejo inequívoco de solucionar as 
fomes levará a multiplicação de ordens, no final do 
século XVII e começo do XVIII, de erradicação do 
tabaco [...] (p. 173).

Dentre as ordens de erradicação encaminhadas às câ-
maras, o autor identificou a de 1712, dirigida a Cairu, e a 
de 1721, que atingia novamente Cairu, mais as vilas de Ca-
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panema, Campinhos, Saubara e Ilhéus (idem). O efeito de 
tais medidas foi a especialização compulsória da Capitania 
na produção de víveres, condição necessária para a conso-
lidação de outras áreas especializadas em açúcar e tabaco.

Uma outra alternativa econômica na capitania de 
Ilhéus era a atividade extrativista. A vila de Cairu teve a 
expansão do seu comércio e da sua produção agrícola am-
parada, em grande parte, nos negócios da madeira, res-
ponsáveis, inclusive, pela abertura das poucas estradas que 
complementavam os circuitos fluviais de transporte. No 
século XVIII, a intensificação da atividade agrícola, rivali-
zando os espaços e os recursos naturais com o extrativismo, 
provocou a escassez das matas ao entorno da vila. As au-
toridades coloniais passaram, então, a impor restrições ao 
extrativismo. Como bem observaram Linhares e Teixeira 
da Silva, vários decretos com o propósito de disciplinar a 
produção de farinha de mandioca, arroz, carne e outros 
gêneros alimentícios foram aplicados não somente àquela 
vila, mas também às circunvizinhas Camamu e Boipeba 
(LINHARES; SILVA, 1981, p. 107-170). De fato, conci-
liar a utilização dos espaços de maneira a preservar os recur-
sos naturais e estimular a produção de alimentos em áreas 
que poderiam ser utilizadas em atividades mais rentáveis, 
como a monocultura da cana e do tabaco ou o extrativismo 
da madeira, passou à condição de equação chave para ga-
rantir a reprodução do sistema colonial.12

Se em algumas áreas a atividade extrativista rivali-
zava espaços e recursos naturais com a lavoura, como no 

12 MORTON, F. W. O. 1978; MILLER, Shawn, 2000.
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Recôncavo, na vila de Cairu os cortes possibilitaram a in-
jeção de capital e o máximo aproveitamento dos bens de 
produção, sobretudo da mão-de-obra, gerando um ganho 
de produtividade que alicerçou a expansão agrícola, como 
esclarece um outro ofício de Baltasar da Silva Lisboa:

Foi também de muita conveniência a Cairu a exporta-
ção do café, os cortes de madeira, porém derão huma 
summa vantagem à sua agricultura, pois que entrarão a 
empregar nos córtes seus escravos, a comprar bois para 
os arrastos, os dinheiros que entrarão de S. M. para 
pagamentos dos serviços dos córtes lhes facilitarão os 
meios de adquirir e lhes gragearão huma superiorida-
de de agricultura, de commercio e de riquezas às outras 
villas, como testificão os mapas de exportação (Apud. 
LAPA, 1968, p. 30).

Posteriormente, com a extinção cada vez mais acentu-
ada das matas, medidas mais drásticas foram tomadas para 
o controle da devastação. Vilhena, deixando transparecer o 
descontentamento da população local com as medidas res-
tritivas ao extrativismo, informa que o comércio dos habi-
tantes da vila de Cairu, onde à época residiam os ouvidores 
da comarca de Ilhéus, consistia “na venda de suas colheitas 
de farinha, arroz, feijão e madeiras que tiravam, o que hoje 
é vedado naquela comarca a todos, sendo o de que unica-
mente podem subsistir” (1968, p. 492). 

Em 1757, a vila de Cairu era assim descrita pelo seu 
vigário:

Terá esta Vila dentro de si 135 moradores e 560 almas, 
e toda a Freguesia contem em si 309 fogos e 2210 al-
mas. A mais desta gente são negros, e pardos cativos. 
Ocupam-se os moradores em lavouras de mandioca, e 
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algum arroz e muitos em madeiras, e tabuados (ABN v. 
31, p. 192).

A dinâmica que as feitorias de madeira imprimiam na 
economia de Cairu talvez explique a maior concentração 
de escravos nesta vila, se comparada às outras da capitania 
(tabela 3). O padrão de propriedade de escravos encon-
trado nesta vila por Francisco Carlos T. da Silva, em que 
há a predominância do pequeno proprietário (tabela 2), 
também se estendia a outras vilas da capitania, como indi-
cam estudos mais recentes.13 Mary Ann Mahony (2001, p. 
111-113), por exemplo, apesar de estudar a vila de Ilhéus e 
seu termo a partir da terceira década do século XIX -  aden-
trando um período em que o cacau passava a fazer frente 
às demais lavouras em razão da demanda, das condições 
climáticas favoráveis e da possibilidade de cultivá-lo com 
pouca “fábrica” - percebe que boa parte (58) dos proprie-
tários (126) que aparecem nos livros de batismo, nos livros 
de notas e nos inventários entre 1870 e 1880, possuía ape-
nas um escravo.14 Outra vila onde se expandiu a pequena 
produção escravista ao longo do século XVIII foi a de Barra 
do Rio de Contas, hoje Itacaré. Esta não aparece na tabela 
3 porque à época do censo o que efetivamente existia era 

13 Francisco Carlos T. da Silva, com base em listas de produtores de 
mandioca, aponta que, em 1781, 94% dos produtores de Cairu 
plantavam até 10.000 covas de mandioca, número que se reduz a 
45% em 1786. Apenas 4% dos proprietários de escravos possuíam 
mais de 10 cativos que totalizavam apenas 46% do total. Apenas 
17% dos produtores não possuíam escravos (1991, p. 97-102).

14 De acordo com o censo de 1872, a vila de Ilhéus possuía 5.600 
habitantes, dentre os quais, 1.051 eram escravos. (op. cit., p. 97).
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um aldeamento dos jesuítas no local. Somente em 1732 
a donatária, condessa de Resende, mandou erguer a vila. 
Quando os jesuítas foram expulsos, a vila possuía 1.060 
habitantes (ABN, v. 31, p.188). Em artigo de João José 
Reis (1996) sobre o Quilombo do Oitizeiro nas imediações 
da vila de Barra do Rio de Contas, o autor constata que 
imperava a produção de mandioca e a necessidade de mão-
-de-obra levava agricultores de poucos recursos a acoitar 
escravos fugitivos em suas terras, em regime de meagem, 
para aumentar suas produções, como no caso estudado. 
Porém, de acordo com Baltasar da Silva Lisboa, plantavam, 
“[...] os mais acreditados lavradores de 50 a 80 mil covas de 
mandioca, e no ano de 1799, exportaram em várias lanchas 
para a cidade da Bahia 30.000 alqueires de farinha, 150 de 
arroz e 50 de goma, que corresponde a quase 16 contos de 
moeda pelos preços da terra corrente” (ABN, v. 37, p. 13). 
Como afirmava o ouvidor interino de Ilhéus, em 1795, so-
mente “os mais humildes desses agricultores [...] trabalham 
com o próprio braço, sem o auxílio de cativo nenhum” 
(apud SCHWARTZ, 2001, p. 167).

O perfil agrário da Capitania se refletia nos padrões 
gerais que marcaram a composição de seus plantéis de cati-
vos. Analisando os padrões da Bahia como um todo, com 
ênfase para o Recôncavo, Schwartz conclui:

Em resumo, observando-se em toda a sua amplitude, 
o período de fins do século XVI até o início do século 
XIX, os padrões gerais da população cativa baiana pare-
cem claros e, embora as informações disponíveis sejam 
imprecisas, elas não são contraditórias. A população es-
crava baiana sempre foi composta por grande parcela de 
estrangeiros, provavelmente possuindo em média 70% 
de africanos desde 1600 até o fim da era colonial. Tam-
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bém foi predominantemente masculina, com razões de 
masculinidade de aproximadamente 130 ou 150 para a 
capitania como um todo e níveis mais altos, de 200 ou 
mesmo 300, nos engenhos e fazenda de cana [...].
Em áreas menos fortemente ligadas à economia exporta-
dora ou com menos acesso ao tráfico atlântico de escra-
vos, poderíamos esperar encontrar razões de masculini-
dade menores, menos africanos, mais crioulos e pardos e 
mais mulheres e crianças [...] (1988, p. 289-90).

De fato, os próprios documentos referentes ao Enge-
nho de Santana de Ilhéus, pertencente aos jesuítas até 1759, 
revelam que entre 1731 e 1752 a maioria dos 178 cativos 
vivia em unidades familiares. O número de homens solteiros 
era de 66, enquanto o de mulheres solteiras era de 45. Do 
total de solteiros, 40 eram crianças com menos de 12 anos 
(idem, p. 322-323). Deve-se considerar, porém, que se trata 
de uma propriedade jesuítica, na qual eram incentivados os 
casamentos, além de ser o Santana um dos poucos engenhos 
em funcionamento na vila com tal número de escravos. No 
entanto, o estudo de Mahony para o século XIX revelou que 
os padrões do Engenho Santana para o século XVIII se re-
petiram para o total da população escrava da Vila no século 
seguinte. Analisando os registros batismais do período entre 
1823 e 1843, a autora identifica 451 pessoas (75 homens, 
186 mulheres e 190 crianças) claramente identificáveis como 
escravos. Destes, 133 (25 homens, 40 mulheres e 68 crian-
ças) pertenciam ao Engenho de Santana, sendo que os de-
mais pertenciam a 64 pessoas. Apesar de não refletir todo o 
contingente de escravos da vila, estes números demonstram 
algo atípico para a primeira metade do século XIX (p. 100), 
considerando os padrões do Recôncavo. Schwartz, por sua 
vez, também identifica um equilíbrio de gênero na popula-
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ção do Engenho de Santana em 1828, sendo 109 homens e 
113 mulheres (apud MAHONY, op. cit., p. 124). O mesmo 
equilíbrio foi encontrado por Mahony em outras fazendas 
em Ilhéus na primeira e na segunda metade do século XIX 
(p. 101). O baixo índice de africanos encontrado pela autora 
nos livros de notas, batismo e inventários da primeira me-
tade do século XIX (14,9%) indica uma menor constância 
da renovação de plantéis a partir do tráfico, se comparado às 
áreas açucareiras. 

No entanto, pelo que dissemos até aqui a respeito da 
integração da Capitania ao sistema econômico colonial 
através do hinterland de Salvador, não podemos concordar 
com Schwartz quanto a este perfil se dever ao menor acesso 
dos produtores destas zonas ao mercado de escravos. Parece 
mais correto procurar os motivos nos próprios limites de 
rentabilidade da lavoura de alimentos. A dificuldade não 
somente de comprar escravos, como de mantê-los, suscitou 
na capitania o estímulo à constituição da família escrava, 
assim como a ocorrência cotidiana de várias formas de re-
lações de produção identificadas com o que se convencio-
nou chamar de “brecha camponesa”.15 Tal prática ganhou 

15 Ciro F. Cardoso identifica como brecha camponesa todas as “[...] for-
mas possíveis das atividades camponesas sob o regime escravista que 
existiu na América” (CARDOSO, 1979, p. 133). No caso do Brasil, 
o que se configurou em vários momentos em diferentes regiões foi a 
concessão por parte do senhor de parcelas de terra e de tempo para 
que o escravo trabalhasse para o seu sustento e da família e, eventu-
almente ou constantemente, conforme o caso, vendesse o excedente 
no mercado ou para o próprio senhor (idem). Uma boa discussão 
para o caso baiano, com ênfase para o Recôncavo, encontra-se em 
BARICKMAN, B. J. (2003, p. 107-116).
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considerável reforço nas propriedades jesuíticas, neste caso, 
ao que parece, como resultado de uma racionalidade admi-
nistrativa peculiar às ordens religiosas que missionavam nas 
colônias, como bem demonstrou o próprio Schwartz (1988, 
p. 292). O documento escrito pelos escravos durante a rebe-
lião no Engenho de Santana de 1789, revelado e analisado 
pelo brasilianista (SCHWARTZ, 2001, p. 119-121), não 
deixa dúvidas sobre o enraizamento de tais práticas naquela 
propriedade. Mahony, por sua vez, confirma a generalização 
desta prática na vila de Ilhéus, no século XIX.16 Os livros de 
notas da mesma vila, pela quantidade de alforrias concedidas 
em troca do pagamento do próprio escravo, apontam para a 
existência de formas de ganho pecuniário dos cativos desde 
o início do século XVIII.17 Ao que parece, diferentemente da 
maioria dos senhores de engenho do Recôncavo, mais capi-
talizados, os produtores da capitania de Ilhéus não detinham 
os meios para comprar no mercado os produtos necessários 
à sobrevivência da escravaria. Por isso, argumenta Reis que 
“nas regiões produtoras de farinha, como eram muitas áreas 
da comarca de Ilhéus, a instituição da roça parece ter sido 
bem mais significativa” (op. cit., p. 363). Foi justamente a 
“fraqueza” dos proprietários, aliada à insegurança que pai-

16 Segundo a autora, a prática era comum entre todos os senhores de 
escravos, como confirmam os comentários das irmãs Abreu, colhi-
dos em inventário de 1863: “[...] todo mundo sabe que os senhores 
de engenho e lavradores de todos os tipos permitem mesmo aos 
seus próprios escravos que plantem coisas que são deles, que cuidem 
de suas plantações em dias certos e determinados, com as quais 
[eles] até mesmo se alimentam” (apud MAHONY, op. cit., p. 120).

17 Como comprovou Fernanda Amorim no estudo que apresentamos 
no terceiro capítulo deste livro.
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rava pela Capitania, que teria estimulado o sistema de ro-
ças na região, como apontavam Spix e Martius ao comentar 
as dificuldades de um proprietário em 1819, cujos escravos 
eram “para ele motivo de constantes apreensões, visto que 
o menor descontentamento dá motivos para fugirem para 
as imensas matas vizinhas ou a se ocultarem nas casas dos 
fazendeiros distantes” (SPIX, MARTIUS, 1981, p. 179). 
Esperamos que as fontes do século XVIII existentes para as 
vilas da Capitania possam nos esclarecer mais detalhes da 
dimensão desta prática e também sobre a inserção destes es-
cravos no mercado. Os dados colhidos até aqui sugerem que, 
atrelada à generalização da “brecha”, estava a família escrava, 
configurando uma relativa estabilidade para os cativos, como 
um meio de mantê-los trabalhando na propriedade.

Os argumentos aqui desenvolvidos corroboram a asser-
tiva de Francisco Carlos T. da Silva sobre a universalização do 
escravismo no setor de produção de alimentos, longe assim 
do modelo que propõe a pequena produção familiar “do tipo 
caipira”. Em Cairu, por exemplo, o segmento mais nitida-
mente camponês, ou seja, aquele dos produtores que não fa-
ziam uso de escravos em suas lavouras, não passava de 17%. 
O setor de produção de subsistência como um todo se inte-
grava ao conjunto da economia escravista por via do circuito 
comercial dominante, onde se negociavam escravos e ali-
mentos (SILVA, op. cit., p. 100). Porém, este perfil, que vale 
para as vilas produtoras de alimentos do Recôncavo, como 
Jaguaripe e Maragogipe, e para as vilas mais antigas da capi-
tania de Ilhéus, como a vila de São Jorge, Cairu, Camamu, 
Boipeba e, a mais recente, Barra do Rio de Contas, encontra 
matizes nas demais zonas produtivas do antigo senhorio. O 
território que se restituía à Coroa em 1761 configurava-se 
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num cenário em que ao lado das vilas mais antigas, nas quais 
há muito se consolidara o escravismo como relação básica de 
produção, coexistiam novos núcleos, surgidos das atividades 
da madeira e da ação missionária dos jesuítas, como Maraú, 
Barcelos, Igrapiúna, Olivença e Santarém, onde conviviam a 
pequena produção familiar, a pequena produção escravista e 
a mão-de-obra dos índios aldeados (ver tabela 4 e mapa 3). 

As memórias de Baltasar da Silva Lisboa nos oferecem 
um quadro bem diversificado das atividades produtivas e 
das formas variadas de relações de produção que se espalha-
vam ao longo de toda a costa da então comarca de Ilhéus, 
já que o “sertão” se encontrava a poucas léguas e sua con-
quista definitiva esperaria até o século XIX. Nas vilas que 
se fundaram das antigas missões jesuíticas, a mão-de-obra 
indígena se ofertava, ao que tudo indica, de maneira muito 
ampla e barata. Em Nova Olivença, por exemplo, os índios, 
descritos pelo ouvidor como robustos e ágeis para todo ser-
viço, eram “[...] excelentes falquejadores e bons torneiros: 
ocupam-se em fazer contas, cocos de beber água e outras 
galanterias, cujos lucros vão imediatamente entregar nas 
tabernas” (ABN, v. 37, p. 11). Nas terras da vila planta-
vam pequenas roças e tiravam madeira para particulares. 
Outro emprego era o de carregador, que os índios exer-
ciam “[...] por insignificante prêmio àqueles que os buscam 
para os levar em viagens prolongadas, a que facilmente se 
prestam ligeiramente, que vencem em um dia 8 léguas” 
(ABN, v. 36, p. 110). Em Almada, a exploração partia dos 
próprios párocos, os quais “só tratavam de fazerem para 
si algumas lavouras na sesmaria dos índios e à custa deles 
e tirarem madeiras” (idem). Na vila de Barcelos, “[...] onde 
os jesuítas tiveram excelente igreja e estabelecimentos gran-
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diosos de lavoura [...] hoje muito arruinados”, alguns índios 
faziam roças de mandioca e cana na sesmaria que lhes foi 
concedida na criação da vila, ficando, porém, a maioria das 
terras incultas. Os foreiros que se admitiram no local, estes, 
sim, faziam “[...] mais proveitosa a cultura da mandioca e 
de cana, que exportam para a cidade” (ibidem, p. 113-114). 
A pesquisa na documentação miúda poderá esclarecer mais 
sobre a mão-de-obra utilizada por tais foreiros e também 
apontar os destinatários dos pagamentos dos foros. Em Nova 
Santarém, cuja população do povoado era avaliada em 280 
pessoas, uma parte das terras também foi arrendada a vários 
portugueses “[...] que com seus escravos constituem uma po-
voação de 350 pessoas”. Já os índios, cujas habilidades no 
corte de madeiras também são enfatizadas por Baltasar, “se 
alugavam” aos portugueses para a tarefa de descer madeira 
pelo rio Jequié. As mulheres, por sua vez, “[...] trabalham na 
roça para se manterem” (ibidem, p. 115).

Por estas observações, percebe-se que os índios eram 
empregados mais constantemente nas atividades de corte 
de madeira, enquanto as lavouras mercantis de mandio-
ca ficavam a cargo dos escravos. Porém, a disponibilidade 
da mão-de-obra indígena e a facilidade com que “se ofe-
reciam” ou “se alugavam” em troca de baixos valores não 
permite que descartemos a possibilidade de seu emprego 
ter sido mais significativo também na lavoura mercantil. 
Há de se verificar, também, o grau de ocorrência de um 
campesinato indígena nas áreas das antigas missões.18

18 Existe um interessante estudo sobre o tema, mas para a antiga capitania 
de Porto Seguro: BARICKMAN, B. J., 1995.
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Em síntese, podemos concluir que, ao contrário de um 
suposto isolamento com relação aos circuitos comerciais 
coloniais, a capitania de Ilhéus desde cedo se viu articulada 
ao principal mercado da América portuguesa, cumprindo 
um papel que, se não permitiu o pleno desenvolvimento de 
suas potencialidades produtivas, lhe garantiu as condições 
necessárias para o estabelecimento de uma estrutura produ-
tiva de base escravista, não obstante a existência de formas 
paralelas de produção. Por outro lado, a manutenção deste 
território como zona especializada na produção de manti-
mentos tornou-se condição vital para o desenvolvimento 
da economia de exportação do Recôncavo. É exatamente 
neste sentido que afirmamos a integração da capitania a 
um sistema econômico, o antigo sistema colonial.19 Como 
bem apontou José Roberto do Amaral Lapa, este sistema 
não se limitava à dualidade metrópole-colônia, mas articu-
lava entre si as várias colônias do Império português, e até 
estas com colônias de outras metrópoles.20 Estamos face ao 
exemplo de uma zona produtiva colonial para a qual é um 
ou são mais mercados coloniais, dentro do sistema, que de-
finem a sua produção (LAPA, 1991, p. 30). Como parte do 

19 Nesta concepção, “as idéias de conjunto e organicidade, bem como 
de funcionamento, são constantes e encerram justamente a dialética 
entre o que é distinto, mas ao mesmo tempo interdependente entre 
si, formando por sua vez uma unidade (sistema) completa” (LAPA, 
1991, p. 12).

20 “[...] é nesse contexto de relações - interdependentes, embora envol-
vendo a subordinação à metrópole - que se tecem os mecanismos 
capazes de fazer o sistema colonial funcionar como um organismo” 
(idem, p. 69).



86

contexto de transição para o modo de produção capitalista, 
o antigo sistema colonial trazia em si formas não capitalis-
tas de produção, muitas vezes, como no exemplo da capi-
tania de Ilhéus, combinando-se em uma mesma unidade 
produtiva e até desenvolvidas pelos mesmos agentes, qual a 
ocorrência generalizada da brecha camponesa. 

Partindo desta perspectiva, muitas são as questões que 
demandam pesquisa, como a própria configuração e dinâ-
mica dos circuitos comerciais que articulavam a Capitania 
aos seus mercados, dentro e fora da América, a participa-
ção e o perfil dos vários agentes, desde a produção até o 
extremo oposto da cadeia de circulação das mercadorias 
oriundas da Capitania ou por esta consumida, o sistema 
de crédito agrícola e suas implicações na formação das uni-
dades produtivas e do capital mercantil, enfim, as próprias 
estruturas sócio-econômicas geradas e geradoras da forma 
específica de integração da capitania de Ilhéus no antigo 
sistema colonial português. 

Entretanto, o tom opressivo das medidas emanadas 
da administração colonial para garantir seus interesses de 
regularizar o abastecimento, contra toda sorte de clamo-
res dos camaristas das vilas da Capitania, revela quanto 
o fator político foi responsável pelo não florescimento 
de engenhos e fazendas de tabaco no seu território. So-
mente decisões políticas poderiam ter criado as condições 
necessárias para tornar a capitania de Ilhéus uma região 
atraente para o investimento de maiores capitais, o que 
envolveria a manutenção de milícias e de pessoal adminis-
trativo, dentre outras ações. Mas esta não era a intenção 
dos senhores de engenho da Bahia e nem dos agentes me-
tropolitanos encarregados de manter o abastecimento das 
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tropas e das frotas de Salvador. Estes interesses maiores 
foram determinantes para que se estabelecessem os limi-
tes da expansão econômica da capitania, como efeito das 
ordens de erradicação do tabaco e da proibição da instala-
ção de engenhos, por um lado, e, por outro, pela fixação 
dos preços da farinha.

A questão do abastecimento como fator vital para a 
manutenção da governabilidade exigia intervenções da ad-
ministração tanto na comercialização, como na produção 
de alimentos. O estudo de Francisco Carlos Teixeira da Sil-
va revelou que, no embate dos interesses em causa, as medi-
das que obrigavam os senhores de engenho e lavradores de 
cana a produzir cotas mínimas de mandioca sofreram forte 
resistência, afinal:

tamanho da posse  nº de proprietários

1781 % 1786 %

sem escravos 20 11
1-2 71 38 21 33
3-5 62 32 26 41
6-10 25 13 26 41
11-15 6 3
16-20 2 1
21-25 1 1
Ilegíveis 1 1 1 1
Total 188 100 64 100

Tabela 2: Tamanho da posse de escravos em Cairu (1781-1786)

Fonte: SILVA, 1991, p. 98. O autor utiliza duas listas de produtores de man-
dioca: Relação da planta da mandioca da vila do Cayrú, Biblioteca Nacional, 
R.J., Mss II-33, 21, 64.
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Paróquia data da 
fundação

homens 
livres

mulheres 
livres criados escravos total

Salvador
Sé 1552 2.121 1.537 186 3.992 7.836
Vitória 1549 348 241 338 927
Conceição 1623 1.399 640 79 2.820 4.938
S. Antonio 1648 941 1.023 1.675 3.639
Desterro 1679 714 1.116 8 1.278 3.116
S. Pedro 1679 1088 1.420 2.029 4.537
Totais 6.611 5.977 273 12.132 24.993
Recôncavo
Pirajá 1578 133 133 164 381 678
Paripe 1578 187 118 551 856
Cotegipe 1606 190 282 20 898 1.390
Matoim 1606 234 241 32 1.220 1.727
Passe 1606 713 648 122 2.677 4.610
Socorro 1606 289 315 1.442 2.046
Purificação 1578 950 850 72 4.152 6.024
Monte 1606 895 807 4 3.835 5.541
Santiago do 
Iguape 1563 362 430 39 2.212 3.043

Pitanga 1563 1.225 1.234 24 2.568 5.051
S. Cruz 
Itaparica 1563 640 666 8 1.390 2.704

S. Amaro 
Itaparica 1681 160 137 5 407 709

Maragogipe 1676 955 920 38 1.388 1.301
Jaguaripe 1625 720 626 16 1.096 2.458
Totais 7.653 7.438 380 24.217 39.688
Capitania de Ilhéus
V. de S. 
Jorge 1536 550 388 893 1.831

Boipeba 1616 323 327 25 552 1.227
Camamu 1560 448 250 1.032 2.230
Cairu 1610 525 406 1.190 2.121
Totais 1.846 1.371 25 3.667 7.409
Sertão
Rio S.
Francisco 1682 725 727 56 1.266 2.744

Jacobina (5.000)
Sergipe de 
El-Rey 1617 1.600 1.856 20 4.200 7.676

Toda a 
Bahia 18.435 17.369 724 45.482 79.864

Tabela 3: População da Bahia em 1724

Fonte: SCHWARTZ, 1988. p. 87. A fonte do autor é: SOARES DA FRANÇA, 
Gonçalo, padre. Dissertação da história eclesiástica do Brasil, Sociedade de 
Geografia de Lisboa, Res. 43-C-147, fs. 87-123.
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Vilas População
/fogos

Produção 
agrícola Extrativismo Manufatura e

artesanato Rendimentos

Cairu 5.000
habitantes

- café
- cacau
- canela

cortes de 
madeiras 

- caixas de 
açúcar

exportação de 
arroz: 80.000 
cruzados

Camamu - 1.000 
fogos e 
6.000
habitantes

- café, 
20.000arro-
bas. (dízimo 
recebia 2.000 
arrobas)
- farinha de 
mandioca, 
40.000 alq.
- arroz, 1.000 
alq.
- aguardente, 
40.000 cana-
das
- goma, 32 a 
40 alq.
- frutas

- tabuado, 70 
a 100 dúzias

- total: 16 a 18 
contos de réis

Maraú - 2.000 
habitantes 
(livres e 
cativos)
- remos 
de voga, 
60 dúzias

- farinha de 
mandioca, 
4.000 alq.
- aguar-
dente, 3.289 
canadas
- melados, 80 
a 100 potes
- goma, 50 
alq.
- cocos, 500
- melancias 
e ananazes, 
600 dúzias

- total: 
4:764$000 réis 
(pelos preços 
da terra)

Barcelos - 200 ín-
dios (mais 
alguns 
portu-
gueses 
arrenda-
tários de 
terras)

- farinha de 
mandioca, 
500 a 600 
alq.
- arroz, 100 
alq.
- aguardente, 
1.500 a 1.600 
canadas

- óleo de 
pau

- remos, 
1.000 un.
- contas de 
coco, 6.000 
dúzias

- total: 
2:335$500 réis

Tabela 4: População, produção e rendimentos das vilas
da comarca de Ilhéus, 1799

Continua...
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Vilas População
/fogos

Produção 
agrícola Extrativismo Manufatura e

artesanato Rendimentos

Barra do 
Rio de 
Contas

- mandioca,
30.000 
alqueires
- goma, 50 
alq.
- arroz, 150 
alq.

- total: 16 con-
tos de moeda 
pelos preços 
correntes

Santarém - 70 
casais

- man-
dioca e café 
(portugueses 
foreiros)

- madeiras 
(descem 
pelo 
Jequié)

Valença - 2.000 
habitantes

Boipeba - farinha de 
mandioca

- zimbo (p/ 
a costa da 
África)

Ilhéus - 280
fogos, 
2.000 
almas

- arroz
- cocos
- farinha de 
mandioca

- madeiras  
de 
construção / 
jacarandá
- pau brasil
- peixe 
salgado

Olivença - 454 
índios

- madeiras - cocos de 
beber água
- contas, 
arapem-
bas, cestos 
(paluás)

Cana-
vieiras/S. 
Boaven-
tura do 
Poxim

- mandioca
- feijão
- milho

- madeiras

Continuação Tabela 4: População, produção e rendimentos das 
vilas da comarca de Ilhéus, 1799

Fonte: LISBOA, Baltasar da Silva, 1914 e 1915.
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A produção de alimentos era vista pelo plantacionismo 
como um fato necessariamente ‘externo’ à empresa e, 
preferencialmente, sustentada através de um mercado 
específico. Daí, a necessidade de obrigar outros, e não a 
si mesmos, ao plantio de alimentos e, simultaneamente, 
garantir o controle dos preços. Assim, a questão da pro-
dução de alimentos envolvia diretamente as pretensões 
de transferência de valor, através de mercadorias colo-
cadas no mercado, de um segmento rural para outro, 
inscrevendo-se, portanto, na esfera dos conflitos sociais 
(1991, p. 172).

Vê-se, portanto, que esta forma peculiar de integração à 
economia colonial como suporte da estrutura agro-exporta-
dora se definiu em grande parte na esfera das instituições de 
poder que intermediavam as relações dos súditos com a Co-
roa. Isto exige um esforço de compreensão da dinâmica admi-
nistrativa que permeava a Capitania e dos meios pelos quais 
seus colonos, sobretudo suas elites, negociavam com a Coroa.

Singularidades de uma capitania hereditária

“o que pode ser povoação que dê proveito, sendo de do-
natário sempre será ladroeira e dará trabalho” 

(Diogo de Campos Moreno, 1612).

A capitania de Ilhéus foi criada na época áurea do pri-
vatismo, quando a política colonial a ser implantada na 
América se orientava para as doações perpétuas, direção 
que sofreria alterações ao longo do século XVI, refletindo o 
movimento que Francisco Bethencourt entende como uma 
tendência ao alargamento da esfera de intervenção da mo-
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narquia. Esta intervenção se faria, segundo o autor, “[...] 
sobretudo pela criação de novas formas de articulação com 
os poderes territoriais estabelecidos, especialmente entre os 
senhores e os concelhos” (1993, p. 149). De fato, as dis-
posições originais da carta de doação, assim como da foral 
que estabeleceu a criação da capitania de Ilhéus sofreriam 
alterações ao longo dos dois séculos que se seguiram, mas 
não deixou de garantir ao donatário o poder de nomear 
para cargos administrativos, como o do próprio capitão-
-mor, fundar vilas e acompanhar e deferir as eleições das 
câmaras. Este fato coloca um ingrediente a mais no debate 
sobre os poderes concelhios21 e como se configuravam em 
instrumentos de defesa de interesses locais ou como vias 
de intervenção da Coroa. Este tema tem sido, como o de-
monstra Maria F. Bicalho, objeto de uma vigorosa produ-
ção historiográfica, sobretudo em Portugal. Resumindo a 
matéria, a autora demonstra que a tendência dos estudos 
mais recentes é de “[...] reforçar a idéia de relativa autono-
mia dos poderes municipais em face dos dispositivos insti-
tucionais de controle por parte da Coroa” (2003, p. 346). 

No ultramar, é indiscutível o papel que tiveram as câ-
maras como representante dos interesses locais, já que se 
constituíam em legítimas interlocutoras junto às instâncias 
superiores do poder real. Boxer afirma que “as câmaras co-
loniais raramente se tornavam meros carimbos ou capa-
chos, incapazes de criticar os altos funcionários do gover-

21 Sobretudo das câmaras que exerciam a administração das vilas. Es-
tas eram constituídas na forma de um conselho composto por um 
juiz oficial e dois vereadores.
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no, fossem vice-reis ou juízes do mais alto tribunal” (2003, 
p. 298). O poder, influência e prestígio das câmaras, como 
o mesmo autor adverte, variavam de lugar e época, mas era 
indistinto o poder de petição e representação junto à Coroa 
que as câmaras detinham. Daí ser um importante instru-
mento de negociação certas distinções, as quais as câmaras 
requeriam, e que se materializavam em títulos, como o de 
“Leal” para a cidade do Rio de Janeiro, conferido em 1647 
por D. João IV, que garantia que “em ausência do governa-
dor e do Alcaide-Mor daquela praça, faça a câmara da dita 
Cidade o ofício de Capitão-Mor e tenha as chaves dela” 
(BICALHO, op. cit., p. 313). Outras câmaras, como as 
de Goa, Macau e Salvador, receberam as mesmas honras e 
liberdades conferidas à cidade do Porto, distinguindo seus 
cidadãos pela fidelidade e pelos serviços prestados ao rei. 
No plano interno das sociedades coloniais, ser um oficial 
da câmara representava uma grande distinção, conferindo a 
seus ocupantes um lugar privilegiado na disputa por honras 
e mercês, distribuídas pelo rei como expressão de uma eco-
nomia moral do dom.22 Segundo Fernanda Bicalho:

A exclusividade de conferição de títulos e mercês atri-
buía ao monarca o monopólio de graduar e qualificar 

22 Trata-se, de acordo com Antonio M. Hespanha e Ângela B. Xavier, 
de uma “economia de favores”, uma “[...] cadeia infinita de atos 
beneficiais, que constituíam as principais fontes de estruturação das 
relações políticas.” Assim, o prestígio político de uma pessoa estava 
ligado a sua capacidade de distribuir e retribuir benefícios, sendo 
esta prática a responsável pela configuração de redes clientelares” 
(XAVIER; HESPANHA, 1993, p. 382).
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por seu próprio arbítrio, regulando as ordens, as linha-
gens, os grupos e os ‘bandos’, decidindo sobre seus con-
flitos, manipulando o antagonismo e a competitividade 
entre os súditos. No sentido inverso, os conflitos em tor-
no desse tipo de cidadania numa sociedade de Antigo 
Regime - ou seja, as disputas pela inclusão no círculo 
dos credenciados a exercer as funções e os cargos no go-
verno camarário - evidenciavam e legitimavam o mono-
pólio da Coroa enquanto instância de estruturação so-
cial e institucional, não apenas no centro, em Portugal, 
mas igualmente nos espaços periféricos e ultramarinos 
do que se configurava enquanto uma monarquia inter-
continental (BICALHO, 2001, p. 206). 

Quando nos voltamos para o estudo da administra-
ção na capitania de Ilhéus e nos inquirimos sobre a eficácia 
política de suas elites através das câmaras locais, alguns dos 
elementos apontados acima não se configuram com tanta 
nitidez. Em primeiro lugar, dada a natureza da primeira 
divisão de terras que constituiu as capitanias hereditárias, 
se ao rei cabia o monopólio de conferir títulos e mercês, 
isto não acontecia quanto a certos cargos da governança e 
mesmo quanto à concessão de terras, atribuições do dona-
tário. Cabia a este a própria confirmação das eleições nas 
vilas sob sua jurisdição, o que lhe colocava à mão uma im-
portante moeda para a construção de suas redes clientela-
res. Se tal fato sugere uma pulverização do poder real nas 
capitanias hereditárias, sugere também uma distribuição 
diferenciada de poderes entre os lugares da administração 
dominados pelo Governo Geral, a exemplo da Provedoria 
da Fazenda, e aqueles sob a tutela do donatário, como o 
cargo de capitão-mor e os ofícios da câmara. O caso de 
Ilhéus fica ainda mais atípico pela presença dos jesuítas na 
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qualidade de grandes sesmeiros da sua porção norte, o que 
também lhes conferia boa parcela do poder temporal sobre 
as povoações que por ali fundaram. Daí a necessidade de 
investirmos em um estudo sobre a composição das elites 
nas várias vilas da capitania e da dinâmica das instituições 
político-administrativas e de seus agentes no plano local e 
no imperial, tarefa que apenas se inicia.

De imediato, faremos uma análise incipiente da distri-
buição dos poderes na capitania, pautada em fontes citadas 
na historiografia que vimos trabalhando e em outras pu-
blicadas nos Anais da Biblioteca Nacional, buscando ras-
trear “os nichos institucionais de onde o poder pode ser 
construído” (HESPANHA, 2001, p. 187). Assim, interessa 
perceber o papel das câmaras na defesa de interesses locais 
perante o Governo Geral e face aos seus concorrentes polí-
ticos e também a posição do donatário e de seus prepostos 
na condução da vida política e econômica da capitania. A 
questão que mais nos incomoda, já que vimos sugerindo 
que a limitação das potencialidades econômicas da Capi-
tania decorreu da ação política de um setor da elite rural 
– os senhores de engenho do Recôncavo -, é se o fato de ser 
uma capitania hereditária implicou em uma pulverização 
dos interesses locais, a ponto de enfraquecer suas elites.

O ato original do estabelecimento da capitania foi a 
carta de doação, que estabelecia as dimensões da terra e o 
direito de herança, e o foral, que regulava os direitos fiscais, 
os privilégios e os tributos régios, dentre ostras disposições. 

Através desses diplomas legais, os donatários obtiveram 
o direito de conceder sesmarias e de fundar vilas, bem 
como o monopólio da navegação fluvial, das moendas 
e dos engenhos. Deveriam exercer o comando militar, 
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fiscalizar o comércio, bem como aplicar ou delegar o 
cumprimento da lei nas terras sob sua jurisdição. Cabia-
-lhes, ainda, a nomeação de algumas autoridades ad-
ministrativas, tais como o OUVIDOR, para zelar pelo 
cumprimento da lei, os TABELIÃES DO PÚBLICO E 
DO JUDICIAL, para dar validade legal aos atos, e os 
ALCAIDES-MORES, para garantir a defesa da capita-
nia. Outra atribuição da sua competência era presidir 
as eleições dos juízes ordinários, principais autoridades 
das câmaras municipais [...] e de alguns funcionários 
menores da administração local: os MEIRINHOS e os 
ESCRIVÃES (SALGADO, op. cit., p. 50).

O primeiro donatário de Ilhéus, como vimos, preferiu 
dividir os riscos e os investimentos do negócio com par-
ceiros de peso, e para isto fez doações de sesmarias que, na 
prática, transferiam para os beneficiados muitos dos pode-
res estabelecidos no foral. Cartas como as passadas a Mem 
de Sá concediam ao sesmeiro vantagens de três ordens: a 
doação das terras em regime de sesmaria, a doação ou o 
aforamento perpétuo do direito de exploração da força 
das águas e a titularidade de direitos políticos relacionados 
com a criação de vilas e sua administração. Este último fa-
tor, particularmente, caracterizava, segundo Coelho Filho, 
a criação de um senhorio dentro de outro, “regulado em 
contrato que exigia a confirmação do Rei, em razão de ser a 
capitania, no que toca aos direitos políticos, indivisível por 
definição conceitual contida nas cartas de doação” (COE-
LHO FILHO, 2000, p. 36). Isto criava vínculos mais sóli-
dos com o empreendimento e um grau de autonomia que à 
época não parecia se constituir em um problema para a Co-
roa, dadas as confirmações das primeiras cartas. Lembre-
mos que nestas condições foi passada, ainda na década de 
1530, uma grande sesmaria a Mem de Sá, a qual o mesmo 
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repassara em doação ao Colégio dos Jesuítas da Bahia, em 
1562, tornando os padres da Companhia donos de quase 
um terço do território da capitania de Ilhéus. 

A fórmula de colonização assentada no privatismo deu 
seus primeiros sinais de fraqueza em grande parte pelos ex-
cessos cometidos pelos prepostos dos donatários junto às 
populações nativas e junto aos demais colonos que se aven-
turaram no novo mundo. Este parece ter sido o caso de 
Ilhéus, como já alertara Varnhagem (op. cit., p. 213). Se-
gundo notícia de Silva Campos, construída a partir de um 
relatório do ouvidor geral Pero de Borges - que estivera na 
vila de Ilhéus em 1550 - o capitão e ouvidor nomeado pelo 
primeiro donatário, Francisco Romero, por ser homem de 
armas e não de governo, criara grandes inimizades com os 
melhores da terra pelo seu despotismo. Isso lhe valeu in-
clusive uma detenção no Presídio do Limoeiro, no Reino, 
da qual saiu para novamente voltar ao governo da capita-
nia. Neste contexto, a instalação do Governo Geral pare-
ce ter trazido mais segurança como efeito da manutenção 
de milícias relativamente próximas à vila que concentrava 
os primeiros investimentos da capitania. A vila de Ilhéus, 
que na época dos ataques dos tupinambás aos colonos de 
Francisco Coutinho, na Bahia de Todos os Santos, auxiliara 
os vizinhos com homens e mantimentos, esperava agora 
contar com os socorros das forças da Coroa, sobretudo pe-
las tensões que emergiam da ampliação do uso da mão-de-
-obra indígena nos engenhos. 

É ilustrativo dessa confluência de esforços entre a capi-
tania de Ilhéus e o Governo Geral o episódio da guerra dos 
tupiniquins ocorrido em 1559 nas imediações da vila sede. 
Na ocasião, diante da revolta dos nativos e do sítio que 
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infligiam aos moradores da vila, o então governador Mem 
de Sá, mesmo contra a opinião da maioria dos homens in-
fluentes de Salvador, deslocou-se pessoalmente à frente de 
tropas portuguesas e nativas para dar combate aos revol-
tosos e restabelecer o controle dos engenhos, inclusive do 
seu Engenho de Santana. Em poucos anos, porém, o fator 
segurança, aliado às vantagens de ordem topográficas do 
Recôncavo, fez daquela zona um lugar muito mais atraente 
para os investimentos em engenhos, relegando a capitania 
de Ilhéus a um segundo plano.

Por outro lado, a instalação do Governo Geral veio 
limitar a grande autonomia que até então cabia aos dona-
tários sobre seus territórios. Até a época, valia a regra geral 
sintetizada na máxima de que nas capitanias “não entra cor-
regedor” (COELHO FILHO, op. cit., p. 44). Com a mor-
te do primeiro donatário, ainda em 1551, a confirmação da 
capitania a seu filho já trazia isenções e privilégios mais res-
tritos, garantindo ao rei o direito de promover corregedo-
ria, limitando o poder de justiça do donatário e proibindo 
o envio anual de certa quota de nativos escravizados para o 
reino. O primeiro governador geral já destituiu do cargo de 
capitão-mor o loco-tenente do donatário, Francisco Lopes 
Raposo, substituindo-o por João Gonçalves Drumond, o 
qual recebera também o cargo de provedor da Fazenda Real 
de forma interina. De acordo com Silva Campos, Tomé de 
Souza informara ao rei que tal substituição se dera em razão 
de ser o loco-tenente cristão novo (CAMPOS, op. cit., p. 
40). Do governo de Mem de Sá, já estando a capitania em 
posse de Lucas Giraldes, sócio do primeiro no consórcio de 
Ilhéus, temos a notícia de que o próprio governador no-
meara capitão-mor a um Antonio Ribeiro, “[...] morador e 
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casado na Bahia, sendo grande amigo dos jesuítas” (idem, 
p. 51). Tal fato parece apontar menos uma atitude inter-
vencionista do que a confluência de interesses entre sócios, 
haja vista a ausência do banqueiro da sua recém-adquirida 
capitania em um momento de grandes dificuldades. No 
entanto, a transferência do fundo das doze léguas para os 
jesuítas seria o estopim de um conflito que colocaria Mem 
de Sá e Lucas Giraldes em lados opostos, praticamente di-
vidindo a capitania em duas. 

O conflito começou quando o capitão-mor nomeado 
pelo donatário Lucas Giraldes fora encarregado, em 1565, 
de fazer erguer vilas nas bandas do norte, territórios com-
preendidos no fundo das doze léguas que agora pertenciam 
aos jesuítas. Mandou fazer casas de feitoria, nomeou es-
crivães e repartiu terras próximo à recém fundada aldeia 
de Camamu, contra o que se opôs Mem de Sá. O caso 
foi para a justiça e a sentença somente foi dada em 16 de 
agosto de 1644, pelo Tribunal da Relação da Bahia, em fa-
vor dos jesuítas. A sentença mandava que “[...] se reduzisse 
a vila ao estado d’Aldeia que dantes era, e que os Capi-
tães não inquietassem, ou perturbassem mais ao Colégio, 
e pagassem as custas” (ABN, v. 37, p. 8). Segundo Silva 
Campos, a vila de Camamu, neste entretempo, teve sua 
existência embaraçada, sendo que a freguesia fora criada 
em 1576, por D. Sebastião. Porém, complementa o au-
tor das Crônicas, a notícia da derrubada do pelourinho em 
1644 revela que foi somente a partir desta data que vol-
tara à condição de aldeia, e que no tempo do governador 
Diogo Luis de Oliveira (1627-1635), este havia atendido 
ao clamor dos colonos, fazendo vistas grossas à decisão da 
justiça e ordenando o levantamento do pelourinho (CAM-
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POS, op. cit., p. 111). Após a sentença de 1644, esperaria 
até 1693, quando, por provisão do Conselho Ultramari-
no, Camamu voltaria a gozar da antiga condição. Porém, 
questiona o cronista de Ilhéus, “como se explica que nos 
documentos oficiais, de 1644 a 1693, continue a aparecer 
com o tratamento de vila?” (idem). De fato, boa parte da 
documentação apresentada por Francisco Carlos Teixeira 
da Silva como fundamento de sua tese sobre as crises de 
subsistência refere-se a bandos dirigidos pelos governadores 
às câmaras de Camamu, Cairu e Boipeba, e isso para todo o 
século XVII. Porém, com base na informação de Diogo de 
Campos Moreno, Silva Campos aponta que:

Nas suas terras de Camamu, possuíam aqueles religiosos 
[os jesuítas] um engenho, do mesmo modo que se aglo-
merava nelas maior parte da população indígena do feu-
do, vivendo sob administração e doutrina dos padres. 
Estes possuíam igualmente na sesmaria muitas fazendas 
arrendadas a colonos, que viviam à sua sombra. Tais 
terras estavam sob jurisdição independente, e alheia à 
justiça do donatário. Mandava este apenas na sua pobre 
povoação [a vila de São Jorge dos Ilhéus].
Da barra de Boipeba à foz do Jaguaripe estendia-se a 
chamada terra de Tinharé e Tobatinga, que também só 
pertencia nominalmente à Capitania dos Ilhéus. Seus 
moradores, favorecidos pela vizinhança e pelas relações 
com a Bahia, viviam em abastança, porém isentos tanto 
da jurisdição do governador geral como das autoridades 
do donatário. E sendo em crescido número, apesar de 
tantos portos existentes no litoral que ocupavam, não 
possuíam povoação de importância - antes nas demar-
cações particulares há mil dúvidas e dissenções [...] Os 
moradores de Tinharé, Boipeba e Camamu, - o livro 
não faz referência a Cairu - podiam formar uma com-
panhia de mais de cento e cinqüenta homens. Dava-
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-se, porém, que os de Camamu, obedientes aos jesuítas, 
assim como os de Boipeba, raramente compareciam às 
mostras, alegando não lhes terem marcado a povoação 
em que deveriam se reunir. Nem existia oficiais que tan-
to os obrigassem [...] (op. cit., p. 95-96).

Concluía, o autor do “Livro que dá Razão”, que “como 
estas dúvidas acontecem em capitania de donatário, donde 
ninguém trata do remédio geral, não há governador que 
possa entender-se que tudo encontram doações” (apud. 
CAMPOS, op. cit., p. 96).

 Notícias do ano de 1673 insinuam que, à época, o 
Governo Geral tinha efetivamente a seu encargo as nomea-
ções de capitão-mor e ouvidor da Capitania, ficando ao do-
natário apenas a obrigação formal da nomeação. Nomeado 
por Afonso Furtado para capitão-mor e ouvidor da capita-
nia de Ilhéus, Manoel Peixoto d’Eça dirigiu-se em correge-
doria pelas vilas do norte e posteriormente para a vila de 
São Jorge para também cobrar as dívidas atinentes ao do-
natário, que lhe havia dado procuração para tal fim (CAM-
POS, op. cit., p. 122). Ao que parece, os donatários que se 
sucederam ao longo do século XVII e XVIII abriram mão 
de um governo mais efetivo sobre seus territórios, mesmo 
porque nunca permaneceram no Brasil. Em 1674, a Capi-
tania pertencia a Dona Helena de Castro Sá Bandeira, cujo 
título declarava ser “perpétua donatária da Capitania dos 
Ilhéus, vilas de São Jorge, Camamu, Cairu, Santo Antonio 
de Boipeba e vila de Nossa Senhora da Assunção”. Na pro-
visão em que este título aparece, documento apresentado 
em primeira mão por Accioli e citado por Silva Campos, a 
donatária e seu marido, o conde de Castanheira, nomeiam 
Gaspar Tourinho Maciel, morador em Cairu, para capitão-



102

-mor desta vila mais as de Camamu e Boipeba, revelando 
que a Capitania tinha dois governos e duas sedes, ambas, 
porém, nominalmente sob a alçada da donatária (idem). 
Na correspondência que trocaram o capitão-mor Manoel 
Peixoto d’Eça e o governador Afonso Furtado, a vila de 
Jaguaripe também é citada como objeto de litígio, em razão 
de ser esta vila reivindicada pelos donatários de Ilhéus.

Este quadro parece se afinar mais com a tendência que 
Capistrano de Abreu encontrou nas capitanias hereditárias 
de se fundar vilas, nem tanto pela necessidade, mas porque 
“em terras de donatários deviam facilitar as fundações o or-
gulho de poder juntar ao próprio nome o título de senhor 
de tais e tais vilas e o interesse de nomear tabeliães etc” 
(ABREU, 1963, p. 130). No século XVIII, ainda cabia ao 
donatário a atribuição de fundar vilas, como ocorreu em 
1732, ano em que a donatária, Dona Ana Maria de Ataíde 
e Castro, mandou fundar a Vila Nova de São José da Palma 
do Rio de Contas, no local onde já havia um povoado de 
índios mansos e, segundo Borges de Barros, alguns portu-
gueses foreiros dos jesuítas (1915, p. 138).

Os cargos da justiça eram domínio do donatário e os 
testemunhos indicam que aqueles que rendiam emolu-
mentos tornaram-se a principal moeda que os proprietários 
do senhorio dispuseram para a construção de suas alianças. 
O mesmo ouvidor geral Pero Borges, que visitou a vila de 
São Jorge em corregedoria em meados do século XVI, de-
clarava que nas capitanias de Ilhéus e Porto Seguro havia 
grande número de tabeliães, inquisidores, juizes e escrivães 
de órfãos, tanto que “não sobravam homens capazes de ser 
juizes ordinários e vereadores, investindo-se de tais ofícios 
degredados por culpas de muita infâmia e desorelhados” 
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(apud CAMPOS, op. cit., p. 33). 
Os ofícios da câmara, diferentemente do investimento 

de nobreza que os cargos conferiam aos detentores nas vi-
las mais importantes do Império, eram na capitania vistos 
não somente como uma provação, mas como um obstáculo 
ao progresso econômico do cidadão. O exemplo de Filipe 
de Guillem é ilustrativo. Morador na vila de Ilhéus entre 
1539 e 1549, declarou perante o corregedor Pero Borges 
que sempre ajudou a sustentar e governar a Capitania (na 
verdade, a vila de Ilhéus) ocupando os cargos de juiz or-
dinário, vereador da câmara e outros ofícios, em razão de 
que dizia ser muito pobre “[...] e não tive lugar para fa-
zer uma roça de mantimentos que me sustentasse” (apud 
CAMPOS, op. cit., p. 26). Em compensação, é também 
Pero Borges quem revela que os tabeliães de Ilhéus e alguns 
de Porto Seguro atuavam sem que para isso tivessem carta 
de ofício, servindo-se apenas dos alvarás dos capitães no-
meados pelos donatários, “[...] extorquindo às partes o que 
bem entendiam” (idem, p. 34). 

Vê-se que os espaços da administração que propor-
cionavam ganhos financeiros e que se constituíam como 
a principal moeda no plano da economia moral do dom, 
ficavam a cargo do donatário. Esta situação difere da en-
contrada no Rio de Janeiro por Fragoso, onde a câmara não 
somente intervinha nos preços e serviços ligados ao abaste-
cimento da cidade, como também concedia a exclusividade 
de bens e serviços essenciais, a exemplo do açougue público 
(FRAGOSO, 2001, p. 47). A detenção pelo donatário das 
prerrogativas de instituir os cargos e conceder privilégios 
parece ter sido um motivo de atrofia da instituição camará-
ria na capitania de Ilhéus.
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Mais concorridos parecem ter sido os cargos da admi-
nistração colonial. A despesa com os salários dos cargos da 
Fazenda, provedor, almoxarife e escrivão, além dos de por-
teiro e escrivão da alfândega, somavam 25$133 em 1611. 
Bem abaixo dos 98$920 pagos ao vigário, coadjutor e ordi-
nários do clero (CAMPOS, op. cit., p. 104). Porém, como 
adverte Fragoso, “para as benesses na forma de ofícios, o 
que estava em jogo não eram tanto os salários pagos pela 
fazenda real, mas sim, e principalmente, os emolumentos 
que deles, entre outras possibilidades, podia-se auferir” 
(FRAGOSO, op. cit., p. 69).

Seria de muita utilidade sabermos qual a recorrência 
da nomeação de pessoas locais para os cargos não somente 
da Provedoria da Fazenda, como para os de capitães de for-
taleza e até cargos criados em contextos de urgência na Ca-
pitania. Um caso, porém, elucida a posição preponderante 
da Coroa para o estabelecimento de lealdades junto às elites 
locais. Trata-se das relações estabelecidas entre a adminis-
tração colonial e Antônio de Couros Carneiro, senhor de 
engenho morador na vila de Camamu e que por diversas 
vezes foi nomeado capitão-mor das vilas de baixo. Nas crô-
nicas de Silva Campos, o nome deste senhor aparece como 
nomeado pelo governador geral para dar providências às 
medidas orientadas para a organização do abastecimento 
de farinhas da capitania para Salvador e para as fortalezas 
da costa, sobretudo a do Morro de São Paulo. Em uma pro-
visão de 1624, expedida pelo governador conde da Torre, 
ficava dito que:

Porquanto na Fortaleza de Morro de São Paulo assistem 
de guarda cem soldados com um capitão que os gover-
na [...] havendo se experimentado com se guardar esse 
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costume de se proverem e mudarem os capitães resultam 
vários inconvenientes ao serviço de S. M. e conservação 
dos moradores das vilas de Boipeba, Cairu e Camamu a 
que se deve atender com particular cuidado por serem 
os lugares de que depende o sustento da gente de guerra 
desta praça, parecendo que convinha prevenir este parti-
cular com melhor disposição, e que estando daquela parte 
morador o Capitão Antonio de Couros Carneiro pessoa 
de serviços e experimentado zelo em tudo o que o en-
carregam e se oferece do serviço de S. M., e se acha com 
notícias e particular respeito daqueles moradores para se 
poder obrar com sua mão tudo o que fosse necessário ao 
Serviço real assim em respeito da prevenção do bastimen-
to de farinha com que hão de ser socorridos o Exército 
e Armadas como das madeiras que se hão de fazer para 
o apresto das querenas das ditas Armadas devia pôr-se a 
fortaleza do Morro à ordem do dito Capitão Antonio de 
Couros Carneiro para executar sem estorvo, e com mais 
fácil expediente o que lhe mandasse e vós o Capitão An-
tonio de Couros Carneiro haveis servido a S. M. em todo 
o tempo que o inimigo ocupou a esta Bahia o ano de seis-
centos e vinte e quatro achando-vos a recuperação dela 
sempre com zelo e cuidado, e com dispêndio de vossa 
Fazenda e principalmente no sítio que o conde de Nassau 
pôs a esta cidade a socorrestes com farinhas com tanto 
cuidado, presteza e diligência que fostes grande parte do 
bom sucesso que mediante Deus tiveram as armas de S. 
M., e ora vindo eu a esta praça com Armadas, e exercito 
do meu cargo continuastes pela mesma forma em preve-
nir os bastimentos de farinhas e madeiras para as querenas 
[...] (apud CAMPOS, op. cit., p. 110).

No ano de 1650, o capitão aparecia como capitão-mor 
e recebia ordens do governador conde de Castelo Melhor 
para efetivar sua residência em Cairu, a fim de facilitar sua 
ingerência nos despachos de farinha para as armadas. O 
conde também comunicava aos oficiais da vila de São Jor-
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ge que ao capitão foram conferidas, igualmente, as inves-
tiduras dos cargos de governador das gentes de guerra e 
superintendente dos mantimentos e fábricas da capitania, 
tendo para o desempenho destas funções um regulamento 
do Governo Geral (idem, p. 111). O capitão, por ter o co-
nhecimento das pessoas e da produção da capitania - “por 
se achar com notícias” - e, principalmente, por ser homem 
respeitado pelos moradores, era a pessoa mais indicada para 
a tarefa que se impunha: estipular quotas e arrecadar as fari-
nhas dos produtores, a preços abaixo do que poderiam pra-
ticar no mercado. Quando em 1674 o governador proibiu 
o funcionamento de engenhos nos termos das vilas de bai-
xo, mediante a ameaça do desabastecimento, uma exceção 
foi aberta ao engenho dos herdeiros de Antonio de Couros 
Carneiro. Lealdade e préstimos em troca de privilégios.

É importante o fato do principal agente da Coroa nas 
vilas de baixo ser senhor de engenho e não produtor de 
farinha, ou seja, ser uma exceção e por isso pouco afinado 
com os interesses dominantes na região, apesar de ilustre 
morador. Se considerarmos que os interesses locais deve-
riam ter nas câmaras suas representações, fica mais fácil en-
tender por que a administração colonial optara por uma 
pessoa de reconhecida lealdade, e não pelas câmaras para 
fazer cumprir suas medidas. Durante os períodos críticos 
de crise de abastecimento, as câmaras das vilas da Capitania 
foram alvo de recorrentes alvarás e bandos, cujo tom amea-
çador e a repetição de suas publicações indicam o quanto as 
câmaras eram identificadas com os interesses dos produto-
res e comerciantes de farinha (SILVA, op. cit., p. 135-136). 

A intervenção da administração colonial se fazia pela 
estratégia de minar os espaços passíveis da ação dos produ-
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tores locais, como as almotaçarias das vilas, cargo que nor-
malmente era da alçada da câmara. Era este, por exemplo, o 
objetivo da renovação contínua do conchavo das farinhas, 
que garantia à Coroa o poder de intervir nas almotaçarias 
para garantir o cumprimento dos preços fixados. Era esta, 
aliás, a função do capitão Carneiros à frente da superinten-
dência dos mantimentos e fábricas da Capitania.

O fato de estarmos sugerindo aqui uma relativa fragili-
dade das câmaras da Capitania não quer dizer que concor-
damos com a posição de Capistrano de Abreu, o qual, após 
discorrer sobre as vilas do sertão, declarou que, de forma 
geral, “nada confirma a onipotência das câmaras munici-
pais descobertas por João Francisco Lisboa, e repetida à 
porfia por quem não se deu ao trabalho de recorrer às fon-
tes” (ABREU, op. cit., p. 154). Até porque, a esta relativa 
fraqueza correspondia, em lado oposto, o poder do Sena-
do da Câmara de Salvador, a principal casa dos interesses 
dos senhores de engenho do Recôncavo. A ascendência dos 
interesses representados pela câmara da capital sobre um 
território fora de sua jurisdição formal requer um deslo-
camento do foco de análise, que normalmente enfatiza a 
questão do equilíbrio de poderes entre metrópole e colô-
nia nos estudos sobre a dinâmica concelhia no ultramar. O 
conflito que colocava os camaristas das vilas de baixo em 
posição permanente de defesa contra as medidas de emer-
gência tinha do outro lado a melhor “nobreza da terra”.

Este breve panorama das configurações político-admi-
nistrativas da capitania indica uma pulverização do poder 
entre a administração colonial, os jesuítas, os donatários 
e os moradores mais poderosos e investidos de cargos da 
governança, das câmaras e de ofícios jurídicos e militares. 
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Quanto à administração, a prática dos ofícios de qualquer 
ordem se fazia de forma precária, ficando parte significativa 
do custeio de serviços militares e religiosos por conta dos 
moradores.

Do livro intitulado “Notícias do Arcebispado da Bahia 
para suplicar a Sua Magestade em favor do culto divino e 
salvação das almas”, escrito por volta de 1726, e cuja au-
toria Silva Campos credita ao arcebispo Dom Sebastião 
Monteiro da Vide, o autor das Crônicas extrai a notícia que 
resume da seguinte forma:

Os moradores que sentiam necessidade de conforto es-
piritual cotizavam-se e faziam ordenado para a côngrua 
de um sacerdote que lhes servisse de vigário ou cura 
d’almas, e, em requerimento endereçado ao prelado 
suplicavam-lhe expondo a situação em que se encon-
travam, a ereção de tal igreja em paróquia, nomeando 
o respectivo pastor do rebanho. Comprometiam-se a 
dar-lhe tanto por ano, enquanto sua majestade não se 
resolvesse a remunerá-lo devidamente, de sua fazenda. 
E nesta situação permaneciam as coisas até que a Coroa, 
a quem recorria então o sacerdote interessado suplican-
do a sua apresentação para a igreja, lhe mandasse passar 
carta de vigário colado. Em tais condições ainda se acha-
vam no tempo do autor da Notícia, os curados de São 
Miguel da Barra do Rio de Contas e de São Sebastião de 
Maraú, regidos havia seis anos por párocos estipendia-
dos pelos fregueses (op. cit., p. 104).

A defesa da capitania também tinha seus custos pa-
trocinados pelos moradores. A obrigação de fornecer gra-
tuitamente a farinha necessária ao sustento das tropas da 
fortaleza do Morro de São Paulo, a qual recaía sobre as vilas 
de baixo desde 1644, foi derrogada somente entre 1734 e 
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1739 (CAMPOS, op. cit., p. 138). Na ocasião da ameaça 
holandesa, quando foi estabelecida esta obrigação mais o 
conchavo das farinhas, o monarca Felipe III se limitou a 
mandar que os donatários cuidassem da fortificação de seus 
senhorios, o que efetivamente não ocorrera, ficando a de-
fesa a cargo dos moradores. A situação não havia mudado 
em meados do século XVIII, conforme informação de Silva 
Campos:

Depois da reforma da tropa da Bahia pelo conde da Gá-
veas, em 1749, [...] [ficou] a Capitania dos Ilhéus com 
um corpo de ordenanças, composto de 22 companhias, 
das quais seis na vila capital, sete na de Camamu, quatro 
na de Boipeba, três na de Barra do Rio de Contas, e duas 
na de Cairu. A fortaleza do Morro de São Paulo, que 
montava então a bagatela de 51 peças de artilharia, era 
guarnecida por uma companhia de infantaria com 119 
oficiais, sargentos, cabos e soldados, e uma companhia 
de artilharia com 63 soldados. ao todo 183 homens, sob 
o comando de um capitão. Além disso, no ano seguinte 
as cinco vilas do senhorio possuíam um capitão-mor, 9 
coronéis, 3 sargentos-mores, 12 ajudantes, 22 capitães 
de companhia, 22 alferes, 52 sargentos, 23 tambores e 
1.725 soldados, com os quais S. M. não despendia um 
real... (op. cit., p. 144) [grifos nossos].

Rocha Pombo, ao comentar o processo que culminou 
com a incorporação da Capitania à Coroa, em troca de tí-
tulos e mercês pecuniários para o último donatário, An-
tonio José de Castro, concluía que havia um desgoverno 
de longa data na capitania, cuja razão era o absenteísmo 
dos donatários e a falta de condições de governo por parte 
de seus capitães, estes limitados pela “[...] falta de recursos 
materiais e sem autoridade para reprimir abusos e conter 
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desordens” (ROCHA POMBO, 1906, t. v, p. 118). 
Esta relação entre a falta de investimentos na defesa e 

na administração e a atrofia das forças econômicas gerava 
um círculo vicioso que travou o desenvolvimento das vilas, 
apesar de estarem integradas ao hiterland de Salvador pelas 
várias artérias fluviais das quais é rico o litoral da capitania 
de Ilhéus. Referindo-se à Camamu, Baltasar da Silva Lis-
boa, em 1799, argumentava que:

[...] a grandeza e formosura de sua barra afiançava e 
prometia um comércio ativo e rico, mas também lhes 
aponta que pode ser a causa dos seus últimos desastres; 
pois que está sem alguma fortificação tão necessária para 
impedir que o inimigo queira senhoreá-la, porque se o 
fizer, dominará imediatamente a capital, e toda a Ca-
pitania, tendo um seguro e cômodo ancoradouro para 
recolher as suas armadas e de expedir o corso que estan-
que o comércio interior de toda a Capitania com a sua 
capital (ABN, v. 36, 115). 

Para o ouvidor, estava claro que se a vila fosse fortifica-
da como lhe convinha, se consolidaria ali uma forte praça 
comercial, mas que, nas condições de fragilidade em que se 
achava, seria mais seguro permanecer na míngua, pois as-
sim não representaria risco em caso de invasão estrangeira.

Ao longo de todo o período em que Ilhéus mantivera-
-se enquanto capitania hereditária, suas elites não tiveram 
o poder de mudar esta realidade. Quarenta anos após a ex-
pulsão dos jesuítas e a incorporação da capitania à Coroa, 
Baltasar da Silva Lisboa creditava a atrofia de um território 
tão dadivoso à longa permanência dos jesuítas dominando 
grandes propriedades de terras. Porém, o que se apreende 
da leitura de suas memórias é que a administração colonial 



111

não somente absteve-se de uma presença mais efetiva na 
agora comarca, como também deixou os índios, outrora 
sob a administração dos jesuítas, sem qualquer governo, 
quando muito submetidos a administradores interessados 
em explorar mão-de-obra a baixo custo. Era, por exemplo, 
o que ocorria em Olivença, onde o ouvidor identificava um 
estado ainda selvagem de seus moradores, submetidos ao 
diretor que, segundo sua denúncia:

[...] lhes fornecia aguardente para se embriagarem, favo-
recendo aos seus vícios para se entorpecerem os vigários, 
que são constrangidos para lhes administrar o pasto es-
piritual, tendo tão pequena côngrua, sem a qual se não 
podem manter sem terem a unção necessária para toma-
rem a si o tirarem da brutalidade os povos, que lhes fo-
ram cometidos, dos quais só pretendem as conhecenças, 
incomodando aos magistrados para tirar do sangue, da 
miséria dos índios o pagamento das mesmas [...] (ABN 
v. 36, p. 109).

Estes índios de Olivença, assim como os da aldeia de 
Barcelos, complementa o ouvidor, “[...] foram aqueles que 
mereceram seus antepassados da Real contemplação, o se-
rem honrados com o hábito de Cristo [...] que se animaram 
verrumar [...] uma nau holandesa, [...] vivendo hoje sem 
alguma doutrina” (idem, p. 113).

Nas antigas vilas, mesmo após a extinção da donataria, 
as elites locais pareciam impotentes para iniciar qualquer 
ação em vista das precárias condições das câmaras, muita 
das quais sem ter ao menos uma sede para suas reuniões. A 
começar pela sede da então comarca, dizia o ouvidor Lis-
boa que “não tem a vila nem casa de câmara para as sessões 
de lei, nem cadeia para a prisão e segurança dos malfeito-
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res” (ibidem, p. 113). Sugeria que se utilizasse, para tal fim, 
assim como para abrigar o ouvidor nas suas corregedorias, 
a antiga casa dos jesuítas. Esta, como outras propriedades 
confiscadas à Companhia havia quarenta anos, ainda não 
tinha sido vendida, contra o que se queixava o ouvidor à 
Junta da Real Fazenda da Bahia. Também não possuíam ca-
sas de câmara as vilas de Barra do Rio de Contas e Boipeba. 
Já à vila de Maraú, apesar de contar com casa de câmara e 
cadeia no próprio porto de embarque, faltavam “[...] ren-
das para suprir mesmo as despesas ordinárias” (ibidem, p. 
113), da mesma forma que Camamu (ibidem, p. 115). A 
falta de estrutura mínima e de rendas próprias refletia a bai-
xeza da condição de seus habitantes, inclusive seus cidadãos 
mais ilustres, os quais se acomodavam à sombra dos cargos 
e títulos que adquiriam, sem se investirem do espírito ne-
cessário à condução da coisa pública:

As câmaras não são assas instrumentos eficazes, dos 
quais se devam servir os magistrados para civilizar os 
povos e introduzir-lhes meios para se fazerem ricos e 
afortunados porque elas são compostas de homens pela 
maior parte da mesma educação, sem conhecimento e 
sem virtuosos estímulos do bem público; são elevados 
e altivos sobre a grandeza dos seus nascimentos, exerci-
tando ao mesmo tempo ofícios que são efeitos de sua úl-
tima miséria, daqui vem a inobservância dos provimen-
tos que lhes deixei na primeira correição ainda aqueles 
que tem vantajosos meios e fundos para subsistir ainda 
que apareçam no público cobertos de galões e os pés de 
grossas chapas de fivela de ouro e armados de espadim 
igualmente de ouro, mobília que constitui toda sua ri-
queza externa; [...] estes são os ricos, os quais uma vez 
que os seus escravos a quem não sustentam nem vestem, 
lhes tragam o marisco, o peixe e algumas ervas da roça, a 
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mandioca provendo para fornecimento de sua dispensa 
a carne do sertão, não invejam os mais ricos e poderosos 
do mundo, muito principalmente se os governadores 
da Bahia se facilitam em armá-los de bastões, capitães 
mores e menores, que só em Cairu se contam 5 capitães 
mores entre agregados e efetivos (ibidem, p. 107).

Perante este quadro, sugeria o ouvidor que Sua Majes-
tade mandasse instituir uma “finta” para as câmaras, para 
que estas pudessem empregar na educação e nos serviços 
religiosos, haja vista que “na falta de doutrina e instrução 
civil e eclesiástica se entorpecem aqueles povos, apenas tem 
3 sacerdotes [a freguesia de São Jorge dos Ilhéus] estando 
o pároco doente [...] sem ter coadjutor, nem algum outro 
sacerdote que confesse” (ibidem, p. 111).

O fim da capitania hereditária não resolveu, pelo que 
se viu, os problemas administrativos que se lhe abateram 
desde o início de sua existência. Na ausência da figura do 
donatário e dos jesuítas, as elites locais não estabeleceram 
uma ingerência maior sobre as instituições que poderiam 
representar seus interesses perante a administração colo-
nial, sobretudo as câmaras. Estas continuaram frágeis e 
subordinadas à ação dos ouvidores nomeados da Bahia. 
Pareceria contraditória tal situação se a comarca ainda não 
estivesse a desempenhar o mesmo papel que a articulara ao 
maior mercado da Colônia, na época em que era capitania. 
Nas últimas décadas do século XVIII, no entanto, as vilas 
da comarca também se beneficiaram do aquecimento da 
agricultura de exportação, não somente pelo que isso repre-
sentou para a expansão do mercado, interno e externo, de 
produtos de subsistência e de madeira, como também pela 
expansão de lavouras de exportação nas vilas de baixo e em 
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Ilhéus, após a liberação pelo Governo Geral. Isso exigia, 
para com a administração local, um controle mais orgâni-
co da administração colonial, através da figura do ouvidor, 
que buscava, de uma certa forma, preencher um vazio de 
poder que ficou após a extinção do senhorio e, principal-
mente, após a saída dos jesuítas.23 

Estas considerações iniciais a respeito de tema tão 
complexo leva-nos a crer que uma investigação mais pro-
funda sobre a constituição das elites locais da capitania de 
Ilhéus, assim como da dinâmica de suas relações com a ad-
ministração colonial e com a câmara de Salvador, muito 
teria a acrescentar ao debate sobre as forças políticas em 
atividade na Colônia e as formas de articulação destas com 
as instâncias superiores do Império, considerando o quanto 
tais relações são perpassadas pelas práticas e mentalidades 
características do Antigo Regime português.

Conclusão

Procuramos neste ensaio fundamentar a hipótese de 
que a capitania de Ilhéus não se encontrava isolada em re-
lação aos circuitos comerciais coloniais. Estava, sim, arti-
culada ao maior mercado da Colônia - Salvador e seu Re-
côncavo - além de manter ligações comerciais diretas com a 
África e com o Reino. Seus principais produtos, no entan-
to, não foram aqueles de destaque nas exportações baianas, 

23 Sobre os ouvidores que exerceram o cargo na comarca de Ilhéus, 
ver: BARBOSA, Carlo R. Arléo. 2003. p. 94-95.
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como o açúcar e o tabaco, mas os produtos de subsistência, 
com destaque para a farinha de mandioca e, também, as 
madeiras de lei. A produção se fazia no interior de grandes 
sesmarias, muitas delas pertencentes aos jesuítas, os quais 
aforavam lotes a pequenos produtores independentes. Ao 
lado dos aldeamentos e das fazendas jesuíticas, habitava as 
freguesias da Capitania uma gama de pequenos produto-
res, escravistas ou não, principais responsáveis pelo abaste-
cimento de farinha de mandioca em Salvador.

Como foi visto, mesmo para aqueles produtores que 
possuíam as condições necessárias para ingressar na econo-
mia exportadora, ou seja, terras e escravos, não foi permiti-
do substituir as roças de subsistência, pois isto colocaria em 
risco não somente o principal setor da economia colonial, 
mas a própria governabilidade, face ao perigo de uma crise 
de fome. 

 Vista a partir da perspectiva desta integração, é pos-
sível perceber o lugar que a capitania ocupava no sistema 
econômico que se desenhava na Colônia e buscar as expli-
cações para o seu perfil econômico. O papel central que as 
medidas de restrição à expansão dos engenhos e das roças 
de tabaco, além da fixação dos preços da farinha, tiveram 
na construção de tal perfil, coloca-nos diante do desafio de 
compreender o quadro institucional de onde emanavam os 
poderes e identificar as elites locais, seus interesses e sua 
dinâmica de articulação no âmbito da política local e da 
imperial. As poucas fontes que tivemos a oportunidade de 
consultar indicam uma relativa pulverização dos poderes 
institucionais na Capitania, o que parece ter contribuído 
para o enfraquecimento de suas elites - representadas pelas 
câmaras locais - no cenário político mais amplo que envol-
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via os senhores de engenho de Salvador e a administração 
colonial. No plano interno, isto significou uma presença 
tímida do Estado, o que pode ter sido muito convenien-
te, pois liberava a Coroa de investir em áreas secundárias 
justamente em uma época em que procurava controlar e 
se fazer presente cada vez mais nas capitanias lucrativas e 
militarmente estratégicas.

Estas hipóteses precisam ser colocadas à prova através 
de uma investigação fundada em uma base de dados mais 
consistente e volumosa. É certo, porém, que a análise de 
sociedades do Brasil colonial não pode se furtar à observa-
ção integrada dos fenômenos econômicos com as esferas da 
intervenção do Estado, e todo o complexo mecanismo que 
instituía, por um lado, a concessão de privilégios, e, por 
outro, a imposições dos mais diversos tipos de obrigações.
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Cultivando a liberdade
Alforrias em Ilhéus (1710-1758)

fernanda Amorim da Silva
Professora de História da Rede Municipal de Itabuna-Ba

om essas palavras, o escrivão João Pereira Romão 
relatava o valor e a forma de pagamento da alforria 

do mulato Sebastião Mendes do Valle, registrada em cartório 
pela senhora Angela de Eça, aos dois dias do mês de outubro 
de mil setecentos e trinta e quatro. Ela havia arrematado o 
escravo em leilão dos bens do defunto Manoel Mendes do 
Valle, pela mesma quantia que agora o alforriava.

C

“a qual me disse também que por quanto tinha 
recebido os cento e vinte mil réis em dinheiro 
de contado, preço em que o rematara na praça, 
lhe fazia a mercê de forrar pelo dito dinheiro que 
recebido tinha”1

1 Livro de notas da vila de São Jorge dos Ilhéus, número 03, folha 
34V-36, 1734, (Arquivo Público do Estado da Bahia).
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Pode-se perceber nesse trecho que a alforria, além de 
um negócio, era vista como um favor, um ato de bondade 
que a senhora realizava. Quando lemos que ela “fazia a mercê 
de forrar”, logicamente deduzimos que ela não era obriga-
da a isso, ou seja, mesmo o escravo possuindo o dinheiro, a 
compra de sua alforria dependia da vontade de sua senhora.

Esta situação ocorrida na vila de São Jorge dos Ilhéus 
serve como ilustração para o tema deste trabalho, que pro-
curou compreender o processo de libertação de escravos 
em Ilhéus e suas especificidades num plano comparativo 
com outras regiões, por meio das alforrias de 1710-1758. 
Esta periodização foi delimitada pelas datas dos próprios 
registros de alforrias em livros de notas de Ilhéus: 1710 é 
o ano do primeiro registro encontrado na série consultada; 
1758 é o ano da última carta de alforria registrada antes da 
expulsão dos jesuítas, maiores proprietários de Ilhéus no 
século XVIII. 

O título deste trabalho, “Cultivando a Liberdade”, faz 
uma alusão à possibilidade de escravos alcançarem a alfor-
ria a partir do trabalho na lavoura, bem como pelo “cul-
tivo” de laços parentais e relações de afetividade com seus 
senhores.

A carta de alforria nos possibilita compreender alguns 
aspectos das relações entre escravos e senhores, bem como 
com outros escravos e libertos, algumas características de 
suas condições de vida e trabalho, a origem desses escravos, 
o preço médio pago pela alforria, ritmo das manumissões, 
condições e restrições impostas aos alforriados, parentes-
cos, bem como padrões de etnia, gênero, idade, ocupação, 
dentre outros aspectos dos que alcançavam a liberdade por 
este meio legal.
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Além disso, as cartas de alforria nos permitem levantar 
questões sobre a natureza do sistema escravista no que diz 
respeito à dominação de um ser por outro, que por razões 
ideológicas julgava-se superior e com direito de posse so-
bre seu subjugado. O caso do escravo Sebastião é apenas 
um dentre tantos que foram comprados como bens e que 
mesmo após possuir a quantia necessária para comprar a 
libertação dependeram do desejo de seu dono.

Em boa parte do período da graduação estivemos tra-
balhando como bolsista de um projeto de pesquisa inti-
tulado “Estruturas Sociais e Econômicas da Capitania de 
Ilhéus (1700-1850)”. Neste trabalho tivemos os primeiros 
contatos com as cartas de liberdade. Realizávamos leitura 
de documentos registrados nos livros de notas do cartório 
da vila de Ilhéus, nos séculos XVIII e XIX, como escrituras, 
procurações e alforrias. Mas foram os registros envolvendo 
escravos que chamaram a atenção e, desta simples curiosi-
dade inicial, partimos para a leitura de trabalhos historio-
gráficos afins, resultando numa monografia de conclusão 
de curso sobre aspectos diversos da escravidão em Ilhéus. 
Assim, este presente trabalho é o resultado da pesquisa rea-
lizada ao longo da graduação e ampliada na especialização.

Os documentos do notariado de Ilhéus, do século 
XVIII, formam uma série de quatro livros, sendo que o 
primeiro vai de 1710 a 1713, o segundo de 1728 a 1730, o 
terceiro de 1733 a 1735 e o quarto de 1751 a 1758. O fato 
de os livros se constituirem numa série incompleta poderia 
ter sido um obstáculo para este trabalho, se esses períodos 
não tivessem sido delimitados aqui como balizares para a 
análise conjuntural, que será feita por meio de textos sobre 
Ilhéus neste período2.
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 Nas últimas décadas do século XX, os trabalhos 
com séries e metodologias quantitativas se desenvolveram 
nas áreas de história econômica, demográfica e social, for-
mando linhas de pesquisa consolidadas. O estudo das car-
tas de alforria se insere dentro dessas novas perspectivas, 
principalmente pela sua metodologia, adotando, a partir 
da década de 80, um maior rigor em relação à pesquisa 
documental, tanto do ponto de vista quantitativo como 
qualitativo (GONÇALVES, 1999, p. 66).

Alguns fatores dificultam esse trabalho, desde o aces-
so a determinados documentos, como os livros paroquiais, 
por exemplo, até a confrontação com ideologias já enraiza-
das na historiografia da escravidão brasileira. A maior difi-
culdade de se trabalhar com estas fontes, no entanto, é o 
seu estado de conservação. São documentos incompletos 
ou roídos por insetos, sem contar que a escrita do século 
XVIII exige do pesquisador prática em sua leitura e um 
prévio conhecimento da grafia e do vocabulário do perío-
do. No caso desta pesquisa, a leitura foi feita em microfilme 
existente no CEDOC - UESC (os documentos originais se 
encontram no Arquivo Público do Estado da Bahia).3

Dentre os documentos que abrangem o período de 
1710 a 1758, encontram-se quarenta e quatro cartas de 
alforria, que libertaram quarenta e nove escravos. Se pon-
derarmos as lacunas existentes entre os livros, podemos 

2 Pouco se escreveu sobre a vila de São Jorge no século XVIII. Para 
esta pesquisa, o trabalho de Silva Campos serviu como fonte para a 
análise conjuntural deste período. 

3 Livros (L) 01-04, anos de 1710-1758.
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acreditar na probabilidade de ter havido um número bem 
maior de manumissões, sem contar aquelas que foram con-
cedidas e nem chegaram a ser registradas. Afinal, existiam 
duas formas de registro: o de “traslado de carta de liberda-
de” e o de “lançamento de carta de liberdade ou alforria”. 

Na primeira forma, o escravo já havia recebido a li-
berdade que agora estava sendo registrada em cartório. O 
tabelião, então, copiava a carta, dando uma maior garantia 
ao escravo, sendo anotadas duas datas no documento: a da 
concessão e a do registro. Na segunda forma, a liberdade era 
concedida no momento do registro em cartório (MONTI, 
2001), o que nos leva a crer, portanto, que algumas cartas 
podem ter sido concedidas, mas sem registro em cartório.

A alforria no século XVIII era o principal caminho 
que levava o escravo à liberdade, mais comum do que a 
fuga (MATTOSO, 1990). As alforrias, assim como a pró-
pria escravidão, inicialmente não foram instituídas por lei, 
foram práticas incorporadas à legislação portuguesa pelo 
direito costumeiro (FARIA, 2000).

A primeira vez que o poder real estipulou a situação 
jurídica do alforriado foi em 1824, quando foi outorgada a 
Constituição Brasileira. O alforriado passou a ter, por lei, a 
cidadania brasileira. Antes disto, não se sabia ao certo sua 
situação legal, a que equivalia ser liberto e quais direitos 
possuía. Muitos chegaram mesmo a ser reescravizados de-
vido a essa ausência de definição legal.

Quais eram então as vantagens de se tornar liberto 
numa sociedade racista e cheia de limitações para os oriun-
dos das classes mais baixas? As alforrias afirmavam que o 
escravo passaria a ser “como se de ventre livre nascesse.” No 
entanto, a própria sociedade o reconhecia e o tratava como 
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“liberto” e não como “livre”. Quanto a isso, Kátia Mattoso 
afirma que os libertos passavam a gozar de direitos bem 
limitados no plano jurídico, com uma série de restrições 
no que diz respeito à participação política (1990, p. 200).

O liberto podia formar família, adquirir propriedades, 
receber heranças, possuir negócios. Até mesmo nos docu-
mentos de Ilhéus encontram-se casos de ex-escravos regis-
trando procurações de bens. Mas estes são casos isolados. O 
comum era que, após a libertação, o escravo estabelecesse 
um novo tipo de relacionamento com o seu ex-senhor ou 
com outro que oferecesse sustento em troca de seu traba-
lho. Ou seja, as relações de poder eram mantidas sem gran-
des alterações. 

Carlo Guimarães Monti, trabalhando o processo de al-
forria dos escravos de Mariana entre 1750 e 1759, percebe 
justamente isso: as cartas de liberdade não eram considera-
das como o fim das obrigações devidas pelos escravos e sim 
o momento inaugural de uma nova espécie de obrigação do 
escravo para com o senhor, e isso principalmente em casos 
de alforrias condicionais, que são aquelas que contêm clau-
sulas restritivas à liberdade do escravo, como, por exemplo, 
servir o senhor até a sua morte (2001).

Mesmo assim, os cativos, sempre que possível, passa-
vam a maior parte da vida juntando dinheiro para comprar 
sua liberdade. Afinal, o status de “liberto”, apesar de infe-
rior ao de “livre”, era preferível ao de escravo. Andréa Lislie 
Gonçalves afirma que muitos escravos estavam dispostos a 
se submeter a severas condições na intenção de tornarem-
-se “libertos”, “mesmo considerando que em termos econô-
micos, a alforria nem sempre representasse uma melhoria 
significativa de vida” (1997, p. 17).
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A carta de alforria não é uma fonte desconhecida na 
historiografia brasileira, ao contrário, cada vez mais surgem 
trabalhos realizados a partir dela. Afinal, a carta de alforria 
era a prova legal da liberdade do ex-escravo, e dava a ele 
uma garantia diante de uma sociedade escravista. É um do-
cumento que trata do momento da concessão e de alguns 
aspectos da vida do escravo e do seu senhor. Não nos revela, 
no entanto, o processo de inclusão social do liberto nem as 
estratégias de sobrevivência após a libertação. 

Neste trabalho, sempre que possível, realizamos abor-
dagens comparativas entre Ilhéus e outras regiões do Bra-
sil, especialmente Salvador, a partir do trabalho realizado 
por Stuart Schwartz (2001) sobre alforrias na Bahia, entre 
1684-1745, um período bem próximo ao delimitado nesta 
pesquisa. 

Obviamente que comparando Ilhéus com comunida-
des brasileiras inseridas em áreas de plantation ou de mi-
neração, constata-se que a utilização da escravidão negra 
se deu de forma menos acentuada naquela vila, mesmo 
porque seu contingente populacional era menor4. No en-
tanto, se ponderarmos a proporção de escravos com rela-

4 Sobre escravidão em Ilhéus, os trabalhos mais conhecidos são os de 
Stuart Schwartz sobre o Engenho de Santana (SCHWARTZ, Stuart. 
Segredos internos: engenhos e escravos na sociedade colonial 1550-
1835; Td. Laura Teixeira Motta. São Paulo: Cia. das Letras, 1988.), o 
de João José Reis sobre o quilombo do Oitizeiro (REIS, João José (org.) 
Liberdade por um fio: História dos quilombos no Brasil. Cia das Letras, 
[s.d].) e o de Mary Ann Mahony sobre utilização de mão-de-obra es-
crava nas roças, no século XIX (MAHONY, Mary Ann. “Instrumentos 
Necessários” Escravidão e Posse de Escravos no Sul da Bahia no Século 
XIX, 1822-1889. Afro-Ásia, 25-26, p. 95-139, 2001). 
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ção ao total da população5, veremos que a mão-de-obra em 
Ilhéus, no século XVIII, era predominantemente escrava. 
Os maiores produtores e, portanto, aqueles que possuíam 
mais escravos em Ilhéus eram os jesuítas. Os demais, em 
sua maioria, eram pequenos e médios proprietários, que 
nem por isso deixavam de ser escravistas.

Os trabalhos sobre as alforrias possuem problemá-
ticas semelhantes que, em geral, são determinadas pelas 
atividades econômicas preponderantes no corte espaço/
tempo estudado; a alforria é, na maioria dos casos, uma 
transação econômica em que o alforriado compra o di-
reito sobre si, ou seja, é necessário que o escravo possua 
algum tipo de renda para pagar sua libertação, salvo em 
casos de alforrias não onerosas. Portanto, nada mais na-
tural do que as pesquisas em cartas de alforria darem 
origem a problematizações intimamente ligadas às ativi-
dades econômicas da região estudada. Na primeira parte 
deste trabalho, apresentamos características estruturais e 
conjunturais da vila de São Jorge no período delimitado, 
com o objetivo de observar como as oscilações demons-
tradas nos índices de alforrias – fluxo, natureza e preço 
- poderiam estar relacionadas a essas características, pois 
os períodos de crise ou prosperidade poderiam ter in-
fluência direta e determinante no processo de concessão 
de alforrias6. Neste trabalho, essa abordagem foi feita de 
forma reconhecidamente superficial devido ao pequeno 

5 Há uma tabela sobre a população da capitania de Ilhéus em 1724  
na página 88 deste livro.

6 Eisenberg, 1987.
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número de informações obtidas tanto nos documentos 
cartorários, como na historiografia, o que nos motiva a 
dar prosseguimento à pesquisa, ampliando o leque de 
possíveis documentos a serem estudados. 

Não é somente sobre aspectos econômicos, no entanto,  
que a alforria nos informa. A segunda parte deste trabalho 
traz uma abordagem sobre o perfil das partes envolvidas: 
senhor e escravo. Características como profissão, estado ci-
vil, residência, bem como gênero, idade, cor, etnia e demais 
informações que  as cartas trazem. As condições impostas 
aos escravos para que pudessem gozar de liberdade também 
estarão no segundo capítulo deste trabalho, apresentando a 
proporção de alforrias com condições e vínculos que eram 
mantidos após a libertação. Em algumas cartas, encontra-
mos particularidades que foram registradas devido “[...] à 
ausência de normas estritas que regulassem os assuntos re-
lacionados às manumissões” (GONÇALVES,1999, p. 19). 
Isto nos permite perceber situações específicas de negocia-
ções, bem como a narração de trechos das histórias das par-
tes envolvidas que são determinantes para a existência de 
ônus e condições nas alforrias.

A vila de São Jorge dos Ilhéus: produção
de víveres e escravidão

Com pouco mais de 150 fogos e 1800 habitantes, 
Ilhéus, na primeira metade do século XVIII, figurava como 
uma vila colonial limitada pela pequena expressão econô-
mica, produtiva e comercial, cuja aparência mudava de for-
ma muito lentamente (mapa 4). 



126Mapa 4: Plan du Movillage des Ilhéos. Biblioteca Nacional, seção 
de cartografia 4, 2, 9.
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Tradicionalmente descrita como paupérrima, “enfa-
donha”, “mesquinha”7 e escassamente povoada devido ao 
constante cerco de índios ferozes e pela precária situação 
econômica, a vila de São Jorge dos Ilhéus muito provavel-
mente possuía uma feição acanhada, com pequeno agrupa-
mento de casas em torno da matriz, ruas irregulares, mal 
delineadas, pequenas travessas e terrenos esparsos.

Parece-nos estranho imaginar uma vila, sede de capi-
tania, no terceiro século de colonização, com tal aspecto. 
Mas é o que deixam transparecer documentos, relatos de 
cronistas, escritos historiográficos, bem como as próprias 
escrituras de compra e venda de imóveis da vila. Esses do-
cumentos cartorários de compra e venda nos mostram, em 
sua maioria, casas térreas, de taipa, poucas cobertas de te-
lhas. As casas de pedra em geral pertenciam aos detentores 
de cargos seculares e eclesiásticos, como capitães, sargentos, 
alferes e padres.

As casas de taipa, predominantes na vila, revelam a 
rudimentariedade do lugar, pois a construção em pau-a-
-pique com taipa atirada na trama ou com taipa de pilão, 
comprimida em caixões de tábua, era uma das técnicas 
mais primitivas do período colonial.

As principais construções eram: a igreja matriz, que 
no caso de Ilhéus foi substituída por uma de pedra e barro 
somente em 1722; o colégio dos Jesuítas, que não era uma 
construção tão rica, pois “fora dos grandes centros ricos, 
os Jesuítas sabiam construir com economia e simplicidade” 

7 Silva Campos, Crônicas da Capitania de São Jorge dos Ilhéus, p. 87, 
1981 (a primeira edição é de 1937).
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(MACHADO, 1977, p. 112); algumas casas de morada 
dos mais bem providos da vila e a casa de câmara e cadeia. 
Com relação à casa de câmara e cadeia, há quem questio-
ne a sua existência na vila, na primeira metade do sécu-
lo XVIII, pois, em 1799, o ouvidor da comarca, Baltazar 
da Silva Lisboa, fez uma comunicação sobre a comarca de 
Ilhéus na qual afirmava que muitas vilas, inclusive a de São 
Jorge, não possuíam a casa de câmara, nem a cadeia (ABN, 
v. 36). No entanto, os documentos do notariado nos mos-
tram imóveis sendo vendidos na Rua da Cadeia. 

A vila de São Jorge, originada no outeiro de São Se-
bastião, na primeira metade do século XVIII, já havia des-
cido o morro e possuía as seguintes ruas: do Porto, Nova 
da Matriz, da Praia, de São João de Souza, de Inácio Jorge 
e rua do Outeiro de Santo Antônio, além de uma praça 
onde aconteciam leilões de escravos e imóveis e outras 
transações comerciais, segundo informações que constam 
em vários registros dos livros de notas. Neste período, o 
termo da vila se estendia para o sul até o rio Una e, para 
o norte, até o rio Tijuípe, limites de Camamu, e abrangia 
diversas moradas de família que habitavam as margens 
dos rios Cachoeira, do Engenho, Esperança, Fundão e 
Itaípe (atual Almada).

Os indícios mostram, portanto, que a vila de São Jor-
ge, na primeira metade do século XVIII, não nadava em 
riquezas. No entanto, percebe-se certos exageros nos dis-
cursos de miséria, que sem dúvida eram feitos para fugir 
dos impostos e das obrigações. Por exemplo, Silva Campos 
nos traz uma carta remetida ao rei pelos juízes e vereadores 
do senado e capitania de Ilhéus, onde afirmam não possuir 
a vila nem mesmo médico ou escravos:
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Senhor - os juízes e vereadores do senado e capitania dos 
Ilhéus do Governo Ultramarinho da cidade da Bahia 
abaixo assinados representam humildemente à V. Ma-
jestade a grande pobresa e suma miséria com que labu-
tam os moradores da dita vila [...] por falta de escravos 
[...] vendo-se vexados com uma inveterada aversão do 
gentio bravo que infesta os sertões desta vila, lhe impede 
a cultura de suas lavouras e outrossim ter falta de negó-
cios pela oposição da barra e finalmente ser uma terra 
onde não há Misericórdia, açougue, médico, nem cirur-
gião, nem pode haver pelo já referido (1981, p. 139).

Ao continuar a leitura da carta, percebemos que a 
intenção de tanta lamúria era deixar de pagar 2:997$200 
(dois contos, novecentos e noventa e sete mil e duzentos 
réis), como donativo real imposto deste 1728. 

A afirmação de ausência de escravos na vila, feita nessa 
citação de Silva Campos, é questionável, pois os livros de 
notas da vila de São Jorge  trazem diversas transações feitas 
com escravos: escrituras de compra e venda, procurações, 
aluguéis, doações e as cartas de alforria. Estas últimas, ob-
jeto de estudo desta pesquisa.

Tabela 1 - População por volta de 1724

Fonte: SHWARTZ, 1988 p. 87. A fonte do autor é: SOARES DA FRANÇA, Gonçalo, padre. 
Dissertação da história eclesiástica do Brasil. Sociedade de Geografia de Lisboa, Res. 
43-C-147, Fs 87-123.

Cap. de 
Ilhéus Fundação Homens 

Livres
Mulheres 

Livres Criados Escravos Total

V. de 
São 
Jorge

1536 550 388 - 893 1831

Boipeba 1616 323 327 25 552 1227

Camamu 1560 448 250 - 1032 2230

Cairú 1610 525 406 - 1190 2121
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Somente em 1724, Ilhéus possuía um número de es-
cravos que correspondia quase à metade dos 1831 habitan-
tes computados pelo censo: 893.

A possibilidade desses escravos não possuírem origem 
africana e sim indígena é descartada tanto pelas cartas de 
alforria, que em sua maioria nos trazem a cor ou a origem 
dos escravos, como também pelas afirmações que o próprio 
Silva Campos nos traz sobre o tratamento dado aos índios 
em Ilhéus. Em uma delas, ele comenta que preferiam alde-
ar os gentios a aprisioná-los como escravos, como aconte-
ceu no restante do Brasil:

O escopo dos governadores gerais vinha a ser, então, re-
duzir o gentio da capitania em missões e não vendê-los 
como escravos, segundo se praticava correntemente nas 
demais partes do Brasil, e mesmo em outras da Bahia 
(1981, p. 126).

Isso não significa que não houvesse índios escravos, 
pois bandeiras de aprisionamento indígena partiram de 
Ilhéus para o interior. Segundo Silva Campos, as investidas 
dos guerens contra os habitantes da vila de São Jorge eram 
uma forma de vingança contra os bandeirantes escraviza-
dores. Mas a mão-de-obra negra era predominante sobre a 
indígena, pelo menos fora do domínio dos jesuítas, já que 
estes se aproveitavam do papel catequizador para utilizar 
nativos como trabalhadores.  

Cativos que conviviam com livres e libertos manti-
nham um cenário de luta pela liberdade, cujas experiências 
não devem ser esquecidas. Os escravos pagavam um alto 
valor por suas alforrias, em geral maior que os preços dos 
imóveis da vila, por razões que podem ser deduzidas do que 
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já foi dito até aqui (tabela 02).8

8 Esses imóveis vendidos em Ilhéus no período, dos quais fizemos 
a média de preço, foram de várias espécies: terrenos na vila, sítios 
no termo da vila, casas na vila (algumas de pedra, outras de tai-
pa, algumas com telha, outras não descrevem isso). Tome-se, como 
exemplo, a venda de “umas casas de pedra térreas com quintal de 38 
palmos” vendidos na vila pelo valor de 62 mil réis (L. 01, f. 22-22v) 
ou a venda de “40 palmos de chãos na rua da Matriz por 10 mil 
réis” (L. 03, f. 5v-6).

Tabela 2 - Valor médio de escravos em comparação
com imóveis (Ilhéus)

Fonte: Livros de notas do cartório de Ilhéus século XVIII.

ANO Crianças
Escravas

Adultos
Escravos Imóveis

1710-14 50 mil réis 190 mil réis 72 mil réis
1722-28 - 65 mil réis 60 mil réis
1734-36 25 mil réis 85 mil réis 40 mil réis
1752-58 17 mil réis 61 mil réis 80 mil réis

Pelos registros do notariado percebemos, também, que 
os atos religiosos, os casamentos, os leilões em praça públi-
ca, as brigas, os carregamentos de embarcações eram parte 
da vida dos moradores. Encontramos diversas escrituras de 
perdão por assassinatos, ferimentos, ofensas e dívidas, bem 
como escrituras de dote e casamento que possivelmente 
eram de famílias de posses, pois dotavam os noivos com 
escravos, casas e terras. São documentos que nos revelam 
uma vila muito mais movimentada do que a descrita por 
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Silva Campos, que diz o seguinte: “sua única distração seria 
proporcionada pela modesta festa do orago e pelos singelos 
atos religiosos na matriz dos padres da Companhia. Pode-
-se dizer que assim viveu Ilhéus por mais de três séculos” 
(1981, p. 87).

Por ocasião do casamento de Ana Maria, filha do capi-
tão João Pinto de Magalhães e Maria de Góis, registraram 
o dote em terras e escravos da seguinte maneira:

casavam sua filha Ana Maria com o capitão Domiciano 
Álvares Vieira e davam como dote uma sorte de terras 
situadas no Rio de Santana na banda leste que parte 
com bens do seu genro Pascoal de Figueiredo, que parte 
da parte do norte com terras de Athanazio de Castro e 
mais quatro escravos a saber Miguel em cem mil réis e 
um mulato por nome Cosme em cento e trinta mil réis, 
Bastião em cinqüenta mil réis e Maria Crioula em cem 
mil réis” (L. 01, f. 13v-14v, 1710).

 
Diversos outros registros de dote eram feitos tra-

zendo escravos como doação. Além desses, as escrituras 
de venda de escravos, as procurações e cartas de alforria 
nos revelam Ilhéus no século XVIII como uma vila que 
abrigava uma sociedade patriarcal, tradicionalmente es-
cravista, cuja diferença do que se espera de uma socie-
dade colonial brasileira está em que sua produção não se 
caracterizou como agro-exportadora. Exemplos do perfil 
da produção da vila estão nas escrituras de fiança por 
perdas em cargas de alimento, encontradas nos livros de 
notas. Em uma delas, um homem chamado Francisco 
Bezerra Rezende embarcou 19 sírios de feijão em sua su-
maca, para vender na cidade da Bahia e por haver ocorri-
do problema com a venda teve que pagar fiança ao dono 
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da carga, João Pedro Lougel (L. 01, f. 56v, 1712). Um 
outro caso semelhante aconteceu com um carregamento 
de frutos da terra, feita por Jherônimo da Cunha, que 
também partiu para a cidade da Bahia com uma embar-
cação (L. 01, f. 62, 1712). 

O padrão de propriedade de escravos na vila de São 
Jorge, portanto, refletia o perfil sócio-econômico da pró-
pria vila, ou seja, como não havia grandes propriedades 
agro-exportadoras, também não existiam grandes pro-
prietários de escravos. Até mesmo a partir da quantidade 
de escravos em função do número de homens e mulheres 
livres podemos perceber isso (tabela 01). Esses pequenos 
e, em menor número, médios proprietários utilizavam 
esses escravos nos cultivos de suas roças e em ofícios 
como barbeiros e ferreiros, sendo que algumas vezes até 
os alugavam.

Podemos concluir que a vila de São Jorge dos Ilhéus 
possuía uma dinâmica característica de localidade produ-
tora de víveres, ligada a outras regiões por esse comércio de 
gêneros de subsistência, com base na mão-de-obra escrava. 
Não era tão “pobre” e “malacafenta”, como adjetivou Silva 
Campos. Se assim fosse, de onde os escravos arrecadavam 
dinheiro para suas alforrias?

Natureza e fluxo das alforrias

As seis primeiras décadas do século XVIII nos legaram 
44 cartas de alforria registradas em cartório em quatro li-
vros de períodos diferentes. Os demais livros se perderam 
com o tempo e a falta de conservação.
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Tabela 3 - Número de alforrias por período em Ilhéus

Período Nº De Alforrias
1º 1710-1711 04 alforrias
2º 1728-1730 11 alforrias
3º 1734-1735 10 alforrias
4º 1751-1758 19 alforrias

Fonte: Livros de notas do cartório de Ilhéus, século XVIII.

O fluxo de alforrias é irregular durante os quatro pe-
ríodos. No primeiro período (1710/11) temos 02 alforrias 
por ano, no segundo, 03; no terceiro 05 e no quarto, 03 
alforrias por ano.

Os anos trinta, período onde o fluxo de alforrias é 
maior, aparece como o período de recuperação de uma 
grande seca que assolou a região na década de 20. Seca que 
havia deixado agricultável apenas a faixa litorânea, causan-
do prejuízos para muitos lavradores que, por aqueles anos, 
abandonaram a região em busca de novas possibilidades. 
Alguns foram para o sul da capitania, outros partiram para 
a região mineradora.

Silva Campos nos fala sobre esse período próspero en-
tre o fim da década de 20 e início da de 30. Ele a compara 
com a conjuntura de 1662, ano em que a situação era tão 
precária “[...] que nem se pretendera, a princípio, fixar-lhe 
a quota para as contribuições da paz e do dote” (1981, p. 
131). Por ocasião do casamento do filho e da filha do Rei 
de Portugal com a infanta e o príncipe da Espanha, em 
1727, deveria ser paga por Ilhéus a contribuição de 6 con-
tos, fato que revela ser este um momento de relativa pros-
peridade (1981, p. 131).
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Tabela 4 - Média de preço das alforrias
por período, em Ilhéus

1710-1711 96,6 mil réis
1728-1730 75 mil réis
1734-1735 68,5 mil réis
1751-1758 50 mil

Talvez essa década de trinta tenha se mostrado pro-
missora quanto a mudanças para a região. Todas as alforrias 
onerosas desse período foram pagas em dinheiro pelo pró-
prio forro, enquanto, dentre as alforrias da década de 50, 
algumas foram pagas por amigos e parentes, mesmo sendo 
alforrias mais baratas que as da década de trinta.

Fonte: Livros de notas do cartório de Ilhéus, 
século XVIII.

O primeiro período possui poucas alforrias e a média 
de preço era muito alta, por ter sido um período economi-
camente ruim. Poderíamos esperar, nesta conjuntura, uma 
retração nos preços dos escravos. No entanto, o que vemos 
é o oposto, pois foi o período em que os escravos estiveram 
mais caros. Talvez isso se explique pela pequena entrada de 
escravos na região no período.

Faz-se necessário esclarecer aqui que não temos a pre-
tensão de estabelecer razões fixas e definitivas das diferenças 
existentes no fluxo das alforrias nos períodos destacados, 
apenas propomos alguns indicadores necessários para o 
estudo desse tema. Esses indicadores terão utilidade para 
trabalhos posteriores em que se possa comparar períodos 
maiores, os séculos XVIII e XIX, o que não nos foi possível 
no momento.
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O número de alforrias onerosas e não onerosas tam-
bém varia muito nos períodos. Enquanto, na década de 
20, a maioria das alforrias foi concedida sem nenhum ônus 
para o escravo, na década de 50, em que o valor da alforria 
era menor, somente 4 das 19 alforrias foram não onerosas. 

Contrariando o que tradicionalmente se afirma, que 
as alforrias pagas eram mais constantes em áreas urbanas 
do que em áreas rurais, o total das alforrias pagas em Ilhéus 
(1710-1759) é de aproximadamente 67%, bem maior do 
que em Salvador (1684-1745), onde Schwartz calculou 
aproximadamente 48% de alforrias onerosas. Porém, tanto 
em Ilhéus como em Salvador essa proporção não permane-
ceu constante em todo o período estudado, o que Schwartz 
atribui ao índice flutuante dos preços dos escravos (2001, 
p. 203).

Geralmente a alforria era paga em dinheiro e à vis-
ta. Algumas alforrias eram pagas à prestação, as chamadas 
coartações, mas estas, muito mais escassas, implicavam na 
possibilidade de os escravos não serem libertos, caso não 
quitassem o pagamento.

Figura 1 - Natureza das Alforrias em Ilhéus no séc. XVIII

Fonte: Livros de notas do cartório de Ilhéus, século XVIII.



137

Dos três exemplos de coartações encontrados no pe-
ríodo, destacamos o da crioula Francisca, alforriada pela 
viúva Luzia de Lacerda Castello Branco, testamenteira do 
seu falecido marido, João de Matos de Eça Souza. O valor 
total da alforria foi de 80.000 réis, dos quais a viúva já ha-
via recebido 20 mil no dia da “feitura” da alforria, mais 10 
mil no dia do registro, formando a quantia de 30 mil réis 
em moeda corrente; o que faltava (50 mi réis) uma senhora 
chamada Ana Maria da Fonseca se obrigou a pagar, passan-
do-lhe um crédito. A crioula, no entanto, se obrigava a ficar 
sob o domínio de Ana Maria até que lhe paga a quantia 
e, somente depois, poderia considerar-se livre. A carta não 
esclarece se havia ou não alguma relação de parentesco ou 
amizade entre Ana Maria e a escrava, ou se a transação foi 
feita como quitação de débito de Ana Maria para com a 
viúva, o que pode ter acontecido (L. 03, f. 9-10, 1734).

Esta situação, que parece inusitada, não pela coarta-
ção da alforria, mas pela transferência de dona da escrava, 
era comum em casos em que o escravo não possuía todo 
o dinheiro para pagar pela liberdade, mas não queria per-
manecer com o mesmo dono. A questão das alforrias com 
condições e vínculos será abordada posteriormente.

A persistência e a ampla difusão da prática da cobran-
ça das manumissões nos levam a questionar quais as fontes 
de pagamento e como uma vila, vista como decadente, po-
deria oferecer condições para que os escravos possuíssem 
tamanha quantia de dinheiro.

 A média do valor das manumissões de adultos em 
Ilhéus, no período estudado, é de 73 mil réis, numa es-
cala que varia de 16 a 200 mil réis. Para um escravo de 
região mais urbanizada ou de região mineradora, onde ha-
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via maior diversificação de atividades, maior flexibilidade 
social e economia mais dinâmica, seria mais fácil conse-
guir tal quantia trabalhando, ou até mesmo por meio de 
empréstimo, doação ou legado. Porém, para o escravo de 
região mais voltada para o cultivo agrário de gêneros de 
subsistência, como Ilhéus, as condições para se conseguir 
essa quantia eram desfavoráveis. Alguns escravos são descri-
tos nas cartas como possuindo ofício de barbeiro, ferreiro, 
mas estes eram minoria. O mais provável é que tenha ha-
vido a possibilidade de o escravo cultivar, em uma parte da 
terra concedida pelo senhor, para sua própria subsistência 
e até mesmo para vender o excedente do que produzia, no 
mercado, a chamada “brecha camponesa”. Esta, segundo 
Ciro Flamarion, permitia ao escravo cultivar um pedaço 
de terra uma vez por semana, de forma que dessa produção 
pudesse se sustentar e arrecadar algum dinheiro com o que 
conseguia vender. Isso acontecia para cumprir uma função 
específica no contexto do escravismo colonial:

[...] minimizar o custo de manutenção e reprodução da 
força de trabalho [...] a variação do seu grau de impor-
tância no tempo e no espaço dependia da viabilidade 
da outra alternativa – o fornecimento, a baixo custo, 
de roupa e alimentos aos escravos, pelo senhor – e, da 
abundância do fator terra (1987, p. 58).

Não podemos dimensionar qual o nível de difusão deste 
sistema em Ilhéus, no século XVIII. O que se sabe é que, ao 
menos no Engenho de Santana, os escravos cultivavam suas 
próprias plantações e provavelmente utilizavam seu tempo de 
descanso para esse fim.  Stuart Schwartz analisa esse aspecto de 
forma mais aprofundada e afirma que os escravos do Santana 
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podiam vender produtos, até mesmo ao próprio engenho, re-
cebendo uma terça parte do valor real (1988, p. 141). 

João José Reis, em seu trabalho sobre o Quilombo do 
Oitizeiro, localizado na vila Barra do Rio de Contas, ter-
ritório pertencente à então comarca de Ilhéus, comenta a 
prática de conceder aos escravos a possibilidade de culti-
var roças. Ao fim da discussão, afirma que as roças escravas 
“[...] provavelmente foram mais comuns em áreas com as 
características do Sul da Bahia, formadas pelos pequenos 
proprietários dedicados ao abastecimento interno e não à 
agricultura de exportação” (REIS, 1996, p. 365).

As roças garantiam uma certa autonomia econômica 
aos escravos, na medida em que delas eles retiravam o seu 
sustento e a possibilidade de comprar a alforria. Em Ilhéus, 
onde a principal forma de ganhar dinheiro era a lavoura, 
quer de mandioca, quer de outros gêneros alimentícios, 
os escravos acabavam cultivando para o senhor, para a sua 
subsistência e para a realização de um sonho: a liberdade.

No entanto, a concessão de roças para os escravos não 
lhes garantia serem tratados de outra forma a não ser como 
escravos. Para cultivá-las, eles precisavam achar tempo, nos 
domingos ou em horas além das habituais, nas roças do se-
nhor. Os próprios escravos do Engenho de Santana, no fim 
do século XVIII, se rebelaram e reivindicaram, entre outras 
coisas, mais tempo para cultivar suas roças.

Uma das alternativas de se pagar a alforria sem ser pelo 
uso do dinheiro, era dar um outro escravo ao senhor. Segun-
do Kátia Mattoso, isso dependia de acordo e entendimento 
entre quem estava libertando e o cativo que seria liberta-
do. Em Ilhéus, encontramos o caso de Eugenia, mulata, 
afilhada de sua senhora, a viúva Maria Rodrigues Soares, 
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que residia na freguesia de São Miguel da Barra do Rio das 
Contas, termo da vila de São Jorge. Eugenia foi alforriada 
após haver dado a sua senhora duas escravas, uma chamada 
Graça, e outra, que mandou vir da cidade da Bahia. Um 
negócio que se mostrou lucrativo para sua senhora e que 
nos leva a questionar como essa escrava teria conseguido 
possuir duas outras escravas (L. 02, f. 51-52, 1729). 

Em termos quantitativos, mais de 57% das alforrias 
registradas foram concedidas onerosamente. As crianças 
e os velhos somaram um total de aproximadamente 43% 
dos alforriados. Se considerarmos que eles geralmente não 
pagavam por suas alforrias, percebemos que aquelas que 
foram pagas correspondem a quase o mesmo número de 
adultos alforriados.

Outros documentos podem ser esclarecedores quanto 
ao que as cartas de alforria não revelam, a exemplo dos 
inventários e testamentos de senhores de escravos, que es-
pecificam os bens e muitas vezes nos mostram como foram 
adquiridos e gerenciados. Infelizmente, não encontramos 
destas fontes em nossa pesquisa. No entanto, nos livros de 
notas estão registradas várias procurações que se mostraram 
úteis por apontarem os bens pertencentes ao outorgante, o 
qual poderia ser, até mesmo, um ex-escravo. Este é o caso 
de Antônio de Barros, crioulo forro, morador no rio de 
Poxy, termo da vila de São Jorge, que definia como objeto 
de procuração “ouro, prata, escravos, gado, açúcar, taba-
co, carregações”, dentre outros (L. 02, f. 63 v.-65, 1730). 
Como esse forro chegou a possuir tais bens e como ou-
tros tantos possuíam dinheiro para comprar a liberdade são 
questões que somente uma pesquisa minuciosa, nos mais 
diversos tipos de registros, pode esclarecer.
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 “Digo eu Valerio Luís da Silva que sou 
senhor e posuhidor de hu’a escrava por nome 
Anna Maria que pellos bons servisos que dest-
ta tenho recebido e pello com que me tem 
acompanhado athê o prezente deste dia he 
minha vontade seja forra e dey por forra como 
livre e forra nasese do ventre de sua May pello 
preso de sincoenta e sinco mil réis cuja quan-
thia receby da mão de seo Marido Jullião de 
Andrade, e pellos ter recebido a forro e dey por 
forra e Izenta de toda escravidão e como tal 
poderá gozar a dita sua liberdade por lhe a dar 
de minha livre vontade e sem constangimento 
de pesoa alguma e pesso e rogo as justissas 
de sua Majestade que Deos goarde de hum e 
outro forra que o fasam comprir e goardar com 
todas as clauzullas e pontos de direito fizer da 
dita Liberdade a qual não poderam encontrar 
nenhum dos meus herdeiros asendentes ou 
desendentes por ser esta minha ultima vontade 
como do que tenho dito e para firmeza e titullo 
pasey esta por mim feita e asinada estando a 
tudo prezentes por testemunhas o alferes Ber-
nardo Ferreyra da Conseisao Manoel Prª do 
esprito Santo Manoel de Souza das Neves que 
todos asignarão villa dos Ilheos aos dezesete 
de janrº. de mil setesentos e sincoenta e oito 
annos // Valerio Luiz da Silva // Bernardo Frrª. 
da Conseisao // Manoel Prª. Do esprito San-
to // Manoel de Souza das Neves // E não se 
continha mais couza algu’a em dita carta de
Alforria que eu Jacinto Frrª. de Menezes Ta-
bellião publico do Judicial e notas bem e fiel-
mente a  trasladey da propria a que me he 
porque a entreguey a sua dona, eu Jacinto 
Frrª. de Menezes Tabellião o escrevy” (L. 04, f. 
112/112v, 1758).

Apresentação 
do senhor e do 

escravo

Motivo da 
alforria

Valor e
forma de

pagamento

Condições ou 
não / Cláusula 
Testamentária 

ou não

Testemunhas 

Se é 
lançamento
ou traslado

Elementos da alforria
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As cartas de alforria, em geral, apresentam-se com 
certa padronização na ordem das informações e no pró-
prio conteúdo das mesmas. Isso não quer dizer que havia 
normas estritas que regulassem essa documentação, mas tal 
padronização nos permite seriar as informações e estabele-
cer padrões que podem ser estudados até mesmo de forma 
comparativa.

Como já foi definido nas considerações iniciais des-
te trabalho, a carta poderia ser copiada no livro cartorário 
(trasladada) ou lançada no exato momento da concessão. 
No caso dos alforriados de Ilhéus, das 44 cartas estudadas, 
25 foram trasladadas, e destas, 15 foram estabelecidas em 
cláusulas testamentárias, ou seja, aquelas alforrias em que 
o senhor expressa em seu testamento o desejo de que seu 
escravo seja alforriado após sua morte, isto onerosamente 
ou não. As outras 19 foram concedidas com lançamento 
em cartório.  

Ora, lançar a carta de alforria em cartório ou trasladá-
-la era uma garantia que o escravo possuía de validar essa 
liberdade. O escravo recebia uma cópia da carta registrada 
no livro de notas do tabelião. Mesmo assim, muitas nunca 
chegaram a possuir registro em cartório, o que representava 
um risco para o escravo que poderia até mesmo ser rees-
cravizado. Algumas particularidades e situações específicas 
também fazem parte do conteúdo da carta de alforria, o 
que a torna rica em informações e não nos deixa esquecer 
que ela é, antes de tudo, a expressão de vontades que sem-
pre estiveram opostas e que no exato momento da alforria 
se unem em um só objetivo.

Por isso podemos pensar os dois pólos, senhor x es-
cravo, como influenciadores da realização da alforria, bem 
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como do conteúdo da mesma. Com certeza, não apenas o 
ato de alforriar, como os termos que são estabelecidos nas 
manumissões são resultado de um processo em que as par-
tes interagiram de forma significativa. Assim, a alforria não 
é simplesmente um ato de bondade do senhor, nem mesmo 
uma simples compra realizada pelo escravo.

Da mesma forma, o alforriado não é, como se costuma 
imaginar, o único beneficiado com a mesma. Sobre isso, 
Andréa Lislie Gonçalves diz que, mesmo se desconsiderar-
mos os casos em que o senhor não obtinha lucro finan-
ceiro, geralmente este sairia com algum tipo de vantagem 
como, por exemplo, a garantia da fidelidade do ex-escravo. 
Em determinada situação, “[...] até mesmo livrar-se de um 
escravo indesejado poderia significar, para o proprietário, 
um importante benefício para a estabilidade de um sistema 
baseado no uso sistemático da força” (1999, p. 19).

Idade

Como já foi dito neste trabalho, os idosos e as crian-
ças somam praticamente o mesmo número de alforrias não 
onerosas em Ilhéus (tabela 04). Agora, o que levaria um 
senhor a alforriar um escravo idoso, “sem lucro” algum? A 
desculpa que as cartas nos trazem é a de que eles prestaram 
bons serviços durante toda a sua vida. Mas a realidade é 
que um escravo idoso representava mais um fardo do que 
um bem para seu senhor. Não é à toa que muitas vezes 
encontramos nas alforrias de idosos a expressão “e por não 
poder mais trabalhar [...]”, ou seja, o senhor não ganharia 
nada possuindo um escravo velho e que não podia mais 
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trabalhar. Pelo contrário, teria despesas com o sustento do 
mesmo. Ressalte-se, aqui, que depois dos 30 anos de idade 
o escravo já era considerado velho, devido às condições pre-
cárias em que vivia a vida toda.

Fica o questionamento: para onde iam esses escravos 
idosos, forçados a começar praticamente sem nenhum re-
curso material a nova vida de liberto? Essa é uma questão 
que a carta de alforria não revela, pois ela só trata do ato 
de concessão, no máximo traz condições que deverão ser 
cumpridas pelo escravo após a alforria.

Em razão disto,

 Os estudos que existem sobre a alforria, mais numero-
sos nos últimos anos, não ultrapassaram a análise dos 
mecanismos sobre sua obtenção. Poucos foram os pes-
quisadores que analisaram os forros depois de sua liber-
tação do cativeiro. Os trabalhadores que tratam desse 
grupo social o qualificam pela precariedade das condi-
ções materiais de existência. A pobreza teria sido o re-
sultado mais comum do tempo que dependeram para 
juntar o suficiente para sua libertação” (FARIA, 2000, 
p. 67).

Vejamos, por exemplo, o caso dos escravos Manoel e 
Sizilia, casados, ambos nascidos na Guiné e velhos. Foram 
alforriados em 1729, na vila, pelo casal Pedro da Cunha 
Barbosa e dona Elena de Atouguia, em uma alforria sim-
ples, não onerosa e incondicional, o que significa que não 
se firmaram vínculos pós-alforria. Na carta, o casal de se-
nhores deixa claro que lhes passava a alforria “[...] por se-
rem já velhos, pelo amor de Deus e pelos bons serviços que 
prestaram”. Mas, - “pelo amor de Deus” - o que faria da 
vida um casal de negros velhos sem dinheiro, nem ampa-
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ro algum, num lugar como a vila de São Jorge, no século 
XVIII? Nisso o documento de alforria peca, pois nos deixa 
sem saber o desfecho da história (L. 02, f. 62v/63, 1730). 
Talvez um estudo mais aprofundado em testamentos e in-
ventários possa nos revelar esta e outras questões que foram 
surgindo ao longo desta pesquisa e que não poderão ser 
respondidas agora9.

O preço das alforrias dependia de fatores como saúde, 
idade, sexo, qualificações e do relacionamento do senhor 
com o escravo. Com relação aos idosos, os dois primei-
ros fatores possuíam um grande peso, por isso, entre os 
casos em que foram onerosas as manumissões de idosos, 
elas possuíam uma média de preço muito abaixo da média 
- se comparada com a de escravos jovens - 32 mil réis, só 
perdendo para a baixa média das alforrias de crianças, 29 
mil réis. 

Assim como em outras áreas coloniais já estudadas, 
mulheres e crianças eram os mais alforriados. Das 49 alfor-
rias, 30 libertavam mulheres e 1/3 libertava crianças. Os 
registros geralmente não nos revelam a idade com precisão, 
só nos permitindo identificar se são adultos ou crianças. 
No caso de crianças, especialmente era a relação do senhor 
com ela e/ou com os seus pais, que definiria se a alforria 
seria paga ou não e, se fosse o caso, qual seria o valor estipu-
lado. Das 16 alforrias de crianças, 10 foram gratuitas, des-

9 Os estudos sobre a vida dos escravos pós alforria geralmente são 
baseados em pesquisa em testamento, dentre eles: Eduardo França 
PAIVA, 1995; Maria Cortês de OLIVEIRA, 1988; Kátia M. de 
Queirós MATTOSO, 1979; e Sheila de Castro FARIA, 2000.
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tas, 04 eram de filhos do senhor que estava alforriando, e 
06 eram filhos de “bons escravos”. A quantia era paga pelo 
pai ou pela mãe da criança que poderia ser pessoa livre ou 
forra. Não encontramos casos de cativos alforriando filhos 
em Ilhéus nas cartas estudadas.

Alguns senhores, pais de crianças escravas, só reconhe-
ciam seus filhos em testamento. Foi o que aconteceu com 
Salvador da Costa, morador da Freguesia do Poxy, termo 
da vila de São Jorge dos Ilhéus. Em 1735, foi registrada 
em cartório a alforria deixada por ele em cláusula testa-
mentária, na qual libertava seus três filhos, nascidos de seu 
relacionamento com a escrava Maria da Costa, preta forra. 
Ele deixou escrita a seguinte declaração:

  
Declaro que tenho três filhos natturais filhos que tenho 
da sobreditta minha escrava por nome Maria, a saber 
Domingos Vicência, Francisca os quais são meus filhos 
Declaro que deixo todos liberttos Aos outros meos fi-
lhos assim nomeados [...] (L.03, f. 42, 1735).

 
Segundo Eduardo França Paiva, poucos senhores tor-

navam públicos os frutos de seus relacionamentos extracon-
jugais, principalmente por causa da condenação da Igreja 
Católica às práticas sexuais fora do casamento, apesar de 
esses relacionamentos terem sido extremamente comuns. 
Ao tratar dos casos das alforrias de mulheres e crianças, ele 
diz que várias vezes

 
[...] a sedução foi estratégia que rendeu-lhes, a elas e 
aos filhos, a alforria, e ainda ascensão econômica. Vá-
rias vezes isto se deu por preocupação com o futuro dos 
descendentes e, em alguns casos, também por garantia 
de boas condições de vida para a parceira ou concubina 
(PAIVA, 2001, p. 199).
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Assim, podemos imaginar que muitas crianças que 
foram alforriadas gratuitamente, em cláusula testamentá-
ria ou não, poderiam ser filhas do seu senhor, já que reco-
nhecer a paternidade de filhos ilegítimos era sinônimo de 
vergonha e desonra para a família; provavelmente, algumas 
dessas crianças recebiam a liberdade em troca do silêncio 
de suas mães. 

Estimativas sobre o percentual de filhos de senhores 
sendo alforriados nunca se aproximarão do número exato. 
Uma prova disto é a própria cor das crianças escravas alfor-
riadas; algumas são definidas como “mulatinhos” ou “par-
dinhos”, o que só poderia ser fruto da união de negra com 
um branco. Outros senhores, desejando alforriar filhos que 
tinham com escravas de outros donos, os compravam e de-
pois lhes davam a carta de alforria. Exemplo disso na vila 
de São Jorge é o caso narrado em uma carta de liberdade 
de 1753, de José João Rabello, que comprou o mulatinho 
Vitorino, do reverendo padre superior do Engenho de San-
tana, Geronimo da Gama: “E por ser seu sangue e por lhe 
ter muito amor, o forra [...]” (L. 04, f. 26 v-28, 1753). 

Outros parentes e principalmente padrinhos também 
compravam a alforria de crianças, alegando “o muito amor 
que possuíam por elas”. Outras crianças alcançavam a li-
berdade por serem crias da casa - em geral filhos de escra-
vos domésticos - às quais os senhores se afeiçoavam. Nesses 
casos, as alforrias eram gratuitas. Um exemplo: Francisca 
de Moura, viúva, moradora da vila de São Jorge, em 1735, 
concede alforria não-onerosa e incondicional ao crioulo Se-
rafim, filho de sua escrava Ignacia, “[...] porque tinha amor 
ao crioulinho, pelo amor de Deus e pelos bons serviços que 
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a escrava Ignacia lhe prestava. E porque ela tinha amor ao 
menino” (L. 03, f. 46-47, 1735).

As cartas raramente nos informam a idade dos alfor-
riados, só nos permitindo definir se são adultos, velhos ou 
crianças, usando expressões como: “muita idade”, ou “de 
menor”. As que definiam a idade possuíam alguma relação 
de afinidade ou parentesco com o senhor, que, provavel-
mente por isso, sabia quando havia nascido: “Ana Maria, 
mulatinha, Dois anos e quatro ou cinco meses, afilhada do 
padre Francisco Furtado de Mendonça e Eça, que alforriou 
juntamente com sua mãe Eusébia, pelo valor de cinqüenta 
mil réis; Caetana, mulatinha, sete meses, afilhada do alferes 
Manuel Garcez Bezerra, que alforriou de forma condicio-
nal pelo valor de vinte mil réis; Vitorino, três anos, filho do 
senhor que o alforriou sem ônus; Serafim, crioulinho, mais 
ou menos quatro meses, filho da escrava de Francisca de 
Moura, que o alforriou gratuitamente”. 

Segundo Stuart Schwartz, a idade dos alforriados é a 
característica mais difícil de se analisar, pois não era co-
mum registrá-la nas cartas. Ao analisar as cartas de alforria 
em Salvador, entre 1684-1745, ele estabeleceu categorias 
de idades para os escravos: crianças, 0-5 anos, 6-13 anos; 
adultos,14-45 anos ;e velhos, acima de 45 anos; limites que 
ele mesmo considerou “arbitrários”, já que ele fez essa classi-
ficação por faixa etária a partir de dados contidos nas cartas 
de alforria como: diminutivos usados para definir crianças 
como “moleque”, “crioulinha” entre outros; expressões usa-
das para adultos como “homem” e “mulher”; e a expressão 
“velho” para escravos maiores de 45 anos (2001, p. 190). 

Como já foi visto anteriormente, em Ilhéus nós utili-
zamos esses dados somente para definir categorias, “crian-
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ça”, “adulto” e “velho” (tabela 04), já que a idade, nas cartas 
de alforria, é um dado tão difícil de se definir. Por exemplo, 
um mulatinho poderia pertencer à faixa etária de 0-5 anos 
como também à de 6-13 anos, assim também um escravo 
de trinta e poucos anos poderia ser considerado velho. Pre-
ferimos não estabelecer idades fixas para não cairmos em 
possíveis enganos.

Tabela 5 - Nº de alforriados por faixa etária em Ilhéus

Fonte: Livros de notas do cartório de Ilhéus século XVIII.

Crianças Velhos Adultos
16 06 27

Gênero dos alforriados e natureza da alforria

Quanto às mulheres, a vila de Ilhéus, no período es-
tudado, manteve o padrão de algumas cidades brasileiras 
com relação às alforrias; quase dois terços delas estavam 
libertando mulheres, embora houvesse na população de es-
cravos uma proporção de dois homens para uma mulher. 
Percebemos claramente que a alforria era alcançada com 
mais freqüência pelas mulheres.10

10 Estudos realizados no Rio de Janeiro, Salvador e em Parati de-
monstravam a proporção de duas escravas para cada um negro 
alforriado, segundo Mattoso (1999, p. 185). Em Mariana, em 
1759, Carlo Monti encontrou um percentual também parecido 
com o de Ilhéus: 61, 49% das alforrias foram dadas a mulheres 
(2001). Schwartz (2001) também encontrou a mesma proporção 
em Salvador (1684-1745).
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Kátia Mattoso apresenta alguns elementos importantes 
que contribuíam para isso: custava menos substituí-las e elas 
envelheciam mais depressa que os homens (1990, p. 185). Es-
tes fatores devem ter influenciado muitos senhores na hora de 
conceder a alforria, pois sabemos que o senhor não desejava 
perder seu instrumento de trabalho e, geralmente, não alforria-
ria um escravo se não fosse possível obter algum tipo de lucro 
nessa transação, como, por exemplo, a possibilidade de com-
prar outro escravo. Portanto, se o preço dos escravos era maior 
que o das escravas, é obvio que eles teriam mais dificuldade em 
alcançar a quantia necessária para comprar sua alforria.

Uma outra explicação para a superioridade do número 
de mulheres alforriadas é trazida por Paiva, quando, evo-
cando Gilberto Freire, conclui que muitas mulheres usa-
ram do serviço doméstico com “[...] dengues, quindins e 
embelegos para conquistar o senhor, bem como deitaram 
com eles ‘obrigadas ou sedutoras’” (2001, p. 205). Destas 
uniões nasceram vínculos de sangue e o resultado foi um 
maior número de libertos entre as mulheres, mesmo sendo 
elas a minoria entre os escravos (idem). 

Sheila Faria aponta um motivo a mais para a acumu-
lação de dinheiro por mulheres de cor: elas dominavam o 
comércio urbano de alimentos e pequenos objetos, o que 
concorria para que muitas acumulassem considerável patri-
mônio, documentado em inventários e testamentos (2000, 
p. 75). Para Ilhéus, não há indicações destas práticas nas 
cartas de alforria, o que limita nossa investigação.

É certo que os homens eram indispensáveis para di-
versos tipos de trabalho no processo de produção agríco-
la, o que tornava mais difícil a possibilidade de o senhor 
concordar com sua alforria. Provavelmente todos esses ar-
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gumentos combinados resultaram no seguinte percentual 
com relação ao gênero dos alforriados:

Figura 2 - Gênero dos Alforriados em Ilhéus no séc. XVIII

Fonte: Livros de notas do cartório de Ilhéus, século XVIII.

Dentre 30 mulheres alforriadas, 20 eram brasileiras, 
09 eram africanas e 01 tinha origem não identificada. Das 
nascidas no Brasil, 12 tiveram alforrias onerosas e 08 tive-
ram alforrias sem ônus.11 Das africanas, somente 03 tive-

11 Maria Crioulinha “a coal criarão com mto amor e pella mta feição que 
lhe tinhão” (L 01, f. 45 v-46v, 1711); Izabel, parda, “pello amor de Deus 
e pellos boins serviços prestados e a companhia qe da ditta mulata tem 
recebido”(L. 02, f. 21-22, 1728); Bernarda, parda (?) “pelos bons serviços 
que dela recebeu”14; Maria; crioulinha, “pelos bons serviços que recebe 
da mãe da crioulinha Maria e para dar comprimento a verba do testa-
mento de sua mãe”(L. 02, f. 52-52 v, 1729); Francisca e Vicência, filhos 
do senhor(L. 03, f. 42-43, 1735); Luzia, crioulinha, “pelos serviços que 
tinha recebido da escrava Narcisa e para fazer esmola”(L. 03, f. 30 v-31v, 
1735); Mariana, crioula, casada com Francisco, crioulo forro “por me 
der pro bem servido e satisfeita dos bons servisos que della tenho recebi-
do, e pela idade em que de prezente se acha”(L. 04, f. 35-35v, 1753).
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ram alforrias sem ônus.12 
Dos 19 homens alforriados, 10 foram alforriados sem 

ônus. Destes, 06 eram crianças - filhos de senhor ou de 
bons escravos -, 01 era velho, e 01 foi alforriado com a 
condição de acompanhar a senhora até a morte. Destes al-
forriados, sem ônus, somente o velho Manoel era africano 
da Guiné.

12 Maria e Antonia, do gentio da mina, “pelos bons serviços que delas re-
cebeu” (L. 03, f. 41-42, 1735); e Maria Masangana, negra velha “pelos 
bons serviços que dela recebeu por ser já velha, e não trabalhar mais” 
(L. 02, f. 60v-61, 1729).

Mulheres
Origem Gratuitas Pagas Total
África 03 06 09
Brasil 08 12 20
S/ identificação - 01 01
Total 11 19 30

Homens
Origem Gratuitas Pagas Total
África 01 04 05
Brasil 09 05 13
S/ identificação - - -
Total 10 09 19

Tabela 6 - Alforrias – Ilhéus (1710-1758)

Fonte: Livros de notas do cartório de Ilhéus, século XVIII.

Percebemos claramente que aquelas que alcançavam 
a alforria mais freqüentemente eram mulheres brasileiras e 
de forma onerosa. As alforrias gratuitas eram concedidas, 



153

em sua maioria, a brasileiros, crianças ou mulheres que ti-
vessem, com o senhor ou senhora, laços de afetividade ou 
uma história de bons serviços.

Diante desses dados, infere-se que as alforrias eram mais 
constantemente destinadas a brasileiros, os quais também ti-
nham preferência por alforrias gratuitas. Com relação à natu-
reza da alforria, se simples ou por coartação, somente 04 fo-
ram coartações, das quais somente 01 foi de escravo africano.

H. 
BRA

H. 
AFR.

M. 
BRA.

M. 
AFR

M. S/ 
origem 
definida

H. S/ 
origem 
definida

Tt

Alforriados 05 12 18 09 01 0 45

Coartados 01 01 02 - 0 0 04

Tabela 7 - Natureza das alforrias por gênero e origem
dos escravos (lhéus)

Fonte: Livros de notas do cartório de Ilhéus, século XVIII.

Origem e cor dos escravos

 Com relação à origem do escravo, a maioria das 
cartas não a define claramente. No entanto, ela pode ser 
deduzida a partir da expressão crioulo ou a partir da cor 
dos escravos: aqueles que são caracterizados como pardos e 
mulatos naturalmente são brasileiros. Somente não pude-
mos saber se foram nascidos na vila ou se vieram de outras 
partes da Colônia. Os escravos africanos, em geral, trazem 
sua origem definida: foram cinco descritos como da Costa 
da Mina e sete vindos da Guiné. Somente uma carta não 
permitiu saber se a escrava era brasileira ou africana, por-
que não dizia nem a cor da mesma.
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Guiné Mina Brasil Sem Definição
07 05 36 01

Tabela 8 - Origem dos escravos alforriados - Ilhéus
na 1° metade do séc.XVIII

Fonte: Livros de notas do cartório de Ilhéus, século XVIII.

Estes registros nos deixam, porém, sem a informação 
correta sobre a procedência dos escravos africanos, pois as 
expressões “gentil da Guiné” e “gentil da Mina”, são ex-
pressões que eram aplicadas a qualquer negro trazido das 
mais diversas regiões da África Ocidental. É o que afirma 
Maria Inês Cortês de Oliveira, que explica essa situação da 
seguinte maneira: 

Expressões de conteúdo tão genérico, como as que eram 
utilizadas à época, devem-se à pouca ou nenhuma im-
portância que se atribuía às especificidades culturais dos 
africanos para o exercício dos trabalhos a que seriam 
destinados. O que vale dizer que este dado não era com-
putado no valor da ‘peça de Guiné’, medida de trabalho 
potencial que era calculada com base na idade , no sexo 
e na força física (1997, p. 41).

As expressões generalizantes para escravos africanos 
não levavam em consideração a diversidade étnico-cul-
tural existente. Simplesmente definiam escravos africa-
nos, chamando-os como originários de uma determinada 
região, o que infelizmente nos impossibilita definir com 
precisão a origem étnica desses escravos. Essa ausência de 
definição começava até mesmo nos registros do tráfico. 
O nome de nação era atribuído pelos traficantes ou pelos 
habitantes das regiões deste tipo de comércio, conforme 
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seus interesses, e isso após terem juntado vários negros de 
grupos diferentes, até mesmo rivais. Quanto aos escravos 
definidos como “Mina” ou da “Costa da Mina”, se dá o 
mesmo tipo de generalização, principalmente para aque-
les embarcados com destino à Bahia a partir do século 
XVIII.

Este equivoco só começou a ser desfeito com a obra de 
Pierre Verger que, detendo-se sobre a análise do tráfico 
a partir do Golfo de Benin, lançou luz sobre a questão. 
Segundo Verger, chamavam-se Minas, no Brasil do sé-
culo XVIII, os africanos que eram embarcados na Costa 
Leste ou Costa a Sotavento do Castelo de São Jorge da 
Mina. Esta fortaleza estava localizada na Costa do Ouro, 
atual Gana, mas a região na qual portugueses e baianos 
realizavam o tráfico era bem demarcada, limitando-se 
aos portos que os holandeses haviam liberado em troca 
de parte do carregamento de tabaco da Bahia (OLIVEI-
RA, 1997, p. 58).

A maioria das alforrias nos informa a cor dos escra-
vos. Em Ilhéus, eles são classificados nas cartas como ne-
gros, mulatos e pardos. Aquelas que trazem apenas a ex-
pressão “crioulo” representam uma indefinição de cor para 
nós, pois poderiam ser negros ou mestiços. A maior parte 
das alforrias gratuitas foi destinada a escravos nascidos no 
Brasil. Das alforrias, 13 definiam os escravos como negros, 
das quais 04 foram gratuitas. Mulatos e pardos, somados, 
alcançaram 16 alforrias, 06 delas gratuitas. Vale ressaltar 
que não foi possível definir com precisão a cor de todos os 
escravos alforriados, pois, como foi dito acima, o escravo 
crioulo poderia ser negro, mulato ou pardo. Além disso, 
outras 03 cartas não definiram a cor do escravo.
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Negros Mulatos Pardos Crioulos Não definido
Gratuita 04 02 04 08 02
Onerosa 09 06 04 08 01

Tabela 9 - Forma de concessão em função da
origem e cor do escravo

Fonte: Livros de notas do cartório de Ilhéus, século XVIII.

Laços de compadrio e parentesco

A maioria das alforrias onerosas - 20 das 29 - foi paga 
pelo próprio escravo. Dentre aquelas que foram pagas por 
terceiros, 80% foram pagas por familiares do alforriado - 
mães, pais, maridos. Isto nos permite constatar a presença 
da família escrava, não apenas da relação mãe e filho, que 
era a mais comum.  Porém, apenas 06 dos 33 adultos alfor-
riados foram declarados casados nas alforrias.

Essa prática de parentes pagarem as alforrias uns dos 
outros foi freqüente em toda a Colônia e Ilhéus não fugiu 
ao padrão. Familiares que possuíam certa quantia liberta-
vam seus parentes que não tinham condições de juntar o 
dinheiro da alforria desejada.

Um caso que ilustra de forma eficaz essa afirmação é o 
de Julião de Andrade, pai de um crioulinho chamado Fran-
cisco e casado com Maria13, escrava de José Valério Luís da 
Silva. Julião pagou pela alforria do filho, em 1752, 10 mil 
réis, e seis anos depois, em 1758, possibilitou a libertação de 
sua mulher, pagando 55 mil réis. Infelizmente esses docu-

13 Sua alforria está transcrita no início deste capítulo, p. 26.
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mentos não deixam claro se Julião era escravo ou forro, onde 
morava, nem o que fazia da vida (L. 04 f. 12v-13, 1752).

Em 1754, o escravo Francisco Pinto, preto, casado 
com Lucrecia da Conceição, preta, teve registradas as al-
forrias sua e de sua mulher pelo valor de 50 mil réis cada, 
negociados com o testamenteiro de seu ex-dono, o falecido 
José Pinto. A alforria de sua mulher, Francisco pagou à vis-
ta, enquanto que, a sua, coartou para pagar dentro de um 
ano e meio. Esta quantia quitou nesse ano de 1754, aos 
30 dias do mês de agosto. Um detalhe que nos chama a 
atenção é que quase dois meses depois, Francisco Pinto re-
cebeu nova carta de alforria, desta vez passada pelo senhor 
Manoel Gonçalves Correia e no valor de 39 mil réis, pagos 
em dinheiro. Provavelmente esse Manoel havia emprestado 
dinheiro a Francisco e impôs como condição que ele fosse 
seu escravo até poder quitar a dívida. Essa e outras situa-
ções nos revelam a dinâmica atuação da família escrava em 
busca de libertação.

Por muito tempo a existência da família escrava no 
Brasil escravista foi ignorada e até mesmo tida como ine-
xistente, provavelmente pela baixa taxa de natalidade entre 
os escravos, o que na realidade era decorrente das condições 
a que estavam expostos, e até de uma forma de resistência: 
o aborto. Mais recentemente, porém, a temática da família 
escrava ganhou destaque nas pesquisas, apesar de muitos 
ainda questionarem sua expressividade.

Segundo Manolo Florentino, a criação de laços paren-
tais era desejo da maioria dos escravos. Apesar de muitas 
vezes frágeis, esses laços se constituíam em pontos de apoio, 
verdadeiros elos de solidariedade que se formavam para re-
sistir à escravidão:
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Pelo casamento, e antes ou depois, por meio do nascimen-
to de uma criança escrava, vários indivíduos criavam ou 
estreitavam laços que, nas difíceis circunstâncias da vida em 
escravidão, eram laços de aliança. A mãe e o pai da “cria” 
(como aparecem nas fontes) viam reafirmado o propósito 
comum de juntarem suas forças de modo a melhor viver a 
vida possível. Ambos arrumavam um compadre e muitas 
vezes comadre. E, talvez cunhados, cunhadas, sogros e so-
gras. E se a criança, o que não era fácil, sobrevivesse até a 
idade de procriar, muito mais alargada ainda seria essa rede 
de laços de solidariedade e aliança (1997, p. 173).

Esses estudos sobre família escrava mostram que nem 
todos os escravos tinham suas uniões formalizadas pela 
Igreja e, provavelmente, muitas uniões ilegítimas se esta-
beleceram. Atualmente, procura-se definir quais as caracte-
rísticas que permitiam a uma região condições para que se 
desenvolvessem famílias escravas.

Apesar dos indícios documentais, é muito difícil com-
preender como se organizavam essas famílias escravas. 
Existem ainda outras questões em aberto que necessitam 
de pesquisas e comprovações, até mesmo se “[...] as normas 
de vida em família escrava expressavam uma realidade au-
tônoma ou [se] eram incentivadas e moldadas pelos senho-
res” (SCHWARTZ, 2001, p. 36). A existência de arranjos 
familiares entre os escravos, no entanto, não pode ser ne-
gada, o que derrubou há muito a crença na total morte 
social do negro escravo, sem qualquer direito, identidade 
ou humanidade. Tanto a formação de laços parentais como 
as diversas formas que o cativo encontrou para negociar sua 
alforria nos confirmam isso.

Alguns escravos ganhavam gratificações ou desfruta-
vam de maior possibilidade de comprar a alforria por exer-
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cerem ofícios específicos. Havia mesmo distinções sócio-
-econômicas entre eles em função de certos trabalhos ou 
habilidades que possuíam.

Francisco, “do gentio da Guiné”, oficial de ferreiro, 
deixado em testamento do sargento-mor Ignácio Fernan-
des Varzim ao seu filho Antonio Fernandes Sol, teve sua 
alforria concedida “pelos bons serviços que fez ao defunto”, 
como também por ter pago a quantia de 150 mil réis em 
dinheiro ao fazer a carta de liberdade em 10 de setembro de 
1756, na vila de Ilhéus (L. 04, f. 98-98v., 1756).

Como Francisco, outros escravos que também reali-
zavam serviços específicos alcançavam suas alforrias por 
juntarem dinheiro - note-se que o valor era alto em compa-
ração com o de outros bens - bem como por prestar bons 
serviços. Inclusive os escravos domésticos, por realizarem 
serviços de assistência direta ao senhor - como fazer a comi-
da, cuidar da casa, ser ama de leite, ou cuidar dos senhores 
quando estes adoeciam - também possuíam uma maior fa-
cilidade para atingir a liberdade, em relação aos que traba-
lhavam nas roças.

Todavia, das cartas estudadas, 41% trazem a expres-
são “pelos bons serviços”. Esses haviam sido prestados ao 
senhor que alforriava ou a seus pais já falecidos. Ou, no 
caso de crianças, eram bons serviços prestados pela mãe. 
Destas cartas, 62% foram concedidas a mulheres, que pro-
vavelmente prestaram serviços domésticos. Das 18 cartas 
concedidas por esse motivo, 11 foram gratuitas, e as 07 
onerosas foram concedidas por valores muito pequenos, 
que variaram de 20 a 50 mil réis, com exceção da do es-
cravo Francisco, oficial de ferreiro, citado anteriormente. 
Sobre isso, Lígia Bellini afirma que, na convivência coti-
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diana, muitos escravos, em todo o Brasil, usavam armas 
de sedução, como tratar bem e servir bem ao seu senhor, 
visando alcançar a liberdade:

Se ele soube criar, mesmo nos estreitos limites de sua 
condição, espaços de invenção lingüística, religiosa, mu-
sical, culinária, enganar o senhor, defender sua família, 
sabotar, fugir, rebelar-se, o vemos aqui sabendo seduzir, 
tornar-se cúmplice dos senhores, aproveitando oportu-
nidades e locomovendo-se taticamente no sentido de 
tornar a sua vida o melhor possível (1988, p. 74).

Pequenas e médias propriedades, como no caso das de 
Ilhéus, ofereciam, certamente, as situações perfeitas para 
que laços entre senhor e escravos fossem mais estreitos. 
O sustento de um pequeno proprietário e de sua família 
poderia depender exclusivamente do trabalho de seu(s) 
escravo(s), o que gerava entre eles relações interpessoais de 
muita importância para os escravos que, não raro, se apro-
veitaram delas.

Esses laços também davam lugar a relações de afeto 
entre proprietários e cativos. Não estou querendo aqui 
apregoar uma escravidão paternalista. No entanto, as cartas 
nos mostram algumas situações em que o senhor devota ao 
escravo que está alforriando um sentimento que o motivou 
a libertá-lo.

No caso de crianças, especialmente, não é difícil en-
contrar, em várias partes do Brasil, alforrias expressando o 
amor que a motivou. Em Ilhéus, no período analisado, en-
contramos 04 cartas deste tipo: A alforria de Maria, filha da 
escrava Isabel, “crioulinha” que era criada pelo casal que a 
alforriou sem ônus, porque tinham por ela “muita afeição” 
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e “a criavam com muito amor”; Caetana, “mulatinha de 07 
meses”, era afilhada do senhor que a alforriou “pelo muito 
amor que lhe tinha” e pelos bons serviços de sua mãe; Se-
rafim, “crioulinho de mais ou menos 04 meses”, filho da 
escrava Inácia, foi também libertado porque a sua senhora 
“lhe tinha muito amor”; Vitorino, “mulatinho de 03 anos”, 
era filho do senhor que o comprou e o forrou “por ser seu 
filho e por lhe ter muito amor”.14

A escolha de gente importante para padrinho de batis-
mo de crianças escravas também pode ter sido um expe-
diente usado estrategicamente pelas mães na conquista 
de laços – neste caso, de parentesco ritual – com os se-
nhores (BELLINI, 1988, p. 81).

Nas cartas analisadas, 03 forros eram afilhados do se-
nhor que concedia a alforria: Ana Maria, mulatinha de 02 
anos e 04 ou 05 meses, era afilhada do padre Francisco Fur-
tado de Mendonça e Eça, que a alforriou; Eugenia, mulata 
alforriada por sua madrinha Maria Rodrigues Soares; e Ca-
etana, já citada aqui, alforriada por seu padrinho o Alferes 
Manoel Garcez Bezerra.

Segundo Schwartz, era raro os senhores e seus parentes 
se tornarem padrinhos dos próprios escravos, o que torna 
questionável a idéia de paternalismo entre os senhores bra-
sileiros (2001, p. 265).

Uma coisa que chama a atenção e que pode compro-
var isso é que, apesar das declarações de amor e das relações 

14 (L. 04, f. 26v-28, 1753); (L. 04, f. 91-91v, 1755); (L. 03, f. 46-47, 
1735); (L. 01, f. 45v-46v, 1711).
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de apadrinhamento destacadas nas cartas, na maioria dos 
casos os senhores não dispensaram a cobrança pelas alfor-
rias. Dessas cartas comentadas acima, tanto das concedidas 
“por amor” quanto das concedidas por relação de compa-
drio, menos da metade foi concedida de graça. Ou seja, os 
donos dos escravos, ao mesmo tempo em que declaravam 
sentimento, não assumiam o custo da alforria, ou seja, da 
perda de um bem. Mesmo assim, essas relações de vínculos 
eram uma importante estratégia que permitia ao escravo 
uma maior probabilidade de ser liberto.

Alforrias condicionais

Para 10 manumissões - 21% do total - encontramos 
cláusulas restritivas que caracterizam as mesmas como alfor-
rias condicionais. Estas estipulavam que o escravo só poderia 
aproveitar a liberdade após cumprir determinadas obriga-
ções, como, por exemplo, o batismo católico, o casamento 
ou até mesmo continuar realizando serviços para o senhor, 
como fazer-lhe a barba. O mais comum, porém, era a obri-
gação de acompanhar o senhor até a sua morte, e não apenas 
fazendo companhia, mas trabalhando efetivamente para ele.

Em Salvador, Schwartz também encontrou um grande 
número de alforrias com cláusulas restritivas (19%). Des-
tas, a grande maioria (70%) também determinava que os 
escravos deveriam continuar servindo o senhor até a mor-
te: “embora muitos escravos se tornassem legalmente livres 
quando crianças ou na meia-idade, eles o conseguiam ape-
nas na velhice e, de fato, podiam até mesmo morrer sem 
nunca ter desfrutado a liberdade total” (2001, p. 196).
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Das alforrias condicionais em Ilhéus, somente duas 
trouxeram condições diferentes desta de servir até a morte 
do senhor: a de Francisca, crioula que teve uma alforria por 
coartação e se obrigou a ficar com sua proprietária até pagar 
todo o débito (L. 03, f. 9-10, 1734); e a de Maria, crioulinha 
que deveria permanecer com seus senhores até eles a casa-
rem, sendo ela de idade para isso (L. 01, f. 45 v.-46v., 1711).

Mariana, por sua vez, crioula casada com Francisco, 
crioulo forro, recebeu a alforria por ser já de idade avança-
da e por ter prestado bons serviços à sua senhora Marina de 
Souza. No entanto, mesmo tendo assim a velhice declara-
da, a ex-escrava Mariana ficou obrigada a acompanhar até 
a morte  a sua senhora “pelo muito amor com que sempre 
lhe tratou” (L. 04, f. 35-35v, 1753).

Percebemos, portanto, que dentre os poucos escravos 
que conseguiam a alforria, alguns ainda tinham que supor-
tar obrigações, como se não tivessem sido libertados com-
pletamente. E realmente não tinham, apesar das inscrições 
“como se de ventre livre nascesse” pertencer também a es-
sas alforrias condicionais. Mesmo assim, os escravos apos-
tavam na mudança de status e de alguma maneira deviam 
ocupar uma posição diferenciada da dos demais.

Segundo Karasch,

Enquanto esperavam a liberdade final, os escravos sem-
pre tinham diante de si a possibilidade de revogação. 
Os donos quase sempre retinham o direito de revogar a 
liberdade, tanto condicional quanto plena. Conforme a 
lei, ser ingrato em palavras ou atos para com um ex-do-
no era causa suficiente para reescravização. Portanto o 
que  mantinha um ex-escravo respeitoso com seu antigo 
dono era o poder que este tinha de revogar ou reclamar 
a liberdade dele (s.d., p. 468).
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Essas condições, na realidade, anulavam a prática da 
liberdade do forro, pois quer obrigações de tempo, quer 
obrigações de serviços, elas o matinha preso ao seu senhor, 
vivendo uma espécie de meia-liberdade. Além disso, os es-
cravos que eram libertos com condições corriam mais risco 
de ter suas alforrias revogadas, caso não cumprissem com o 
que se obrigaram. 

Os senhores

Na maioria das vezes, foram os homens que concede-
ram a alforria - 23 das 44 cartas. Em 60% dos casos, eram 
concedidas a mulheres. As proprietárias passaram 14 car-
tas e dessas, 60% também foram concedidas a mulheres. 
Isto prova que não houve gênero de proprietário determi-
nante para o maior número de alforrias concedidas a mu-
lheres em detrimento dos homens. Somente 07 alforrias 
foram registradas por casais, 06 foram para mulheres.

De acordo com Carlo Guimarães Monti, que estudou 
a concessão de alforrias em Mariana, no século XVIII,

a análise de quem alforriou, ao privilegiar os homens, de-
monstra que a região estudada se comportou como outras 
em que importantes atividades econômicas foram desen-
volvidas, espelhando na concessão da alforria a participa-
ção de cada sexo nas atividades econômicas (2001, p. 02). 

Ele percebe que os homens, por possuírem o contro-
le da mineração, monopolizaram a concessão de alforrias. 
No caso de Ilhéus, a sociedade também era patriarcal e os 
negócios estavam em geral nas mãos dos homens, os quais 
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concediam mais alforrias que as mulheres.
Uma prova disto é que 09 das 14 mulheres que conce-

deram alforrias eram viúvas. Provavelmente, com a morte 
do marido e na ausência de outro homem que o substituís-
se nos negócios, tiveram que agir por conta própria. Geral-
mente, essas mulheres não sabiam ler nem escrever. Muitas 
- 50% das que concederam alforrias - não sabiam assinar o 
próprio nome e pediram para um amigo ou parente assinar 
em seu lugar.15 Outras assinavam com o sinal da cruz, prá-
tica também usada por homens. 

As cartas não trazem a cor do senhor, nos levando a 
deduzir que eram brancos, pois, se fossem “de cor”, pro-
vavelmente esse dado tão significante estaria discriminado 
no texto. Quanto ao estado civil, somente 07 das 44 cartas 
declaravam que o senhor era casado, o que não significa 
que os demais fossem solteiros, podendo apenas omitir o 
fato por não considerá-lo relevante.

Entre os proprietários, somente 09 possuíam cargos 
como padre, provedor, capitão e sargento-mor ou se de-
clararam mulheres de tais membros da elite local, o que 
demonstra um número pequeno de alforrias para prováveis 
proprietários de escravos de porte considerável, se levarmos 
em consideração a condição econômica dos mesmos.

Percebemos que as cartas trouxeram mais informações 
sobre o escravo, obviamente maior interessado, do que sobre 

15 Madalena Bezerra, viúva, moradora na vila de São Jorge, alforriou o 
mulato José por 190 mil réis, pagos pela mãe do escravo, moradora 
de Caixoeira de São Félix, distrito da cidade da Bahia. Madalena, por 
não saber ler nem escrever, pediu para seu genro, João Pereira Lougel, 
assinar (L. 01, f. 35v-36v, 1711).
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seus senhores. De qualquer forma, apesar da alforria expressar 
em boa medida os interesses dos senhores, ela revelou-se como 
fruto do cultivo dos escravos, quer por trabalho propriamente 
dito, quer por relações de afetividade com seus donos.

Considerações finais

Este trabalho teve como propósito estudar as cartas 
de alforria na vila de São Jorge dos Ilhéus e seu termo, na 
primeira metade do século XVIII. Analisando as caracterís-
ticas dessa prática nessa localidade, através de dados conti-
dos em 44 cartas que alforriaram 49 escravos, encontramos 
um quadro bem parecido com o padrão de outras áreas 
da colônia já estudada no que se refere, por exemplo, ao 
gênero dos alforriados e às alforrias com condições. No en-
tanto, também se apresentaram como situações particula-
res da estrutura e das conjunturas da Ilhéus setecentista. A 
superioridade de alforrias pagas em relação às gratuitas, por 
exemplo, contraria a hipótese empírica de que essa prática 
de cobrar pelas alforrias era essencialmente urbana.

Procuramos compreender também como os escravos 
de Ilhéus alcançavam a alforria, já que a região sempre foi 
vista como “pobre” e “isolada”. Para isso, negamos esse dis-
curso de lamúria e tentamos enxergar a articulação existen-
te entre a vila e outras partes da colônia, bem como com 
a África e com a metrópole. Percebemos, porém, que essa 
articulação se dava por meio da produção de gêneros de 
subsistência para o interior e não como economia agroex-
portadora. No entanto, isso não ausentava Ilhéus do traba-
lho escravo e, portanto, da concessão de alforrias.
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Pela forma como se configurava a economia de Ilhéus 
nesse período, tomamos a hipótese da existência da “brecha 
camponesa” nas imediações da vila, prática essa já apontada 
para a região por Schwartz e J. J. Reis.

Quanto àqueles que alcançaram a liberdade de forma 
“gratuita”, nós levantamos a hipótese da formação de laços 
parentais e do cultivo de afeto entre senhores e escravos, 
possibilitados pela própria forma como se organizava a es-
cravidão em Ilhéus, numa sociedade de pequenos e médios 
proprietários.

Essas questões ainda estão abertas para pesquisas mais 
aprofundadas.  Alguns indicadores foram levantados, mas 
muito ainda precisa ser pesquisado e talvez essa temática 
não seja esgotada nunca. Outras questões também devem 
ser levantadas, como, por exemplo, a do destino dos escra-
vos após a alforria. As poucas fontes que consultamos não 
nos revelam nenhum tipo de caminho para isso, a não ser 
as cartas com condições que, mesmo assim, não garantem 
o cumprimento das mesmas. 

O sistema escravista em Ilhéus, assim como nas demais 
partes do país, foi marcado pela luta pela liberdade. É certo 
que poucos escravos conseguiam obtê-la e que, mesmo de-
pois de libertos, deviam obediência aos poderosos. É certo, 
também, que permaneciam em situação inferior aos que 
“de ventre livre” realmente nasceram; no entanto, a maioria 
deles dependia de astúcia e força para serem libertos.

A roça e a família escrava não eram alternativas dis-
poníveis para todos os escravos. Nem todos tinham acesso 
a essas “regalias”. Na verdade, jamais chegaremos a conhe-
cer todas as práticas criadas pelos escravos para obterem a 
libertação. Fazer aliados, parentes, amigos, realizar “bons 
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serviços”, trabalhar duro e juntar dinheiro, entre outras 
coisas, deve ter exigido muito de cada um, de sua criativi-
dade, sonho e das possibilidades de que dispunham.

Imaginar a situação de um escravo diante da arrogância 
do senhor ao ter em suas mãos a decisão sobre a liberdade, vida 
e morte, nos faz pensar nas relações de poder ainda existentes 
no Brasil, devido a essa herança cultural e sócio-econômica; 
pensar que outros tipos de “escravidão” não são estabelecidos 
hoje em dia por causa do fardo da cor? No entanto, assim 
como hoje, quando nós podemos escolher lutar contra as 
desigualdades na sociedade em que vivemos, contra as des-
vantagens que a cor muitas vezes impõe, assim também, no 
passado, não podiam subtrair dos escravos a humanidade que 
os fazia agentes ativos no desenrolar de sua condição. Logi-
camente que debaixo de todas as limitações que a escravidão 
impunha, nem sempre eram obtidos resultados concretos.

As pesquisas futuras sobre o que aconteceu com esses 
escravos em Ilhéus podem nos revelar pobreza, prosperi-
dade ou reescravidão. Poderemos também não encontrar 
nada sobre muitos deles. Alguns, provavelmente, devem ter 
continuado trabalhando para seu ex-senhor, algumas mu-
lheres podem ter se tornado prostitutas ou criadas de ou-
tras pessoas, alguns libertos podem ter partido para outras 
regiões. Mas isso são suposições baseadas no que aconteceu 
em outras partes do Brasil; no caso de Ilhéus, podem ter 
surgido situações particulares que somente uma pesquisa 
documental pode nos revelar.
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A elite local na vila
de São Jorge dos Ilhéus,

século XVIII

Neila Oliveira da Silva
Professora de História do Colégio de Rio Novo – Ipiaú-Ba

proposta deste artigo é analisar certos mecanismos 
econômicos e políticos que permitiram, na vila de 

São Jorge - sede da capitania dos Ilhéus, no século XVIII - uma 
melhor colocação na sociedade de determinados indivíduos e 
suas famílias. Os altos cargos da administração promoviam 
a distinção de um grupo como elite local, prática esta que 
propiciava a formação de redes clientelares (HESPANHA, 
1993, p. 381-393). No plano econômico, a dinâmica das 
concessões de mercês resultou na formação de um mercado 
regulado pela política, já que, no mercantilismo português, 
alguns detentores de cargos públicos possuíam privilégios 
para comprar e vender mercadorias, assim como para conce-
der e obter créditos (FRAGOSO, 2001, p. 29-71). 

Apesar da escassa historiografia sobre a região no perí-
odo colonial, podemos encontrar elementos que permitem 

A
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uma reflexão sobre a formação sócio-econômica da vila de 
São Jorge através dos registros do seu notariado no século 
XVIII, pertencentes ao acervo do Arquivo Público do Es-
tado da Bahia.1

Para realizar este trabalho, utilizamos basicamente 
os cinco primeiros livros da série por conterem docu-
mentos relativos ao século XVIII, os quais estão assim 
distribuídos:

Livro 01: 1710/1713 - 69 registros
Livro 02: 1728/1730 - 66 registros
Livro 03: 1733/1734 - 44 registros
Livro 04: 1754/1757 - 85 registros
Livro 05: 1811/1815 - 45 registros

Ao analisarmos essa documentação, deparamo-nos 
com várias dificuldades: a princípio, a deterioração dos re-
gistros em toda a série e, em seguida, a grafia do século 
XVIII. Cada livro de notas possui uma grafia diferente, de-
corrente da escrita peculiar de cada tabelião.

As lacunas existentes entre o final de um livro e o co-
meço de outro foram um problema com o qual nos depara-
mos em toda a série documental. O primeiro livro de notas 
compreende o período de 1710 a 1713. Já o segundo livro, 
compreende o período de 1728 a 1730. Entre eles existe 
uma lacuna de 15 anos, aproximadamente. 

1 Livros de Notas da Vila de Ilhéus (L), 1710-1854. Seção Judiciária, 
Arquivo Público do Estado da Bahia. Microfilmes, CEDOC – Uni-
versidade Estadual de Santa Cruz.



171

Nesses livros, encontramos vários tipos de registros, 
entre eles, procurações, cartas de alforrias e diversos tipos 
de escrituras, desde compra e venda de imóveis, a aluguel 
de escravos, dotes de casamento, cartas de fiança, dentre 
outros documentos.   

Os principais documentos pesquisados para a elabo-
ração desse trabalho foram as procurações. Nelas aparecem 
as seguintes informações: nomes dos outorgantes, condição 
social, local da residência, nomes dos procuradores, local 
de procuração, objetos de procuração, poderes delegados 
aos procuradores, testemunhas arroladas no processo, ob-
servações e a data do registro.

Partindo do pressuposto de que apenas pessoas abas-
tadas teriam condições de pagar os serviços do tabelião e 
levando em consideração as informações contidas nas pro-
curações, podemos identificar elementos da elite local atra-
vés da condição social dos outorgantes e dos procuradores, 
como também dos cargos que eles ocupavam. 

Nesses documentos, as informações referentes aos 
objetos de procuração e aos poderes dos procuradores são 
rigorosamente freqüentes em toda a série. São raros os do-
cumentos que fogem à regra, mas isso não implica a invia-
bilização de se trabalhar com as informações.

Como documentação de apoio, utilizamos tam-
bém as escrituras de compra e venda de imóveis e as 
cartas de alforrias que nos informam o tipo de negócio 
que está sendo realizado, nome do vendedor e do com-
prador, local de moradia, relação de parentesco, valor 
negociado, forma de pagamento, tipo do bem negocia-
do e descrição do mesmo, observações, testemunhas e 
data do registro.
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A formação de uma elite no antigo
regime português

Preliminarmente, é preciso definir o que é elite e como 
esse tema pode ser tratado como objeto da investigação e 
da produção do conhecimento histórico. Desde o século 
XIII, a palavra elite é conhecida e usada nas línguas do 
mundo ocidental. 

A elite é uma categoria que ocupa uma posição de 
privilégios, podendo desempenhar funções políticas, admi-
nistrativas, religiosas, econômicas, intelectuais e militares e 
usufruir as vantagens que o poder traz. Raimundo Faoro a 
identifica como o estamento, o quadro administrativo ou o 
estado maior de um governo de minoria. Poucos dirigem, 
controlam e infundem seus padrões de conduta a muitos 
(1991, p. 88). 

Regidos pelo ideário da conquista e estimulados pela 
expansão comercial, os portugueses, a partir do século XV, 
lançaram-se ao mar a fim de ocupar novas terras nos tró-
picos. A “descoberta” do Brasil foi conseqüência não só da 
expansão comercial portuguesa como também de outras 
práticas políticas, a exemplo do sistema de mercês e de uma 
política de privilégios, responsável por criar condições fa-
voráveis ao acúmulo de riquezas. 

Com a apropriação de terras e de homens nas áreas 
coloniais, a Coroa portuguesa possibilitou a concessão de 
terras, prática que viabilizou a economia de plantation ao 
longo do processo de colonização. Quanto mais essas áreas 
se tornavam atraentes pelo que podiam produzir, homens 
se dirigiam para elas levando seu capital.

A formação da elite colonial brasileira foi certamente 
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estruturada na dinâmica da concessão de mercês. Não que 
Portugal buscasse criar uma réplica das suas instituições 
aqui no Brasil, mas sim prolongar sua política administra-
tiva, sendo seu poder representado, na colônia, pelos fun-
cionários reais. 

Durante a idade moderna não se usava a palavra fun-
cionário e sim oficial. Porém, toda pessoa que exercia uma 
profissão, desde a mais simples, como ferreiro, até o mais 
alto cargo público, era considerada um oficial. Somente 
em fins do século XVIII a palavra funcionário foi atribuída 
ao funcionalismo público. Durante o período colonial, os 
funcionários do rei representavam seu poder. A ele também 
cabia conceder terras, poder político, administrativo, mili-
tar e jurídico. Esses privilégios, a priori, foram elementos da 
tentativa de estabelecer um poder centralizador por parte 
da metrópole.

Tais concessões acabaram por se constituir no desdobra-
mento de uma cadeia de poder e hierarquia que se esten-
dia desde o reino, dinamizando ainda mais a progressi-
va ampliação dos interesses metropolitanos, ao mesmo 
tempo em que estabeleciam vínculos estratégicos com 
os vassalos no ultramar (GOUVÊA, 2001, p. 288).

Raimundo Faoro argumentara que o interesse dos co-
lonos pelos títulos militares, mercês e honrarias - que lhes 
eram prometidos em troca de serviços prestados ao rei na 
colônia - propiciava a formação de uma poderosa camada de 
potentado, cujo poder não vinha do engenho de açúcar nem 
da riqueza do latifúndio, mas da força militar (1991, p. 160).

Podemos perceber que a administração colonial não 
era organizada sistematicamente nos moldes da burocra-
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cia da idade moderna, mas se estruturava numa política 
de distribuição de cargos e privilégios oriundos da época 
medieval. Tratando-se de uma sociedade estamental, ser 
um funcionário real representava poder e prestígio social. 
Assim, a ocupação de um cargo público constituía-se em 
um meio de mobilidade social e a relação de parentesco 
ou amizade com um funcionário real era considerada um 
elemento favorável na aquisição de um título.

Havia, no entanto, critérios para essa distribuição de 
poder e privilégio, como alguns requisitos básicos, regula-
mentados por lei, para se exercer um cargo público.  Ter 
maior idade, ser do sexo masculino, professar a fé católica, 
não ter ascendência judaica ou africana, dentre outros atri-
butos, eram condições indispensáveis. 

Quanto à hierarquia do sistema administrativo portu-
guês, Arno Wehling esclarece que:

No setor mais alto estavam, no final do século XVIII, 
desembargadores dos tribunais da Relação, ouvidores, 
juízes de fora, procuradores, intendentes, deputados da 
junta da Fazenda Real, secretários de Estado, provadores 
da moeda e da alfândega, além dos meios notórios: go-
vernadores e vice-reis. No setor intermediário, guarda-
-mares, meirinhos, secretários, capelães, conferidores 
de medidas, escrivães dos tribunais, contadores, oficiais 
de secretarias, tesoureiros, escriturários, inquiridores 
e solicitadores. No setor inferior, escrivães de meiri-
nhos, parteiros, contínuos, guardas menores, meirinhos 
das câmaras, patrão de escaler, guarda-marinha, guar-
da livros, médicos, barbeiros, procuradores dos índios 
(WEHLING, 2000, p. 149).

Em fins do século XVIII, somente o rei poderia de-
legar privilégios a terceiros, sendo proibido aos vice-reis e 
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governadores fazer nomeações sem passar pela autoridade 
real representada pelo tribunal da Relação.

Vale questionar se a elite colonial, formada a partir 
dessa dinâmica de concessão de mercês, realmente repre-
sentou o poder centralizador de Portugal ou se constituiu 
numa elite local com interesses e valores sintonizados com 
o meio, ou seja, com a colônia. Segundo Arno Wehling, 
no Brasil, os reinóis coabitaram com elementos materiais 
novos, que refletiram sobre a natureza daquelas entidades 
transplantadas (op. cit., p. 142). Daí a dificuldade em se 
considerar o sistema centralizador.

A venalidade de cargos em uma
capitania hereditária

A venda de cargos públicos também era uma prática co-
mum na colônia e se constituía um dos mecanismos gerado-
res de renda da Coroa portuguesa. As informações contidas 
nas cartas de fianças registradas nos livros de notas da vila de 
Ilhéus, no século XVIII, nos revelam alguns mecanismos des-
ta prática. Por ser capitania hereditária, determinados cargos, 
que normalmente faziam parte do patrimônio real, poderiam 
ser vendidos ou doados diretamente pelo donatário.

Numa escritura de fiança, lavrada aos 14/06/1710, na 
vila de São Jorge dos Ilhéus, Domingos Rodrigues Santos 
tinha o seu pai por fiador da quantia de 200 mil réis para 
exercer o cargo de escrivão dos órfãos, cargo concedido 
pelo donatário (L. 01, f. 12, 1710). Em outra escritura da 
mesma natureza, o Capitão Francisco Teixeira Guedes dava 
fiança de valor não declarado no documento para assumir 
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o cargo de Juiz de Órfãos, tendo por seu fiador o Capitão 
João Pinto de Magalhães (L. 01, f. 11v, 1710). Paulo Ma-
ciel também dava fiança de valor não declarado por estar 
provido do cargo de alcaide da vila de São Jorge e fazia por 
seu fiador Jozeph Gomes (L. 01, f. 17, 1710). 

Segundo os dados acima, essas fianças, pagas para o 
exercício de cargos públicos, se constituíam em uma fon-
te de renda para o donatário. Também podemos perceber, 
através das escrituras de fiança, o acúmulo de funções. Por 
exemplo, o Capitão Francisco Teixeira Guedes, embora já 
tendo o título de capitão, dava fiança para poder exercer o 
cargo de Juiz de Órfãos. Segundo Wehling, isso impedia 
qualquer forma de organização mais sistemática da admi-
nistração pública (2000, p. 157).

A aquisição de um cargo público acarretava uma série 
de benesses e possibilitava, ao seu detentor, interferir na 
economia, na política e até na justiça. Além dos benefícios 
que acarretava um cargo público, existia uma outra cate-
goria de títulos que era vendida pelo donatário, a exemplo 
dos de escrivão, alcaide e juiz de órfãos, os quais eram um 
dos meios de gerar riquezas, pois seus titulares poderiam 
auferir emolumentos dos mesmos.

Algumas procurações permitem identificar certos de-
tentores de cargos públicos como homens de negócios, em 
razão de apontar “carregações”, “letras” e “conhecimentos” 
– instrumentos de negócios típicos da sociedade colonial - 
como objetos de procuração. Os registros notariais não nos 
permitem dimensionar a fortuna dos homens de negócios, 
porém os objetos de procurações revelam a capacidade eco-
nômica dos comerciantes, cujos negócios se estendiam a 
outras vilas, capitanias e ao Reino.  
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O sargento-mor Teodozio Pereira, por exemplo, pos-
suía quatro procuradores na vila de São Jorge, três em Ca-
mamu e seis na Cidade da Bahia (Salvador) (L. 02, f. 17v, 
1728), enquanto o alferes Manoel Coelho de Magalhães 
tinha três procuradores na Vila de São Jorge, três em Ca-
mamu e doze na Cidade de Lisboa (L. 02, f. 49, 1729).

Há, também, exceções dentre os homens de posses, 
como a presença de dois crioulos forros. O primeiro, An-
tonio de Barros, morador no “Rio Poxy”, termo da vila de 
Ilhéus, possuía três procuradores na vila de São Jorge, três 
no “Rio Poxy”, um em Camamu e um na Cidade da Bahia. 
Ele não sabia ler nem escrever e assinou no documento 
com uma cruz, seu sinal costumal (L. 02, f. 73v, 1730). O 
segundo, Manoel Francisco Fernandes, morador na Vila de 
São José do Rio de Contas, possuía um procurador na Vila 
de São Jorge, com poderes para vender uma sorte de terras 
que lhe pertence nesta vila como também tinha

 
[...] todo mandado geral e especial, ou seja, plenos poderes 
para administrar toda a sua fazenda, dinheiro, ouro, pra-
ta, escravos, encomendas, carregações, e seus procedidos, 
uma sorte de terras e bem assim do cofre dos órfãos certa 
quantia de dinheiro que nela resta a ele pertencer por qual-
quer forma [...] e de título cobrar e arrecadar de principal e 
juros vencidos e por vencer (L. 06, 12v, 1813).

O fechado círculo do acesso ao crédito

Um dos mecanismos de acumulação de riqueza da 
elite local era o recurso ao crédito. A contratação de em-
préstimos era uma operação que geralmente dependia dos 
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cabedais disponíveis de quem contraía a dívida. A confis-
são e a obrigação de saldar a dívida eram registradas em 
escrituras notariais. Na concessão dos empréstimos, todas 
as precauções eram poucas. Os credores exigiam garantias 
sólidas através de hipotecas de bens de raiz e de fiadores que 
se obrigavam a pagar a referida dívida.

Para analisarmos essa questão do acesso ao crédito va-
lemo-nos de várias informações, tanto quantitativas como 
qualitativas, que constam das escrituras de dívidas e obri-
gações de dinheiro. A partir da análise dessas informações, 
podemos inferir, em linhas gerais, que os maiores credores 
eram as instituições religiosas e, dentre elas, sobressaía a 
Irmandade do Santíssimo Sacramento.

As irmandades eram uma espécie de corporação que 
tinham como principal objetivo agregar um determinado 
número de devotos de um santo escolhido.

Segundo Kátia Mattoso, essas associações, no Brasil, 
eram reminiscências das antigas corporações portuguesas de 
artes e de ofício (1992, p. 397). A Irmandade do Santíssimo 
Sacramento ocupava uma posição dominante no mercado 
de empréstimo de dinheiro a juros na vila de Ilhéus. 

Em muitos registros esta instituição aparece como cre-
dora, fazendo empréstimos de dinheiro. O Sargento-mor 
Felles de Figueiredo, 

tinha tomado a quantia de setenta e oito mil setecentos 
e quatro réis a dita Irmandade do Santíssimo Sacramen-
to, a razão de juros de seis a quatro por cento que lhe 
havia dado o dito tesoureiro da irmandade (Capitão Pe-
dro Fernandes). Cuja quantia se obrigava o dito devedor 
por sua pessoa e bens havidos e por haver a satisfação 
da dita quantia e seus juros vencidos até a real entrega 
e para melhor segurança da dita irmandade hipotecava 
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como logo hipotecou deste dia para todo o sempre uma 
sorte de terras no Rio Itaipe chamadas Rozário [...]. Tão 
somente a fim de segurar a dita dívida e de mais oferecia 
por seu fiador e principal pagador ao Coronel Paschoal 
de Figueiredo (L. 04, f. 14, 1758).

Em outros registros, encontramos a viúva do capitão-
-mor Manoel Gomes Novais, Marianna de Souza Lobo, 
como devedora da quantia de 33 mil réis. 

Encontramos outros devedores à Irmandade do San-
tíssimo Sacramento, como o Reverendo Padre Manoel 
Ferreira de Azevedo, devedor da quantia de 467 mil 403 
réis, e José Antunes de Souza, que devia 30 mil réis, por 
ter tomado dinheiro emprestado da mão do dito tesoureiro 
da irmandade. Todos esses valores estavam submetidos aos 
juros de seis a quatro por cento ao ano, conforme o uso da 
época (L. 04, f. 19, 1758).

Além da Irmandade do Santíssimo Sacramento, nos 
registros notariais também aparece, como agente de crédito, 
a Capela de Nossa Senhora da Vitória, sendo o reverendo 
padre Manoel Gonçalves Borges seu principal procurador.

Conforme mostra a documentação, Sebastiana de Gois 
era devedora da quantia de 111 mil e 20 réis, a razão de ju-
ros de seis a quatro por cento na “forma da lei”, ao Glorioso 
São Caetano, da Capela da Virgem de Nossa Senhora da 
Vitória de que era “fabriqueiro” o reverendo padre Manoel 
Gonçalves Borges. Ela já devia essa quantia há muitos anos 
e “[...] se obrigava por sua pessoa e bens móveis e de raiz 
havidos e por haver e os mais bens parados deles para a dita 
satisfação e para maior segurança oferecia por seu fiador e 
principal pagador a dita quantia e seus juros o Capitão-mor 
José de Araujo Lima” (L. 04, f. 36, 1755). 
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João de Gois e Araujo também era devedor de 40 mil 
e 160 réis à Capela de Nossa Senhora da Vítoria, 111 mil e 
20 réis ao São Caetano e 58 mil e 452 réis de juros venci-
dos até 22/12/1733, formando um total de 209 mil e 632 
réis “[...] e por não ter dinheiro no presente para pagar a 
quantia do santo e seus juros, mas se obrigou a pagar até o 
ultimo de agosto próximo.” E para garantia da capela ficou 
como fiador o seu pai, o Sargento-mor Nicolau Pedroso de 
Góis (L. 03, f. 16, 1734). 

Esses documentos, além de informar a quantia e seus 
juros, indicam as obrigações de pagamento, o principal 
pagador, o fiador e as testemunhas arroladas no processo. 
Segundo a escritura do senhor Jozé de Barros, o mesmo era 
devedor da quantia de 50 mil réis, à razão de juros 

[...] a dita irmandade dos pés do sepulcro do ano em que 
foi juiz da semana santa [...] cuja quantia se obrigava a pa-
gar [...] e por segurança oferecia por seu fiador e principal 
pagador da dita quantia e seus juros Antonio Moreira Du-
arte. Além disso, o devedor declarou em uma nota para 
maior segurança desta dívida e seus juros uma morada de 
casas de sobrados de pedra com seus chãos próprios na rua 
que vai de São Sebastião para a casa do defunto Manoel de 
Azevedo, livres e desembargados (L. 04, f. 19, 1754).

A irmandade era representada pelo seu principal pro-
curador, João da Costa Pereira, seu tesoureiro era Jozeph de 
Araujo Lima e seu escrivão era João Pinto de Magalhães. 
Ela também possuía procuradores na vila de São Jorge, na 
Cidade da Bahia (Salvador) e na vila de Camamu, com ple-
nos poderes para administrar todos os seus bens assim “[...] 
como bens móveis e de raiz, dinheiro, ouro, prata, escravos, 
e tudo mais que seu for, escritos e escrituras, verbas de tes-
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tamento e outros papéis e documentos (L. 04, f. 17, 1759). 
A partir desta breve análise sobre o perfil da elite da vila 

de Ilhéus no século XVIII - com base exclusivamente nos 
livros do notariado da série preservada no Arquivo Público 
da Bahia - concluímos que havia uma forte relação entre a 
retenção de cargos públicos e o acúmulo de cabedais.  Uma 
pesquisa mais aprofundada sobre os privilégios decorrentes 
do exercício de determinados cargos, no âmbito do circuito 
comercial regional no qual a Vila estava inserida, poderá 
revelar os mecanismos que permeavam os negócios deste 
grupo. O outro pilar financeiro dessa elite era representado 
pela Igreja e pela Irmandade do Santíssimo Sacramento, 
principais agentes locais de crédito.
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A inserção econômica dos
aldeamentos jesuíticos na

capitania de Ilhéus

Marcelo Henrique Dias
Universidade Estadual de Santa Cruz - Dep. de Filosofia e Ciências Humanas

urante muito tempo, a história dos índios no 
Brasil foi marcada por uma perspectiva assimila-

cionista,1 que reduzia sua trajetória histórica a um processo 
relativamente rápido de aniquilação, cujos sobreviventes 
teriam sofrido contínuas perdas culturais ao serem absorvi-
dos, e não exatamente integrados, na nova ordem imposta 
pela colonização.

Nas últimas duas décadas, a adoção por historiadores 
e antropólogos da noção de cultura como síntese de expe-
riências históricas levou a uma revisão do foco anterior e 
ao questionamento da validade do conceito de acultura-
ção para a interpretação do destino das sociedades indíge-

D

1 O termo é de Maria Regina Celestino de Almeida (2003, p. 25).
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nas coloniais.2 Novas abordagens sobre os aldeamentos na 
América portuguesa e seus significados para os vários atores 
sociais que vivenciaram esse modelo tendem a compreen-
der a inserção dos povos indígenas no processo de coloni-
zação como estratégia de resistência adaptativa, visto que 
“[...] os índios ingressavam nas aldeias em busca do mal 
menor e participavam da sua construção” (ALMEIDA, 
2003, p. 136).

Muito se tem valorizado, nestes estudos, as ações po-
líticas que permitem identificar uma dinâmica de negocia-
ção na relação entre índios, missionários, colonos e autori-
dades coloniais, inscrevendo-se os primeiros também como 
sujeitos na construção da nova sociedade. Exemplos destas 
ações são as petições redigidas por nativos, solicitando ao 
Rei a defesa de seus interesses, os quais poderiam ser os 
mais variados, como a nomeação de certas lideranças indí-
genas nos cargos de capitães de aldeia, sargento-mor, mei-
rinho etc., ou a medição das terras coletivas, dentre outras. 
O que emerge destes documentos é justamente a capaci-

2 De acordo com Elisa F. GARCIA, “[...] se fizeram necessários apor-
tes teóricos que transcendessem à análise dos grupos indígenas como 
oscilando entre aculturação e resistência. A aculturação levava à in-
corporação dos índios à sociedade colonial, acarretando a extinção de 
suas especificidades. A resistência, por sua vez, diz respeito à negação 
por parte das populações indígenas da colonização, seja através de en-
frentamentos bélicos contra os representantes do estado colonial ou 
via isolamento, internando-se nos “sertões” cada vez mais longínquos. 
Estas abordagens não apenas não davam conta das trocas e mesclagens 
culturais ocorridas na formação da sociedade colonial, como tomavam 
por entidades étnicas seculares organizações indígenas formadas a par-
tir dos contatos” (2003, p. 16).
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dade adaptativa dos índios aldeados, que se investiram do 
instrumental institucional dos portugueses em causa pró-
pria, sem deixar de se identificar como índios.3 Os aldea-
mentos, não obstante se configurarem como uma invenção 
dos brancos, foram assumidos pelos índios como espaços 
próprios, cuja preservação era a garantia da manutenção 
das terras coletivas e de certo grau de liberdade e segurança 
perante os colonizadores.

Em relação à inserção das populações indígenas alde-
adas em atividades econômicas, são numerosos os exem-
plos que demonstram o importante papel que teve esta 
mão-de-obra na construção e na reprodução da estrutura 
produtiva colonial.4 De forma oposta, uma outra face do 
trabalho indígena, a produção agrícola, artesanal ou ex-
trativista realizada no interior dos aldeamentos, teve bem 
menos visibilidade para os contemporâneos da colonização 
e para os historiadores que, no geral, apontaram seu cará-
ter rudimentar e seu limitado, quando não nulo, alcance 
mercantil. A tão propagada incompatibilidade cultural dos 
índios com o trabalho sistemático, este necessário ao desen-
volvimento de uma lavoura comercial, não teria permitido 
uma produção que ultrapassasse, quando muito, os níveis 
da auto-suficiência das comunidades aldeadas. Os missio-
nários teriam, assim, valorizado mais a atividade pedagógi-

3 Exemplos de trabalhos que reforçam esta perspectiva teórica são o 
já citado livro de Maria R. C. de Almeida (Metamorfoses indígenas) 
e a dissertação de Terezinha Marcis (2004). 

4 Dentre outros, Stuart Schwartz (1986); John Monteiro (1994); Ná-
dia Farage (1991); Elisa F. Garcia, op. cit.
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ca no interior dos aldeamentos do que a produção, o que 
se refletiria na flagrante indigência documental sobre a eco-
nomia das missões na América portuguesa. 

Nesta exposição, analisamos alguns aspectos da 
inserção econômica das populações indígenas aldeadas 
na capitania de Ilhéus, com o objetivo de demonstrar 
que a participação dos índios na produção não se resu-
mia a prestar compulsoriamente serviços para jesuítas, 
colonos e para a administração colonial, mas também 
desenvolviam dentro dos seus aldeamentos uma pro-
dução bem original, voltada para o mercado interno, a 
atender uma demanda de artigos cujo preparo requeria 
não apenas a força bruta, mas todo um conhecimen-
to das matas e dos usos possíveis de diversas espécies 
vegetais. Neste intento, lançaremos mão dos dados 
contidos em um relatório de 1768, o qual apresenta 
informações sobre alguns aldeamentos da capitania e 
também a respeito do cotidiano de seus habitantes à 
época dos jesuítas.5

No amplo território da antiga capitania de Ilhéus que, 
grosso modo, corresponde às terras costeiras entre as barras 
do rio Jaguaripe, ao sul da ilha de Itaparica, e do rio Jequi-

5 Respostas aos quesitos retro respectivos à Aldeia de N. S. da Escada, hoje 
V. de Nova Olivença, Bahia e mais: N. S. das Candeias; Santo André e 
São Miguel de Serinhaem. 1768.  33 f., Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro, ms 512 (28). Agradeço a inestimável ajuda do Prof. Henrique 
J. B. Lyra (DFCH – UESC) na transcrição paleográfica e na pesquisa 
empreendida para resolver as dúvidas semânticas que a leitura do do-
cumento suscitou.
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tinhonha, no sul da Bahia,6 as populações indígenas alde-
adas constituíram-se, ao longo do período colonial, num 
importante contingente populacional e na principal força 
de trabalho voltada para atividades como a extração e a 
condução de madeiras de lei, a extração e o beneficiamento 
de fibras vegetais utilizadas na construção naval (embiras), 
o artesanato de contas de rosário, redes de pesca e de dor-
mir (giróis) etc.

Todas estas atividades, ao lado da principal produção 
da Capitania, a farinha de mandioca, deram o tom origi-
nal da economia de uma parte da Colônia onde a cana-
-de-açúcar e o tabaco não dominaram a paisagem, apesar 
de contígua à zona mais dinâmica da agricultura de ex-
portação, o Recôncavo baiano. Sob a pressão dos senhores 
de engenho do Recôncavo, o Governo Geral determinou 
que os territórios ao sul da capitania da Bahia se voltassem 
à função de celeiro para o abastecimento das tropas, das 
frotas, dos escravos e da população em geral de Salvador 

6 Este território, ao longo de quase todo o período colonial, corres-
pondia à capitania hereditária de São Jorge dos Ilhéus, retomada 
pela Coroa em 1761, quando foi administrativamente incorporada 
à Capitania Geral da Bahia mantendo-se, porém, como comarca. A 
capitania de Ilhéus foi constituída pela doação de cinqüenta léguas de 
costa que D. João III fez ao escrivão Jorge de Figueiredo, em 1534. Já 
no século XVI, a vila de São Jorge dos Ilhéus, esta a sede da capitania, 
mais as de Camamu, Cairu e Boipeba foram fundadas, tornando-se, 
ao longo dos séculos XVII e XVIII, importantes zonas produtoras 
de alimentos e extração de madeiras voltadas para a cidade da Bahia 
(Salvador). Neste estudo, o limite temporal é o momento da extinção 
da capitania hereditária, o que corresponde também ao período da 
expulsão dos jesuítas, ou seja, os anos de 1759-60.
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e de seu entorno. Lançou neste intento vários bandos (de-
cretos pontuais), alvarás e ordens régias proibindo a expan-
são das culturas do tabaco e da cana-de-açúcar nas fregue-
sias de Cairu, Camamu, Boipeba, São Jorge dos Ilhéus e 
Barra do Rio de Contas. Os moradores desses lugares se 
especializaram na produção de farinha de mandioca por 
conta, principalmente, de “acordos” que os obrigavam a 
enviar anualmente para a praça da Bahia (Salvador) quanti-
dades pré-estabelecidas do produto, a preços também pré-
-fixados.7 A rica biodiversidade de suas matas e a topogra-
fia repleta de rios e mangues favoreceu o desenvolvimento 
paralelo de várias atividades extrativistas, além da indústria 
madeireira e da pequena produção naval.8

O mito da “devastação” da Capitania
pelos aimorés

De modo geral, a historiografia que direta ou indi-
retamente trata da capitania de Ilhéus tem colocado suas 
populações indígenas, sobretudo aimorés e pataxós, na 

7 Sobre o papel estratégico representado pela capitania de Ilhéus para o 
abastecimento de farinha em Salvador e na fortaleza do Morro de São 
Paulo, e, também, sobre os acordos conhecidos como “conchavo das 
farinhas”, envolvendo a Câmara de Salvador, a administração colonial 
e os produtores de farinha das vilas de baixo (Camamu, Cairu e Boi-
peba), ver o segundo capítulo deste livro e a tese de doutoramento de 
Francisco Carlos Teixeira da Silva (1991). 

8 José Roberto do Amaral Lapa (1968); F. W. O. Morton (1978); 
Shawn Miller (2000); João da Silva Campos (1981).
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qualidade de principais obstáculos ao desenvolvimento de 
sua colonização. Já no final do primeiro século da coloni-
zação, os aimorés teriam arrasado os engenhos da vila de 
São Jorge e condenado a mesma a uma decadência que se 
estenderia até o século XIX.9 Nos primeiros anos do século 
XVII, esta mesma nação teria dificultado a ocupação das 
terras de Camamu, Cairu e Boipeba, vilas estas que não 
teriam tido trégua até meados do século XVIII, quando se 
iniciou um novo martírio nos territórios que vão do sul do 
rio de Contas, até a capitania de Porto Seguro, desta vez, 
protagonizado pelos pataxós.10

Diante de tamanha resistência, os colonos que se ins-
talaram na capitania não teriam tido forças para expandir 

9 Por conta destas ações, Stuart Schwartz concluiu que “nenhum 
povo ofereceu resistência mais contínua e eficaz aos portugueses que 
os aimorés, habitantes do Espírito Santo, Ilhéus e regiões frontei-
riças do sul da Bahia”, razão pela qual o povoamento tornava-se de 
alto risco. Acrescenta ainda que “em Ilhéus, os ataques incessantes 
dos aimorés haviam paralisado a produção de açúcar e a situação 
complicara-se ainda mais devido à ausência de outras tribos que pu-
dessem fornecer mão-de-obra para os engenhos” (S. SCHWARTZ, 
1986, p. 43-53-59).

10 Para Beatriz G. Dantas, José Augusto C. Sampaio e Maria Rosário 
G. de Carvalho, “... os diversos povos das famílias Maxacali (Kapoxó, 
Kumanaxó, Makumi, Malali, Maxacali, Panyame), Kamakâ (kamakã, 
Kutaxó), Pataxó e da grande família dos botocudos (em especial os 
Gueren no que diz respeito ao Nordeste), conhecidos por Aimoré em 
todo o período colonial, são conjuntamente responsáveis, com suas de-
vastadoras incursões sobre as povoações costeiras, pelo mais completo 
fracasso econômico das capitanias de Ilhéus, Porto Seguro e Espírito 
Santo durante todo o período colonial” (DANTAS; SAMPAIO; CAR-
VALHO, 1998, p. 432).
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suas povoações, vencer as matas e ocupar efetivamente este 
território, sempre tido como fértil e rico em recursos na-
turais. Um paraíso povoado por demônios, era assim fre-
qüentemente descrita a capitania pelos cronistas contem-
porâneos da colonização e assim foi repetido por grande 
parte dos historiadores que a ela se referiram.11

Quanto ao papel supostamente devastador que os ai-
morés imprimiram na capitania, uma investigação mais 
atenta nos testemunhos de época revela um certo grau de 
alarmismo nos discursos de então, os quais, muitas vezes, 
não correspondiam à real dimensão das ocorrências. O 
alarde em torno de ataques, no mais das vezes, pontuais, 
dos aimorés em propriedades de colonos ou em feitorias de 
madeiras normalmente antecedia a organização de entra-
das, em que tomavam parte vários colonos com seus escra-
vos, índios aldeados e uma ou mais autoridades nomeadas 
pelo governador geral, os cabos de guerra ou capitães de 
entrada.12

Em março de 1718, por exemplo, o Marquês de An-
jeja escrevia a Martinho de Freitas de Couros Carneiro pe-
dindo maiores informações sobre os gentios que atacaram a 
sua fazenda em Cairu, matando alguns escravos. Mandava 
o Marquês que seu interlocutor, sargento-mor daquela vila, 

11 Como, por exemplo, Luis Mott (1998, p. 103). Maria Hilda Para-
íso, por sua vez, afirma que a falência econômica de Ilhéus, Porto 
Seguro e Espírito Santo teria feito da região refúgio de índios insu-
bordinados (1992, p. 415-416).

12 A organização e a dinâmica de campanhas de combate aos povos 
indígenas do nordeste do Brasil nos séculos XVII e início do XVIII 
foram objetos do excelente estudo de Pedro Puntoni (2002).
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corresse os matos até as suas cabeceiras, no intuito de afu-
gentar os incômodos vizinhos enquanto se preparava uma 
força maior para atacá-los nas suas aldeias.13 Oito meses 
mais tarde, em resposta a uma representação da câmara da 
vila de Cairu, o conde de Vimieiro solicitava que os ca-
maristas indicassem um cabo de guerra e apontassem de 
onde sairia o sustento da tropa que se haveria de formar 
para combater os índios hostis, enfatizando que “todos os 
que nessa vizinhança têm fazendas devem concorrer como 
interessados na conservação delas e das vidas de todos os mo-
radores” (DHBN, v. XLIII, p. 168). Apesar do malogro des-
ta entrada, em outubro de 1720, outra se organizava, para 
fazer guerra “[...] aos bárbaros que nos distritos de Jequiriçá 
fizeram doze ou treze mortes a homens brancos, e de outras 
espécies” (idem, p. 348). Estes ataques justificaram a orga-
nização de uma tropa sob o comando do tenente general da 
artilharia Francisco Lopes Vilas Boas, o qual tinha instruções 
para aprisionar os inimigos, inventariá-los e dividi-los entre 
os demais oficiais que estivessem em sua companhia, 

[...] tirando de todos os quintos devidos a S.M. os quais 
remeterá seguros a esta Praça [Cidade da Bahia] para se 
porem em arrecadação pela sua Real Fazenda para supri-
mento da despesa que se fizer nesta guerra...e assim mais 
todos os bárbaros que ficarem para serem rematados em 
Praça, e a sua importância tirada a parte que tocar ao 
dito Tenente General, se repartirá pelos oficiais, solda-
dos e índios que o acompanharem (ibidem, p. 353). 

13 Coleção Documentos Históricos da Biblioteca Nacional (doravante 
DHBN), v. XLIII, p. 99.
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Esta prática já se realizava em meados do século XVII 
e o interesse pelas presas atraía para as entradas até mes-
mo colonos e estrangeiros que não habitavam a Capitania, 
como atesta o conde de Castelo Melhor em carta enviada 
ao governador da capitania de Ilhéus em junho de 1651.14 
Em um ofício de janeiro de 1719, assinado pelo próprio 
rei, era ordenado ao governador geral que viabilizasse a 
contratação de alguns paulistas, “[...] pelos grandes conhe-
cimentos que tem dos sertões e do modo de lhes fazer guer-
ra [aos índios].” Como era de praxe, os índios aprisionados 
seriam parte do pagamento do cabo de guerra, “[...] e para 
repartir pelos mais oficiais (DHBN, v. XLIII, p. 163). 

Cabe ressaltar que a Guerra Justa, aquela que era per-
mitida em represália aos ataques empreendidos por índios, 
ou quando estes dificultavam o trabalho de catequização, 
era, ao lado do resgate de índios aprisionados por outros 
índios, a única forma legalizada de fazer cativos da terra 
(PERRONE-MOISÉS, 1992, p. 123-25). A organização 
de uma entrada já considerava de antemão a conversão de 
prisioneiros em “moeda”, a qual recompensaria as despesas 

14 “O atrevimento do gentio obriga a que todo o calor se trate de castigar 
sua insolência. Em agosto tenho resoluto se faça entrada [...] Mandei lan-
çar o bando junto que envio a v.m.: v.m. o faça promulgar e fixar nessas 
três vilas [Camamu, Cairu e Boipeba], e levar também cópias aos Ilhéus 
[vila de São Jorge], para que com a gente que assim se ajuntar, e a que se 
vai prevenindo em todas as freguesias do Recôncavo, e alguns holande-
ses, que querem ir a mesma jornada, se forme bastante número para ela. 
E para me ser presente o que dessas vilas se pode tirar me enviará v.m. 
com suma brevidade memória do que nelas se alista: procurando v.m. de 
tua parte animar a todos os que quiserem ir com o prêmio da presa, que 
espero seja grande”. DHBN, III série E 1, p. 113.
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da Coroa em armamentos, fardas etc., o ordenado dos ofi-
ciais e dos soldados e até o pagamento dos índios aldeados 
que acompanhavam as entradas. 

Daí decorre a necessidade de desconfiarmos das hipér-
boles presentes nos discursos que procuravam justificar tais 
entradas. Uma notícia de que “gentios bárbaros” atacaram 
Cairu, por exemplo, apesar de sugerir a imagem de uma in-
vasão à vila, incluindo o núcleo urbano e arredores, na qua-
se totalidade dos casos que se pode observar, não passa de 
ocorrência localizada em uma ou outra fazenda ou em áreas 
de cortes de madeira.15 É preciso, também, atentarmos para 
o fato de que não só as vilas mais antigas da Capitania não 
sucumbiram aos ataques dos aimorés, como um grande nú-
mero de aldeamentos se edificou em seu território. 

A proeminência dos jesuítas

Qual teria sido, então, o papel dos aldeamentos colo-
niais no processo de colonização do território da antiga ca-

15 A exceção parece ter sido um ataque à vila de Cairu no dia 24 de fe-
vereiro de 1670, fato este que teria causado comoção na Bahia porque 
os moradores não previam que os índios pudessem invadir uma vila. 
O número de baixas, no entanto, é objeto de informações desencon-
tradas, já que Jaboatão, por exemplo, informa terem morrido cerca de 
15 moradores, enquanto Rocha Pita contabiliza apenas um capitão 
e dois soldados. O ataque de maior proporção realizado nas terras 
da capitania de Ilhéus de que temos notícia se deu em Jequiriça, em 
outubro de 1668, no qual foram mortas 21 pessoas, entre brancos, 
negros, mulheres e crianças. Pedro PUNTONI, op. cit., p. 107-108.
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pitania de Ilhéus? Em primeiro lugar é preciso dizer que os 
índios aldeados de Ilhéus (capitania ou comarca) têm sido 
objeto de pouquíssimos estudos históricos, dentre os quais 
se destacam os trabalhos pioneiros de Maria H. Paraíso, de 
Luis Mott e, o mais recente, de Terezinha Marcis.16 

Nestes trabalhos, as referências às formas de inserção 
econômica que as populações indígenas experimentaram 
nos aldeamentos correspondem, no geral, ao que passou 
a ocorrer a partir das últimas décadas do século XVIII, já 
que, para o período de domínio jesuítico, existem poucos 
documentos conhecidos. Assim, prevaleceram as visões de 
autoridades como o ouvidor Baltasar da Silva Lisboa e o 
capitão Domingos Alves Muniz Barreto17 que invariavel-
mente viam os aldeamentos como decadentes e suas po-
pulações como vítimas. Primeiro, dos jesuítas, que teriam 

16 Maria Hilda Baqueiro Paraíso (1982; 1987; 1992); Luis Mott, op. 
cit; Terezinha Marcis, op.cit. Destacamos também o excelente estu-
do etnográfico de Suzana Mattos Viegas sobre os índios caboclos de 
Olivença (2003).

17 Baltasar da Silva Lisboa. “Memória sobre a Comarca dos Ilhéus”. In: 
Anais da Biblioteca Nacional, n. 37, 1915, p. 1-22 e “Ofício do Ouvidor 
da comarca para D. Rodrigo de Souza Coutinho, no qual lhe comunica 
uma interessante informação sobre a comarca dos Ilhéus, a sua origem, 
a sua agricultura, comércio, população e preciosas matas”, Cairu, 20 de 
março de 1799. In: Anais da Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro: n. 36, 
1914, p. 102-117; Domingos Alves Branco Muniz Barreto. Notícia da 
viagem e jornadas que fez o capitão Domingos Alves Branco Muniz Barreto 
entre os índios sublevados nas vilas e aldeias da Comarca de Ilhéus e Norte 
da Capitania da Bahia, 179?, Mss. Biblioteca Nacional, RJ, 3, 1, 18 e 
Descrição das vilas e aldeias de índios da Comarca de Ilhéus, 1794, cópia 
fax-símile no Arquivo Público do Estado da Bahia (do original do Ar-
quivo Histórico Ultramarino, Doc. 15794-15798).
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explorado sua mão-de-obra em proveito próprio e, depois, 
dos diretores, vigários e outras autoridades que, de forma 
quase generalizada, buscaram associar seu caráter ao vício 
da cachaça, transformando-os em mão-de-obra barata para 
os empreendimentos de extração de madeira, abertura de 
estrada e ações militares contra índios hostis. Tal realidade 
se refletiria na pobreza patente em suas construções, nos 
hábitos tidos como ainda selvagens e nas pouco rentáveis 
atividades econômicas que praticavam. Esta também é a 
visão dos cientistas estrangeiros que visitaram a comarca 
no início do século XIX - Spix e von Martius e o príncipe 
Maximiliano.18 

A ênfase que os autores põem no papel dos aldeamen-
tos como centro de treinamento de mão-de-obra, por sua 
vez, pode sugerir uma submissão quase que exclusiva des-
te modelo às necessidades mais imediatas de trabalhadores 
para os empreendimentos particulares, tal como ocorrera 
em São Paulo e no Maranhão.19 No entanto, os recentes es-
tudos apontados reconhecem a importância estratégica que 
as missões tiveram na capitania de Ilhéus como verdadeiras 
bases de povoamento, não somente por promover a seden-

18 Joham B. von Spix; Karl F P. von Martius. Viagem pelo Brasil 1817-
1820. Belo Horizonte, Itatiaia, 1981, v. 2; Maximiliano, Príncipe de 
Wied-Neuwied. Viagem ao Brasil. São Paulo, Cia Editora Nacional, 
1940.

19 Segundo Maria H. Paraíso, “[...] os aldeamentos na Capitania foram 
sendo criados, à medida que a presença da sociedade dominante se ex-
pande e sente necessidade de criar muralhas humanas capazes de deter 
o avanço de tribos hostis ou de criar centro de treinamento de traba-
lhadores a serem usados em empreendimentos estatais ou particulares” 
(PARAÍSO, 2003, p. 33).
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tarização e a integração dos nativos aldeados ao processo de 
colonização, mas também por permitir a própria expansão 
da ocupação territorial pelos portugueses, os quais tinham 
nos aldeamentos não apenas a mão-de-obra - a que tinham 
acesso limitado, a confiarmos nos testemunhos - mas um 
modesto núcleo urbano onde podiam, ao menos, assistir 
missa, realizar algum comércio, participar de festejos, en-
fim, viver um átimo de “civilização” em meio a um uni-
verso “selvagem”.20 Mesmo não sendo facultada a moradia 
de portugueses nos aldeamentos, ao tempo dos jesuítas, 
muitos habitavam as imediações, na qualidade de foreiros 
da Companhia. Na maioria dos casos, os aldeamentos se 
constituíram primeiro, e à sua sombra ergueram-se vilas 
portuguesas, como nos exemplos de Maraú e Barra do Rio 
de Contas.21 

Diante do exposto, cabe questionar qual o grau de ar-
ticulação dos aldeamentos com o seu entorno nos aspectos 
político, econômico e social. 

Em primeiro lugar é preciso pensar sobre o nível de 
autonomia de que dispunham os jesuítas na administração 
temporal dos aldeamentos. Os exemplos, já bem estuda-

20 Situação análoga foi encontrada no Rio de Janeiro, onde Maria R. 
C. de Almeida encontrou aldeamentos na origem da ocupação de 
vários espaços nos arredores da cidade ainda no século XVI, abrindo 
caminho para a presença portuguesa (ALMEIDA, op. cit., p. 83-85).

21 O processo de colonização das áreas costeiras entre a baía de Camamu 
e a barra do rio de Contas teve nos jesuítas seus precursores. Na condi-
ção de únicos donos daquelas terras (fundo das doze léguas), iniciaram, 
já no século XVII, sua ação missionária, aldeando índios próximo à 
suas residências e fazendas. De acordo com Serafim Leite, em 1654 
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já aparece referência ao aldeamento de Nossa Senhora da Purificação, 
próximo ao que viria a ser a fazenda de Santa Inês dos Jesuítas, pouco 
ao sul do núcleo de povoamento de Camamu (História da Companhia 
de Jesus no Brasil [doravante HCJB], tomo V, Livro I, cap. IX). No 
documento que analisarei com destaque no decorrer deste texto (ver 
nota 5), encontrei referências que apontam ser este aldeamento o que 
deu origem ao que viria ser a vila de Nova Barcelos. Na notícia, o autor 
do documento informa que a primeira mudança de sítio que tiveram 
que fazer decorreu dos ataques empreendidos pelos holandeses, o que 
só pode ter ocorrido na primeira metade do século XVII. Em torno do 
aldeamento e das fazendas de Santa Inês e de Santa Ana se estabelece-
ram vários portugueses, arrendatários dos jesuítas. Mais ao sul, capu-
chinhos italianos fundaram, em 1705, o aldeamento de São Sebastião 
do Mairaú que deu origem, em 1718, à vila de Maraú, por pressão 
dos moradores portugueses que moravam no entorno. Os jesuítas e 
os índios de Nossa Senhora da Purificação, por sua vez, após algumas 
mudanças de sítios, se estabeleceram ao norte do que viria a ser a vila 
de Maraú, sob a denominação de Nossa Senhora das Candeias, aldea-
mento este que se tornaria, em 1758, a vila de Nova Barcelos. No rio 
de Contas, a ação missioneira dos jesuítas também se fez paralelamente 
ao processo de aforamento de terras para portugueses. Em 1626, o 
comandante holandês Thomas Sickes entrou na barra e avistou do lado 
sul  três ou quatro habitações, e num monte ao norte outras tantas 
(CAMPOS, op. cit., p. 103). Os jesuítas fizeram entrada pelo rio em 
1657, quando se impressionaram com uma árvore de 90 pés de diâ-
metro (LEITE, HCJB, op. cit., p. 225). No início do século XVIII, é 
Silva Campos quem informa, já existiam no local uma aldeia de índios 
mansos e alguns portugueses foreiros dos jesuítas, os quais concluíram 
a igreja matriz em 1722, dando fundamento a ereção da Vila Nova de 
São José da Palma do Rio de Contas. Realizou-se a solene cerimônia de 
sua instalação com o levantamento do pelourinho, no dia 26/01/1732. 
Ficaram assentadas nesta ocasião 3 léguas da terra para termo da vila, 
contadas da foz do Itacaré, ao sul da do rio de Contas, até ao sítio Ma-
ramambegra, ao norte. Os jesuítas teriam cedido a terra de bom grado. 
Há este tempo, andavam pela região também religiosos capuchinhos, 
que fundaram o aldeamento de Nossa Senhora dos Remédios dos Ín-
dios Guerens em 1728, duas léguas acima da barra pelo rio de Contas 
(CAMPOS, op. cit., p. 129-154). As aldeias jesuíticas da capitania de 
Ilhéus, conforme apontou Mott, disputavam em grandeza com as vilas 
dos portugueses (op. cit., p. 106).
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dos, de São Paulo, Rio de Janeiro, Maranhão e Grão Pará 
mostram que nestas capitanias os interesses dos religiosos 
esbarraram nas necessidades justificadas pelos colonos de 
mão-de-obra para seus empreendimentos. Os aldeamentos 
sobreviviam de maneira instável, devido às constantes reti-
radas de seus contingentes para as produções particulares e 
para empreendimentos militares reais. No Rio de Janeiro, 
os aldeamentos tiveram maior estabilidade devido ao papel 
estratégico dos índios na defesa da Capitania. Porém, no 
Maranhão e em São Paulo os missionários chegaram a ser 
expulsos em ocasiões de grande tensão com os colonos.22 

Na capitania de Ilhéus, porém, os padres da Com-
panhia não encontraram rivais capazes de enfrentá-los. O 
poder que gozavam neste território advinha de duas situ-
ações: em primeiro lugar, em razão da eficiência com que 
conseguiram pacificar os grupos indígenas que se tornaram 
hostis em decorrência das ações empreendidas por portu-
gueses desde o início da colonização na caça de índios para 
o cativeiro. Ao garantir proteção às populações persegui-
das, os jesuítas promoveram os aldeamentos, limitando o 
acesso dos colonos à mão-de-obra indígena. Este processo, 
na capitania de Ilhéus, já ocorria no início do século XVII, 
como podemos constatar de uma representação escrita 
pelos camaristas da vila de São Jorge em 1610. Estes, na 
presença do sargento-mor Diogo de Campos Moreno, re-

22 Maria R. C. de Almeida, op. cit. e Os vassalos d’El Rey nos confins 
da Amazônia: a colonização da Amazônia Ocidental, 1750-1798. 
Niterói: Universidade Federal Fluminense, 1990, Dissertação de 
Mestrado; John Monteiro, op. cit.; Nádia Farage, op. cit.
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lataram as dificuldades por que passavam os moradores da 
vila e pediram ao sargento que tratasse com o governador 
e o padre provincial da Companhia para que os índios que 
haviam ido para Camamu e outras partes da Capitania, 
tornassem para a vila de São Jorge, defendendo que aqueles 
que fugiam da vila em direção aos aldeamentos não fossem 
lá recebidos, pois era impossível aos moradores se sustentar 
sem o emprego daquela mão-de-obra (DIAS, 1951, p. 17). 

A segunda situação que favorecia aos jesuítas era o se-
nhorio que exerciam sobre uma grande área da capitania a 
eles doada como sesmaria ainda no tempo de Mem de Sá, o 
chamado fundo das doze léguas, que na prática se estendia 
da Ilha de Boipeba até o rio Itacaré, pouco ao sul do rio 
de Contas. Na condição de únicos sesmeiros deste amplo 
território - praticamente a metade da capitania de Ilhéus -, 
promoveram arrendamentos, concorrendo para a configu-
ração de uma classe de pequenos produtores, camponeses 
e/ou pequenos proprietários de escravos, foreiros e produ-
tores de farinha de mandioca. Foi gerado, assim, um extra-
to social de pouco poder de fogo na luta pelo controle dos 
recursos naturais e da mão-de-obra indígena. No território 
das doze léguas se desenvolveu a maioria dos aldeamentos 
que chegaram ao século XVIII, a exceção de Nossa Senhora 
da Escada e de Nossa Senhora da Conceição de Almada dos 
Índios Guerens, ambas no termo da vila de São Jorge. 

 O antijesuítico Baltasar da Silva Lisboa, ao discorrer 
sobre o senhorio que os padres da Companhia exerciam na 
região mais dinâmica da Capitania, questionava:

Quais então seriam as riquezas e prosperidades da Ca-
pitania debaixo do poder jesuítico, Senhor, no tempo-
ral e espiritual dos Índios, cujas Aldeias constituíam as 
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maiores povoações, com o sistema que sempre tiveram 
de os conservar debaixo da sua doutrina, somente útil 
aos interesses do Colégio, e que por outra parte se di-
rigia a mantê-los na cegueira, ignorância e escravidão 
(ABN, v. 37, p. 8).23

Fora do território correspondente à sesmaria das doze 
léguas dos jesuítas ocorreram as maiores pressões de colo-
nos para se beneficiarem da mão-de-obra indígena, assim 
como alguns momentos de insubordinação dos próprios 
índios contra a administração temporal dos padres. Veja-
mos, na íntegra, o teor de uma carta de recomendações do 
governador para o capitão-mor da capitania de Ilhéus:

Recebi a carta de Vossa Mercê e vi a conta que me dá em 
ordem aos índios da Aldeia dos Padres e repugnância, que 
mostravam em se não quererem sujeitar a que os ditos 
Padres os governasse no temporal e sem embargo de que 
por esta sua resistência mereciam mandasse usar com eles 
de um exemplar castigo houve por bem de lhe omitir, e 
tenho resoluto que os R.R. Padres mandem logo para a 
Aldeia Padre que seja seu Pároco e esteja sempre com eles 
indigente na Casa dos Ilhéus; e a este serão obrigados os 
índios a lavrar-lhe a sua roça de mandioca e dar-lhe canoa 
com quatro pescadores para peixe na forma que os mes-
mos Índios costumavam dar-lhe sempre, e o que os ditos 
Índios me confessaram aqui não duvidavam a continuar, 
e lhe recomendará Vossa Mercê muito tratem ao dito Pa-
dre com respeito, e veneração como seu prelado, espiritu-
al, fazendo tudo o que por ele lhe for mandado, e obede-

23 Rocha Pombo já argumentara que na capitania de Ilhéus a tarefa dos 
padres junto aos europeus foi menos improba e dolorosa, e a catequese 
mais regular e fecunda (ROCHA POMBO, 1906, p. 144).
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cendo as suas doutrinas: e pelo que toca a dúvida sobre 
a jurisdição temporal, fico considerando nela, ouvindo o 
procurador dos mesmos Índios, e os R.R. Padres e en-
tretanto, se irá continuando da mesma forma, e quando 
os Índios tenham alguma cousa que representar, o virão 
fazer a Vossa Mercê, de quem receberão as ordens como 
Capitão-Mor desse distrito, as quais Vossa Mercê lhe dará 
só no que toca ao temporal, não se metendo de nenhum 
modo no espiritual, e hei a Vossa Mercê por muito re-
comendado, o procurar todo o sossego desses Índios, e 
povos, como também fazer as mesmas recomendações 
aos moradores dessa parte para que contribuam para o 
mesmo efeito. Deus guarde a Vossa Mercê. Baía e Maio 
3 de 1717. Marquês de Angeja. Para o Capitão-Mor dos 
Ilhéus (DHBN, v. XLIII, p. 50-51). 

O aldeamento em questão é o de Nossa Senhora da Es-
cada e a resistência teria partido dos índios, que repugnavam 
a administração temporal dos padres. O governador achou 
por bem, no entanto, não aplicar exemplares castigos aos 
rebeldes, de certo por temer reações adversas por parte dos 
próprios índios e dos moradores vizinhos. Ordenava tam-
bém que o Colégio mandasse logo novo pároco para o alde-
amento, garantindo-lhe sustento pelo trabalho imposto aos 
índios. Porém, o momento era de cuidado e o governador 
achou por bem limitar o poder dos padres apenas para a es-
fera espiritual. Menos de três anos depois, o poder temporal 
já se assentava novamente nas mãos dos padres, mesmo con-
tra a vontade dos índios. Na ocasião, o arcebispo da Bahia, 
que ocupava interinamente o governo, ordenava ao capitão-
-mor de Ilhéus que sujeitasse os índios ao governo espiritual 
e temporal dos padres, “[...] e os que faltarem a fazê-lo assim 
os prenderá e remeterá a esta cidade à ordem deste governo” 
(DHBN, v. LXXIII, p. 286-287).24
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Não era apenas a repugnância ao controle moral exer-
cido pelos padres que estimulava a resistência dos índios de 
Nossa Senhora da Escada, pois as referências testemunhais 
a influências externas ao aldeamento sugerem que interes-
sava muito aos moradores vizinhos o enfraquecimento do 
poder exercido pelos jesuítas. Em nova correspondência 
para o capitão-mor de Ilhéus, o arcebispo Caetano de Bri-
to e Figueiredo dizia ter sido informado pelos padres da 
Companhia que há mais de quatro anos os índios vinham 
se rebelando, “[...] mal aconselhados de alguns morado-
res circunvizinhos, que os aconselham mal, favorecem, e 
patrocinam por conveniência que deles têm” (DHBN, v. 
XLIII, p. 343). Dias após, em maio de 1721, o governa-
dor recém empossado, Vasco Fernandes César de Menezes, 
instruía o capitão-mor de Ilhéus a dissimular nos índios 

24 Os índios, entretanto, demonstraram poder de negociação e suas repre-
sentações faziam eco na administração colonial, como revela a seguinte 
correspondência: “Para o Capitão da Capitania dos Ilhéus. Vendo a 
conta que Vossa Mercê nos deu, por carta de dezenove do passado, e a 
que também nos deram os oficiais da Câmara dessa Vila, com o reque-
rimento que lhe tinham feito os Índios da Aldeia dela, sobre a ordem 
que tínhamos mandado a Vossa Mercê para meter posse a João Rodri-
gues que se acha provido por este governo, no posto de Capitão-mor da 
mesma Aldeia, não o querendo admitir nela nem no exercício do dito 
posto; e como não consta  estar o dito João Rodrigues, criminoso, nos 
pareceu deferir a tal requerimento, mandando passar as patentes juntas 
de Capitão-mor, e Sargento-mor aos Índios, que eles querem, as quais 
Vossa Mercê lhe entregará, dando-lhe primeiro posse e advertindo-os, 
no como devem proceder no exercício deles, e obediência que devem 
ter ao Padre Missionário, de sorte que dos seus procedimentos, não nos 
chegue a mais leve queixa... Baía e Setembro 25 de 1720. Arcebispo da 
Bahia” (DHBN, v. XLIII, p. 343).
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“[...] a repugnância que têm para obedecerem aos Padres 
da Companhia do governo temporal.” Recomendava que 
o capitão os governasse até nova ordem, “[...] advertindo 
que nenhum desses moradores há de ir à Aldeia a buscá-los 
para o seu serviço e só os poderá repartir quando assim seja 
necessário” (DHBN, v. XLIV, p. 52).

Pelo que vimos, é somente permitido admitir que o 
acesso à mão-de-obra indígena pelos moradores era possí-
vel, sim, mas dentro dos limites e condições impostas pelos 
missionários com apoio da administração colonial. À Co-
roa interessava manter a proeminência dos padres da Com-
panhia sobre as populações indígenas aldeadas,25 o que ga-
rantiria a paz e a conseqüente estabilidade na produção de 
um gênero de essencial necessidade para a governabilidade 
da Colônia: a farinha de mandioca que abastecia as tropas 
de Salvador e do forte do Morro de São Paulo.26 

Mesmo quando a Coroa necessitava de índios aldeados 
para empreendimentos militares contra índios hostis, há 
evidência que atesta uma negociação com os superiores das 

25 Também na capitania do Rio de Janeiro os moradores esbarraram 
na forte presença e atuação dos governadores, mais preocupados 
em resguardar a política de aldeamentos, sendo, “[...] grosso modo, 
favoráveis aos padres da Companhia e à manutenção das aldeias sob 
sua responsabilidade” (ALMEIDA. op. cit., p. 115).

26 Francisco Carlos Teixeira da SILVA (op. cit.). Silva Campos, da mesma 
forma, sustenta que “a produção deste artigo [farinha de mandioca] 
foi, desde longa data, a mais desenvolvida indústria da Capitania, com 
especialidades nos distritos da Barra do Rio de Contas, de Camamu, 
Boipeba e Cairu. Não tinha primitivamente a cidade de Salvador ou-
tro mercado que a abastecesse. Maragogipe, Valença e Nazaré só mais 
tarde, muito mais tarde as duas últimas vilas, hoje cidades, entraram 
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missões, na qual era oferecida, como contrapartida, parte 
dos “prêmios” das entradas, ou seja, uma porcentagem de 
índios aprisionados para serem levados aos aldeamentos. 
Em uma carta do conde de Antouguia para o superior da al-
deia de Camamu - em que o governador solicitava 40 índios 
para uma entrada no sertão a partir de Salvador – este decla-
rava que a câmara da capital havia reservado um grande do-
nativo para os resgates e “[...] por todos os que vierem se hão 
de repartir de modo que tenham que levar para suas aldeias” 
(DHBN, v. XLIV, p. 228-229). Além de recompensarem di-
retamente os índios com as receitas dos resgates, havia, como 
se pode ver, uma preocupação efetiva com o contingente po-
pulacional dos aldeamentos e tanto os padres como a Coroa 
prezavam pela sua manutenção e reprodução. 

A economia dos aldeamentos

No plano econômico, outras fontes têm apontado que 
os aldeamentos em questão não se mantiveram como ilhas 
auto-suficientes e tampouco foram mantidos pelo Colégio 
da Bahia ou pela administração colonial. Não se constituí-
am também como simples reservatório de mão-de-obra, mas 

de fazer-lhes concorrência, e isso porque se haviam lançado com grande 
influência à exploração de nova indústria: o corte de madeiras de lei. 
Concorriam também, senão para o abastecimento das armadas ou frotas 
de comboio, para as naus da Índia e outras, que escalavam, arribavam ou 
estacionavam no porto, e ainda para as entradas no sertão. De tal forma 
que, quando assolados aqueles distritos pelos selvagens, vinha como con-
seqüência imediata a diminuição do fábrico do produto, constituindo 
isso verdadeira calamidade pública” (CAMPOS, op. cit., p. 105).
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desenvolveram atividades produtivas agrícolas, extrativistas 
e artesanais que os colocaram em sintonia com o mercado 
interno regional e, possivelmente, até com o Reino.27 

Os aldeamentos constituíram-se como parte integran-
te de um sistema produtivo muito original que se desenvol-
veu na capitania, o qual articulava à agricultura de gêneros 
alimentícios, sobretudo da mandioca para farinha, a extração 
e o beneficiamento de uma gama de produtos vegetais, a sa-

27 Maria H. Paraíso (1987) faz a seguinte afirmação: “O trabalho dos 
índios era a forma de obter a auto-suficiência alimentar desse grupo 
constituído de índios e padres e a comercialização dos excedentes a 
maneira de obter-se lucro no empreendimento. Em termos econô-
micos, para os jesuítas, a mão de obra indígena representava a pos-
sibilidade de viabilizar a exploração das terras que possuíam e daí 
os atritos entre colonos e jesuítas quanto ao acesso e utilização dos 
trabalhadores, pelos quais competiam” (p. 86). O fragmento suge-
re que os aldeamentos se organizavam como um empreendimento 
que visava lucros, decorrendo daí uma competição com os demais 
colonos pela mão-de-obra indígena. No entanto, a autora não apre-
senta qualquer base documental que dê amparo a tal afirmativa, ou 
que possibilite maior clareza sobre a organização econômica dos 
aldeamentos. No mesmo texto, afirma ainda que no aldeamento 
de Nossa Senhora da Escada “[...] a pesca era a principal atividade 
visando a obtenção de alimentos para os aldeados e os inacianos... 
e que a produção artesanal dos índios era escoada para Salvador 
onde, no Colégio dos jesuítas, recebiam os retoques finais” (p. 86). 
Para ambas as assertivas não se apresentam fontes e a única referên-
cia testemunhal que a autora faz sobre o artesanato de coquilhos 
é do século XIX (Maximiliano de Wied-Neuwied, op. cit.). Luis 
Mott, por sua vez, afirma que as atividades artesanais descritas por 
autoridades e viajantes do final do século XVIII e início do XIX 
“[...] devem ter sido introduzidas pelos jesuítas a fim de ocupar seus 
missionários em atividades comerciais” (op. cit., p. 103).
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ber: as madeiras de lei destinadas à construção naval e civil 
do Reino e de Salvador; a manufatura de produtos de extra-
ção local, como estopas de embiras e cabos de piaçava usados 
na navegação, na construção naval e nos arrastos de toras de 
madeira nas áreas de corte; a extração das cascas de mangue 
para serem usadas nos curtumes que processavam os couros 
usados nas embalagens do tabaco que seguia para a África; a 
manufatura de caixas de tabuado para a exportação do açú-
car; e o artesanato com coquilhos, cascos de tartaruga etc. 

Não somente podemos afirmar que se empregaram ín-
dios aldeados em todas estas atividades, como também so-
mos levados a crer que, em alguma medida, os jesuítas con-
seguiram fazer com que os aldeamentos se configurassem 
como unidades produtivas de quase todas estas mercadorias, 
inserindo suas missões no mercado colonial através das ativi-
dades comerciais que os próprios inacianos desenvolviam.28 
Esta hipótese parece absurda à luz dos testemunhos que 
repetidas vezes atestaram a pobreza material, moral e civil 
dos índios aldeados, como aqueles que apontamos no início 
deste trabalho e que deram o tom pessimista sobre os aldea-
mentos na segunda metade do século XVIII e início do XIX.

28 Paulo de Assunção esclarece que “a particularidade da administração 
temporal nas propriedades da Cia de Jesus é que esta gozava de alguns 
benefícios reais que permitiam uma autonomia em relação às obriga-
ções impostas pelo sistema colonial, tendo em vista o reconhecimento 
do papel fundamental do jesuíta na defesa do cristianismo. Tais privi-
légios favoreciam suas propriedades, cuja produção, praticamente, era 
comercializada com isenção de taxas e de impostos reais” (ASSUN-
ÇÃO, 2003, p. 25). No capítulo V, o autor fornece detalhes sobre o 
complexo sistema de circulação de mercadorias entre os colégios, para 
garantir a isenção de impostos.
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Vejamos, então, o que revela o relatório de 1768, pro-
duzido pelo então ouvidor da Bahia, Luis Freire de Veras.29 
Esta autoridade levava instruções para inquirir sobre trinta 
itens relacionados ao cotidiano dos aldeamentos sob a ad-
ministração dos missionários, as relações de produção, a 
vida social dos índios, a administração temporal da comu-
nidade, o patrimônio constituído em igrejas e paramentos 
para o culto católico, os números da população etc. Uma 
hipótese para a elaboração tardia de tal relatório - dez anos 
após a expulsão dos jesuítas dos aldeamentos - é que somente 
com a promulgação da lei de 28 de agosto de 1767, confir-
mava-se definitivamente a extinção dos jesuítas do Império 
Português, colocando fim a um período de ações dos religio-
sos junto ao Papa Clemente XVIII, objetivando a restaura-
ção da Ordem nas terras lusitanas (ASSUNÇÃO, op. cit., p. 
45). Cabe lembrar que na América portuguesa, em 1760, já 
não havia mais religiosos da Companhia à frente de missões, 
residências e nem mesmo dos Colégios. Todos os aldeamen-
tos se regiam pelo Diretório dos Índios de 1757. 30

O documento refere-se aos aldeamentos de Nossa Se-
nhora da Escada, que passou a vila de Nova Olivença em 

29 Respostas aos quesitos retro respectivos à Aldeia de N. S. da Escada..., 
1768. op. cit. Devido ao documento não ser paginado, usarei para 
referência das citações o número das folhas na ordem original em que 
se encontram arquivadas (1 a 33), e as referências serão indicadas no 
próprio corpo do texto.

30 Um corpo de instruções régias que tirava dos padres o poder temporal 
primeiramente dos aldeamentos do Maranhão e Grão Pará. Posterior-
mente, em 1758, o Diretório dos Índios foi estendido a toda América 
portuguesa. Ver Rita Heloisa de Almeida, 1997.
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1758; ao de Nossa Senhora das Candeias, tornada vila de 
Nova Barcelos; e de São Miguel e Santo André de Seri-
nhaém, feita vila nova de Santarém na mesma época. Hoje 
correspondem, respectivamente, aos distritos de Olivença, 
pertencente ao município de Ilhéus; a Barcelos do Sul, nos 
limites de Camamu; e ao município de Ituberá, próximo à 
baía de Camamu. Traz, ainda, o documento, informações 
sobre dois outros pequenos aldeamentos de índios guerens: 
Nossa Senhora da Conceição dos Índios Guerens e Nossa 
Senhora dos Remédios do Rio de Contas e, também, refe-
rências aos índios camacãs aldeados por particulares ao sul 
da capitania.

Os seguintes questionamentos conduzirão a análise:

1º) Quais as características gerais das populações dos 
aldeamentos (nações de origem, número de habi-
tantes, língua etc.)?

2º) O que se produzia nos aldeamentos e sob que re-
gime de relações de produção?

3º) Esta produção se destinava ao mercado? A que 
mercado?

4º) Como eram administradas as rendas do trabalho 
dos índios e onde eram aplicadas?

De acordo com a fonte, não se sabia ao certo quan-
do se originou o aldeamento de Nossa Senhora da Esca-
da, próximo à quinhentista vila de São Jorge dos Ilhéus. O 
autor informa que o mais velho (talvez o primeiro) livro 
de assento de batismos encontrado na Igreja datava a 20 
de novembro de 1682, e foi iniciado pelo padre Teodosio 
de Moraes (fl. 6). Suzana Viegas, por sua vez, notou que 
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em um mapa de Albernaz da primeira metade do século 
XVII já aparecia ao sul da vila de São Jorge uma “Aldeia 
dos Indios dos Padres”, a qual teria, possivelmente, dado 
origem ao aldeamento de Nossa Senhora da Escada (VIE-
GAS, 2003, p. 15), [ver mapa 5].

Contava sua população, em 1768, com 122 casais, 125 
rapazes, 192 moças, 3 escravos e 16 viúvas, que somavam 
580 pessoas, as quais moravam em casas de pau-a-pique 
tapadas com barro e cobertas de palha. O autor observava 
que os índios de maior idade falavam a língua portuguesa, 
e “[...] alguns deles a falavam bem pouco, sendo que os 
rapazes muito menos.” Apenas 6 deles sabiam ler e escrever, 
“[...] mas muito mal” (fl. 1). Eram os índios da nação tupi 
e falavam a língua chamada de geral dos índios (fl. 6).31 

Deste mesmo porte era o aldeamento de Nossa Senho-
ra das Candeias. De acordo com o ouvidor, possuía, em 
1768, uma população composta de 99 casais, 129 rapazes, 
103 moças e 15 viúvas, somando 485 pessoas (fl. 15). O 
autor não conseguiu indicar a época provável do estabele-
cimento do aldeamento, mas relatou que o mesmo sofreu 
várias mudanças de sítio, inclusive em razão de ataques ho-
landeses, o que demonstra que já existia na primeira me-

31 “A língua geral baseada no tupi falado tornou-se, pode-se dizer, a 
língua oficial das aldeias coloniais e com o passar do tempo, eviden-
temente, ia adquirindo características próprias. Era o instrumento 
de mediação entre os vários grupos indígenas e os missionários” 
(ALMEIDA, op. cit., p. 138-139). É importante esclarecer, tam-
bém, que a designação da nação como tupi é uma identificação 
do autor do documento e não traz necessariamente alguma relação 
com as populações nativas originais.



Mapa 5: Capitania de Ilhéus, João Teixeira Albernaz (O Velho), 1631. 
Mapoteca do Itamarati, n. 20. Apud: Mapa: Imagens da Formação 
Territorial Brasileira. Pesquisa, textos e seleção de Isa Adonias. Rio 
de Janeiro: Fundação Emílio Odebrecht, 1993, p. 196.
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tade do século XVII.32 Também abrigava o aldeamento a 
índios de nação tupi, falantes da língua geral (fl. 21).

Menor que os dois primeiros, o aldeamento de Santo 
André e São Miguel de Serinhaém, constituído em vila nova 
de Santarém pelo mesmo decreto de 1758, apresentava uma 
população de apenas 93 pessoas, sendo 23 casais, 28 rapa-
zes, 17 moças e 2 viúvas, das quais apenas 3 sabiam escrever 
os seus nomes e ler alguma coisa (fl. 20). Os primeiros po-
voadores deste aldeamento foram os de nação paiaia e no 
ano da visita do ouvidor somente havia 40 pessoas desta de-
nominação, “[...] por terem movido muita gente havia 60 
anos” (fl. 23). Depois disso, informa o ouvidor, “[...] vieram 
vindo muitos Índios da nova Barcelos, da Nova Olivença 
e de Porto Seguro e alguns deles por degredo” (idem). O 
primeiro livro de batizado encontrado pelo ouvidor datava 
de 17/12/1672 (fl. 23), mas outras fontes indicam que era 
bem mais antigo o dito aldeamento. Silva Campos informa 
que a sua igreja havia sido construída pelos padres jesuítas 
ainda no século XVI (op. cit., p. 154). De fato, Anchieta, 
na sua relação dos aldeamentos pertencentes à Companhia 
de Jesus, em 1564,33 relaciona a Aldeia de Nossa Senhora da 
Assunção (população de 4.000 índios), que daria origem à 

32 Esta passagem no documento encontra-se muito deteriorada e sua 
leitura ficou comprometida. É possível ler que este aldeamento se 
estabeleceu primeiramente no rio chamado da Aldeia Velha e dali 
os índios foram transferidos para o local chamado Taypus. Em de-
corrência dos ataques holandeses, transferiram-se para outro sítio 
que não pude identificar, voltando, em seguida para o Taypus, onde 
permaneceram somente por mais 4 anos, vindo, então, a se estabe-
lecer no sítio onde ficaram definitivamente (fl. 19).
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vila de Camamu, e outras duas, denominadas Santo André 
(8.000 índios) e São Miguel (2.000 índios). É bem provável 
que as últimas vieram a se unir após as epidemias de bexiga 
e sarampo, seguidas da fome, que se abateu na Bahia entre 
1562 e 1564, o que justifica a invocação de Santo André e 
São Miguel para denominar um único aldeamento. Nas suas 
imediações, os jesuítas haviam instalado um engenho, talvez 
ainda no século XVI, do qual o ouvidor presenciou os pare-
dões que ainda se conservavam em ruínas (fl. 21). Na visita 
que o capitão Domingos Alves B. Muniz Barreto fez à vila de 
Santarém, na penúltima década do século XVIII,34 encon-
trou a igreja em ruínas, enquanto se iniciava a construção de 
um novo templo. Nas aquarelas em que retratou vários dos 
aldeamentos por onde passou – Santarém, São Fidélis, Nossa 
Senhora dos Prazeres etc. – é flagrante a maior longevidade 
daquela igreja, pelo estilo arquitetônico diferenciado das ou-
tras construídas nos séculos XVII e XVIII, e pelo adiantado 
estado de deterioração da construção, “[...] a mais indecente 
que encontrei, e que ao mesmo tempo serve de um lado de 
curral de ovelhas”35 (imagem 1).

O que estes índios produziam e como? De acordo 
com o ouvidor, os índios das três vilas produziam para o 
seu próprio sustento farinha de mandioca, feijão e bana-

33 Apud. Florestan Fernandes. A organização Social dos Tupinambá. 2. 
ed. São Paulo, Hucitec/UnB, 1989, p. 37.

34 Notícia da viagem e jornadas que fez o capitão Domingos Alves Branco 
Muniz Barreto entre os índios sublevados nas vilas e aldeias da Comar-
ca de Ilhéus e Norte da Capitania da Bahia, 179?, op. cit., p. 34.

35 Idem.
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Imagem 1: Villa de Santarém da Comarca dos Ilhéus. In: Notícias 
da viagem e jornada que fez o Cap. Domingos Alves B. Muniz 
Barreto entre os índios sublevados nas vilas e aldeias da Comarca 
de Ilhéus e norte da Cap. da Bahia (s/d, posterior a 1792) 1 doc. 
original 17 f. inum., 5 est. coloridas. Biblioteca Nacional, seção de 
manuscritos 50, 1, 029.
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na, completando sua alimentação com peixes do mar, ca-
ranguejos e carne de caça. No item 8, entretanto, em res-
posta à questão que inquiria sobre os rendimentos que os 
missionários supostamente tiravam do trabalho dos índios 
de Nossa Senhora da Escada (fl. 3), o autor esclarece que 
durante todo o ano os nativos cultivavam roças e feijoais, 
além de desenvolverem uma diversificada produção artesa-
nal que incluía rosários, fios de algodão, tabuados, estopas, 
embiras e piaçavas.36 As terras comunais eram divididas 
sem maiores contendas entre os casais do aldeamento, mas 
alguns índios trabalhavam diretamente nos logradouros 
que os padres reservavam para o seu próprio sustento. Estes 
índios, além de plantarem mandioca, também trabalhavam 
na cozinha, o que indica que os mesmos eram responsáveis 
pela alimentação dos padres e que provavelmente se recom-
pensavam disso. Não constava, dizia o ouvidor, que índio 
algum servisse como escravo em nenhuma das vilas.

36 Terezinha Marcis faz o seguinte resumo das informações que encon-
trou nas atas da Câmara da Vila de Olivença do século XIX, produzidas 
por vereadores que se reportavam à existência de certas práticas do perí-
odo da administração dos jesuítas: “as atividades desenvolvidas pela po-
pulação indígena estavam mais ligadas à subsistência das famílias e do 
aldeamento, como o cultivo e produção de alimentos, principalmente 
a farinha, além da criação de pequenos animais [...] existiam, além das 
roças individuais ou familiares, plantações coletivas destinadas para o 
sustento do aldeamento e a comercialização dos excedentes. Nas roças 
também cultivavam arroz, café e algodão, produto utilizado para con-
fecção das próprias roupas. A pecuária foi experimentada sem sucesso, 
logo sendo abandonada, talvez devido à geografia acidentada e à com-
posição do solo ser imprópria para pastagem.  A criação de gado solto 
representava prejuízos às roças, fator que também deve ter contribuído 
para inviabilizar esta experiência” (MARCIS, op. cit., p. 43).
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Impressiona o tamanho das porções de terra que o ou-
vidor identificava como pertencentes aos índios. Na infor-
mação sobre o aldeamento de Nossa Senhora da Escada, a 
distinção estabelecida entre “as terras dos ditos índios e a 
de que estão de posse”, demonstra uma ocupação para além 
do terreno original, que normalmente era de uma légua 
quadrada para os aldeamentos com mais de 100 casais. As 
terras indígenas tinham, 

[...] de norte para sul, 6 para 5 léguas que é desde o 
riacho Manguinhos, até o riacho Aqui37, os quais tem a 
sua nascença aos altos pelos sertões dentro, e de largura 
tem as ditas terras de leste para oeste uma légua que 
agora lhes foi medida a que confina com sertões e matas 
verdes, por onde não há certeza de senhorio (fls. 2-3). 

O limite da ocupação, ou pelo menos da incorpora-
ção de áreas contíguas no sistema agrário desta população 
não era dado por uma vizinhança de colonos proprietários, 
ao menos para o oeste, e sim pelo “gentio pataxó” (fl. 6). 
Na banda do norte, as terras indígenas encontravam confi-
nantes38, “[...] os quais possuem terras ao pé da dita légua 
por as terem herdado de seus pais e avós” (fl. 3). Mas, ali, 
também, a fronteira estava aberta, pois, segundo o autor, 
parte destas terras “[...] estavam cultivadas de mandioca, ca-

37 O riacho de Manguinhos desaguava na praia na altura do local que 
hoje é conhecido como Parque dos Orixás e o limite sul, indicado 
como o rio Aqui, é o atual rio Acuípe (mapa 6).

38 “José de Barros Santos, sua sogra Leonor [...] de Lima, José Roiz da 
Costa, Manoel Costa Ribeiro, Teles [...] de Brito, Francisco de Goes 
e José da [...] Lima (fl. 3).
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nas de açúcar e outros legumes mais, e outra parte estava por 
cultivar, não só para tirarem lenha e madeiras, mas também 
para romperem quando nisto ver conveniência e quiserem 
melhorar de sítio” (fl. 3). Aos índios, também era facultada 
a possibilidade de ampliar seus domínios, de forma legítima, 
desde que o avanço rumasse para terras incultas.39 No sul, 
não constava com certeza quem eram os confinantes, já que 
partindo do riacho Aqui, “[...] não tem habitador algum, 
nem ainda até o rio Una, por causa do gentio” (fl. 4).40

Já as terras dos índios de Nova Barcelos e de Santa-
rém possuíam exatamente uma légua quadrada por título 
de doação, “[...] que agora lhes foi medida. As terras da vila 
de Santarém eram consideradas [...] melhores e mais férteis 
que as das outras vilas, pois não têm sítio algum que não seja 
capaz de mandioca, canas de açúcar e milho... e sua agricul-

39 [...] para as quais se possam alargar por mercê de S. Majestade, que 
lhas dará de sesmaria gratuitas” (fl. 29).

40 Segundo a “Relação das povoações, lugares, rios e distância que 
há entre eles, na freguesia da invenção de Santa Cruz da Vila dos 
Ilhéus, pelo Vigário Luís Soares de Araújo [1758]”. (ABN, v. 31, p. 
184-5), da vila de São Jorge para a parte do sul havia vários lugares 
em que habitavam moradores, a saber: Cururupe, Ariope, Barra do 
Cururupe, “[...] que é um rio pequeno que nem canoas podem na-
vegar por ele”; aldeia dos Socós e Aldeia de nossa Senhora da Escada 
dos Reverendos Padres da Companhia. O rio Una, cujo princípio 
também era desconhecido, servia então de divisa da freguesia dos 
Ilhéus com a de São Boaventura do Poxim. Da aldeia da Escada até 
o Una, também informava o vigário, não havia morador, “[...] por 
ser uma parte deserta e costumar andar também por ela o gentio 
chamado Pataxós e do dito rio da Cachoeira da vila para o rio de 
Una gastam-se no caminho dois dias [...] (idem).
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tura é de feijão, aipins, batatas, abóboras” (fl. 24-25). No 
entanto, por estarem encravadas na sesmaria dos jesuítas, a 
expansão ficava limitada, pois “[...] dentro desta extensão de 
terras estão situados muitos rendeiros, principalmente nas 
beiradas dos rios, trabalhando em roças de mandioca, mi-
lho, feijão, melancias, coqueiros e alguma cana-de-açúcar, 
de cujos sítios pagam rendas anuais, que lhes renderam [aos 
jesuítas] mais de um conto de réis” (fl. 13). 

Não havia recortes na paisagem que diferenciassem as 
terras dos índios daquelas contíguas, ocupadas e trabalha-
das por portugueses, o que se corrobora pela descrição das 
vilas portuguesas da capitania feita pelo ouvidor. A vila do 
Camamu, por exemplo, era considerada a mais bem povo-
ada da Capitania e seus frutos eram farinha, arroz, bananas 
e tabuados, “[...] e dela sai freqüentemente muitas lanchas 
carregadas para a Cidade” [da Bahia], o que não impediu o 
autor de a considerar “pouco sadia como as outras” (fl. 14). 
A Barra do Rio de Contas foi descrita como pequena, cuja 
produção de farinha e algum arroz era o fruto do trabalho 
dos seus moradores, igualmente classificados como pobres. 
Na vila sede da capitania, São Jorge dos Ilhéus, os morado-
res também foram vistos como pobres, e viviam de “...fazer 
roças, arroz, feijão e 17 engenhocas de moer cana-de-açú-
car para fazerem aguardente e melaço, e serrar madeiras de 
jacarandá e vinhático” (fls. 9-10). Boipeba tinha apenas 30 
moradores no seu núcleo, que possuía uma pequena matriz 
arruinada, e a maior parte dos moradores, espalhada pelo 
seu termo, sustentava-se de roças de mandioca, melancias 
e madeiras. Por fim, Cairu, que além da matriz, ostentava 
também um convento de religiosos franciscanos41 e produ-
zia farinhas e tabuados (fl. 14). Seus moradores, na maioria 
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pobres lavradores, eram, no entanto, responsáveis por uma 
parcela significativa dos mantimentos que chegavam à ca-
pital via navegação de cabotagem, sobretudo da farinha de 
mandioca. 

Camamu era uma espécie de entroncamento para to-
das as canoas, lanchas e sumacas que partiam do sul da 
Capitania. De lá, os barqueiros passavam para a barra dos 
Carvalhos, ao sul da ilha de Boipeba, de onde 

[...] seguiam viagem por rio abaixo até a vila do Cairu e 
dali ir também por rios todos navegáveis até o Morro de 
São Paulo e daí se sai do mar, e vão em inclinatura a dita 
Cidade [da Bahia] donde são doze léguas e outros passam 
para a barra da vila de Jaguaripe onde há todos os anos 
naufrágios de lanchas carregadas por ser a dita barra mu-
dável, e dali passada esta barra se continua jornada por rio 
até chegar a Povoação e Freguesia da Ilha de Itaparica... e 
dali distancia de 7 léguas se vem ter por mar à dita Cidade 
e quem não quer arriscar na passagem da dita barra de Ja-
guaripe pode fazer jornada por terra desde a ponta donde 
chamam o curral que é quase de frente ao porto do dito 
morro desta dita vila de Jaguaripe (fl. 26).

Os antigos aldeamentos estavam, pois, inseridos numa 
área que dinamizava um movimentado circuito comercial, 
e mantinham as mesmas características de um sistema agrá-
rio que associava à lavoura de mantimentos, o extrativismo 
de madeiras e de outras espécies vegetais de uso corrente 
nos estaleiros coloniais, além da confecção de tabuados.  

41 Ambas as construções são da primeira metade do século XVII e ain-
da se conservam imponentes no perímetro urbano do município.
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As respostas às questões sobre o cotidiano dos índios, 
como se vestiam, onde dormiam e quais armas usavam, 
muito se diferenciavam das observações de Baltasar da Silva 
Lisboa para o final do século XVIII, o qual teria se chocado 
com as índias “nuas como se naquele momento tivessem 
saído das matas incultas” (ABN, v. 36, p. 110). O docu-
mento de 1768 informa que os índios de Nova Olivença 
vestiam camisas e calções de algodão, mas eram poucos os 
que usavam sapatos. Alguns vestiam calções de linha e ha-
via 50 ou 60 mulheres que vestiam camisas de pano de 
linha ou cassa, assim como saiões de linha ou baeta, ou ain-
da de algodão tingido de preto. Como podemos ver, havia 
trabalho suficiente para o único alfaiate da comunidade, 
mas o documento revela também a presença de vestimentas 
e outras indumentárias, usadas principalmente pelas auto-
ridades indígenas (sargento-mor e capitão-mor da aldeia), 
que advinham do além-mar. Em Barcelos, por exemplo, 
há a curiosa indicação de que dois ou três índios usavam 
“capotes e cabeleiras”, ou seja, capa e peruca, à moda das 
cortes européias do século XVIII (fl. 20). 42 

Poderíamos supor que o meio de aquisição destas ves-
timentas, assim como das 20 espingardas contadas pelo 
ouvidor em Olivença, das redes usadas para dormir etc. 

42 Um aspecto ainda pouco conhecido é o papel das lideranças indí-
genas na sociedade colonial. Elas teriam modificado o seu status, 
incentivadas pelas autoridades coloniais que pretendiam reforçar o 
papel das lideranças indígenas nas suas respectivas comunidades, 
para utilizá-las como mediadoras nas relações com o conjunto dos 
índios. Ver Maria R. C. de Almeida, op. cit., capítulo 3.
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envolvesse somente trocas simples, sem a intermediação de 
moeda alguma. Porém, circulava moeda nas mãos indíge-
nas e sua origem também é comentada pelo autor do docu-
mento. De acordo com o ouvidor, costumavam alguns ín-
dios trabalhar para os portugueses das circunvizinhanças e 
os jornais que ganhavam, “[...] consumiam em aguardente 
e no mais que lhes parecia útil” (fl. 6).43 Isso não quer dizer 
que detinham o total dos rendimentos que recebiam, pois, 
como informa em outro item, “é certo que o trabalho que 
alguns deles iam fazer fora da missão, arrecadava o missio-
nário a metade dos jornais, e algum cobrava tudo e não se 
entregava àquela metade, e castigava com açoites e tronco” 
(fl. 7).44 A presença de 13 serradores entre os oficiais mecâ-
nicos de Olivença, 8 em Santarém e mais alguns (número 
ilegível) em Barcelos e a referência à exploração de madeiras 

43 Luis Henrique Dias Tavares (Revista do Instituto Geográfico e His-
tórico da Bahia, n. 83, 1961-1967, p. 91) informa que o mesmo 
ouvidor Luís Freire instituiu uma tabela de remuneração na Vila 
Nova de Trancoso, a qual pode ser tomada aqui como referên-
cia. A tabela estabelecia os seguintes valores: limpa de mandioca, 
4 vinténs; derruba de mato, 6 vinténs; roça de mato ou coivara, 1 
tostão; mestre serrador, 500 réis; carapina de enxó, 600 réis; rala-
dor de mandioca, 6 vinténs. O autor informa ainda que “os índios 
artesãos – pedreiro, carapina – seriam pagos aos sábados em di-
nheiro ou no valor correspondente em panos e ferramentas.” Sobre 
a venda de aguardente nos aldeamentos, é interessante perceber 
a dificuldade dos missionários em conter esta prática, apelando, 
por vezes, à ajuda das autoridades, como em um caso referente ao 
aldeamento de Nossa Senhora da Escada, em que os padres denun-
ciavam as ações de colonos que introduziam o produto na missão 
(DHBN, v. 32, p. 299).
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por portugueses vizinhos aos três aldeamentos indicam que, 
já naquele tempo, a atividade madeireira era responsável por 
boa parte dos empregos que ocupavam os índios.45 

Já quanto ao produto de suas roças, convertiam os 
índios em seu próprio benefício. No entanto, referia-se o 
ouvidor às roças particulares, as quais não correspondiam 
à totalidade da produção, pois, além da plantação que se 
realizava nos logradouros contíguos às casas de residência 
dos missionários, como já vimos, havia as roças coletivas, 
cujos produtos, ao lado da produção de rosários, tabuados, 
estopas etc., eram 

[...] reduzidos aos ditos missionários para fazerem as des-
pesas do que era necessário para a Igreja e para outras obras 
mais, [para aquisição de] ferramentas e para o seu sustento, 
mas não se sabe nem se pode averiguar o quanto chegariam 
os rendimentos de cada ano, porque nunca destinaram aos 
índios as prendas da receita e despesa e só constaram des-
contos (fl. 3).

44 Não eram, entretanto, os missionários da Companhia quem aplica-
va os castigos. Em Nova Olivença, por exemplo, o autor do relató-
rio de 1768 se refere à presença de um missionário e um ouvidor, 
ambos índios, os quais “[...] mandavam castigar os índios com açoi-
tes, palmatoriadas, tronco, extramínios [expulsão ou exílio], segun-
do os crimes que cometiam, e que os mesmos resolviam as dúvidas 
e questões que havia entre os índios verbalmente, tanto no crime 
quanto no cível, por cuja razão não há cartório” (fl. 5).

45 Outro ramo de emprego para a mão-de-obra dos índios aldeados era a 
participação em entradas para o sertão. Silva Campos informa que a úl-
tima bandeira realizada em Ilhéus, em 1731, capitaneada por André da 
Rocha Pinto, a qual encontrou as minas do rio Pardo e do de Contas, 
levava índios de Olivença (100), Maraú (50) e de N.S. dos Remédios 
(20). (CAMPOS, op. cit., p. 135).
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Desta produção, o que se consumia nos próprios alde-
amentos e o que se destinava para o comércio? Esta questão 
é também objeto do item 13 e o autor é enfático ao anun-
ciar que na vila de Nova Olivença não tinha “[...] comér-
cio algum, pouco ou nada adquirem para guardarem, pois 
não há neles ambição nem curiosidade de trabalhar.”  Mais 
adiante, porém, complementa se contradizendo, que  “ven-
dem alguma limitada porção de farinha, contas de coqui-
lho, algumas libras de ticum que servem para fiar e fazer-se 
redes e linhas de pesca” (fl. 8). Em Barcelos, os índios ad-
quiriam “[...] algumas patacas em muitas contas para a reza 
que fazem, alguma limitada farinha que vendem, algumas 
libras de ticum e algum tabuado e madeiras” (fl. 20). Na 
vila de Santarém, mais diminuta que as outras duas, há so-
mente referência à venda de farinhas e ao trabalho realizado 
fora da vila para moradores portugueses, de cujas rendas os 
índios tiravam o necessário para suas vestimentas (fl. 25).

Uma trilha no mercado que demandava produtos 
como embiras, piaçavas, estopas, fibras de ticum, rosários 
de contas e outros artesanatos de coquilhos, além das ma-
deiras e tabuados, oferece uma importante pista sobre os 
possíveis destinos do produto do trabalho dos índios em 
questão.

Os tabuados podiam ser grandes, para uso na cons-
trução de casas e outras obras, além da fabricação de em-
barcações. Os menores eram usados na confecção de caixas 
destinadas à embalagem do açúcar. 

A produção de rosários, por sua vez, parece ter se con-
solidado como fonte certa de renda, mesmo após a saída dos 
jesuítas, pois vai aparecer ainda no final do século XVIII e 
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início do XIX como a principal ocupação dos moradores 
de Olivença, ao lado do corte de madeira (Lisboa, Maxi-
miliano, Spix e Martius). Luis Mott, baseando-se em um 
testemunho de Baltasar da Silva Lisboa, chama a atenção 
para a existência de uma significativa demanda para estes 
produtos no Reino, ao lado de pentes de tartaruga, cocos 
de beber água, pentes de cabelo, botões etc., que teria es-
timulado a abertura de diversas fábricas no reinado de D. 
José I (ABN, v. 36, p. 103). A produção de rosários e outros 
artesanatos do gênero em Nossa Senhora da Escada não 
pode ter sido algo ocasional. Informava o ouvidor que, afo-
ra 13 serradores, um alfaiate e um sapateiro, todos os mais 
oficiais de serviços mecânicos habitantes do aldeamento 
eram oficiais de torneiros de contas (fl. 8).46

A produção e o comércio de estopas, embiras e piaça-
vas, por sua vez, merecem maior atenção, pois se apresen-
tam como um ramo das atividades econômicas indígenas 
gerado a partir dos conhecimentos dos recursos naturais 
e da apropriação, que fizeram os portugueses, destes mes-

46 O maquinismo com que se torneavam os cocos em Olivença foi 
descrito no início do século XIX pelo príncipe Maximiliano e é bem 
provável que reproduzia a técnica herdada dos jesuítas. De acordo 
com o naturalista, o maquinismo era muito simples: “Uma corda 
ligada a um arco de madeira fixo no teto, tem preso na outra pointa 
um pau que se põem em movimento com o pé, o que faz as vezes 
de roda. Divide-se a noz em pequenos pedaços de dimensões con-
venientes para as contas do rosário, que custam apenas 10 réis (7 
cêntimos) cada um. Saindo das mãos desses operários, os rosários 
são amarelo pálido: mandados para a cidade da Bahia, aí são tintos 
de preto” (op. cit., p. 222-223).
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mos conhecimentos, adaptando materiais e técnicas nativas 
para as necessidades imediatas do processo de colonização. 

As chamadas embiras correspondiam a uma gama de 
vegetais fibrosos da terra de largo uso entre os índios - como 
a piaçava, o ticum, o gravatá, o guaxumim etc.-,  os quais 
tiveram grande utilidade na ribeira das naus em Salvador 
para a confecção de massa de calafetamento, em substi-
tuição às estopas importadas, além de cordoarias (LAPA, 
1968, p. 87). De acordo com Amaral Lapa, a influência 
exercida pelos nativos na empresa de construção e repa-
ros de navios que se instalou na cidade da Bahia alcançou 
repercussões para além das fronteiras da Colônia, e isso se 
deu em grande parte pelo largo uso que se fez das tais em-
biras. 

As extraídas das cascas da sapucaia, por exemplo, eram 
utilizadas para calafetagem ou tecedura das embarcações 
com vantagens relativas à estopa importada. O trato que 
recebiam era bem simples: uma vez retiradas as cascas, 
estas eram maceradas, tornando-se semelhante às estopas 
de linho e adquirindo, assim, a textura necessária para se-
rem comprimidas entre as junções das tábuas dos navios 
(LAPA, op. cit., p. 88). Almeida Prado encontrou, já para 
o século XVI, notícias do comércio destes floemas pelos 
índios da ilha de Tinharé, na capitania de Ilhéus, que as 
vendiam em quintais, beneficiados no interior de suas al-
deias.47 Os mestres calafates acabaram por concluir que as 
embiras nativas, submetidas à longa submersão no mar, se 

47 J. F. de ALMEIDA PRADO. A Bahia e as capitanias do centro do 
Brasil, I tomo, p. 132.
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desgastavam mais lentamente do que as estopas de linho, 
tendo ainda a vantagem de dilatar-se, obstruindo mais efi-
cientemente a passagem da água (LAPA, op. cit., p. 88). 
Em 1693, repetiram-se pedidos de amostras para a divul-
gação nos estaleiros de Lisboa. Nos quadros de exportação 
do Brasil para o Reino referente ao ano de 1788, figuravam 
160 arrobas de “estopa da terra” (idem, p. 89).48

As embiras que mais se assemelhavam ao linho câ-
nhamo, por sua vez, eram usadas no fabrico de amarras 
e cordames. Entre as mais usadas, estavam as piaçavas e o 
ticum. Lapa aponta a grande procura que demandaram os 
piaçavais baianos a partir do século XVIII, momento em 
que cresciam os pedidos de amarras por parte dos arsenais 
do Reino, como apontam documentos do Arquivo His-
tórico Ultramarino e um quadro de exportações da Bahia 
apresentado por Vilhena para o ano de 1798 (LAPA, op. 
cit., p. 93). 49

O ticum (fibra rija e têxtil da palmeira tucum, ou coco 
ticum), que segundo o ouvidor Luis Veras era utilizado pe-
los índios para a confecção de redes de pesca e giróis, tinha 
outros usos que não o limitavam à esfera doméstica. Seu 
principal uso era para cordoarias e suas qualidades desper-
taram o interesse comercial de um negociante de Salvador, 
o qual chegou a solicitar licença para a exploração do ve-
getal, obtendo parecer favorável do conde dos Arcos. Sua 

48 As fontes do autor são manuscritos da Biblioteca  d’Ajuda.
49 Dentre os produtos exportados, constavam cordas de piaçava, esto-

pa da terra, madeiras diversas e tabuados. Luis dos Santos VILHE-
NA, op. cit, v. I, p. 53.
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grande aceitação na Bahia estimulou experiências também 
em outras capitanias, como Rio de Janeiro e São Paulo 
(LAPA, op. cit., p. 97-100).

Todavia, o mais provável é que a maior parte, ou tal-
vez a totalidade, da produção de embiras, fibras de ticum 
e piaçavas dos índios aldeados se consumisse nos cortes de 
madeiras e nos estaleiros localizados nas imediações das vi-
las. O chamado “arrasto dos paus”, ou seja, a condução 
das toras de madeira por terra até chegar ao porto de em-
barque, era feita por bois, ou mesmo por homens, e para 
amarrar as toras nas cangas se usavam as embiras da terra.50 
O interessante é que este modo de transportar as madeiras, 
por via dos “arrastos” ou “puxadas”, tomou forma ritual, e 
ainda hoje é repetido anualmente no mais tradicional feste-
jo da população de Olivença, a festa da Puxada do Mastro 
de São Sebastião.51  

A construção de embarcações no porto da vila de São 
Jorge começou, segundo Silva Campos, por volta de 1549, 

50 Memória sobre os cortes de madeiras de construção estabelecidos na Comarca 
de S. Jorge de Ilhéus, 1790. 1 doc. original, 42 f. inum., ms 512 (47). A 
elaboração deste documento é normalmente atribuída a Baltasar da Silva 
Lisboa, o que não se comprova pelo seu conteúdo, sendo mais provável 
que seja de autoria de Domingos Alves Branco Muniz Barreto.

51 A festa se realiza no início do mês de janeiro e sua origem, segundo 
Edilece Souza Couto (A Puxada do Mastro: transformações históricas 
da festa de São Sebastião em Olivença, Ilhéus, Editora da Universida-
de Livre do Mar e da Mata, 2001), remonta à época dos jesuítas, os 
quais teriam transformado um ritual indígena, a corrida de toras, 
em um ritual de expiação, consagrado a São Sebastião. Todavia, no 
item 17 do relatório de 1768, onde se responde à questão sobre a 
existência de irmandades e festejos nos aldeamentos, o ouvidor afir-
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sob o estímulo do regimento de Tomé de Souza que deter-
minava os portos aparelhados de alfândega como os únicos 
habilitados a receber navios de comércio, incluindo, no 
caso, o porto da vila de Ilhéus (op. cit., p. 86). Em 1724, 
o capitão-mor Antonio Luis Lopes fazia representação ao 
Conselho Ultramarino do grande potencial da capitania 
de Ilhéus para a fabricação de naus de guerra, “[...] com 
a conveniência de boas madeiras e grande quantidade de 
estopa que há na mesma capitania, e que assim também 
no Cairu e no Camamu” (DHBN, v. 97, p. 206).52 Ama-
ral Lapa afirma que nas vilas de Ilhéus, Boipeba, Cairu e 
Camamu, desde o século XVII, se fabricavam embarcações 
e peças de construção naval já beneficiadas, funcionando 
estes estaleiros como complementares ao arsenal da Bahia 
(op. cit., p. 60-61).

É, pois, possível pensarmos que estes estaleiros 
representavam uma demanda limitada, mas constante 

ma não haver irmandade alguma na Igreja, “porém costumam os 
índios festejar a Nossa Senhora da Escada, São Miguel, Santo André 
e Santa Ana, cuja despesa é da custa dos mesmos índios, segundo 
eles afirmam” (fl. 16). Como se vê, não há qualquer referência à fes-
ta de São Sebastião. O mais provável é que esta festa ritual tenha se 
originado na segunda metade do século XVIII, quando se intensi-
ficam as atividades de corte de madeira na vila, com largo emprego 
da população indígena, pois as primeiras referências testemunhais 
só aparecem no início do século XIX (Spix e von Martius, e Maxi-
miliano de Wied-Neuried, op. cit.).

52 A fabricação de naus na vila de São Jorge foi também noticiada em 
1722 pelo Frei Agostinho de Santa Maria, no seu Sanctuario Maria-
no, apud Campos, op. cit., p. 128.
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de toda esta gama de matérias-primas, cujas produções 
aparecem como atividades correntes dos índios de Bar-
celos e Olivença.

Seria prática dos padres a transferência de receitas 
produzidas no aldeamento para o Colégio da Bahia? A 
esta questão, presente no 8º item, o ouvidor respondeu 
negativamente para os três aldeamentos, dizendo ainda 
que os índios não pagavam conhecenças53 aos missioná-
rios. Onde, então, se aplicavam os recursos oriundos da 
produção dos índios? Nas Igrejas, detentoras de patrimô-
nios nada desprezíveis, como podemos constatar da re-
lação escrita pelo ouvidor. A Igreja de Nossa Senhora da 
Escada, por exemplo, possuía coro, pia batismal de pedra, 
púlpito, altar mor com cercado dourado, mais dois altares 
colaterais, teto pintado com dignificações e uma gama de 
paramentos que contava meia centena de objetos, entre 
vestimentas luxuosas de seda e franjas de ouro, além de 
véus e cortinas também de seda da Índia e de Damasco 
(fls. 2-3). A de Santarém, apesar de já apresentar àquela 
época danificações no telhado e no forro, possuía bom 
couro, púlpito pintado, dois altares colaterais, um sacrá-
rio dourado novo com chaves de ferro e várias peças de 
culto em prata (fl. 23).54 Estes ornatos, esclarece o autor, 
“[...] foram comprados com os lucros que os missionários 

53 Tributo pecuniário de pequena proporção recebido pelo Clero por 
ocasião da desobriga. Ver Dom Oscar de Oliveira. Os dízimos eclesi-
ásticos do Brasil nos períodos da Colônia e do Império. Belo Horizon-
te, UFMG, 1964, p. 70 e todo o cap. X.
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tiravam do trabalho que os índios lhes faziam continua-
damente, conquanto as obras da igreja afirmam os mes-
mos índios que eles trabalhavam nela conduzindo pedra, 
madeiras, serrando tabuados e fazendo aos mais serviços 
braçais” (fl. 2). Em Santarém, além do trabalho dos índios, 
os missionários também contaram com as receitas da venda 
de três escravos para a aquisição dos bens inventariados.

Todavia, o patrimônio da Igreja não se confundia com 
o dos missionários, como observa o autor do documen-
to no item 14, que questiona sobre a presença de gados e 
sua posse no aldeamento de Nossa Senhora da Escada. Na 
resposta, afirma que os índios não tinham gados próprios 
e que somente havia trinta e tantas cabeças que eram de 
Nossa Senhora da Escada e não constava que os missioná-
rios também tivessem “gados seus”, mas estes utilizavam os 
da Santa para comerem e venderem (fl. 5). De fato, quando 
foram expulsos dos aldeamentos, os bens das Igrejas foram 

54 Completava seu patrimônio “3 Imagens, 1 de Santo André e outra de 
São Miguel e a outra de Nossa Senhora da Conceição. Uma pia batis-
mal de barro com uma tigela de barro vidrada dentro, um sino peque-
no sem torre, uma sacristia pequena, onde se podem residir só 2 Padres 
e esta com pouca segurança: tem um frontal de pano já usado e dois 
de tabua pintados, 2 cálices de prata dourados e uma âmbula naveta, 
e toribulo de prata, um vazo também de prata 8 ornamentos já usados 
de varias cores, 3 alvas também usadas, 3 alcatipas em meio uso, 2 (se-
valas), e umas poucas (Betoalhas) como melhor constara do inventário 
que o novo Rdo Vigro  havia de remeter; e ao pé da dita Igreja estão as 
casas da residência [do....] as quais têm de cumprido 70 palmos, e de 
largura 82 com um pátio no meio aberto ao sol e chuva, e tem as ditas 
cazas 5 cubículos, uma varanda 4 corredores e 2 escadas, e por baixo 
tem seu refeitório e dispensa. E casa de cozinha separada” (fl. 23).
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devidamente inventariados e considerados patrimônio dos 
índios, sob o fundamento de que tudo fora construído e 
adquirido pelo fruto de seu trabalho. 

Conclusão

Não apresentamos, até aqui, elementos que pudessem 
sustentar a afirmativa de que os aldeamentos tivessem sido 
organizados como unidades produtivas mercantis – a exem-
plo das fazendas e dos engenhos jesuíticos – até porque não 
era esta a sua finalidade original. Todavia, pelo que vimos, 
uma boa parcela do trabalho realizado nestes aldeamentos, 
talvez a maior parcela, já se realizava em vistas do merca-
do, e não para o consumo doméstico. O comércio não era 
somente uma prática esporádica e inusitada, a depender da 
eventual existência de um excedente. A população dos al-
deamentos participava efetivamente de um sistema de pro-
dução e circulação de mercadorias que envolvia a Capitania 
como um todo, articulada a um centro dinâmico maior, 
que era a cidade de Salvador e seu Recôncavo. É indiscutí-
vel que a dimensão de suas atividades comerciais tenha sido 
modesta, porém a constatação de sua existência como algo 
constante e estrutural, e não meramente ocasional, permi-
te a construção de uma imagem diferente daquele quadro 
lúgubre deixado pelos cronistas do final do século XVIII e 
início do XIX. 

A dinâmica econômica que vimos observando indica 
que o projeto de colonização, que implicava a reorgani-
zação das populações indígenas e sua integração de forma 
estratégica na nova ordem, foi realizado com relativo su-



231

cesso pelos jesuítas nos aldeamentos da capitania de Ilhéus. 
Dizemos relativo, pois à época da produção do documen-
to, como o ouvidor informa, ainda havia muitos índios 
dispersos ou vivendo à margem do controle jesuítico, não 
obstante já estarem aldeados. Afora os pataxós, que assom-
bravam as vilas da então comarca, havia também, no extre-
mo sul, dois aldeamentos de índios camacãs dirigidos por 
particulares que exploravam seu trabalho. No termo da vila 
de São Jorge, próximo à lagoa que se chamava do Taipe e 
hoje é denominada Lagoa Encantada, estava o aldeamento 
de Nossa Senhora da Conceição dos Índios Guerens, que 
contava com 20 casais “[...] e mais 4 ou 5 de outros índios 
que andavam dispersos e a eles se agregaram.” Estes índios, 
como apontava o autor do relatório, não figuravam como 
os moradores de Olivença, Barcelos e Santarém. Viviam 
de “[...] algumas limitadas rocinhas que fazem por serem 
pouco inclinado ao trabalho, e por isso padecem fomes.” 
Mais adiante, o ouvidor informava que 

[...] vivem alguns em suas casas de palhoças, outros em 
ranchos que fizeram, dormem uns no chão e outros em 
giróis, andam de ordinário nus, pois quando o Padre 
Missionário lhes dava algum pedaço de linhagem, prin-
cipalmente as mulheres os lançavam fora, assim quando 
os viam sujo, lhes servem os mesmos panos para neles 
ajuntarem o lixo da casa e o lançam fora (fl. 11). 

Um outro aldeamento, o de Nossa Senhora dos Remé-
dios, localizado 4 léguas acima da barra do rio de Contas, 
fundado por “Barbadinhos da Piedade”, contava com 15 
casais, 11 rapazes e 8 raparigas “[...] da língua geral e tam-
bém havia alguns dos guerens, os quais andam dispersos 
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trabalhando aos portugueses no termo da vila de Cama-
mu.” No lugar que chamavam Tacaré, no termo da vila de 
Barra do Rio de Contas, também havia “[...] uns poucos de 
casas de índios vagabundos” (fls. 11-12). 

Considerando, pois, os aldeamentos melhor estrutu-
rados da Capitania, pode-se afirmar que muito antes do 
estabelecimento das vilas, em 1758, seguindo as diretrizes 
do Diretório de 1757, os índios aldeados já se encontra-
vam em boa medida integrados ao sistema econômico que 
envolvia a Capitania como um todo, o qual, longe de ser 
insignificante, como atesta a historiografia em geral, é, sim, 
muito pouco conhecido.

Por outro lado, as atividades produtivas que se desta-
caram como as mais praticadas nos aldeamentos, antes e 
depois dos jesuítas, a exemplo do artesanato de coquilhos, 
da extração de embiras e do corte de madeiras, parecem 
refletir uma opção mais adequada aos padrões culturais dos 
índios, em oposição à lavoura comercial. Teremos, assim, 
naquelas atividades econômicas um elemento vital no uni-
verso de experiências históricas destes povos que concorre-
ram para a recriação das suas tradições e identidades.
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A “crise” de mão-de-obra e a
criação de colônias agrícolas

na Bahia: 1850 – 1889

Henrique jorge Buckingham Lyra
Universidade Estadual de Santa Cruz - Dep. de Filosofia e Ciências Humanas

urante toda a segunda metade do século XIX, 
um dos problemas que mais preocupou os go-

vernantes e a elite agrária baiana foi a crise de mão-de-obra 
agrícola. A partir de 1850, com o término do tráfico de es-
cravos, as expectativas da economia baiana pareciam ser de 
um verdadeiro colapso da produção agrícola – secularmen-
te estabelecida na cultura da cana de açúcar – em virtude 
da escassez de braços. A epidemia de cólera morbus que se 
alastrou na província da Bahia, em 1855, matando grande 
número de gente livre e escrava, era também citada como 
um outro fator responsável pela referida crise. Tanto os go-
vernantes como os produtores de açúcar da região atribuí-
am o declínio da economia à falta de braços para o trabalho 
agrícola, e tal suposição foi responsável não só pela impor-
tação de mão-de-obra estrangeira livre como também pela 

D
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formação de vários núcleos coloniais agrícolas na Bahia, na 
segunda metade do século XIX.

A criação dessas colônias agrícolas, embora já iniciadas 
desde o princípio do século XIX, começou a tomar maior 
impulso depois de cessado totalmente o tráfico de escra-
vos, em 1850. Segundo Orlando Mello (1898, p. 17-22), 
foram criadas, no período de 1850 a 1864, em diversos 
estados brasileiros – São Paulo, Santa Catarina, Rio Gran-
de do Sul, Paraná, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Espírito 
Santo, Bahia, Maranhão, Pará, Piauí e Pernambuco – nada 
menos de 105 colônias agrícolas, entre colônias nacionais, 
estrangeiras e colônias de parceria, predominando a criação 
de colônias estrangeiras, principalmente na região do café, 
em São Paulo. Como este autor registrou apenas a criação 
de uma colônia agrícola na Bahia nesse período – a colônia 
Sinimbu (nacional) -, e na verdade foram criadas mais três 
(a colônia Nacional do Rio de Contas, a Nacional Agrícola 
e a Salto do Rio Pardo), esse número se eleva para, pelo 
menos, 108 colônias, se não tiver havido outras omissões.

Essa proliferação de colônias agrícolas parece ter 
acontecido em resposta à proibição do tráfico de escravos. 
Observa-se uma relação direta entre restrição ao tráfico de 
escravos e criação de colônias agrícolas, relação essa gerada 
a partir da crença de que, com a não reposição contínua do 
trabalhador escravo, houvesse um colapso na agricultura 
brasileira.

Segundo Conrad (1978), as queixas relativas à falta 
de mão de obra sempre foram constantes durante todo o 
período em que predominou o regime escravista no Bra-
sil. E essas queixas podem ser explicadas, segundo Novais 
(1986), pela própria dinâmica do escravismo brasileiro, 
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que exigia uma constante reposição de mão-de-obra. Po-
rém, só a partir de 1850, o problema da crise de mão-de-
-obra ganhou maiores proporções, principalmente entre as 
preocupações dos dirigentes do País.

Embora não seja considerada, no discurso oficial dos 
presidentes da Província, como sendo o único motivo ge-
rador da falta de braços, pois são feitas também referências 
à epidemia de cólera morbus que, em 1855, matou grande 
número de escravos, e à evasão de escravos para o sul do 
Império, a abolição do tráfico, no entanto, era considerada 
como a principal causa da falta de braços para a lavoura.1

João Vieira Lins Cansanção de Sinimbu, presidente da 
Província da Bahia em 1857, chamou atenção para o fato de 
que a diminuição e o não aumento de braços estariam crian-
do um processo de transferência de escravos das pequenas e 
médias propriedades – principais produtoras de alimentos – 
para as grandes propriedades da cultura de exportação. Esse 
fato estaria determinando não só a elevação dos preços dos 
gêneros alimentícios na Província, como, também, a longo 
prazo, uma verdadeira escassez de alimentos, pois considera-
va Sinimbu que a falta de escravos “...abateu se não matou 
quase de todo a pequena cultura ...” 2

A partir de 1850, as “Falas dos Presidentes da Provín-
cia da Bahia” demonstram uma grande preocupação com 

1 Cf. Falas dos Presidentes da Província nos anos de 1857, 1861, 
1870, 1876 entre outras.

2 SINIMBU, João V. L. Cansanção de. Fala recitada na abertura da 
Assembléia Legislativa da Bahia pelo Presidente da Província... no 
dia 1º de setembro de 1857, Salvador, p. 97.
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a crise de mão-de-obra. São comuns nesses discursos ex-
pressões como “raridade de braços”, “escassez de braços” 
etc. Além disso, os presidentes da Província atribuíam a 
situação de crise por que estava passando a economia baia-
na, principalmente o açúcar, à falta de mão-de-obra, como 
considerou  Luiz Antônio da Silva Nunes, presidente da 
província da Bahia no ano de 1876, ao afirmar que “[...] 
perdura a falta de braços, uma das causas incontestáveis do 
estado de definhamento em que se acha a lavoura do País, 
especificamente a da Bahia”3

No entanto, as constantes reclamações de falta de bra-
ços não eram apenas feitas pelos dirigentes políticos da Pro-
víncia. Os grandes produtores de açúcar também reclama-
vam por mão-de-obra. Conforme salienta Maria Antonieta 
de Campos Tourinho, os fazendeiros baianos, na segunda 
metade do século XIX, apresentam um discurso “lamento-
so e pessimista” quanto ao futuro da lavoura baiana devido 
à falta de braços:

Diante da consumação da tão temida lei de abolição 
do tráfico, os produtores de açúcar, traumatizados pela 
dura realidade de que não haveria mais abastecimento 
africano de braços se sentem ameaçados pela diminui-
ção da população escrava (TOURINHO, 1982).

       
Dessa forma, estando a província da Bahia sem a sua 

única  fonte de reposição de mão-de-obra – o tráfico de es-

3 NUNES, Luiz Antônio da Silva. Relatório com que o Excelentíssi-
mo Senhor Presidente [...] abriu a Assembléia Legislativa Provincial 
da Bahia no dia 1º de maio de 1876, Salvador, p. 105.
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cravos, nada mais provável que a suposição de uma iminen-
te crise de braços. No entanto, mesmo sem a perspectiva 
da contínua reposição de escravos, será que já na segunda 
metade do século XIX não se teria formado um contin-
gente populacional livre, que fosse capaz de ser utilizado 
como força de trabalho?  O que realmente significou tal 
crise de mão-de-obra? Apenas um medo do rompimento 
de um esquema secularmente estabelecido, ou realmente 
não existia, na época, disponibilidade de força de trabalho? 

Para mensurar tal crise, faz-se necessário partirmos 
primeiro para o estudo da população da província da Bahia 
nesse período. Através de tal estudo, poderemos inclusive 
obter subsídios para um melhor questionamento da pro-
blemática da mão-de-obra.

Para se estudar a população baiana no século XIX, sua 
composição e dinâmica, fica claro que são inúmeras as di-
ficuldades que se apresentam. Kátia Mattoso, por exemplo, 
salienta que “a população de Salvador no século XIX per-
manece ainda uma incógnita”, e lamenta o fato de que:

Os estudos relativos à demografia histórica nada ainda 
nos ensinaram sobre a dinâmica de uma população que 
aumenta numa cidade em decadência sendo o nosso co-
nhecimento da relação numérica entre a população livre 
e a população escrava muito superficial (MATTOSO, 
1976, p. 9).

Se isso acontece em relação à cidade de Salvador, para 
a área rural os problemas são bem maiores, em virtude da 
total ausência de pesquisas em demografia histórica.                                      

Preliminarmente, pode-se apenas fazer algumas consi-
derações sobre a população baiana do século XIX.
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A população trabalhadora agrícola da Bahia, no século 
XIX, estava dividida em dois blocos: livres e escravos. A po-
pulação escrava, devido à extinção do tráfico, às alforrias, à 
evasão para outras províncias, principalmente para as regiões 
do café, e também por apresentar “uma taxa de mortalida-
de bem superior à de natalidade” (FURTADO, 1974, p. 9), 
estava realmente em franco declínio ao iniciar a segunda me-
tade do século XIX. A população de trabalhadores livres, ao 
contrário, parecia tender a um crescimento acentuado.

O trabalho livre no setor agrícola, no Brasil escravista, 
tem sido alvo de vários estudos. Diversos autores têm encon-
trado subsídios que demonstram a existência, em diversas 
regiões do Brasil, de lavradores que não estavam diretamen-
te engajados no sistema de produção baseado no trabalho 
escravo. Não se trata, também, de um fenômeno particu-
larizado à segunda metade do século XIX. Segundo Maria 
Isaura Pereira de Queiroz, esses lavradores não constituíam 
uma “categoria social de formação recente”. (QUEIROZ, 
1976, p. 33). Shepard Forman, estudando os camponeses 
brasileiros, principalmente os nordestinos, mostra que tal 
categoria existia desde os primórdios da colonização portu-
guesa, tornando-se cada vez mais numerosa no decorrer dos 
séculos XVIII e XIX. “Os poucos dados que dispomos (diz 
Forman) são, no entanto, suficientes para atestar claramente 
a existência de uma expressiva população camponesa livre 
no Brasil colonial” (FORMAN, 1976, p. 54-55). Pesquisas 
realizadas no estado de Alagoas pelo mesmo autor indicaram 
que “no século XIX a maioria dos moradores rurais daquela 
região eram camponeses livres” (idem, p. 55).

Ciro Cardoso chama atenção para o fenômeno tratado 
como “brecha camponesa”, existente em lugares onde havia 
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como “forma central de exploração da força de trabalho a 
escravidão negra: o Brasil, a área do Mar das Caraíbas (An-
tilhas, Guianas, parte da Venezuela etc.) e o Sul dos Estados 
Unidos” (CARDOSO, 1976, p. 135). Dentre outras formas 
de “brecha camponesa”, encontra-se a que era formada por 
escravos que cultivavam produtos agrícolas para subsistência 
no interior das fazendas, com a devida permissão dos seus 
senhores. Em Ilhéus, encontramos um bom exemplo de bre-
cha camponesa entre os escravos do Engenho de Santana. 
Em um manifesto escrito por estes escravos para retornarem 
ao trabalho depois de dois anos de sublevação na última dé-
cada do século XVIII, eles exigiam, entre outras coisas “Em 
cada semana nos há de dar os dias de sexta-feira e de sábado 
para trabalharmos para nós não tirando um destes dias por 
causa  de dia santo” (REIS; SILVA, 1999, p. 123). 

Todas essas formas de trabalho livre já eram mencio-
nadas desde o século XVII, indicando, dessa forma, que os 
escravos, pelo menos alguns deles, já possuíam essa alterna-
tiva de se dedicarem a uma forma de campesinato ”livre”, 
embora sem possuírem terra e continuando ainda na con-
dição de cativos.

Tais fatos vêm, inclusive, de encontro à idéia de que 
o trabalho livre era incompatível com uma sociedade es-
cravista.4  É importante chamar atenção para o fato de 

4 A esse respeito, ver o trabalho EISENBERG, P. O homem esquecido: o 
trabalhador livre nacional no século XIX. In: ENCONTRO REGIO-
NAL DE HISTÓRIA, 3, Santos, set. 1976. O autor mostra que, 
embora existissem certas incompatibilidades entre o trabalho livre e o 
escravo, esses dois tipos de trabalho coexistiram no Brasil escravista.
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que os trabalhadores livres não apenas se faziam presentes 
na área rural do Brasil escravista, mas que a partir de cer-
to momento se tornaram a grande maioria da população 
rural. 

Já no início do século XIX, entre 1816 – 1818, Tolle-
nare, em suas observações feitas na área rural de Pernam-
buco, dividiu a população agrícola não-escrava em três ca-
tegorias: os senhores de engenho, grandes proprietários; os 
lavradores, espécie de rendeiros e os moradores ou peque-
nos colonos (TOLLENARE, 1956, p. 85).

Falando sobre os lavradores, diz Tollenare que eram 
geralmente brasileiros de origem branca, pouco mesclados 
de mulato, trabalhavam em terras de algum senhor de en-
genho o qual tinha o direito de expulsá-los sem nenhuma 
indenização. Os lavradores arrendavam as terras geralmen-
te por um ano e aplicavam o capital de que dispunham em 
escravos e gado, pois poderiam levá-los nas suas andanças. 
Habitavam, em média, dois a três lavradores por engenho 
(idem, p. 93-4).

Os moradores eram “pequenos colonos aos quais os 
senhores de engenho concederam permissão de elevar uma 
cabana no meio do mato e de cultivar um pequeno pedaço 
de terra (ibidem, p. 95). Não possuíam, da mesma forma 
que os lavradores, contrato algum com senhores de enge-
nho, que podiam dispensá-los quando  quisessem.  Eram, 
em geral, “mestiços de mulatos, negros livres e índios” (Ibi-
dem). Salienta Tollenare que esse contingente populacional 
podia ser considerado o verdadeiro povo brasileiro, tendo 
em vista o grande número de pessoas que viviam naquela 
condição. Segundo seus cálculos, os moradores representa-
vam 95% da população rural não-escrava. 
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Em um engenho visitado por Tollenare, um rico se-
nhor de engenho, tendo expulso da sua propriedade to-
dos os lavradores e moradores, que os seus predecessores, 
menos abastados, haviam consentido que ali se estabele-
cessem, elevou o número de exilados a quase 600 indiví-
duos (Ibdem, p. 94). Roger Bastide, referindo-se à Bahia 
e a Pernambuco, cita que “de duzentas a trezentas pessoas 
agrupavam-se muitas vezes, em torno da casa do senhor de 
engenho” (BASTIDE, 1976, p. 54).

Por tais indicações, podemos notar que era realmente 
significativa a população rural não-escrava no Nordeste, e 
que, segundo alguns autores, era a única responsável pela 
produção de cereais para o consumo de toda a população.

 Jacob Gorender dividiu em três categorias os indi-
víduos à margem da relação escravista de produção:

•	 os homens livres assalariados na plantagem;
•	 os homens livres agregados;
•	 os pequenos cultivadores não-escravistas indepen-

dentes (GORENDER, 1978, p. 287-97).

Quanto aos primeiros, os assalariados, foram utiliza-
dos em maior escala em um primeiro momento de insta-
lação e desenvolvimento da agricultura comercial no Brasil 
tendo em vista a natureza técnica do processo produtivo 
que requeria, em virtude da não qualificação dos escravos 
e dos índios, a utilização de pequeno número de trabalha-
dores qualificados.

No seu desenvolvimento, o regime escravista tendeu a 
reduzir o mais possível o número de artífices assalariados 
dentro da plantagem, à medida em que os escravos fo-
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ram adestrados para o exercício dos ofícios qualificados 
(idem, p. 289).

O processo inverso ocorreu com as outras duas catego-
rias – os agregados e os pequenos cultivadores independen-
tes – que se avolumaram de maneira gradativa, chegando a 
representar uma população bastante significativa, em mea-
dos do século XIX.

Estudando a população de Sergipe, na década de 30 
do século XIX, Mott surpreende-se com a pouca quanti-
dade de escravos naquela província e, conseqüentemente, 
com o grande número de trabalhadores livres, fazendo a 
seguinte indagação:

Perguntamos: tirante os escravos empregados nos ser-
viços domésticos, nas lavouras de subsistência e os “es-
cravos de ganho”, seriam os restantes suficientes e repre-
sentariam a principal mão-de-obra para laborar os 400 
e tantos engenhos existentes em Sergipe neste período? 
Nossa hipótese – baseada não apenas nestes números, 
mas também na familiaridade com as fontes manuscri-
tas pesquisadas – é que já nessa época, e mesmo antes, 
o trabalho “livre” devia representar em Sergipe uma va-
riável muito mais significativa do que se tem pensado 
até então. Qual a ocupação de 82.629 homens de cor li-
vres? Considerando que os não-brancos livres (ingênuos 
e libertos) representavam 51,5% do total dos habitantes 
de Sergipe e que, como maioria desprivilegiada, deviam 
encontrar o ganha-pão no trabalho agrícola, certamen-
te em terras alheias, só nos resta concluir que, de fato, 
o trabalhador livre devia ser uma mão-de-obra, se não 
tão produtiva (?), ao menos numericamente quase duas 
vezes mais importante do que a representada pelos es-
cravos (MOTT, s/d).

 



243

No caso específico da Bahia, encontramos diversas 
referências que indicam a existência dessa população não 
diretamente engajada no sistema de produção escravista. 
Segundo as descrições encontradas, assemelham-se aos 
“moradores”, definidos por Tollenare, ou “agregados”, no 
dizer de Gorender.

No final do século XVIII, Vilhena demostra uma 
grande preocupação com a existência de uma “população 
ociosa”  na Bahia, tanto na área rural quanto na urbana 
(VILHENA, 1987).

Cansanção de Sinimbu é quem melhor relata a situa-
ção desse contingente populacional.

Ninguém ignora, que nas fazendas de assucar ou suas 
proximidades existem indivíduos ou famílias pobres, 
que, não possuindo terras habitam n’ellas de graça, ou 
pagam uma insignificante renda, segundo a benevolên-
cia do proprietário.5

Viviam essas famílias em estado de desprezo, ignorân-
cia e miséria, causado principalmente pelo grande fazen-
deiro que, no processo de dilatação de suas propriedades,

[...] ia expelindo as famílias pobres, que não podendo 
sustentar a concorrência cediam espaço; muitas vezes 
vendendo as terras, de que por qualquer título tinham 
ficado de posse.6

5 SINIMBU, J. V. L. Cansanção de. Fala recitada na abertura da As-
sembléia Legislativa pelo Presidente da Província [...] no 1º de se-
tembro de 1857. Salvador, p. 88.

6 Ibdem, p. 94.
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Essas famílias, nesse processo de deslocamento, passa-
ram a ocupar dois pontos extremos: pequenos espaços de 
terra pouco férteis no litoral ou terras mais férteis no inte-
rior da província. Tanto no litoral como no interior, essa 
população não produzia a níveis que permitissem acumu-
lação de riqueza. No primeiro caso, devido à pouca fertili-
dade do solo, e no segundo, por estarem situados em áreas 
de difícil acesso, sem comunicações e sem transportes que 
permitissem a comercialização dos seus produtos.7

Um outro fator que agravava ainda mais a situação 
de penúria dessa população era a existência de constantes 
secas nas regiões Norte e Oeste da Província, por onde, se-
gundo o Barão de São Lourenço, “vegeta uma população 
numerosa sem propriedade, porque as extensas fazendas 
pertencem à senhorios muitos dos quais as não habitam 
[...]”8 Segundo, portanto, dois  testemunhos da época, 
dos presidentes da Província dos anos de 1857 e 1870, a 
grande propriedade rural era a principal responsável pela 
existência de uma camada da população formada por la-
vradores sem terras.

Segundo o “Quadro da População Livre e Escrava da 
Província da Bahia” feito pela Repartição da Polícia, em 
1870 (MATTOSO, 1978, p. 124-5), nota-se que a po-
pulação escrava representava apenas 15,8% da população 
total da Província. No censo de 1872, a população escra-

7 Ibdem, p. 94-5.
8 MARTINS, F. G. (Barão de São Lourenço). Relatório apresentado 

à Assembléia Legislativa da Bahia pelo excelentíssimo [...], Presi-
dente da Província, em 6 de março de 1870, p. 54.
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va representava um índice ainda menor (12,16%) sobre a 
população total da Província, sendo, portanto, 87,84% da 
população composta por indivíduos livres.

Tabela 1 - População livre e escrava na província
da Bahia no ano de 1872

FONTE: Censo de 1872.

População livre 1.211.792 87,84%
População escrava 167.824 12,16%
Total 1.379.616 100

Vale chamar atenção, porém, para o fato de que, nesta 
estimativa geral, está incluída a população urbana, na qual 
o peso dos escravos era menor. Mesmo assim, os dados so-
bre o Recôncavo (núcleo da produção açucareira) revelam 
também a grande supremacia da população livre sobre a 
população escrava: 22,8 % de escravos e 77,2 % de livres, 
segundo o “Quadro da população livre e escrava”, já citado, 
efetuado em 1870.

Isto nos remete de volta à problemática da suposta cri-
se de mão-de-obra. Estaria realmente a Província da Bahia 
com um problema de falta de pessoas que se prestassem ao 
trabalho agrícola na grande lavoura ?

Como já foi dito, a “crise” de mão-de-obra era geral-
mente citada como um problema que afligia diretamente a 
lavoura de açúcar. No entanto, durante quase toda a segun-
da metade do século passado, a Bahia liberou anualmente 
quantidades significativas de escravos. De 1853 a 1861, fo-
ram despachados, pela Secretaria da Polícia, 12.370 escra-
vos para fora da Província; de 1862 a 1870, 4.121 escravos; 
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e de 1872 a 1875, nada menos que 5.319 escravos.9 Que 
fatores, portanto, permitiam que os donos de engenho se 
desfizessem de tantos escravos? Estaria a própria situação 
de decadência da economia açucareira levando a esta trans-
ferência de mão-de-obra? Se assim o era, por que então a 
propalada “crise”?

Um outro fato que demonstra um excesso de popu-
lação desocupada é a própria criação de colônias formadas 
por nacionais.

Os colonos nacionais eram basicamente pessoas po-
bres: alguns, moradores da própria região onde se estabele-
ceram as colônias agrícolas, outros, flagelados de secas do 
norte da Província. Através dos pedidos de atestado para 
engajamento nas colônias agrícolas nacionais, encontramos 
geralmente pessoas naturais das comarcas do sul da Bahia 
e, através das falas dos presidentes da Província, encontra-
mos referências ao aproveitamento da população “vagan-
te”, flagelada pelas contínuas secas do Sertão baiano, para 
a formação de núcleos coloniais. Segundo ainda o discurso 
dos presidentes da Província, essa população “vagante” era 
bastante numerosa e começava a preocupar os dirigentes 
locais que temiam a proliferação do banditismo nessa ca-
mada de “desocupados” e miseráveis. Essas informações 
sobre a existência de um contingente de população livre, 
leva à conclusão de que estava ocorrendo um processo de 
aumento dessa população pobre na área rural. Tal situação, 

9 Cf. NUNES, Luiz Antônio da Silva. Relatório com que o excelen-
tíssimo Senhor Presidente [...] abriu a Assembléia Legislativa Pro-
vincial da Bahia no dia 1º de maio de 1876. Salvador, p. 105-7. 
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inevitavelmente, estaria criando um grave problema social, 
como fica claro na “Fala do Presidente da Província”, João 
Vieira Lins Cansanção de Sinimbu, já citada, que se refere 
a essa população como vivendo em estado de aviltamento, 
desprezo, ignorância e miséria.10

Na segunda metade do século XIX, foram criadas sete 
colônias agrícolas formadas por nacionais :Colônia Na-
cional do Rio de Contas, Colônia Sinimbu, Colônia do 
Salto do Rio Pardo, Colônia Nacional Agrícola, Colônia 
Comandatuba, Colônia Cachoeira e Colônia Jequiriçá. Fo-
ram assentadas aproximadamente 2.265 pessoas nessas co-
lônias nacionais. Diga-se de passagem que todas elas foram 
criadas para resolver problemas sociais, pois os miseráveis 
migravam para as cidades e se dedicavam à mendicância, 
pequenos furtos, transformando-se em uma ameaça aos ci-
tadinos (LYRA, 1982, p. 82 a 119).

A situação desse contingente de lavradores pobres chegou 
a tal ponto que começou a ocorrer um fluxo migratório do 
centro e do norte para o sul da Província. Alguns desses mi-
grantes foram estabelecidos em colônias, como a do Rio Par-
do, em 1857, e a colônia Comandatuba, por volta de 1867. 
Tal situação, já em 1860, é relatada ao presidente da Província 
pelo Juiz da Paz de “Verruga”, o Dr. Joaquim José Fonseca:

Quando em 18 de dezembro último sahi do arraial do 
Caximbo já se achavão mais de 40 famílias que de di-

10 Cf. SININBU, J. V. L. Cansanção de . Fala recitada na abertura da 
Assembléia Legislativa da Bahia pelo Presidente da Província [...] 
no dia 1º de setembro de 1857. Salvador, p. 94. 
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fferentes logares do centro, maxime do denominado 
“Gavião” do termo da villa de Minas do Rio de Contas, 
descerão tangidos pelo terrível flagelo da fome, as quaes 
estavão sendo socorridas pelos moradores mais abasta-
dos daquelle dito arraial...11

Tais famílias, desprovidas de qualquer meio de sub-
sistência, desejavam se fixar naquela região, e esse fato fez 
com que o Dr. Joaquim José Fonseca sugerisse ao presiden-
te da Província a criação de um núcleo colonial:

Essa migração, movida pelo acazo, dá logar a realizar-se 
com mais facilidade os projetos do digno antecessor de 
V. Exa. Exmo. Senhor Senador Sinimbu, de assentar nas 
abundantes margens do Rio Pardo uma colônia agríco-
la, o que já pôr mais de uma vez fora frustrado, quiça 
pôr negligencia de quem incumbia empregar esforços 
para semelhante fim...12

Embora tenha sido justificada como sendo uma polí-
tica capaz de solucionar o problema da falta de braços para 
o trabalho agrícola, a orientação básica da colonização na 
Bahia se deu no sentido de povoar a sua região Sul, através 
do regime de pequena propriedade. Dessa forma, a políti-
ca de colonização baiana, nesse período, seguiu as mesmas 
características gerais de povoamento da colonização oficial 
do início do século XIX.

11 FONSECA, Joaquim José. Ofício do Juiz de Paz de Verruga [...] ao 
Presidente da Província, datado de fevereiro de 1860. In: BAHIA. 
Arquivo Público. Colonos e Colônias. Maço 4607.

12 Ibidem, loc. cit.
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Foram incentivadas, na Bahia, na segunda metade 
do século XIX, duas formas de colonização: a colonização 
nacional e a colonização estrangeira. Esses dois tipos de 
colonização tiveram características próprias. No entanto, 
não parece que os dirigentes da Província estavam apenas 
interessados em resolver um problema social. O direciona-
mento desse contigente pobre para a região Sul da Bahia 
deveria estar ligado a razões econômicas. Não devemos es-
quecer que, a partir do final  do século XIX e princípio do 
XX, foi exatamente nessa região que a lavoura do cacau 
veio substituir o açúcar nas pautas de exportação do Estado 
da Bahia. Em 1870, o presidente da Província, Francisco 
Gonçalves Martins, declarou que a Bahia depositava gran-
des esperanças nas comarcas do Sul, intitulando-as de “o 
celeiro da Província”. Continua o Presidente da Província 
dizendo “sentir prazeres em ver bem começado esse ensaio 
de colonização nacional, que deverá provocar naturalmen-
te outros de maior importância, retirando da miséria e da 
vagabundagem, inúmeras famílias que vegetam em certos 
lugares ao norte e no interior.”13 

E, realmente, as comarcas do sul da Bahia se apresen-
tavam, até o final do século XIX, como uma área em poten-
cial para a expansão agrícola.

A província da Bahia, portanto, não apenas exportava 
escravos para as províncias do sul do Império, como tam-
bém alocava como pequenos proprietários – através das co-
lônias nacionais – o seu excedente da população rural. Tais 
evidências sugerem que a “crise” que realmente existia na 

13 Relatório de 1870, p. 35.
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época era muito mais de liberação do que de falta de mão-
-de-obra.

De fato, a partir de 1850 até o final do século XIX, a 
província da Bahia se comportou como uma fonte libera-
dora de mão-de-obra. Não apenas a intensificação do trá-
fico de escravos inter-provincial em direção ao sul do Im-
pério ilustra tal afirmativa, como também o fato de que os 
colonos estrangeiros importados por essa Província, em sua 
grande maioria, ou repatriaram-se aos seus países de origem 
ou foram transferidos para as colônias do sul do Império. 
A própria criação de colônias nacionais – sempre levada a 
efeito para resolver um problema social de excedente po-
pulacional devido às constantes “secas” que periodicamente 
ocorriam na região Norte da Província – ilustra também 
que a crise realmente ocorrida na Província era muito mais 
de liberação de mão-de-obra do que falta de braços.

No entanto, que problemas poderiam estar por trás da 
suposta crise de mão-de-obra? 

De início, podemos considerar que a abolição do trá-
fico de escravos trouxe consigo muito medo para a grande 
lavoura já em crise. A possível falta de escravos era vista 
como fatal para os donos de engenhos. Nessa conjuntura, 
começou a ser incentivada, na segunda metade do século 
XIX, a política de imigração estrangeira

Uma outra questão que parece estar implícita no dis-
curso da crise de mão-de-obra é a desestruturação da pe-
quena produção, gerada não apenas pela evasão de escravos 
das pequenas propriedades, mas também pelas secas cons-
tantes e pelas novas medidas adotadas com o novo instru-
mento legal – a Lei de Terras de 1850 - que deveria agir 
como elemento reorganizador do acesso a terra.
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Segundo Kátia Mattoso, “Durante todo o século XIX, 
a situação de abastecimento da província da Bahia e, espe-
cialmente da cidade do Salvador, era irregular e deficiente” 
(MATTOSO, 1978, p. 253). Aliada a tal deficiência, já 
antiga, a pequena produção sofreu, a partir de 1850, um 
forte golpe. Exatamente objetivando compensar as per-
das provenientes da situação de crise que se abateu sobre 
a pequena produção, crise essa gerada a partir das trans-
formações ocorridas a partir de 1850, foi que se iniciou o 
processo de colonização nacional. Tal processo cumpriu, 
portanto, dois papéis: reorganização da pequena produção, 
ao mesmo tempo em que evitaria a evasão de mão-de-obra, 
fixando parte  da volumosa população livre disponível em 
uma região propícia à expansão da fronteira agrícola.

Durante a segunda metade do século XIX, a ocupação 
econômica da província da Bahia distribuía-se da seguinte 
forma: a cana-de-açúcar, embora disseminada por grande 
parte do território da Província, apresentava importância 
econômica apenas na Região do Recôncavo. A pecuária 
processava-se no Vale do São Francisco, secundariamente 
na Chapada Diamantina e no Sertão baiano. Já a atividade 
fumageira restringia-se ao Recôncavo e ao Norte da Pro-
víncia, especialmente aos municípios de Campo Formoso 
e Senhor do Bonfim. A cultura do algodão encontrava-se, 
no período, disseminada, porém sem grande expressão, por 
grande parte do território da Província, inclusive, de for-
ma insipiente na região Sul. A mandioca, por sua vez, e, 
principalmente, os cortes de madeiras, eram as principais 
atividades econômicas do sul da Bahia, principalmente da 
comarca de Ilhéus durante todo o período colonial. Ambas 
as atividades foram gradativamente substituídas pela cul-
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tura do cacau ao longo da segunda metade do século XIX. 
Na Chapada Diamantina, processava-se a exploração do 
diamante.

Além dessas culturas mais significativas e da explora-
ção diamantífera, apresentava ainda a província da Bahia 
uma incipiente produção de cacau e café. Essas duas cultu-
ras localizavam-se basicamente no sul da Província. O café, 
especialmente na Colônia Leopoldina (criada em 1818 no 
extremo sul baiano) e o cacau, principalmente em Ilhéus, 
Porto Seguro e Caravelas. No entanto, essas duas atividades 
não chegaram a proporcionar, no período, uma ocupação 
efetiva dessa região (BAHIA, 1978).

Tabela 2 - População de alguns municípios produtores
de cacau Bahia – 1872

FONTE: SEPLANTEC – A inserção da Bahia na Evolução Nacional – 1ª etapa 
– 1850/1889 – Atividades Produtivas. v. 2. p. 175.

Municípios População 
livre

População 
escrava Total

Alcobaça 2.916 543 3.459
Barcelos 1.556 460 2.016
Barra do Rio de 
Contas                                                              3.102 510 3.612

Belmonte 3.861 462 4.323
Camamu 8.065 964 9.029
Canavieiras 2.933 189 3.122
Caravelas 3.826 205 4.031
Ilhéus 4.631 1.051 5.682
Maraú 2.399 362 2.761
Porto Seguro 3.044 124 3.168
Prado 2.008 218 2.226
Valença 14.625 1.521 16.146
Total 52.966 6.609  59.575
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14 LISBOA, Baltazar da Silva. Tombo das terras pertencentes à S. M. 
desde o rio Aqui até Canavieiras, 1798, auto ou tombo feito em 
uma e outra margem do rio Taípe [...] das terras de Mapendipe da 
Comarca de Ilhéus, 1798-1799. 3 docs. cópias, 22 f. ms 512 (54) 
(n. 6322 ABN n. 9).

A região Sul da Bahia apresentava-se, durante todo o 
século XIX, como uma área pouco povoada e com abun-
dância de terras, portanto, uma área em potencial para a 
expansão agrícola.14

Acreditamos que a criação de núcleos coloniais agrí-
colas na região Sul da Província estava diretamente ligada 
a uma política governamental para, muito mais que pro-
porcionar a fixação de colonos como proprietários de ter-
ras, direcionar para aquela região o excedente populacional 
existente na Província.

Durante o período em estudo, das sete colônias agrí-
colas estabelecidas por iniciativa oficial no sul da Bahia, 
quatro foram criadas no ano de 1857, durante a presidên-
cia de Cansanção de Sinimbu. 

Nesse ano, foram estabelecidas as colônias Sinimbu, 
Nacional do Rio de Contas, Salto do Rio Pardo e Nacional 
Agrícola. Somente dez anos depois foi recomeçado o pro-
cesso de colonização por nacionais, sendo criada, em 1867, 
a colônia Comandatuba. Em 1870, foi criada a Colônia 
Cachoeira e, em 1877, a Jequiriçá (LYRA, 1982, p. 82). 
Nessa mesma década, em 1873, através da Empresa Moniz, 
formada pelos fazendeiros Egas Moniz Barreto de Aragão 
e Policarpo Lopes de Leão, foram criadas quatro colônias 
agrícolas no Sul da Bahia formadas por estrangeiros. Es-
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ses empresários estabeleceram três colônias estrangeiras: a 
colônia Muniz, a Theodoro e a Rio Branco. Além disso, 
celebraram um contrato com Jorge Adolfo Stolze, em se-
tembro de 1873, para estabelecer, em sua fazenda no Rio 
Pardo, 50 famílias de alemães, colônia essa que se denomi-
nou Carolina.

As colônias formadas por estrangeiros

Conforme o contrato firmado, ficaria a cargo de Ge-
orge Stolze todas as despesas relativas às edificações neces-
sárias para a Colônia, obrigando-se ainda George Stolze a 
estabelecer os colonos como proprietários de terras e a con-
ceder a cada família de colonos três meses de alojamento 
gratuito em acomodações compatíveis com o número de 
cada família (idem, p. 164/166).

Egas Moniz e Polycarpo L. de Leão seriam os direto-
res da Colônia, os quais, de direito, poderiam inspecioná-
-la, além de dar as instruções que julgassem necessárias. Os 
colonos seriam financiados pelos dois empresários, sendo 
Stolze obrigado a restituir a importância por eles gasta re-
ferente às dívidas contraídas pelos colonos. Para a constru-
ção da Colônia, Stolze recebeu dos empresários da Empresa 
Moniz a quantia de 20.000$000 réis, como empréstimo, 
para serem pagos depois de cinco anos. 15

15 Cf. CONTRATO para a criação da Colônia Carolina, datado de 
22 de setembro de 1873. In: BAHIA. Arquivo Público. Colonos e 
Colônias. Maço 4605.
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Pouco tempo depois de estabelecida a colônia, por 
motivos ignorados, a quase totalidade dessas famílias aban-
donou o estabelecimento de Stolze, não se sabendo o rumo 
que tomaram.16 Não encontramos maiores informações a 
respeito dos acontecimentos que levaram essa colônia a tão 
curta existência.

As demais colônias da Empresa Moniz foram estabele-
cidas entre Ilhéus e Canavieiras, no Sul da Bahia. A colônia 
Moniz situava-se meia légua ao Sul do Porto de Comanda-
tuba. As colônias Theodoro e Rio Branco, à margem direita 
do rio Una, conforme descrição e mapa feitos em 1875 
pelo engenheiro da Província  Manoel Joaquim de Souza 
Brito, encarregado das colônias do Estado ao Sul da Pro-
víncia17 (mapa 6).

 A Colônia Moniz ficava a 3 léguas da Theodoro, pelo 
interior, e a Theodoro distanciava-se 2 léguas e meio da Rio 
Branco. Para se ir da Colônia Moniz à Theodoro, embora 
fosse curta a distância pelo interior (apenas 3 léguas), os ca-
minhos eram tão precários que se preferia o caminho mais 
longo e dispendioso através do litoral até o porto de Una 
e, daí, pelo rio Una até a Colônia Theodoro. Desta à Rio 
Branco, em virtude de cachoeiras que impossibilitavam o 

16 Cf. BRITO, Manoel Joaquim de Souza. Relatório do Diretor pro-
visório das Colônias ao Sul da Província [...] datado de 18 de abril 
de 1876. In: BAHIA. Arquivo Público. Colonos e Colônias. Maço 
4605.

17 O mapa apresentado consta do “Memorandum sobre as colônias do 
Estado ao Sul da Província da Bahia”. Feito pelo engenheiro Mano-
el Joaquim de Souza Brito, em 17 de agosto de 1875. In: BAHIA. 
Arquivo Público. Colonos e Colônias. Maço 4605.
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Mapa 6: Estampa da Carta Hidrográfica com data provável do final do século 
XVIII onde se assinala “Vila de Olivença de Índios” (Cartas Antigas da Mapoteca 
do Instituto Geográfico e Cadastral, Est. 610) Apud: VIEGAS, Susana Dores de 
Matos. Socialidades Tupi: identidade e experiência vivida entre índios-caboclos 
(Bahia/Brasil). Universidade de Coimbra, Faculdade de Ciência e Tecnologia. 
Dissertação de Doutoramento em Antropologia Social, 2003, mapa 3.
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percurso fluvial, costumava-se seguir por “uma verêda in-
terna, tortuosa e de dificultoso transito cuja distancia é de 
2 léguas e meia.”18

As primeiras levas de estrangeiros trazidas pela Empre-
sa Moniz começaram a chegar à Bahia em março de 1873, 
e vieram acampanhadas de um sacerdote, um professor, um 
médico, um boticário e um enfermeiro.

Ao findar esse ano, o total de colonos importados che-
gou a 1.825, todos provenientes da Europa (na sua quase 
totalidade alemães e poloneses), a fim de serem estabeleci-
dos nas quatro colônias criadas.

Na colônia Moniz, foram estabelecidos 400 colo-
nos, na Theodoro, 800, na Rio Branco, 60, e na Carolina 
160, perfazendo um total de 1.420 colonos engajados. 
Os 405 colonos restantes, em relação ao total de colonos 
importados, faleceram ou abandonaram as colônias por 
nelas não terem encontrado as condições que esperavam 
encontrar.19

Esse grande número de colonos que deixaram de se 
engajar indica que, ou as condições de transporte e esta-
belecimento dos colonos eram por demais precárias, cau-
sando grande índice de mortalidade, ou que, já de início, 
as colônias não correspondiam às expectativas dos estran-
geiros importados. E tanto isso ocorria que, em junho de 
1873, os colonos estabelecidos não estavam nada satisfeitos 
com as condições encontradas nesses locais. Recusavam-
-se a trabalhar, exigiam aumento das diárias (ganhavam 

18 Idem.
19 Cf. SINIMBU, J. V. L. Cansanção de. Fala de 1857. p. 132.



258

1$500 por dia), ameaçaram invadir a casa do empresário 
Polycarpo Lopes de Leão, roubar o dinheiro e alimentos do 
armazem e abandonar a colônia. Inclusive, ameaçaram de 
morte o empresário.20 Chegaram a um grau de insatisfação 
tal que o empresário Polycarpo Lopes de Leão dirigiu-se ao 
presidente da Província solicitando que fossem enviados, 
para a colônia Moniz, 200 homens, a fim de estabelecer a 
ordem, processar e prender os culpados.

Os poloneses eram os mais turbulentos e, segundo o 
empresário, alguns dos colonos estavam bem armados, ten-
do trazido as armas da Europa.21 Menos de um mês depois, 
no entanto, as notícias são de que a situação de revolta da 
colônia Moniz já havia sido resolvida através de uma co-
missão enviada pelo presidente da Província e dirigida pelo 
Chefe da Polícia.22

Em outubro do mesmo ano, teve lugar um levante de 
colonos na Colônia Theodoro. Os colonos revoltados, em 
número superior a 100, cercaram a casa do agrimensor da 
colônia, armados, tendo a sua frente o feitor de serviço Jacob 
Gali Kowski. Ameaçaram matar o agrimensor se este não to-
masse providências no sentido de sair da colônia juntamente 
com os trabalhadores, todos brasileiros. Em conflito estabe-

20 Cf. LEÃO, Policarpo Lopes de. Carta de [...] ao Presidente da Pro-
víncia , datada de 29 de junho de 1873. In: BAHIA. Arquivo Pú-
blico. Colonos e Colônias. Maço 4606.

21 Ibdem.
22 Cf. LEÃO, Policarpo Lopes de. Ofício de [...] ao Presidente da Pro-

víncia, datado de 17 de julho de 1873. In: BAHIA. Arquivo Públi-
co. Colonos e Colônias. Maço 4606.
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lecido, foi morto um colono e dominada a revolta, sendo os 
seus cabeças encarcerados na prisão da Colônia.23

A situação das colônias da Empresa Moniz estava tão 
delicada, no que diz respeito aos ânimos revoltados dos co-
lonos, que o seu diretor, Polycarpo Lopes de Leão, tendo 
que se ausentar da colônia por estar com a saúde debilitada, 
solicita do presidente da Província um destacamento mi-
litar, a fim de que não houvesse tumulto nas colônias du-
rante a sua ausência. A essa altura, a Colônia Theodoro já 
contava com população de mais de 900 colonos e a Moniz, 
perto de 500, entre adultos e menores.

Não apenas as revoltas dos colonos perturbavam a or-
dem das colônias da Empresa Moniz. Uma epidemia de 
febre tífica - cuja origem foi atribuída a alguns emigrantes 
que vieram doentes da Europa - matou, num espaço de 
seis meses, 105 pessoas da Colônia Moniz. Uma comissão 
de médicos nomeados pela Província para estudar as con-
dições de higiene e salubridade da colônia concluiu que as 
contínuas febres das quais eram vítimas os colonos foram 
originadas por ocasião das derrubadas das matas, necessá-
rias para a implantação dessas colônias. Nada teriam a ver, 
então, com o local onde estava implantada a colônia, que 
era considerado com boas condições de salubridade.24

23 Cf. LEÃO, Policarpo Lopes de. Ofício de [...] ao Presidente da 
Província, datado de 9 de outubro de 1873. In: BAHIA. Arquivo 
Público. Colonos e Colônias. Maço 4606.

24 SAMPAIO, Augusto Césare e LESSA, Antonio José da Fonseca. 
Relatório dos Doutores [...] datado de 24 setembro de 1873. In: 
BAHIA. Arquivo Público. Colonos e Colônias. Maço 4606.
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No final do ano de 1873, a Empresa Moniz declarou o 
seu insucesso. Egas Moniz B. de Aragão e Polycarpo Lopes de 
Leão dirigiram-se à Presidência da Província solicitando que 
fosse encaminhado ao Governo Imperial o cancelamento do 
contrato celebrado em 1872, que deu origem à Empresa Mo-
niz, no qual se comprometiam a estebelecer 10.000 estran-
geiros agricultores na Bahia. Pediam, também, que ficassem a 
cargo do governo as colônias por eles estabelecidas. Justifica-
ram tal atitude pela impossibilidade de continuarem a fazer as 
grandes despesas que inesperadamente começaram a aparecer. 
Tais gastos, inclusive, foram considerados como sendo a prin-
cipal causa da ruína da fortuna de Polycarpo Lopes de Leão.25

João Antonio de Góes Tourinho, comissário do Go-
verno Imperial, baseando-se em dados retirados do Diário 
Particular de Egas Moniz Barreto de Aragão, calculou que 
os dois empresários receberam o montante de 183:280$330 
réis do Governo Imperial e Provincial para por em prática os 
seus planos de colonização. As despesas da Empresa Moniz, 
referentes a fretamento de vapores, instalação de custeio das 
colônias, fornecimento de gêneros, fazendas, ferragens etc. 
para os armazens, além de outras despesas, foram superiores 
às suas receitas. Somando-se as subvenções recebidas do Go-
verno e comparando-as com os gastos da Empresa Moniz, 
constata-se um deficit de 72:324$645 réis.26

25 Cf. ARAGÃO, Egas Moniz B. de; LEÃO, Policarpo Lopes de. Requeri-
mento de [...] ao Presidente da Província, datado de 8 de novembro de 
1873. In: BAHIA. Arquivo Público. Colonos e Colônias. Maço 4606.

26 TOURINHO, João Antonio de Goes. Ofício de [...] ao Presidente 
da Província, datado de 6 de novembro de 1873. In: BAHIA. Ar-
quivo Público. Colonos e Colônias. Maço 6406.
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Durante o curto espaço de tempo em que as colônias 
da Empresa Moniz estiveram a cargo dos seus respectivos 
diretores não encontramos nenhuma indicação que demos-
trasse o desenvolvimento, nessas colônias, de algum tipo de 
cultura, nem mesmo alguma referência à cultura de subsis-
tência. As notícias se referem apenas às revoltas de colonos 
e às epidemias de febre. Pelo visto, imperou nessas colonias 
uma situação de grande tumulto.

O testemunho de Durval Vieira de Aguiar deixa bas-
tante esclarecida não só a situação das colônias da Empresa 
Moniz, como também a atuação dos seus diretores:

Se bem que as terras fossem de superior qualidade e o 
clima verdadeiramente europeu, todavia não foi acerta-
da a escolha do local, não só pela distância do porto e 
mesmo do rio, como por estar junto de matas, em cima 
de frescas derrubadas, longe do mar, visto entretanto ao 
longe interceptado por íngrime ribanceira e um cerrado 
e impenetravel mangue; pelo que a colônia só tinha de 
bom a bela posição.
Por outro lado os colonos importados eram péssima 
mistura da escória austríaca, alemã e polaca, compradas 
livremente no porto de Antuarpia, a tanto por cabeça; 
gente ruim, sem profissão, na maioria viciosa, ignorante 
de lavoura que passava a vida a beber cachaça e a fu-
mar cachimbo dentro do povoado, cujo serviço admi-
nistrativo era pessimamente dirigido pelo Conselheiro 
Leão, sócio diretor, o qual levava dias a repetir e exaltar 
seus serviços na magistratura e os seus foros de fidalguia 
palaciana; brigando futilmente com quem lhe omitia o 
tratamento de excelencia, e nisso gastava o tempo, en-
quanto tudo mais corria por água abaixo. Os colonos 
principiaram antipatizando-o, depois desrespeitaram-
-no e acabaram por desacatar o Excellence, como ge-
ralmente o chamavam. Devido a intervenção da força 
pública, sob o nosso comando, restabelecia-se rapida-
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mente a ordem, às vezes pela força do sabre ou de arma 
carregada.
Tudo era feito mal, morosamente e fora do tempo. Cada 
homem ganhava 1$500, mulher 1$000 e menino 500 
réis, para nada fazerem. Valia bem ser-se colono, e mui-
tos nacionais suplicavam essa honra. Quando as fontes 
foram secando, pagou-se em fichas, as quais o armazém 
trocava por gêneros. Estabeleceu-se a comidela pelos es-
pertos, e o desagrado para os mais tolos. Tudo andava à 
matroca na ausência do barão, moço de ilimitada boa 
fé e generosidade, sempre ocupado na corte e na Europa 
com a direção geral da colônia.
Seriam longas e enfadonhas as minuciosidades. Em re-
sumo: A imprevidência da administração ocasionou a 
aglomeração nas habitações provisórias; daí o desasseio, 
unido aos miasmas putridos das recentes derrubadas, as 
péssimas e próximas latrinas; ainda mais tudo isto auxi-
liado pelas frutas quentes, águas muitas vezes toldadas 
da chuva, falta de precaução e asseio corporal; concor-
rendo o conjunto de tais causas para o desenvolvimento 
do bicho de pé e o de mosca até a gangrena e o aleija-
mento; da praga do piolho pelo mais leve contacto; das 
inflamações, desinterias, intermitentes ou sezões, e, por 
fim, da epidemia das febres de mau caráter, com pleno 
império da morte.
Apesar do hospital, dos enfermeiros e dos boticários, dos 
médicos e até das mulheres pagas para tirarem bichos 
em pé, mão e cara, nada se adiantou; pois que aumen-
tava diariamente a viuvez e a isolada orfandade. Famílias 
inteiras no leito; vendo-se uns morrerem e outros ago-
nizantes. Já se julgava infelicidade quando algum deles 
escapava da morte para entrar na miséria.
Por fim, escassearam gradualmente os gêneros alimen-
tícios e os recursos do armazém, o que ocasionou uma 
espécie de revolta, felizmente abafada pela última vez; 
pois que, após a nossa retirada, estabeleceu-se a debanda 
e a pilhagem. Quem escapou da morte fugiu para não 
morrer, e veio esmolar, febril, andrajoso e fomento nas 
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ruas desta capital, até que a caridade pública abrigou a 
uns e o governo repatriou outros (AGUIAR, 1979, p. 
270-2).

Declarada, portanto, a falência da Empresa Moniz, o 
Governo Provincial, através do decreto 570 de 31 de julho 
de 1874, passou as colônias dessa Empesa para o domínio 
do Estado. Tal mudança causou, de imediato, um transtor-
no relativamente grande para os colonos que, a partir dessa 
data, perderam o seu principal ponto de referência – os 
empresários com os quais haviam assinado contrato. Por 
outro lado, iniciou-se uma série de visitas às três colônias 
da ex-Empresa Moniz por comissões nomeadas pela Pre-
sidência da Província e pelo Império, a fim de avaliarem 
as condições das colônias e averiguarem quais as medidas 
que poderiam ser tomadas, no intuito de preservá-las. Esse 
vai-e-vem de agentes do governo e a falta de uma maior 
segurança para os colonos levou a maior parte deles a aban-
donar as colônias e se encaminhar para a capital da Provín-
cia em busca de uma solução para os seus problemas. Em 
setembro de 1874, a população existente nas três colônias 
somava apenas 266 pessoas, sendo 29 colonos na Rio Bran-
co, 133 na Theodoro e 104 na Moniz.27 Portanto, a maior 
parte dos colonos estabelecidos em 1873, que somava um 
total de 1420 pessoas, já havia abandonado as colônias 
quando essas passaram para o domínio do Estado.

27 Conforme relação dos colonos das colônias Rio Branco, Moniz e 
Theodoro, datada de 25 de setembro de 1874. Cf. BAHIA. Arquivo 
Público. Colonos e Colônias. Maço 4606.
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A atuação do Estado como dirigente das colônias es-
trangeiras no sul da Província demonstrou, primeiramente, 
que os dirigentes não sabiam muito bem o que deveriam 
fazer com elas. Primeiro, foi feita uma tentativa de extin-
guir as colônias Moniz e Theodoro, transferindo-se os colo-
nos que nelas residiam para São Fidelis, antigo aldeamento 
indígena, próximo da cidade de Valença, e que se encontra-
va desocupado. Encontraram, no entanto, resistência por 
parte dos colonos em tal transferência, pois alguns deles 
já haviam começado alguma plantação nos seus lotes, da 
qual não queriam se desfazer para começar tudo do início. 
Depois, tenteram conservar a Colônia Rio Branco, a qual 
receberia os colonos das outras duas . Essa constante ame-
aça de transferir os colonos colocava-os em um clima de 
contínua insegurança. Primeiro chegava a notícia da trans-
ferência, depois, sem se concretizar tal ameaça, passavam 
meses sem diretor, sem víveres e sem saber ao certo o que 
lhes aconteceria em futuro próximo.

No início do ano de 1875, os colonos estavam em uma 
situação de quase total abandono. O principal problema 
era a falta de alimentação. Na Colônia Moniz, os colonos 
viviam, segundo seu inspetor, Frederico Julio Wenger, em 
estado de completa miséria “[...] e cada vez mais desani-
mados; pois esperam ansiosamente, de boa fé e confiança 
imperturbável, o seu destino [...]”28. Diz ainda o mesmo 
Inspetor que esses colonos se sujeitariam a qualquer deter-

28 Cf. HENGER, Frederico Julio. Ofício de [...] Inspetor da Colônia 
Moniz ao Presidente da Província, datado de fevereiro de 1875. In: 
BAHIA. Bahia. Arquivo Público. Colonos e Colônias. Maço 4605.
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minação da Província, e que esperavam ansiosamente que 
tal decisão fosse tomada de imediato.29

Ainda no início de 1875, em fevereiro, os inspetores 
das colônias Theodoro, Rio Branco e Moniz abandonaram 
as ditas colônias. Em interrogatório feito pela Presidência da 
Província sobre os motivos que os levaram a abandoná-las, 
foram unânimes em citar como principal motivo a falta de 
recursos para continuarem a fornecer víveres para os colonos. 
O Inspetor da Colônia Moniz, melhor detalhando a situação, 
relatou que a sua atitude de abandonar a colônia foi devido:

[...] ao estado deploravel, a que se estava reduzida a colo-
nia, sem víveres para o sustento dos imigrantes, ao pon-
to de vêr elle respondente (o Inspetor) forçado a vender 
telhas de zinco e também de barro para com o seu pro-
ducto comprar generos para supprir os colonos; subindo 
a ponto de se ver obrigado a empregal-os na linha tele-
graphica, para assim conserval-os, até que viesse a esta 
capital pedir providências a S. Exa. o senhor Presidente 
da Província. 30

Para resolver a situação de desespero dos colonos, a Pro-
víncia resolveu então estabelecer o núcleo São Fidélis, para o 
qual se transferiram 7 colonos. Devido a essa resistência dos 

29 INTERROGATÓRIO feito Presidência da Província aos inspetores 
das Colônias Moniz, Theodoro e Rio  Branco sobre os motivos que os 
levaram a abandonar as colônias, datado de 29 de fevereiro de 1875. 
Inb: BAHIA. Arquivo Público. Colonos e Colônias. Maço 4605.

30 Cf. BRITO, Manoel Joaquim de Souza. Relatório de [...] diretor provi-
sório das Colônias do Estado ao Sul da Província, datado de 7 e janeiro 
de 1877. In: BAHIA. Arquivo Público. Colonos e Colônias. Maço 4606.
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colonos em se transferirem para a nova colônia, o Governo 
resolveu extingui-la pouco tempo após tê-la criado.

Por aviso de 1875, foi extinta a Colônia Moniz e, ao mes-
mo tempo, ordenava-se a tranferência dos alemães nela resi-
dentes para a Colônia Rio Branco. Em 27 de outubro de 1876, 
foi extinta a Colonia Theodoro, tendo sido permitido aos pola-
cos nela estabelecidos se retirarem para onde desejassem.

O nível de desestruturação chegou a tal ponto que, 
para os colonos da Moniz serem estabelecidos na Rio Bran-
co, fazia-se necessário criar toda uma nova estrutura na 
Colônia Rio Branco, desde a preparação de lotes e casas 
provisórias até iniciar as anotações em livros para registro 
das transações de débitos e créditos entre a Diretoria e os 
colonos. Esse material era fundamental para o bom funcio-
namento das colonias e era justamente o que não existia em 
nenhuma das três, até então.

Ficou, portanto, estabelecida, em abril de 1876, a con-
tinuação de apenas uma das colônias criadas pela empresa 
Moniz sob a direção do Governo provincial.

Tendo sido os colonos da Colônia Moniz transferidos, 
em maio de 1875, para a Rio Branco, em janeiro de 1876 – 
oito meses portanto depois da transferência – continuaram 
tais colonos no mesmo estado de insegurança, pois nenhu-
ma medida foi tomada pelo governo nesses oito meses no 
sentido de criar condições necessárias que lhes permitissem 
começar a trabalhar. Sobre o ano de 1877, poucas notícias 
encontramos quanto à situação da colonia sobrevivente, 
a não ser que o Governo estava tentando criar condições 
para o seu funcionamento como, por exemplo, abrindo 
lotes, construindo casas provisórias, nomeando funcioná-
rios, abrindo picadas etc. Porém, tais medidas parecem não 
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ter sido executadas, pois em julho de 1878 um emissário 
do Governo foi até a colônia com objetivo de extingui-la. 
Com a extinção da Colonia Rio Branco, as 19 famílias que 
nela habitavam resolvem abandoná-la. Apenas um único co-
lono, Jacob Müller, em virtude de ter se casado com uma 
brasileira da região, decidiu permanecer com o seu lote de 
terras. Os dezenove chefes de família que resolveram se reti-
rar da colonia assinaram um documento no qual concorda-
vam em ser removidos para uma outra colonia do Império 
nas seguintes circunstâncias: a passagem até a nova colonia  
que escolhessem, assim como as demais despesas, correriam 
por conta do colono; seriam abatidos nos seus débitos o va-
lor das benfeitorias que houvessem feito nos seus lotes.31

As colônias formadas por nacionais

Na Bahia, na segunda metade do século XIX, foram 
estabelecidas sete colônias agrícolas formadas por nacio-
nais. Todas elas foram localizadas no sul da Bahia, por ini-
ciativa oficial.

Durante a presidência de João Vieira Lins Cansanção 
de Sinimbu (1857), como já foi dito, foi criada a maior 
parte dessas colônias: foram estabelecidas as colônias Si-
nimbu, Nacional do Rio de Contas, Salto do Rio Pardo e 
Nacional Agrícola. Dez anos depois, em 1867, foi criada 

31 Cf. ALVES, Paulo Ferreira. Relatório de [...] ao Presidente da Pro-
víncia, datado de 4 de julho de 1875. In: BAHIA. Arquivo Público. 
Colonos e Colônias. Maço 4606.
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a colônia Comandatuba. Em 1870, foi criada a Colônia 
Cachoeira e, em 1877, a Jequiriçá.

Podemos afirmar que as colônias formadas por nacio-
nais tiveram uma dinâmica bem maior do que as formadas 
por estrangeiros. Algumas delas chegaram a produzir ali-
mentos não só para a auto suficiência da própria colônia, 
mas também para o abastecimento de Salvador e de outras 
localidades circunvizinhas. 

Colônia Nacional do Rio de Contas

Foi fundada em 24 de junho de 1857, “no lugar deno-
minado Ponta de Ingahy [...]” pelo presidente da Província, 
João Vieira Lins Cansanção de Sinimbu, o qual declarou 
ter sido esta a primeira colônia nacional criada na Bahia. 
Não encontramos nenhuma referência quanto à localização 
exata dessa colônia. Nesse mesmo ano se estabeleceram 64 
famílias, num total de 271 pessoas, em ranchos provisó-
rios. Tudo indica que havia uma certa disponibilidade por 
parte das pessoas para se engajarem como colonos, pois o 
presidente da Província diz que tinha recebido, em 1857, 
inúmeros pedidos de pessoas que queriam se estabelecer na 
colônia, mas que estava sendo parco em concessões, pelo 
receio de que, por rápida aglomeração, não sofressem os 
colonos maiores privações.32

32 Cf. SINIMBU. J. V. L. Cansanção de. Fala recitada na abertura 
da Assembléia Legislativa da Bahia pelo Presidente da Província, o 
Desembargador [...] no 1º de setembro de 1857. Salvador, p. 100.
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E, realmente, parece que a disponibilidade de candi-
datos a colonos era superior à capacidade de assentamen-
to, pois encontramos, além de alguns pedidos individuais 
de atestado para estabelecimento na colônia, quatro abai-
xo assinados, feitos por chefes de famílias que, somados 
às suas assinaturas, formam um total de 135 chefes de 
família dispostos a se engajar como colono.33 No entanto, 
essa colônia foi estabelecida com apenas 64 famílias, me-
nos da metade, portanto, dos candidatos disponíveis para 
engajamento.

No ano seguinte à sua criação, em 1858, noticia-se 
que a colônia lutava com embaraços, considerados, po-
rém, como próprios de uma instalação desse tipo.34 Em 
1859, as notícias eram que a Colônia não estava corres-
pondendo às expectativas de sua criação e também que 
não estava tendo nenhum incremento.35 Viviam ali, em 
março desse ano, 56 famílias, sendo 136 homens e 131 
mulheres. Portanto, dois anos após a sua criação, ao invés 
de aumento da população, houve uma redução de oito 
famílias na população da colônia.

No final de 1859, a população decresceu ainda mais, 

33 Cf. Quatro abaixo-assinados solicitando ao Delegado de Polícia atesta-
do para se estabelecerem na Colônia do Rio de Contas no ano de 1857. 
In: BAHIA. Arquivo Público. Colonos e Colônias. Maço 4608.

34 Cf. LEÃO, Manoel Messias de. Fala recitada na abertura da As-
sembléia Legislativa da Bahia pelo Vice-Presidente da Província. 
Desembargador [...] em 15 de setembro de 1858.

35 Cf. BARRETO, Francisco Xavier Paes. Fala recitada na abertura 
da Assembléia Legislativa da Bahia pelo Presidente da Província, o 
doutor [...] em 15 de março de 1859.



270

porque quinze famílias abandonaram-na, caindo para 201 
pessoas a sua população total. As causas do abandono dos 
lotes por essas famílias foram as seguintes:

• por fuga – 8 famílias
• por morte do chefe da família – 3 famílias
• por rescisão do contrato – 3 famílias e 
• por moléstia – 1 família.

Pelos motivos acima citados, nota-se que a grande maio-
ria dessas quinze famílias abandonou a colônia certamente 
por insatisfação resultante de estarem ali estabelecidas, pois o 
abandono do lote por fuga e por rescisão de contrato (num 
total de 11 famílias) indica atitudes tomadas deliberadamen-
te por essas famílias em função de não permanecerem em 
uma situação que certamente não lhes estava agradando. Ao 
contrário, as outras quatro famílias que também abandona-
ram seus lotes o fizeram por razões mais alheias ao fato de 
estarem ou não bem localizadas naquela colônia.36

Na Colônia Nacional do Rio de Contas cultivava-se 
mandioca, milho, feijão, cacau e café, segundo o seu Dire-
tor “[...] na razão direta do número de braços de cada famí-
lia e da aplicação ou negligência d’ellas [...]”.37 Não dispo-
mos, no entanto, de dados referentes à produção agrícola 

36 Cf. D’SOUZA, José Antonio. Relatório do Diretor da Colônia Na-
cional do Rio de Contas [...] ao Presidente da Província, datado de 29 
de janeiro de 1860. In: BAHIA. Arquivo Público. Colonos e Colônias. 
Maço 4607.

37 Ibidem.
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dessa colônia, porém a sua curta duração de existência nos 
leva a crer que ali não tenha chegado a se desenvolver sa-
tisfatoriamente nenhuma das culturas acima mencionadas.

No princípio do ano de 1860, as notícias enviadas 
pelo diretor da colônia ao presidente da Província tratavam 
geralmente sobre a decadência da mesma:

Os colonos nunca assinarão documento algum de enga-
jamento, e não havendo athé hoje um regulamento para 
a colonia, indiretamente se vê que a autoridade do direc-
tor, é sem acção, é nula pela ausencia de meios a sua dis-
posição para coagir os colonos que abandonarão os seus 
lotes e aquelles que não roteião como fora o desejar... 38

Referindo-se aos colonos, diz o diretor: “dizem elles 
que a Administração lhes prometera por Acto solene, 1º 
a fazer-lhe adiantamento em 3 prestações [...] 2º uma ca-
pela, 3º um capelão e 4º um mestre de primeiras letras, 5º 
finalmente medir e vender-lhe os lotes por prazos razoáveis, 
e que de todas essas promessas apenas se realizarão duas 
prestações”. Devido ao não cumprimento dessas promessas 
os colonos diziam que se achavam “[...] desligados de qual-
quer compromisso com o governo visto que não partirão 
d’elles as faltas.” Diz  ainda o diretor, nesse mesmo docu-
mento, que a dita colônia é uma questão social das mais 
graves do país. Concluindo, cita as medidas que considera 
de precisão para a sua estabilidade:

1º uma escriptura de engajamento para firmar a obriga-
ção, 2º um regulamento que proscreva e defina a obri-

38 Ibidem.
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gação dos colonos, e as atribuições e deveres do director, 
3º a conclusão da capela, 4º ornamento e mais preciso 
para celebração das missas, 5º um capelão que lecione as 
primeiras letras, 6º finalmente uma ambulancia.39

Ao que tudo indica, tais medidas não foram tomadas 
pela Província, pois, em outubro de 1860, o superinten-
dente da colônia comunicou ao presidente da Província 
que os colonos estavam cada vez mais dispersos, inclusive 
sem se dedicar à lavoura, pois preferiam eles ocuparem-se 
no corte de jacarandá, e em trabalhar como jornaleiro40, o 
que representava uma ameaça de extermínio para a colônia. 
Sugere ao presidente da Província que a única medida pos-
sível para solucionar o problema deveria ser uma reforma 
radical, que compreendesse inclusive a direção da colônia, 
ao seu ver “[...] causa principal de não ter a colônia pros-
perado”.41

A partir de então, a ausência de informações sobre essa 
colônia demonstra o seu desaparecimento.

Nesse caso específico, fica bastante clara a frágil estru-
tura sobre a qual ela foi criada, pois dois anos após o seu 
estabelecimento, como demonstra o seu diretor, ainda não 
tinham sido tomadas as providências básicas para o fun-

39 Ibidem.
40 Cf. VALENÇA, Antonio Duarte da Silva. Oficio do Superinten-

dente da Colônia Nacional do Rio de Contas [...] ao presidente da 
Província, datado de 25 de outubro de 1860. In: BAHIIA. Arquivo 
Público. Colonos e Colônias. Maço 4607.

41 PENNA, Herculano ferreira. Fala recitada na abertura da Assembléia 
Legislativa da Bahia pelo Presidente da Província, o Conselheiro e 
Senador do Império [...] em 10 de abril de 1860. Salvador, p.80.
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cionamento pleno da colônia, como a venda dos lotes e a 
própria existência de um regulamento.

 

Colônia Sinimbu

Sobre a Colônia Sinimbu, encontramos poucas infor-
mações: apenas um relatório do diretor da colônia, datado 
de 10 de agosto de 1861 e notícias na “Fala do Presidente 
da Província” do mesmo ano. Orlando Mello faz referências 
ao ano de criação desta colônia agrícola como sendo 1857, 
durante a gestão do presidente da Província João Vieira Lins 
Cansanção de Sinimbu (MELLO, 1898). Não encontramos 
informações quanto à sua exata localização. Há referências 
no relatório do diretor da Colônia indicando que a maioria 
dos colonos nela estabelecidos era natural de Maraú, loca-
lidade que fica ao sul da Bahia, fato esse que pode ser um 
indicador da localização da colônia próximo a essa vila. 

Em 1861, segundo o relatório de João Tavares de 
Mello, diretor da colônia42, lá viviam 34 famílias de co-
lonos e dois colonos solteiros, formando um total de 159 
pessoas. Desse total, 86 eram homens e 73 mulheres. Nes-
ses números estava incluído um escravo de propriedade de 
um dos colonos.

Essa população da colônia, em 1861, não representava, 
no entanto, seu momento de maior concentração populacio-

42 Cf. MELLO, João Tavares de. Relatório do Diretor da Colônia Sinim-
bu ao Presidente da Província, datado de 1º de agosto de 1861. In: 
BAHIA. Arquivo Público. Colonos e Colônias. Maço 4607.
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nal, pois encontramos no mesmo relatório do referido dire-
tor a informação de que 18 famílias haviam abandonado o 
local, o que certamente ocasionou um decréscimo significa-
tivo na população da colônia. Os motivos que levaram esses 
colonos a abandonar seus lotes foram os seguintes:

• por morte – duas famílias;
• por rescisão de contrato – três famílias;
• por se empregarem no corte de jacarandá – quatro 

famílias;
• por causa da destruição de sua plantação pelos pés dos 

bois dos cortadores de  jacarandá – uma família; e 
• abandono sem justificativa – 8 famílias.

Por tais informações, pode-se ver que 15 entre as 18 
famílias que abandonaram seus lotes o fizeram por motivos 
que, assim como na Colônia do Rio de Contas, demons-
tram não estarem satisfeitas com a permanência na colônia.

Eram cultivados, na colônia, basicamente, cacau, café 
e mandioca, existindo em 1861 aproximadamente 18.287 
pés de cacau e l.949 pés de café plantados em seus diversos 
lotes, além de mandioca para o sustento dos colonos.

Ainda no mesmo relatório, comenta o diretor da co-
lônia a existência de um colono possuidor de um escravo, 
dizendo que tal fato era proibido segundo o artigo 6º do 
ato de 5 de fevereiro de 1857, onde se diz que o traba-
lho permanente na colônia deveria ser feito por homens 
livres, só sendo admissível o braço escravo nas derrubadas 
de matas e outros trabalhos próprios do começo do seu 
estabelecimento com a devida permissão do Governo Pro-
vincial “[...] que dará [a permissão] somente nesses cazos e 
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por tempo determinado: as transgressões de tais condições 
importa ao colono a perda do direito à terra e às benfei-
torias”43 Comenta também o diretor que, devido aos pre-
juízos que estava trazendo para a colônia a atividade do 
corte de jacarandá, com estrago das plantações pelos bois 
dos cortadores e o abandono dos lotes, proibiu os colonos 
de se dedicarem a tal atividade. Encerrando o relatório, o 
diretor pede ao presidente da Província que fosse escrito e 
enviado um regulamento para a colônia.

Na “Fala do Presidente da Província”, em 1861, não 
encontramos outras senão as mesmas informações do rela-
tório do diretor da colônia, o que indica que a fala presi-
dencial deve ter sido elaborada a partir do relatório citado. 
Diz, no entanto, o presidente da Província, que a colônia 
Sinimbu “[...] nenhum progresso apresenta [...] em virtude 
da direção que há tido [...]”44

Não se dispõe de informações que permitam uma com-
paração entre a situação da Colônia Sinimbu no ano de 1861 
e em períodos anteriores, para que se possa averiguar se hou-
ve algum momento de maior desenvolvimento, ou não. Em 
virtude da ausência de informações pós 1861, consideramos 
que a Colônia Sinimbu, pelo menos como colônia organiza-
da, deixou de existir a partir dessa data.

43 Ibidem.
44 PINTO, Antonio da Costa. Fala recitada na abertura da Assembléia 

Legislativa da Bahia pelo Presidente da Província [...] no dia 1º de 
março de 1861. Salvador, Bahia, p. 35.
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Colônia do Salto do Rio Pardo

Por ato da presidência da Província, de dezembro de 
1857, foram iniciados os trabalhos para a criação desta co-
lônia, que foi estabelecida às margens do rio Pardo, no mu-
nicípio de Canavieiras, ao sul da Bahia.45 O motivo de sua 
criação foi o fato de que, no referido ano, ocorreu um fluxo 
de famílias pobres “[...] de diversos lugares do centro, prin-
cipalmente do denominado – Gavião – do Termo de Minas 
do rio de Contas [...]”46, para a região onde foi estabelecida 
a colônia, em busca de alimentos que lhes faltavam. Por-
tanto, essa colônia foi criada de forma peculiar, diferente 
das outras, pois aproveitava uma população de migrantes já 
estabelecida ou se estabelecendo naquele local. As demais 
colônias estabelecidas nesse mesmo ano parece que utili-
zaram como colonos os habitantes da própria região onde 
elas foram implantadas.

Poucas informações foram encontradas sobre essa co-
lônia. Uma delas, na “Fala do Presidente da Província”, em 
1859, em que ele afirma que tal colônia não estava corres-
pondendo ao fim de sua criação e que a mesma se achava 
agonizante. Outra informação – “Relatório do diretor da 
Colônia”, referente ao ano de 1861 – esclarece que se ali 

45 Cf. BAHIANA, José Vasconcelos de Souza. Ofício de [...] ao Presi-
dente da Província, datado de 15 de dezembro de 1857. In: BAHIA. 
Arquivo Público. Colonos e Colônias. Maço 4608.

46 PENNA, Herculano Ferreira. Fala recitada na abertura da Assembléia 
Legislativa da Bahia pelo Presidente da Província, o Conselheiro e 
Senador do Império [...] em 10 de abril de 1860. Salvador, p. 82.
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achavam estabelecidas 53 famílias, sendo 91 pais e 147 fi-
lhos, num total de 238 pessoas. Embora o diretor não cite 
mais nenhum dado relativo à colônia, diz crer em tal em-
preendimento, o qual considera “[...] um meio tão facil de 
suprir a falta de braços, que todos os dias faz desvanecer as 
felises esperanças dos Brasileiros”.47

No ano de 1862, o mesmo diretor, dirigindo-se ao 
presidente da Província, diz que, por ordem do Governo 
Geral, assinou um contrato para estabelecer no Salto do 
Rio Pardo uma colônia de cem famílias brasileiras. Não 
existem, no entanto, maiores referências desse Diretor a 
respeito do contrato celebrado, inclusive não esclarece com 
quem assinou tal contrato.

A partir daí, não encontramos qualquer referência que 
demonstre a continuidade desta colônia nem tampouco se 
o referido contrato foi ou não cumprido.

As informações que encontramos a respeito desse em-
preendimento permitiram apenas indicar a sua existência 
durante o período de 1857 a 1862, correspondente, por-
tanto, a cinco anos. No entanto, tais informações, por se-
rem pouco significativas, não permitem avaliar se tal colô-
nia, durante esses cinco anos, conseguiu alcançar um certo 
nível de organização e de produtividade. Talvez a própria 
ausência de informações seja um indicador de que o Salto 
do Rio Pardo não tenha passado de uma mera tentativa 
infrutífera de criação de uma colônia nacional.

47 FONSECA, Joaquim José. Relatório do diretor da Colônia do Sal-
to do Rio Pardo [...] datado de 19 de junho de 1961. In: BAHIA. 
Arquivo Público. Colonos e Colônias. Maço 4607.
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Colônia Nacional Agrícola 

Apenas no ano de 1857 foram encontradas algumas 
informações sobre essa colônia, dentre elas alguns pedidos 
de atestado de conduta moral e religiosa feitos por pes-
soas que queriam se engajar como colonos.48 Esses ates-
tados eram solicitados ao delegado e ao cura da cidade 
onde residia o requerente. Enquanto em alguns pedidos 
de atestado a solicitação fosse apenas quanto à boa con-
duta moral e religiosa, em outros a solicitação era feita 
para que o delegado e o cura atestassem também que o 
requerente tinha amor ao trabalho e aptidão para a vida 
agrícola.  Além desses atestados, era exigido ainda para o 
candidato a colono, uma declaração sobre se ele tinha ou 
não família.

Não foi possível, com o material pesquisado, estabe-
lecer data de fundação desta colônia nem tampouco sua 
exata localização; sabe-se apenas que ficava na comarca de 
Camamu, no sul da Bahia.

Em janeiro de 1857, informações encontradas afir-
mam que os colonos estavam animados.49 Em setembro 
do mesmo ano, 54 chefes de família estabelecidos na 
colônia se dirigiram ao presidente da Província, solici-
tando um capelão e licença para cortar madeira para as 

48 Cf. Atestados de conduta moral e religiosa, 1857. In: BAHIA. Ar-
quivo Público. Colonos e Colônias. Maço 4608.

49 Cf. NASCIMENTO, José Francisco Thomás do. Ofício de [...] 
ao Presidente da Província, datado de 26 de janeiro de 1857. In: 
BAHIA. Arquivo Público. Colonos e Colônias. Maço 4608.
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construções.50 Pelo número de chefes de família que as-
sinaram tal documento, podemos considerar que existia 
uma população considerável vivendo na colônia naquele 
ano de 1857. Em dezembro desse mesmo ano, as notícias 
encontradas mostram um quadro desanimador. O superin-
tendente da colônia, em ofício ao presidente da Província, 
fez o seguinte relato:

[...] contou-me a poucos dias pelo crioulo Rafael de tal, 
morador no rio acima que os colonos já não trabalhão na 
Colonia por andarem alugando-se para sua subsistencia e 
de suas famílias, dizendo-lhes alguns que tendo ido procu-
rar farinha em casa do Major Bernadino José de Magalhães 
e Aragão, este lhes discera que não fazia mais supprimento 
enquanto o Director lhe não pagasse um conto de reis que 
lhe estava devendo de farinha que lhe tinha vendido para 
a colônia...51

Devido a esse quadro apresentado pelo superinten-
dente da colônia e ausência de informações posteriores, é 
certo que ela deve ter se extinguido em pouco tempo.

Pelo anteriormente apresentado, pode-se notar que, 
para o estabelecimento dessas colônias, a Província não 
chegou a exercer nenhuma obra de infra-estrutura nos lo-
cais, como estrada, construção de casas provisórias etc. Pelo 

50 Cf. Abaixo assinado dos colonos da Colônia Nacional Agrícola, da-
tado de 10 de setembro de 1857. In: BAHIA. Arquivo Público. 
Colonos e Colônias. Maço 4608.

51 OFÍCIO do Superintendente da Colônia Nacional Agrícola ao 
Presidente da Província, datado de 11 de dezembro de 1857. In: 
BAHIA. Arquivo Público. Colonos e Colônias. Maço 4604.
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menos, não encontramos nenhuma referência à realização 
de tais serviços, como normalmente aparece para outras 
colônias nacionais e estrangeiras. Nem mesmo dispunham 
essas colônias nacionais de regulamento, como é citado pelos 
diretores de duas delas. Além disso, os colonos não tinham 
nenhum vínculo legal, pois, segundo o diretor da Colônia 
Nacional do Rio de Contas, os colonos, três anos após a 
criação da mesma, ainda não tinham assinado documento 
algum de engajamento. O alto índice de abandono dos lotes 
serve também como indicador de que a situação na colônia 
não era, de certa forma, compensadora. 

A partir do mesmo ano de suas criações, essas colônias 
começam a desaparecer como notícia, tanto das correspon-
dências dos seus diretores como nas “Falas dos Presidentes 
da Província”. Em 1857, noticia-se o insucesso da Colônia 
Nacional do Rio de Contas; em 1861, é considerada a fa-
lência da Colônia Sinimbu; por fim, em 1862, encontra-se 
a última notícia sobre a Colônia do Salto do Rio Pardo e, 
conseqüentemente, sobre as colônias criadas na presidência 
de Sinimbu.

Essas quatro colônias parecem ter sido criadas na 
mesma região ou, pelo menos, bastante próximas entre si. 
Apresentavam, de modo geral, população numericamente 
equivalente umas às outras. Os colonos engajados demons-
traram não estar satisfeitos com a vida nas colônias, prefe-
rindo se dedicar aos trabalhos de corte de jacarandá; além 
disso, as constantes queixas dos seus diretores sugerem que 
em todas elas faltava uma estrutura administrativa que per-
mitisse o seu bom funcionamento.

As colônias imediatamente criadas depois da iniciativa 
de Sinimbu, Comandatuba e Cachoeira, respectivamente 
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criadas em 1867 e 1870, alcançaram um nível de desen-
volvimento muito superior ao das que foram estabelecidas 
em 1857. Para essas colônias, inclusive, dispomos de maior 
quantidade de informações, o que torna possível conhecer-
mos um pouco mais de suas histórias.

Colônia Comandatuba   

Sobre essa colônia nacional, não encontramos referên-
cia nos maços “Colonos e Colônias”. As únicas informa-
ções sobre elas foram encontradas nas “Falas dos Presiden-
tes da Província”.

Criada por volta do ano de 1867, situava-se na foz do 
rio Comandatuba, entre as comarcas de Ilhéus e Porto Se-
guro.52 O seu surgimento obedeceu a características que di-
ferem das diversas colônias criadas no período em estudo. 
Foi estabelecida, a princípio, por iniciativa de um grupo de 
famílias pobres, do norte da Província, especialmente da 
Vila do Conde. Essas famílias, devido ao pouco lucro que 
tiveram nas limitadas e estéreis terras que lavravam, resol-
veram emigrar para Comandatuba, e ali edificar algumas 
casas de palha e fazer pequenas plantações.53

Tendo notícia de tal ocorrência, o juiz de direito da 
comarca de Ilhéus, Dr. Antonio Gomes Villaça, concebeu 

52 Cf. AZAMBUJA, José Bonifacio Nascentes de. Relatório com que o 
excelentíssimo Senhor doutor [...], Presidente da Província, abriu a 
Assembléia Legislativa da Bahia, no dia 1º de março de 1868. p. 38.

53 Ibidem, p. 37.
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a idéia de formar uma colônia de nacionais, aproveitando 
as famílias ali já estabelecidas. Tal colônia seria financiada 
pelos cofres públicos, e tendo o juiz de direito de Ilhéus co-
municado sua idéia ao presidente da Província, este enviou  
“...um engenheiro, que deu alinhamento das ruas e praças 
da futura povoação, e marcou o logar em que se devião 
edificar a capella e o cemitério, comprometendo-se os imi-
grantes a tirar a madeira necessária para a construção dessas 
obras, e a fazer toda a obra de carapina”.54

Em 1867, a Colônia Comandatuba contava com 154 
pessoas, cultivando mandioca, mamona, arroz, feijão, mi-
lho e também café e cacau. Segundo a fala presidencial do 
ano de 1868, a colônia produziu, no ano de sua criação, 
521 alqueires de farinha, 400 de cacau, 200 de mamona e 
50 de feijão. Esse fato indica que os colonos já deviam estar 
ali estabelecidos há algum tempo, pois, em menos de um 
ano, com tão pouco tempo de cultivo, não conseguiriam 
colheitas de um produto como o cacau.

Do ano de sua fundação até 1870, a população da Co-
lônia Comandatuba aumentou consideravelmente. Apenas 
no ano de 1871 houve um decréscimo em sua  popula-

54 Ibidem, loc. cit.

Tabela 4 - População da Colônia Comandatuba

FONTE: “Falas dos Presidentes da Província” dos anos de : 1868, 1869, 1870, 
1872 e 1873.

Ano 1867 1868 1869 1870 1871 1872    
Pessoas 154 303 371 564 496 + de 500
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ção. Segundo a Fala do Presidente da Província, no ano 
de 1872, esse decréscimo ocorreu devido a uma pequena 
evasão de colonos para a Colônia Cachoeira dirigida pelo 
Frei Luiz de Grava, seduzidos “pelos boatos espalhados de 
contos de réis dados pelo Governo para ella”.55

Em 1868, por ato de 24 de outubro, foi criada uma 
escola primária na Colônia Comandatuba, sendo nomeado 
um professor.56 Além do mais, o estado sanitário da colô-
nia era considerado satisfatório e seus terrenos férteis. Em 
1872, existiam na colônia 19 “fábricas de farinha”, uma 
olaria, além de terem sido iniciadas as obras de constru-
ção de uma capela e uma casa de detenção.57 Por tais in-
formações, pode-se afirmar que essa colônia conheceu um 
momento de acelerado desenvolvimento, principalmente 
quando se observam as informações encontradas sobre sua 
produção agrícola, pois, com apenas dois anos de criada, já 
enviava alguns dos seus produtos para Salvador, Canaviei-
ras e para a povoação de Una.

No segundo semestre de 1869, a colônia produziu  
6.024 alqueires de farinha, tendo exportado 5.043 alquei-
res. Além da farinha, produziu tapioca, milho, feijão, arroz, 
mamona , lenha de mangue, esteiras  e deve ser destacada a 
produção de coco: 31.038 unidades, tendo sido exportada 

55 HENRIQUES, João Antonio de Araújo Freitas. Fala com que o 
excelentíssimo Senhor Desembargador [...] abriu a 1ª sessão da 19ª 
Legislatura da Assembléia Provincial da Bahia, em 1º de março de 
1872. Anexos. Salvador, p.5.

56 Idem Nota 24, p. 37.
57 Idem Nota 27, p. 143.
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a maior parte deles, 27.325. Exceto o milho, todos os de-
mais produtos abasteceram a colônia e uma parte deles foi 
exportada.58  

É curioso que não apareça, nesta lista de produtos, o 
cacau, que constava na lista de produtos da colônia refe-
rentes ao ano de 1867. Os demais produtos continuaram 
a ser produzidos e ganharam maior expressão. A produção 
de farinha de mandioca, por exemplo, que em 1867 foi de 
521 alqueires, em 1869 passou a ser de 6.024 alqueires; do 
mesmo jeito, o feijão e a mamona que triplicaram sua pro-
dução nesses dois anos. Vale ressaltar ainda que os dados 
apresentados referem-se apenas à produção da colônia rela-
cionada ao segundo semestre de 1869, não representando, 
portanto, tais cifras o volume total da produção da colônia 
durante o ano de 1869.

Para o ano de 1870, encontramos dados da produção 
referentes aos dois semestres deste ano. A produção mais 
expressiva continua sendo a farinha, que chega a 13.680 
alqueires. Os demais produtos também têm sua produção 
aumentada, exceto o arroz que durante todo o ano de 1870 
apresenta produção inferior ao segundo semestre do ano 
anterior.59

Além desses produtos, a Colônia Comandatuba ex-
portou, no segundo semestre de 1870, 34 peças de jacaran-
dá para Salvador e 76 para o Rio de Janeiro. Além disso, 
continuou a  exportar excedentes de esteiras, coco, mamo-
na, farinha e tapioca para Salvador, Canavieiras e Una. No 

58 Fala de 1870, p. 35.
59 Relatório do Presidente da Província de 1870 e Fala de 1871.
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entanto, não se verifica a ocorrência de produtos não tradi-
cionais da região, donde se infere que os colonos só tenta-
ram a exploração agrícola tradicional. Através desses dados, 
tem-se a certeza de que essa colônia estava mantendo ritmo 
de produção bastante animador.

No ano seguinte, os dados relativos à produção da 
colônia evidenciam   desenvolvimento muito grande, pois 
nesse ano, aparecem, além dos produtos já citados, o café, 
exportado para Salvador,  azeite de coco, azeite de mamo-
na, couro seco, tabuado de louro além de também ter sido 
introduzida a pecuária. Tem início nesse ano a exportação 
de farinha para Belmonte.60

Sem dúvida alguma, a Colônia Comandatuba conse-
guiu, em pouco tempo, depois de criada oficialmente, pro-
duzir não apenas para o seu consumo, mas também contri-
buir para o abastecimento – principalmente de farinha – da 
capital da Província e de algumas cidades (Canavieiras, Bel-
monte e povoação de Una).

Embora sem dispor de dados sobre sua produção 
agrícola para os anos posteriores a 1871, as informações a 
seu respeito demonstram que, pelo menos durante o ano 
de 1872, ela continuou no mesmo ritmo de produção. 
Para o ano de 1873 já não dispomos de outros dados a 
ela referentes que não a sua população, estimada em 500 
pessoas.

Na fala presidencial de 1874, paradoxalmente aos da-
dos anteriores apresentados sobre a produção agrícola, en-
contramos apenas a informação de que a Colônia Coman-

60 Fala de 1872 – Anexo, p. 5             .
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datuba não tinha prosperado, achando-se quase dissolvida 
naquele ano. Salienta o presidente da Província que não lhe 
constava que houvesse uma organização séria na colônia 
que facilitasse o seu desenvolvimento.61 A partir daí, não 
encontramos mais nenhuma informação sobre essa colô-
nia, nem tampouco notícias sobre o destino dos colonos ali 
estabelecidos. 

Colônia Cachoeira 

Sobre a data de fundação desta colônia de nacionais, 
existem três informações diferentes, todas elas citando o 
dia 23 de abril, porém diferindo quanto ao ano da criação: 
1869,62 1870 63 e 187164. O ano de 1871, no entanto, pode 
ser desprezado, pois documentos datados do ano de 1870 já 
trazem a informação sobre a criação dessa colônia.65

61 Cf. MACHADO, Antonio Cândido da Cruz. Fala com que o 
Exmº. Sr. Comendador [...] abriu a 1ª sessão da vigésima legislatura 
da Assembléia Legislativa Provincial da Bahia, no dia 1º de março 
de 1874. Salvador, p. 134.

62 Cf. OFÍCIO do Diretor da Colônia Cachoeira ao Presidente da 
Província, datado de 14 de junho de 1870. In: BAHIA. Arquivo 
Público. Colonos e Colônias. Maço 4607.

63 Cf. RELATÓRIO do Diretor da Colônia Cachoeira ao Presidente 
da Província, datado do ano de 1870. Salvador, p. 14-6.

64 Cf. Nota 27.
65 Cf. documentos das Notas 31 e 32 e mais BAHIA. PROVÍNCIA. 

Lei Provincial nº 1.131, de 17 de junho de 1870, autorizando o go-
verno a fazer as despesas necessárias para a Colônia Cachoeira.



287

Localizada no município de Ilhéus, sul da Bahia, a 
primeira notícia sobre essa colônia é um pedido do seu di-
retor ao presidente da Província, no sentido de que fossem 
tomadas as providências para dar início aos trabalhos de 
roçado e plantação, além da construção de casas para rece-
ber os primeiros colonos. Seu diretor, Frei Luiz de Grava, 
capuchinho, nomeado pelo presidente da Província, che-
gou à área destinada à colônia no dia 27 de julho de 1870 
para dar início aos trabalhos preliminares de instalação. Ao 
chegar ao local, Frei Luiz de Grava escreveu à presidência 
da Província dizendo que já se podia enviar os primeiros 
colonos para o referido local. 66

Ainda em 1870, o presidente da Província cita no seu 
relatório que, durante a sua administração, encaminhou 
para a colônia 20 emigrados, sendo 6 homens, 4 mulheres, 
3 meninos e 7 meninas. No final deste mesmo ano, a colô-
nia dispunha em seus roçados da plantação de mandioca, 
milho, feijão, arroz e algodão, sendo este último considera-
do como, talvez, o melhor dos produtos da colônia, visto o 
terreno ser apropriado a este tipo de cultura. Começou-se 
também o fabrico de telhas e os melhoramentos da estrada 
geral que ligava a Província da Bahia à Província de Minas 
Gerais.67 Para a distribuição dos lotes com os colonos foi 
seguido o seguinte plano:

66 Cf. GRAVA, Frei Luiz de. Ofício do Diretor da Colônia Cachoeira 
[...] ao Presidente da Província, datado de 2 de agosto de 1870. In: 
Arquivo Público. Colonos e Colônias. Maço 4607.

67 Idem, Relatório ao Presidente da Província, datado de 28 de janeiro 
de 1871, op. cit. Maço 4608.
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[...] que cada família, tomando em consideração as justas 
proporções, recebesse 400 a 500 braças quadradas, sempre 
rio abaixo, na extenção de dez legoas até o logar denomi-
nado – Estiva –, 3 legoas acima da fazenda Rio Salgado...68

A população da colônia seguiu, de 1870 a 1874, uma 
marcha acelerada de crescimento. No final do ano de 1870, 
nela habitavam apenas 3 famílias e dois homens solteiros, 
num total de 24 pessoas. Consta, porém, no documento 
pesquisado, que uma das famílias citadas ainda não ha-
via chegado à colônia. A ausência de tal família, que era 
composta de sete membros, reduzia a população local para 
apenas 17 pessoas, no final de 1870.69 Um ano depois, em 
1871, a colônia contava com 60 pessoas, formando 11 fa-
mílias, em dezembro de 1872, a população era de 218 pes-
soas e, no final de 1873, de 264 pessoas. No ano de 1874, 
a população atingiu o seu maior número, nela habitando 
421 pessoas.

68 Ibidem.
69 Ibidem.

Especificação
ANOS

1870 1871 1872 1873 1874
Nº de famílias      3    11    -     -     -
Homens      9    34   119    143    214
Mulheres     15    26     99    121    207
Total de pessoas     24          68   218    264    421

Tabela 5 - População da Colônia Cachoeira – 1870 a 1874

FONTE: Colonos e Colônias – Maços 4605 e 4608.
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Tabela 6 - População da Colônia Cachoeira – 1870 a 1871

Anos
IDADE

0 a 10 11 a 20 21 a 30 31 a 40 41 a 50 51 a 60
1870   9    7    4    1    3    -
1871  23   15   10    3    7    2
Total  32   22   14    4   10    2

FONTE: Colonos e Colônias, Maço 4608 – Relatório do Diretor – 28.0171 
(1870). Idem, jan/1873 (1871/1872).

Anos
SEXO

Masculino Feminino
Adulto Criança Adulto    Criança

1872     52       67       50      49
1873     60       83       58      63
1874    105     109     102     105 
Total    217     259     210     217

Tabela 6 - População da Colônia Cachoeira 1879 – 1874 – Por sexo

FONTE: Colonos e Colônias – Maço 4605 e 4608 – Relatórios dos Diretores 
(jan./1873 (1871/1872), 12/02/74 (1873) e 2/01/75 (1874)

Apenas para os anos de 1870 e 1871 temos dados refe-
rentes ao número de famílias e a sua composição. Por esses 
dados, nota-se que a quase totalidade da população dessa 
colônia era formada por famílias, sendo irrisório o número 
de solteiros que se engajavam como colonos. As famílias 
dos colonos eram formadas, na sua maioria, pelo chefe da 
família, sua esposa e filhos. Poucas famílias apresentavam 
na sua composição outros parentes, como irmão, mãe, pai 
etc., ou pessoas agregadas, conforme os documentos utili-
zados para a elaboração das tabelas apresentadas.

No tocante à idade dos colonos, dispomos de poucos 
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dados, com exceção dos anos de 1870 e 1871. Para os anos 
seguintes, até 1874, as informações encontradas dividem 
apenas essa população em homens e mulheres (adultos e 
crianças), conforme consta na Tabela nº 10, apresentada 
anteriormente.

Um fator que desde cedo começou a abalar a tranqüi-
lidade da colônia foram os ataques dos índios da região. 
Em 17 de janeiro de 1871, o negociante Patrocínio de Bri-
to foi atacado a flechadas perto da colônia, morrendo ins-
tantaneamente. O diretor da colônia comunica esse fato ao 
presidente da Província acrescentando que:

[...] cada vez mais torna-se melindrosa a situação dos 
colonos da Cachoeira, e igualmente dos Passageiros 
e Negociantes, que frequentão a estrada, que da Vila 
d’Ilhéus se dirige ao centro da Província, em virtude do 
horrível assasinato praticado ultimamente pelos índios 
bravios [...]70

A colônia, no entanto, segue sua marcha de progresso, 
mesmo ameaçada continuamente pelos índios, ocorrendo 
novos incidentes em agosto de 187171 e julho de 187272, 
o que não impediu que os colonos dessem continuidade a 
seus trabalhos. Assim, no ano de 1872, os colonos come-
çaram a trabalhar na abertura de uma estrada até Ilhéus. 

70 Ibidem.
71 Cf. Nota 27, p. 142-3.
72 Cf. GRAVA, Frei Luiz de. Relatório do Diretor da Colônia Ca-

choeira [...] ao Presidente da Província, datado de 13 de janeiro de 
1873. In: BAHIA. Arquivo Público, op. cit. Maço 4608.
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Isso sugere que essa colônia deveria ficar próxima à vila de 
Ilhéus. Já encontramos, nesse mesmo ano, uma olaria e um 
forno para preparação de telhas, além de uma produção 
relativamente significativa de gêneros alimentícios.73

A produção de gêneros da Colônia Cachoeira, nos 
anos de 1872, 1873 e 1874, toda ela serviu para o con-
sumo local. Em 1874, seu diretor encontrava-se animado 
quanto ao progresso da colônia, e os colonos também esta-
vam satisfeitos com as roças plantadas, das quais esperavam 
boa colheita. Durante este ano de 1874, afirma o diretor 
da Colônia que “não foi preciso comprar mais mantimen-
tos de fora para o sustento dos povos [...]”74. Portanto, a 
Colônia Cachoeira conseguiu ser, durante o ano de 1874, 
auto-suficiente, a nível do consumo alimentar.

Além das roças e casas, existia ainda, na colônia, nesse 
mesmo ano, uma rua de 149 metros de comprimento e 
mais duas sendo abertas. As casas eram cobertas de telhas, 
fabricadas no próprio local, tendo-se iniciado a criação de 
gado vacum.75

Provavelmente toda a produção dessa colônia era para 
o consumo interno, pois não temos informações sobre ex-
portação de produtos.

Houve um aumento de produção em quase todos os 
gêneros cultivados. Apenas o arroz, a mamona e o algodão 

73 Cf. Nota 27, p. 142-3.
74 GRAVA, Frei Luiz de. Relatório do Diretor da Colônia Cachoeira 

[...] ao Presidente da Província, datado de 17 de junho de 1875. In: 
BAHIA. Arquivo Público, op. cit., Maço 4605.

75 Ibidem.
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apresentaram queda de produção, principalmente no ano de 
1873, porém a mamona e o algodão conseguem elevar a pro-
dução em 1874, para as mesmas cifras referentes ao ano de 
1872. O arroz, embora se recupere um pouco, apresenta em 
1874 uma produção inferior à de 1872.

Os demais gêneros alimentícios aumentaram suas pro-
duções até 1874, ressaltando-se a farinha de mandioca, que 
deveria ser alimento básico dos colonos e que aumentou 
de 480 alqueires, em 1872, para 1460, em 1873 e 3.600, 
em 1874.  É curioso encontrarmos o açúcar como um dos 
produtos em uma colônia recém fundada, pois o seu fa-
brico  dependia de uma estrutura mais sofisticada para sua 
produção. Outro fato digno de registro é a criação de reses, 
que dependia de pastos apropriados e cercados, para evitar 
a fuga de animais e o estrago das plantações, que aparecem 
como produto da colônia no ano de 1874.

Os produtos que não se destinavam à alimentação (ta-
buados e telhas) sofrem uma queda de produção de 1873, 
pelo fato de serem utilizados em maior escala na fase de 
implantação da colônia, na construção de casas. No ano de 
1874, no entanto, a sua produção chega a ser mais que o 
triplo da de 1872, o que demonstra estar acontecendo um 
processo de ampliação.

O estado sanitário da colônia era considerado satisfató-
rio76. Além disso, foi construído, em 1873, um prédio escolar77, 

76 Cf. Nota 30, p. 135.
77 Cf. GRAVA, Frei Luiz de. Ofício do Diretor da Colônia Cachoeira 

[...] ao Presidente da Província, datado de 6 de novembro de 1873. 
In: BAHIA. Arquivo Público, op. cit., Maço 4607.
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criada uma cadeira de ensino primário78, e a colônia recebeu 
400$000 da Tesouraria Geral e 202$000 da provincial “[...] 
para serem applicados à abertura de picadas, que pozessem 
aquella em communicação com os centros povoados.”79 Nota-
-se, portanto, que o ano de 1873 foi de bastante progresso.

No início de 1874, em janeiro, os índios da região 
voltaram a atacar nas proximidades da colônia, desta fei-
ta matando apenas um cavalo e um boi, sem, no entanto, 
criar situação de pânico para os colonos, pois estes já se 
encontravam preparados para a defesa, inclusive armados.80

Essa colônia diferia um pouco das demais colônias 
nacionais no tocante aos objetivos de sua criação, pois o 
seu diretor cita como principais “[...] a cathequese dos ín-
dios que ainda se andão dispersos [...]”, a proteção dos 
negociantes da importante estrada geral que ligava a pro-
víncia da Bahia à de Minas e a outros pontos do centro 
do Império, além de “[...] dar impulso ao comercio e fe-
licidade dos povos contra a invasão dos ditos selvagens, 
desenvolver finalmente a lavoura destes terrenos ubertissi-
mos por meio da colonização expontânea [...]”81 Comenta 
ainda o diretor da colônia a natureza primitiva da região, 
antes selvagem e sem religião, sendo, no entanto, a partir 
da criação da Colônia

78 Cf. Nota 30, p. 136.
79 Ibidem, loc. cit.
80 Ibidem, loc. cit.
81 GRAVA, Frei Luiz de. Relatório do Diretor da Colônia Cachoeira 

[...] ao Presidente da Província, datado de 12 de fevereiro de 1874. 
In: BAHIA. Arquivo Público, op. cit., Maço 4606.
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[...] substituida pela agricultura, pela arte, pela industria, 
pela civilização e pela moral de Jesus Christo, dando final-
mente vida a esses immensos desertos, ainda que com passos 
vagarosos, toda vida o seo progresso é incontestável [...]82

 
O objetivo da catequese é bastante claro na Colônia 

Cachoeira, muito embora não tenhamos notícias concre-
tas dessa obra, pelo seu diretor. O fato dela ser dirigida 
pelos frades capuchinhos, aos quais cabia a direção dos al-
deamentos indígenas ao Sul da Bahia e que tinham como 
objetivo a catequese dos índios para utilizá-los como força 
de trabalho, além das próprias declarações do Frei Luiz de 
Grava e sua sugestão ao presidente da Província no sentido 
de incorporar os índios às colônias agrícolas, deixam visí-
vel essa particularidade da Colônia Cachoeira. Frei Luiz de 
Grava sugere ao Presidente que a Província precisava ficar 
livre do obstáculo que eram os índios, e que poderia tam-
bém contar com este grande número de braços: 

[...] hoje inúteis e bastante prejudiciais a sociedade  que  
sendo aproveitados nos serviços mais rusticos prestarião 
não pequenos serviços ao paiz, tão preciso na epocha 
presente com a liberdade do elemento servil, e que com 
effeito podem ser considerados como os mais proprios 
em relação ao clima do que qualquer povo Europeo [...] 
E assim no meu fraco entender julgo que a colonização 
indigena deve ser protegida pelo melhor modo possivel, 
pois, também é a menos custosa ao Estado.83

82 Ibidem.
83 Idem. Relatório datado de 13 de fevereiro de 1873. In: BAHIA. 

Arquivo Público, op. cit., Maço 4608
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Essa posição de utilização do índio como colono foi 
posta em prática, na Bahia, no século XIX, através da cria-
ção dos vários aldeamentos de índios, os quais objetivam 
não apenas a utilização do índio como força de trabalho, 
como também a liberação das terras originalmente por ele 
ocupadas (PARAÍSO, 1982).

Voltando à situação da Colônia Cachoeira, podemos 
dizer que, de 1870 a 1874, ela cresceu em ritmo acelerado 
de desenvolvimento até que sofreu um grande corte, quan-
do, no primeiro semestre do ano de 1875, morreu o seu 
diretor, Frei Luiz de Grava. Devido a esse brusco aconteci-
mento, e enquanto não foi nomeado outro diretor, vários 
colonos abandonaram a Colônia Cachoeira. Um outro ca-
puchinho, Frei João Batista, foi nomeado diretor da colô-
nia, procurando fazer com que os colonos retomassem as 
suas habituais atividades:

[...] quando aqui cheguei (diz o novo diretor) animei os 
colonos a continuarem em seos serviços como d’antes, 
apoiarão logo e continuarão [...] já tendo entrado algumas 
famílias de novo [...]84           

 
Embora entusiasmado e tendo feito inúmeros pedidos 

à Presidência da Província, de equipamentos para aprimo-
rar o fabrico do açúcar e o descaroçamento do algodão, esse 
novo diretor não conseguiu fazer a colônia retornar ao seu 
antigo ritmo de trabalho.

84 BATISTA, Frei João. Relatório ao Diretor da Colônia Cacho-
eira [...] ao Presidente da Província, datado de 17 de junho de 
1875. In: BAHIA. Arquivo Público. Colonos e Colônias. Maço 
4604.
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Em fevereiro de 1876,os colonos da Cachoeira, em 
número de 24 chefes de família, encaminharam à Presi-
dência da Província um abaixo-assinado, solicitando que 
fossem tomadas providências para o bom andamento da 
colônia. Diziam eles que, depois da morte do Frei Luiz 
de Grava, muitos colonos abandonaram o local e que os 
selvagens – os índios, continuavam atacando os colonos. 
Ameaçavam abandonar todos a colônia, caso não fossem 
tomadas providências por parte do governo.

A única providência que parece ter sido tomada 
pelo governo foi a substituição do diretor da colônia, 
Frei João Batista, por outro capuchinho, o Frei Damião 
Severino, em novembro de 1876. O novo diretor deixa 
clara a sua visão pessimista quanto ao futuro da colônia. 
Diz ele que “[...] a raça mais apropriada para o segredo 
da colonização no Brasil é sem dúvida a européa...” e 
que a Colônia Cachoeira nunca poderia ser uma boa 
colônia, por ela ser formada por nacionais. Considerou 
mesquinha a verba dada pela Província para as despesas 
e acrescentou que os índios Tapuias ameaçavam cons-
tantemente os colonos. Finalizando, pediu demissão do 
cargo de diretor.85

Ao mesmo tempo em que o novo diretor não acredita-
va no futuro da colônia, as atitudes do governo em relação 
à mesma pareciam também de um total descrédito, pois 

85 Cf. SEVERINO, Frei Damião. Relatório do [...] ao Presidente da 
Província, datado de 12 de novembro de 1876. In: BAHIA. Arqui-
vo Público. Colonos e Colônias. Maço 4605.
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relutava em atender às solicitações de verbas feitas pelo Frei 
Damião, e que deveriam ser utilizadas para a normalização 
da vida da colônia. Segundo Frei Damião, a Província ha-
via cessado de enviar verbas para a colônia desde a morte 
do Frei Luiz de Grava, e as despesas cresciam a cada dia, a 
tal ponto que, no final de 1876, Frei Damião escreve ao 
presidente da Província pedindo que fosse resolvido com 
urgência “[...] ou pró ou contra acerca da dita Colônia Na-
cional [...]” 86 

A resolução da Província, tudo indica que tenha sido 
“contra” pois, a partir de 1877, não se encontra mais ne-
nhuma notícia sobre essa colônia nacional.

A vida da Colônia Cachoeira, portanto, durou seis 
anos; iniciada em 1870, progride timidamente até 1872. 
Durante as anos de 1873 e 1874 alcança um grau de pro-
dução que permite o seu auto sustento. No ano de 1875, 
com a morte do seu diretor, Frei Luiz de Grava, no mês de 
abril, iniciou o seu processo de decadência e, no final de 
1876, a sua situação demonstra poucas possibilidades de 
sobrevivência como colônia agrícola. Ao se iniciar o ano 
de 1877, essa colônia praticamente não mais existia ou, se 
ainda existia, já estava praticamente esquecida, o que é de-
monstrado pela ausência de notícias a seu respeito, a partir 
desse ano.

  

86 SEVERINO, Frei Damião. Ofício do Diretor da Colônia Cacho-
eira [...] ao presidente da Província, datado de 15 de dezembro de 
1876. In: BAHIA. Arquivo Público, op. cit. loc. cit.



298

Colônia Jequiriçá    

Sobre essa colônia agrícola nacional, encontramos 
poucas informações, pelas quais podemos deduzir que tal 
empreendimento não chegou a se estabelecer de modo a 
permitir um funcionamento satisfatório.

Sabemos apenas que a Colônia Jequiriçá foi, provavel-
mente, criada em 1877 e era formada por migrantes cea-
renses chegados à Bahia em virtude das secas que estavam 
ocorrendo no Ceará. Foi estabelecida no local denominado 
Engenho Jequiriçá, em terras que haviam pertencido ao co-
ronel Hygino Pires Gomes, no sul da Bahia, e dirigida pelo 
Frei Carlos Maria, da ordem dos capuchinhos.87

No mesmo ano de 1877, uma comissão, nomeada 
pela Presidência da Província para analisar os motivos 
do insucesso da Colônia Jequiriçá, chegou às seguintes 
conclusões:

– o clima, a fertilidade do solo e a salubridade da 
colônia eram bons, não podendo ser considerados 
como motivo de sua decadência;

– os motivos reais da decadência da colônia foram os 
seguintes:

– a escassez das madeiras, que constituíam a principal 
base de comércio da região;

– o mau estado da barra, localizada na foz do rio, e 

87 Cf. GALVÃO, Major Ataliba. Ofícios do [...] ao Presidente da Pro-
víncia, datados de 2, 10 e 23 de dezembro de 1877. In: BAHIA. 
Arquivo Público. Colonos e Colônias. Maço 4606.
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que dificultava a saída e entrada de barcos carrega-
dos, sujeitos a ventos e marés;

– a preferência dos colonos pelo corte de madeira, ao 
invés da lavoura;

– a retirada do proprietário mais abastado do lugar – o 
coronel Hygino Pires Gomes.88

A quase total ausência de informação sobre essa úl-
tima colônia agrícola, criada no período em estudo, leva-
-nos a crer que sua criação não passou de uma atitude do 
presidente da Província, no sentido de retirar da capital 
da Província o contingente de flagelados da seca do Cea-
rá que, certamente, poderia acarretar um grave problema 
social. Desse modo, enviando-os para terras  despovoadas 
do Sul, jogava-os à sua própria sorte, em lugar menos pe-
rigoso à “tranqüilidade pública”. Fato semelhante ocorreu 
em 1878, quando  400 retirantes cearenses chegaram até 
Salvador desprovidos de recursos para se manterem. Esses 
retirantes ficaram hospedados no “Arsenal da Marinha”, e 
custaram aos cofres públicos a quantia de duzentos e qua-
renta mil réis diários. Em um mês, os gastos provinciais 
eram de sete contos e duzentos mil réis.89 Em vista de tais 

88 Cf. COSTA, et alii. Ofício da Comissão encarregada de proteger o 
núcleo colonial de Jequiriça, formada por [...], datado de 26 de de-
zembro de 1877. In: BAHIA. Arquivo Público. Colonos e Colônias. 
Maço 4608.

89 Cf. ORÇAMENTO de despesa para estabelecimento dos retirantes 
cearenses como colonos nas terrenos banhados pelo rio Pardo na 
Comarca de Caravelas. In: BAHIA. Arquivo Público. Colonos e Co-
lônias. Maço 4606.
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despesas, resolveu a Presidência da Província estabelecê-los 
como colonos, no sul da Bahia, pois, segundo o mesmo 
documento citado, tal estabelecimento seria muito mais 
barato do que manter os flagelados na cidade, além do fato 
de deslocar esse contingente para o campo, “livrando” a 
cidade de uma população pobre, o que poderia provocar, 
futuramente, um grave problema social.

Segundo os cálculos feitos no documento referente ao 
orçamento para o estabelecimento desses cearenses como 
colonos, as despesas necessárias para a criação da colônia, 
incluindo desde abertura de estradas, construção de casas, 
até ferramentas etc., seriam inferiores à manutenção desses 
flagelados durante o espaço de dois meses na Capital, além 
de que se estaria realizando uma obra de investimento para 
a Província. No entanto, não existe nenhum documento 
que comprove o estabelecimento dessa leva de 400 cearen-
ses chegados à Bahia em 1878.

Podemos inferir que a criação dessas colônias no sul da 
Província parecem indicar que na região existiam tanto ter-
ras como uma população disponível para o trabalho agrí-
cola, não obstante a baixa densidade demográfica da região.

Pesquisando os registros de terras da comarca de 
Ilhéus, realizados entre 1857 e 1859, Angelina Garcez faz 
o seguinte comentário: “A impressão que deixa o estudo 
desses registros é de um quadro de total liberdade para em-
possamento da terra e de extrema rarefação populacional” 
(GARCEZ, 1977, p. 46). Essa abundância de terras e rare-
fação populacional, no entanto, não são características ape-
nas da década de 50 do século XIX. Tal situação continuou 
até o final do século XIX. Segundo Garcez,
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Embora possa causar estranheza número tão reduzi-
do de propriedades na região nessa década de 50 do 
século XIX, volta-se a aceitar o fato a leitura do Re-
latório Anual  do Presidente da Província, João Ro-
drigues Chaves, datado de 1884, em que este afirma 
o interesse do Governo em “povoar o quanto antes as 
terras do Sul, ou arrendando-as em grandes massas a 
Companhias que possam cultivá-las ou retalhando-as 
em lotes que serão vendidos a crédito pôr 3 a 5 anos 
ou a dinheiro” (idem).

O desinteresse pela posse das terras, o que já parecia 
estranho na década de 1850, é reafirmado quase no final do 
século, pois as terras da região permaneceram pouco ocupa-
das e pouco aproveitadas, demonstrando que o interesse por 
elas não era muito grande. Nem companhias nem particula-
res se habilitavam a comprar terras em áreas que não estavam 
diretamente relacionadas com a agro-indústria açucareira, a 
qual dinamizava a vida econômica da Província.

A população das comarcas do sul da Bahia, além de ser 
reduzida, apresentava, em 1872, um percentual de mão-
-de-obra escrava abaixo da média nacional, (apenas 11,1 
% em relação à população total), o que vem a confirmar 
a hipótese da pouca utilização econômica das terras dessa 
região.

Em Ilhéus, no entanto, que possuía ainda no século 
XIX alguns pequenos engenhos de açúcar e aguardente, 
além do Engenho de Santana, a população escrava apre-
sentava um percentual bem mais expressivo, 18,5 % em re-
lação à população total. Esse percentual é bem superior ao 
percentual correspondente à população da Província, que 
era de 12,16%. Em algumas localidades da região Sul da 
Província esse percentual chega a ser insignificante, como 
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em Porto Seguro, onde apenas 3,9 % da população total 
era escrava. Se comparada ao percentual de escravos do Re-
côncavo, apenas Barcelos apresenta percentual de popula-
ção escrava semelhante, 22,8 %. No entanto, Ilhéus não 
está longe desse percentual. Esta constatação é de significa-
tiva importância porque durante a década de 1970 e início 
da década de 1980 os poucos estudos sobre Ilhéus igno-
ravam a utilização de mão de obra escrava na região, che-
gando mesmo a se afirmar que “toda a produção cacaueira 
até 1889 é marcada pela inexistência de trabalho escravo” 
(SEPLANTEC, 1981, p. 18) [grifo nosso]. Sobre a utiliza-
ção de escravos na lavoura do cacau, a brasilianista Mary 
Ann Mahony, que estudou a mão-de-obra escrava no sul 
da Província, afirma  “[...] que os escravos foram essenciais 
para o estabelecimento da economia cacaueira da Bahia e 
para a sociedade que se desenvolveu com ela” (MAHONY, 
2001, p. 95). No mesmo trabalho, cita Mahony que o fe-
nômeno da “brecha camponesa” em Ilhéus teve suas par-
ticularidades, pois, além dos escravos utilizarem o terreno 
para cultivar gêneros de subsistência, plantavam também 
cacau, apontando vários casos de escravos que possuíam 
cacauais: “alguns deles usavam sua terra para plantar ca-
cau e participar, eles próprios, da economia de exportação” 
(idem, p. 120). 

A partir de 1840, começou a ganhar expressão a lavou-
ra do cacau. Segundo Garcez,

A lavoura do cacau ganha continuidade e maior expres-
são com a instalação de um núcleo de colonos alemães 
que, a partir do ano de 1822, ocupam um local à mar-
gem do Rio Cachoeira, e se dedicam ao cultivo mais 
intensivo. Só do ano de 1834 em diante é que o cacau 
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passou a comparecer regularmente entre os produtos de 
exportação, ainda em pequena quantidade, começando 
com uma remessa de 447 sacas de 60 quilos, correspon-
dendo a aproximadamente 29 toneladas (GARCEZ, op. 
cit., p. 50).

A partir daí, a exportação do cacau começou a apresen-
tar uma contínua progressão que - ainda segundo Garcez, 
utilizando dados fornecidos por Gregório Bonder - cresceu 
de 103 toneladas em 1840 para 3.503 toneladas em 1890. 

Portanto, a criação de colônias agrícolas na Região Sul 
da Bahia, justamente em um período em que a lavoura do 
cacau começava a despontar como uma alternativa de lavou-
ra para exportação e considerando que essa região, até o final 
do século XIX,  era uma área a ser povoada mais eficazmente, 
leva a crer que tal iniciativa estava vinculada ao direciona-
mento de um contingente populacional que fosse capaz, ou 
de ser utilizado como força de trabalho ou de preparar os 
terrenos e iniciar  pequenas plantações que proporcionaram, 
algum tempo depois, um processo de concentração dessas 
pequenas propriedades. Isto realmente ocorreu a partir da 
última década do século XIX e princípio do XX, abrindo-se 
uma frente de expansão para a lavoura cacaueira.

A exportação do cacau cresceu acentuadamente a par-
tir de 1865 (812 toneladas). Segundo Garcez, tal cresci-
mento ocorreu devido à introdução de novas variedades de 
cacau (o cacau Pará e o Maranhão), dotados de maior rus-
ticidade e sendo menos exigentes quanto a solos e umidade 
(Ibdem, loc. cit.). Deve-se salientar, no entanto, que tal 
fato pode estar também diretamente ligado à criação das 
quatro colônias agrícolas nacionais estabelecidas em 1857 
na região Sul da Bahia. Só a Colônia Sinimbu possuía, em 
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1861, 18.287 pés de cacau plantados pelos colonos ali es-
tabelecidos, segundo o relatório do diretor da colônia ao 
presidente da Província, datado de 10 de agosto de 1861.90

Um outro fato vem reforçar essa hipótese de desloca-
mento de mão-de-obra para o Sul da Bahia e abertura de 
frente de expansão agrícola. É que, apesar desse direciona-
mento populacional assegurar a posse da terra, através de 
um regime de colonização que previa a aquisição do lote 
pelo colono, isso realmente não ocorreu. Mesmo para as 
colônias que alcançaram um relativo grau de desenvolvi-
mento – como a Cachoeira e a Comandatuba - o descaso 
provincial, como fica bastante evidente nas descrições da 
vida dessas e de outras colônias baianas, levou a que es-
ses núcleos desaparecessem de maneira brusca. Ficou, por-
tanto, na região, essa população de ex-colonos sem terras, 
disponível como força de trabalho e que já tinha iniciado 
pequenas culturas.

Certamente, essa população de ex-colonos sem terras 
deve ter permanecido na região disponível como força de 
trabalho para a recente lavoura do cacau.

O certo é que o cacau, após 1900, passou a ser o prin-
cipal produto de exportação do Estado da Bahia, tendo 
ocorrido uma verdadeira transferência, de importância 
econômica, do Recôncavo para a Região Sul cacaueira. A 
partir de 1900,

mais de 20 % das arrecadações do Estado resultavam da 
taxação sobre o produto, sem falar no fato de que a sua 

90 Cf. BAHIA. Arquivo Público. Colonos e Colônias. Maço 4607.
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exploração responsabilizou-se pelo crescimento médio 
anual da ordem de 6,98 % da população na zona pro-
dutora de Ilhéus e Itabuna, entre 1892 e 1920, passando 
de 7.629 para 105.892 habitantes (BAHIA, 1978).

O final do século XIX e as primeiras décadas do século 
XX foram importantes para o povoamento, a integração e o 
desenvolvimento econômico do sul da Bahia, basicamente 
devido à cultura do cacau. Nesse período, o sul da Bahia 
foi um polo de atração de imigrantes nordestinos, princi-
palmente de sergipanos, que se transformaram alguns em 
proprietários de terras e outros simples trabalhadores das 
roças de cacau.
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